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A ideia de uma eleição pré-temporal não é encontrada 
em João 6, de maneira que aqueles que argumentam 
em favor de uma eleição incondicional e de uma graça 
irresistível com base no ato do Pai em atrair alguns a 
Jesus, o fazem por causa de pressuposições teológicas, 


e não fundamentados em uma exegese honesta. 


Grant Ralston e Edward Ralston 
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Corria o ano de 2012. Eu cursava o mestrado em Teologia Bi- 
blica na Faculdade Adventista de Teologia, no campus do Unasp 
localizado na cidade de Engenheiro Coelho, SP. Eu estava saindo de 
uma aula ministrada pelo pastor e professor Edson Nunes, na qual 
trocamos meia dúzia de palavras sobre a doutrina da predestinação, 
um tema fortemente associado ao “calvinismo”. Estávamos àquela 
altura no corredor da faculdade indo para a saída do prédio quando 
ele me interpelou alegremente dizendo que, como eu gostava desses 
assuntos, deveria dar atenção a um capítulo da Bíblia em especial. 

“João 6 é um texto muito relevante nessa discussão. Ali há al- 
gumas tensões muito interessantes sobre esses temas. Em alguns 
versos Jesus parece dizer que todos são predestinados. Em outros, 


Ele parece dizer que todos são livres”, disse ele na intenção de agu- 


car a curiosidade deste aluno na direção de um excelente desafio 
intelectual de estudo da Bíblia. Despedimo-nos e fomos embora. 
Cerca de oito anos depois aqui estou publicando meu livro a respei- 
to do referido texto com minhas contribuição à discussão sobre as 
questões espirituais e teológicas nele contidas. 

Escrever o presente material, todavia, foi um desafio espiritual 
gigantesco para mim. Na primeira vez que decidi escrevê-lo, abri 
um documento no computador, copiei e colei o texto grego, não 
cheguei a traduzir nenhum verso completo e nunca mais abri o ar- 
quivo novamente por estar, à época, absorto nas rotinas do meu 
trabalho de então. Não me lembro em que ano exato foi isso, mas 
com certeza foi entre 2017 e 2018. Desde aquela época troquei de 
computador e aquele arquivo se perdeu. Assim, precisei recomeçar 
do zero, mas desta vez avancei e perseverei até o fim. O resultado 
dessa “perseverança do santo” Ezequiel Gomes é aquilo que o leitor 
tem agora em suas mãos. 

Este é o oitavo livro teológico publicado em minha despreten- 
siosa carreira como escritor, mas certamente foi, sob certa perspecti- 
va, o livro mais difícil de escrever e o que mais mexeu comigo como 
produção literária. Dar voz a Jesus, ser intérprete de Seus ensinos, foi 
um grande desafio, especialmente diante da combinação do conteú- 
do do texto com o momento pessoal que eu estava vivendo. 

O dinheiro parecia ser curto para as despesas e necessidades, 
e ainda parece. O mundo parecia, e ainda parece, estar afundando 


no caos, e o horizonte é o de uma crise global, uma depressão eco- 


nômica gigantesca e uma absoluta incerteza sobre quase tudo. En- 
tão, ali estava Jesus Cristo, em pessoa, multiplicando pães e peixes. 
Ótimo! Isso deve querer dizer que haverá multiplicação na minha 
conta bancária ou que pelo menos o almoço estará garantido. Fi- 
quei aliviado, de coração. 

Mas logo Jesus me confrontou, como fez com aqueles judeus 
discípulos incrédulos em Cafarnaum. Ezequiel Gomes crê em Je- 
sus ou não crê? Vê o cristianismo sob o prisma dos benefícios ou 
do discipulado? Ele até parece estar disposto a crer quando o pão 
se multiplica, mas será que está disposto a comer a carne do Filho 
do Homem e beber Seu sangue se esse for o único caminho da so- 
brevivência? Ezequiel Gomes vai perseverar na fé, como os Onze? 
Ou negará a Cristo, como Judas? Deus já sabe todas as respostas a 
essas perguntas em última instância, e desde a eternidade passada. 

As dificuldades intelectuais de João 6 em torno das interpre- 
tações calvinistas ou arminianas, que já são grandes por si mes- 
mas, pareciam pequenas diante de tudo isso, confesso. Enquanto 
escrevia, tive que ponderar, orar, escrutinar o meu coração, me 
encontrar com minha incredulidade e com meus pecados, pelos 
quais Cristo deu Seu corpo e Seu sangue sobre a cruz. 

O resultado foi um trabalho bem mais lento do que eu previa 
em minha presciência humana, arrogante e absolutamente falível. 
Eu que queria e planejava ter escrito o livro em duas semanas, no 
máximo três, demorei mais de dois meses e o terminei unicamen- 


te pela graça de Deus, não tenha dúvidas. 


Aprendi mais do que ensinei e sai da experiéncia imensamen- 
te abençoado. Fui fortemente impactado pela mensagem de Jesus 
Cristo nesse capítulo de João. Não tenho respostas para tudo, mas 
concluo que recebi abundante iluminação espiritual do Espírito 
Santo na hora de enfrentar os dilemas teológicos das passagens. 
Bebi da fonte espiritual, emergi nela, caminhei mancando como 
Jacó depois de brigar com o Anjo, mas cheguei vivo do outro lado, 
depois de ter me encontrado com Cristo através do texto e lutado 
com Ele, e muito. 

O relato bíblico falou profundamente comigo, como oro e 
espero que faça o mesmo com cada leitor(a). Que cada palavra 
que saiu da boca de Jesus nessas passagens possa se revelar como 


espírito e vida na experiência de vocês. 
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Almeida Século 21 
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Nova Versão Transformadora 

O Novo Testamento Grego, 5º ed. rev. 
The Greek New Testament: SBL Edition 
The Greek New Testament, Produced at Tyndale 
House, Cambridge 


A Biblia não é um mero manual de doutrinas, mas uma bi- 
blioteca espiritualmente viva, composta de uma coleção de livros 
diferentes contendo muitas histórias, poesias, cartas, ditos, pará- 
bolas, enigmas, relatos de sonhos, visões e profecias com conteú- 
dos bastante diversificados quando comparados entre si. Seus tex- 
tos, todavia, são extensamente usados na tentativa de se criar ou 
sistematizar variadas doutrinas. Assim é que muitos defendem, a 
partir da Bíblia, o que acreditam ser convicções doutrinárias ver- 
dadeiras sobre diversos temas como: Deus, criação, anjos, demô- 
nios, queda, humanidade, pecado, salvação, morte, fim dos tem- 
pos, dentre tantos outros tópicos e subtópicos. 

A dificuldade em se estabelecer doutrinas a partir da Bíblia, po- 


rém, é grave, uma vez que a linguagem dos textos termina não sendo 


idéntica a linguagem das doutrinas. Por exemplo, os cristaos em geral 
acreditam na doutrina da Trindade, mas não o fazem baseados em um 
texto específico que use o termo ou mesmo o conceito de Trindade, 
mas por causa daquilo que entendem ser as implicações de muitos tex- 
tos bíblicos diferentes quando analisados em relação entre si sob o pris- 
ma da não contradição. 

Escrutinar a construção e/ou a forma final das doutrinas presentes 
em tradições religiosas específicas é uma tarefa potencialmente ampla e 
profunda. Quais textos bíblicos foram levados em conta na construção 
de uma determinada doutrina defendida por essa determinada tradi- 
ção/escola teológica? Existem percepções diferentes dentro da mesma 
fé, ou fora dela, a respeito dessa mesma doutrina? Qual das alternativas 
a uma mesma ideia é a melhor embasada na Bíblia e por quê? 

Essas questões tocam o cerne da tarefa exegética e hermenêuti- 
ca por detrás da chamada Teologia Dogmática (ou Sistemática), pelo 
menos em seu nível mais fundamental. Estruturar uma ampla gama 
de textos diferentes em um sistema único e coerente, idealmente sem 
distorcê-los, na forma de um conjunto de diversas doutrinas, é o esfor- 
ço mais importante por detrás do estabelecimento de uma cosmovisão 
bíblica que reúne os crentes naquelas visões em uma mesma “igreja”. 

A complexidade da tarefa, porém, conduz ao fato de que diversos 
grupos diferentes, que empreendem esse mesmo esforço, constroem 
suas doutrinas de formas e com conteúdos diferentes entre si. Dessa 
maneira, mesmo versando sobre os mesmos temas e abordando-os 


mais ou menos a partir das mesmas fontes, os cristãos discordam en- 
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tre si sobre o significado de inúmeros tópicos presentes nas Escrituras. 
Diferentes ênfases e leituras se impõe por várias razões, e isso explica a 
existência de diversas “igrejas”, e não apenas de uma. 

As diferentes igrejas/religiões podem ser agrupadas e classifi- 
cadas de forma mais ou menos ampla, de acordo com característi- 
cas mais gerais em comum, admitindo discordâncias consideradas 
menores entre aquelas que compartilham um mesmo arcabouço 
doutrinário. Quando, porém, as discordâncias tocam pontos en- 
tendidos como mais fundamentais, ocorre uma ruptura e o esta- 
belecimento de uma tradição oposta àquela da qual se discorda em 
questões de mais grave importância. 

O calvinismo, por exemplo, é uma “igreja”, um grupo dentro do 
cristianismo posicionado entre o rol dos cristãos reformados, herdei- 
ros de Calvino, dentre outros, cuja teologia central está em contrapo- 
sição ao catolicismo romano. Ainda que existam muitas concordân- 
cias em níveis teóricos e práticos entre calvinistas e católicos romanos 
em questões doutrinárias consideradas secundárias, como: o batismo 
infantil e por aspersão; o domingo como dia do Senhor que substitui 
a guarda do sábado no sétimo dia; a crença na imortalidade da alma 
e no inferno de castigo eterno e senciente; dentre outras coisas. Essas 
concordâncias, todavia, não são suficientes para agrupar as duas tra- 
dições em uma e a mesma “igreja” Também há certa liberdade de dis- 
cordância sobre alguns desses pontos entre certos grupos calvinistas 
presbiterianos e batistas, por exemplo, especialmente quanto à forma 


e idade mínima para o batismo, dentre outras coisas. 


No cerne do entendimento calvinista, porém, existem al- 
gumas doutrinas consideradas inegociáveis, mas que nem por 
isso deixam de ser criticadas por outros cristãos, que mantêm 
convicções diferentes sobre temas como: a eleição/predestina- 
ção, a natureza da liberdade humana, a relação entre a graça 
divina e a fé, a intensão e extensão da expiação, a possibilidade 
de apostasia e consequente perda da salvação, dentre outras 
ideias teológicas. 

Em geral, os cristãos discordantes do calvinismo nessas 
questões, mas que também não se identificam com a teologia ca- 
tólica romana, são classificados como arminianos, herdeiros de 
Armínio, dentre outros, conquanto algumas das questões acima 
também sejam debatidas criticamente também entre eles, dada a 
existência de diversas opiniões e posições divergentes dentro do 
seu grupo mais amplo. 

Até aqui, portanto, a única coisa que realmente fomos capa- 
zes de definir e defender é que além das discordâncias internas 
em cada grupo, existem calvinistas em contraposição aos católi- 
cos, calvinistas em contraposição aos arminianos e arminianos 
em contraposição aos católicos. E olha que nem ampliamos ainda 
mais as discordâncias como poderíamos fazer incluindo cristãos 
ortodoxos, anglicanos, pentecostais, dentre outros. Mas, ao final 
das contas, a pergunta que permanece é: em que tudo isso impli- 
ca? E como um cristão comum pode se posicionar diante desse 


labirinto quase que infinito de ideias e discordâncias? 


c 


Um tratamento amplo, geral e cabal de tais questões deman- 
daria um esforço sobre-humano para ser realizado. Além disso, 
mesmo que eu fosse capaz de realizá-lo, certamente proponentes 
de visões contrárias às minhas não se dariam por vencidos e rei- 
niciariam o debate mais ou menos da estaca zero. E isso nunca 
teria fim, como não terá, pelo menos não até a manifestação final 
do Reino de Deus. 

Consciente desse estado de coisas é que proponho que em 
vez de desanimarmos definitivamente da tarefa teológica, dada a 
complexidade e o grau das discordâncias entre os cristãos, e re- 
legarmos o esclarecimento de todas essas questões à futura ma- 
nifestação do Reino, podemos e devemos estabelecer pretensões 
menores do que o esclarecimento cabal de tudo e nos contentar- 
mos com o esclarecimento de, pelo menos, alguma coisa dentro 
da amplíssima discussão. A minha ideia é trabalhar porções me- 
nores desse grande quebra-cabeça, que nos permitam escrutinar 
um pouco dessa complexa estrutura de discordâncias de forma a 
ver sentido na discussão e alguma luz de esperança para seu escla- 
recimento, nem que seja de pouco em pouco. 

As discordâncias entre os cristãos indicam, pelo menos, que 
(1) existem formas diferentes de se entender, abordar e sistematizar 
os dados bíblicos referentes a qualquer tema; e (2) existem interes- 
ses divergentes da parte das muitas comunidades cristãs na hora de 
se fazer teologia, e esses interesses também influenciam o resultado 


teológico alcançado no estabelecimento de doutrinas. Assim, não 


ha razão para a esperança de que a pluralidade desaparecerá, e o 
que nos resta é nos posicionar diante do quadro complexo. 

O cristão comum, entretanto, não precisa alimentar a preten- 
são de ser capaz de esclarecer de forma absoluta e cabal todos os 
dilemas doutrinários e todas as discordâncias teológicas dentro da 
milenar tradição cristã e de seus ramos (seitas); mesmo a maioria 
dos especialistas em teologia não se aventuraria a tentar fazer exa- 
tamente isso. Mas ele pode e deve desenvolver sua percepção do 
problema a tal ponto em que seja capaz de identificar quais enten- 
dimentos são melhores do que os outros, dado o peso de cada evi- 
dência à luz dos textos bíblicos e de suas possíveis interpretações, 
aplicações e implicações à luz de diversos contextos. 

Assim, o que proponho neste livro é um exercício locali- 
zado. O objetivo é treinar os leitores a, tanto quanto possível, 
identificar o cerne e as implicações das discordâncias entre ar- 
minianos e calvinistas em torno de questões doutrinárias à luz 
do texto bíblico, exploradas neste material a partir de João 6. A 
escolha desse capítulo bíblico para cumprir tal propósito será 
melhor explicada adiante. 

Todavia, posso afirmar desde já que o texto central de nossa 
discussão envolve temas cruciais na discussão entre ambas as tra- 
dições, e não são poucos estudiosos que o veem como um texto 
“calvinista” por excelência. Eu discordo, como deixarei claro na- 
quilo que se segue, mas respeito essa visão e a deixei estampada no 


título do presente trabalho. 
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O Maior Discurso Calvinista de Cristo: Uma Exposição Teo- 
lógica de João 6 é um título calculado para chamar a atenção 
de qualquer pessoa interessada nas discussões entre essas duas 
vertentes do cristianismo, mas também para chamar a atenção 
dos cristãos em geral, mesmo de outras tradições, uma vez que 
os temas a serem discutidos terminam se relacionando com a fé 
de todos os que professam crer na Bíblia, mesmo aqueles que se 
agrupam debaixo de outros apriscos eclesiológicos. 

A ideia é, de certa forma e até certa medida, concordar que 
João 6 pode ser lido como um texto com tons teológicos que, no 
mínimo, parecem conter algumas ideias e ênfases reconhecíveis 
na linha de interpretação calvinista, e isso na boca do próprio 
Jesus Cristo. 

Após identificar isso claramente, o meu objetivo é propor 
uma exposição teológica do capítulo que faça jus ao texto em 
seu contexto e que explore de forma suficiente as frases, cenas 
e temas a fim de responder à pergunta bereana por excelência: 
será que as coisas são realmente assim? (At 17:11). Será que Je- 
sus realmente ensinou algo que poderia ser reconhecido como 
calvinismo, nesse texto? Ou, colocando em outras palavras, será 
que o calvinismo é a tradição mais fiel na compreensão e apli- 
cação das frases e ensinos de Jesus nesse capítulo, tanto em sua 
apropriação delas quanto na exposição de suas convicções teo- 
lógicas? Há alguma visão alternativa ao calvinismo que melhor 


entenda e aplique o texto? 


O MAIOR DISCURSO CALVINISTA DE CRISTO 


A essas questões oferecemos nossas considerações ao longo 
do presente livro na esperança de que o leitor seja esclarecido e 


abençoado. Ótima leitura a todos, sem exceção! 


A MULTIPLICACAO 
DE PAES E PEIXES 


1 Depois disso, Jesus partiu para a outra margem do mar da Ga- 
lileia (ou seja, o mar de Tiberiades). 2 Uma grande multidão o seguia, 
porque tinham visto os sinais que ele fazia na cura dos enfermos. 3 
Então Jesus subiu ao monte e sentou-se ali com os seus discípulos. 4 
Ora, a Páscoa, a festa dos judeus, estava próxima. 5 Então Jesus, le- 
vantando os olhos e vendo que uma grande multidão se aproximava, 
disse a Filipe: “Onde compraremos pão para esse povo comer?” 

6 Mas Jesus disse isto para testá-lo, porque sabia o que estava 
para fazer. 7 Filipe lhe respondeu: “Nem mesmo duzentos denários 


de pão seriam suficientes para que cada um recebesse um pedaço” 


8 Um dos discípulos, chamado André, irmão de Simão Pe- 
dro, disse a Jesus: 9 “Aqui está um rapaz que tem cinco pães de 
cevada e dois peixinhos. Mas o que é isto para tanta gente?” 

10 Jesus disse: “Mandem o povo assentar-se” 

Havia muita grama naquele lugar, e todos se assentaram. 
Eram cerca de cinco mil homens. 11 Então Jesus tomou os pães 
e, tendo dado graças, distribuiu-os entre eles; e também igual- 
mente os peixes, tanto quanto queriam. 12 E, quando já esta- 
vam satisfeitos, Jesus disse aos seus discípulos: “Recolham os 
pedaços que sobraram, para que nada se perca” 

13 Então eles os recolheram e encheram doze cestos com 
os pedaços dos cinco pães de cevada deixados por aqueles que 
tinham comido. 

14 Quando as pessoas viram o sinal que Jesus havia feito, 
começaram a dizer: “Este é verdadeiramente o Profeta que de- 
via vir ao mundo. 

15 Então Jesus, percebendo que estavam prestes a vir e le- 
vá-lo à força para proclamá-lo rei, retirou-se novamente sozi- 


nho para o monte. 


JESUS ANDA SOBRE O MAR 


16 Ao cair da tarde, os discípulos de Jesus desceram para o 


mar, 17 entraram num barco e começaram a travessia para Cafar- 


naum. Já estava escuro, e Jesus ainda não tinha ido até onde eles 
estavam. 18 E o mar começava a ficar agitado, porque soprava um 
vento forte. 19 Depois de terem remado cerca de cinco ou seis 
quilômetros, viram Jesus andando sobre o mar, aproximando-se 
do barco; e ficaram com medo. 20 Mas ele lhes disse: “Sou eu. Não 
tenham medo!” 

21 Então resolveram recebê-lo no barco, e logo o barco che- 


gou à praia para a qual se dirigiam. 


JESUS, O PÃO DA VIDA 


22 No dia seguinte, a multidão que tinha ficado do outro lado 
do mar percebeu que apenas um pequeno barco estivera ali, e que 
Jesus não tinha entrado nele com os seus discípulos, mas que eles 
tinham partido sozinhos. 23 Entretanto, outros barquinhos de Ti- 
beríades se aproximaram do lugar onde o povo tinha comido o 
pão depois que o Senhor deu graças. 24 Quando a multidão viu 
que nem Jesus nem seus discípulos estavam ali, entraram nos bar- 
cos e partiram para Cafarnaum à procura de Jesus. 25 E, tendo-o 
encontrado no outro lado do mar, lhe perguntaram: “Rabi, quan- 
do chegaste aqui?” 

26 Jesus respondeu: “Em verdade, em verdade lhes digo que 
vocês estão me procurando não porque viram sinais, mas porque 


comeram os pães e ficaram satisfeitos. 27 Trabalhem, não pela co- 


mida que se estraga, mas pela comida que permanece para a vida 
eterna, a qual o Filho do Homem dará a vocês; porque Deus, o Pai, 
o confirmou com o seu selo” 

28 Então lhe perguntaram: “Que faremos para realizar as 
obras de Deus?” 

29 Jesus respondeu: “A obra de Deus é esta: que vocês creiam 
naquele que ele enviou.” 

30 Então lhe perguntaram: “Que sinal vais realizar para que 
vejamos e creiamos em ti? Que farás? 31 Nossos antepassados 
comeram o maná no deserto, como está escrito: 'Deu-lhes a co- 
mer pão do céu.” 

32 Jesus lhes disse: “Em verdade, em verdade lhes digo: não 
foi Moisés quem deu o pão do céu para vocês, mas é meu Pai 
quem lhes dá o verdadeiro pão do céu. 33 Porque o pão de Deus 
é aquele que desce do céu e dá vida ao mundo” 

34 Então lhe disseram: “Senhor, dá-nos sempre desse pão” 

35 Jesus respondeu: “Eu sou o pão da vida. Quem vem a 
mim jamais terá fome, e quem crê em mim jamais terá sede. 
36 Mas, como eu lhes disse, vocês me viram e mesmo assim 
não creem. 37 Todo aquele que o Pai me dá virá a mim, e o que 
vem a mim, jamais o lançarei fora. 38 Porque eu desci do céu, 
não para fazer a minha própria vontade, mas a vontade daquele 
que me enviou. 39 E esta é a vontade daquele me enviou: que 
eu não perca nenhum de todos os que ele me deu, mas que eu 


o ressuscite no último dia. 40 De fato, esta é a vontade de meu 
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Pai: que todo aquele que olhar para o Filho e nele crer tenha a 
vida eterna, e eu o ressuscitarei no último dia” 

41 Então os judeus começaram a murmurar contra ele, por- 
que tinha dito: “Eu sou o pão que desceu do céu” 42 E diziam: 
“Este não é Jesus, o filho de José? Por acaso não conhecemos o 
pai e a mãe dele? Como é que ele agora diz: ‘Desci do céu’?” 

43 Jesus respondeu: “Não fiquem murmurando entre vo- 
cês. 44 Ninguém pode vir a mim se o Pai, que me enviou, não 
o atrair; e eu o ressuscitarei no último dia. 45 Está escrito nos 
Profetas: “E todos serão ensinados por Deus. Portanto, todo 
aquele que ouviu e aprendeu do Pai vem a mim. 46 (Não que 
alguém tenha visto o Pai, a não ser aquele que vem de Deus; 
este já viu o Pai.) 

47 “Em verdade, em verdade lhes digo: quem crê em mim 
tem a vida eterna. 48 Eu sou o pão da vida. 49 Os antepassados 
de vocês comeram o maná no deserto e morreram. 50 Este é 
o pão que desce do céu, para que todo aquele que dele comer 
não morra. 51 Eu sou o pão vivo que desceu do céu; se alguém 
comer deste pão, viverá eternamente. E o pão que eu darei pela 
vida do mundo é a minha carne” 

52 Então os judeus começaram a discutir entre si, dizendo: 
“Como é que este homem pode nos dar a sua própria carne 
para comer?” 

53 Jesus respondeu: “Em verdade, em verdade lhes digo: se 


vocês não comerem a carne do Filho do Homem e não beberem 


o seu sangue, não terão vida em vocês mesmos. 54 Quem come a 
minha carne e bebe o meu sangue tem a vida eterna; e eu o ressus- 
citarei no último dia. 55 Pois a minha carne é verdadeira comida, 
e o meu sangue é verdadeira bebida. 56 Quem come a minha car- 
ne e bebe o meu sangue permanece em mim, e eu nele. 57 Assim 
como o Pai, que vive, me enviou, e eu vivo por causa do Pai, tam- 
bém quem de mim se alimenta viverá por minha causa. 58 Este é 
o pão que desceu do céu; não é como aquele que os antepassados 
de vocês comeram e, mesmo assim, morreram. Quem comer este 
pão viverá eternamente” 

59 Jesus disse essas coisas quando ensinava na sinagoga de 


Cafarnaum. 


A PERSEVERANÇA DOS 
DOZE E A APOSTASIA DOS DEMAIS 


60 Muitos dos seus discípulos, tendo ouvido isso, disseram: 
“Duro é este discurso; quem pode aceitá-lo?” 

61 Mas Jesus, percebendo que os seus discípulos murmura- 
vam a respeito do que ele havia falado, disse-lhes: “Isto escandali- 
za vocês? 62 Que acontecerá, então, se virem o Filho do Homem 
subir para onde estava antes? 63 O Espírito é o que dá vida; a carne 
para nada serve. As palavras que eu lhes tenho falado são espírito 


e vida. 64 Mas há alguns de vocês que não creem? 


Pois Jesus sabia, desde o princípio, quais eram os que não 
criam e quem iria traí-lo. 65 E prosseguiu: “É por isso que eu lhes 
disse que ninguém poderá vir a mim, se não lhe for concedido 
pelo Pai” 

66 Por causa disso, muitos dos seus discípulos voltaram atrás 
e deixaram de segui-lo. 67 Então Jesus perguntou aos Doze: “Será 
que vocês também querem se retirar?” 

68 Simão Pedro lhe respondeu: “Senhor, para quem iremos? 
Tu tens as palavras da vida eterna, 69 e nós cremos e sabemos que 
tu és o Santo de Deus.” 

70 Então Jesus lhes disse: “Não é fato que eu escolhi vocês, os 
Doze? Mas um de vocês é um diabo” 

71 Ele se referia a Judas, filho de Simão Iscariotes, porque 


este, sendo um dos Doze, haveria de traí-lo. 
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Secao 1 


AS DOUTRINAS DA GRACA 


Os cinco pontos [do calvinismo], embora declarados 
separadamente, são inseparáveis, em realidade. 
J. I. Packer 


Antes de afunilarmos nossa discussão e nos concentrarmos 
no texto de Joao 6, creio ser importante aproveitar a oportunidade 
e abordar resumidamente o calvinismo a partir do seus chamados 
“cinco pontos”, conhecidos também sob a alcunha de “as doutri- 
nas da graça” 

Essa expressão veio a ser conhecida como a expressão do cer- 
ne da soteriologia calvinista, ou seja, de sua visão a respeito da 
doutrina e da experiência da salvação, e que consiste em cinco 
ideias conectadas entre si, quais sejam: (1) depravação total; (2) 
eleição incondicional; (3) expiação limitada; (4) graça irresistível 
e (5) perseverança dos santos. Das iniciais em inglês dessas cinco 
expressões surge o acróstico TULIP - daí a tulipa ter se tornado a 
flor que representa essa teologia. Naturalmente, o calvinismo con- 
tém muito mais do que essas cinco doutrinas, especialmente no 
que tange à sua visão da soberania de Deus, da predestinação e do 
monergismo, ideias essas que perpassam toda a cosmovisão cal- 
vinista, incluindo-se, obviamente, suas percepções soteriológicas. 

Dessa forma, é bom que o leitor tome consciência, caso já 
não a tenha, de como os calvinistas entendem seus cinco pontos 


soteriológicos fundamentais e quais bases bíblicas eles utilizam 


para tentar fundamenta-los, defendé-los e proclama-los. Natural- 
mente, o quadro aqui será resumido, mas fiel ao entendimento 
calvinista, conquanto acompanhado de leituras críticas com o ob- 
jetivo de que possamos avançar rapidamente levando em conta os 
dois lados da questão até certa medida. 

Um alerta, porém, deve ser feito. Expor e avaliar minucio- 
samente as razões e os sentidos das discordâncias entre calvinistas 
e arminianos está muito além do escopo da presente obra. Aos 
que desejarem se aprofundar um pouco mais nessas discussões, 
recomendo obras dos dois lados do muro. Do ponto de vista cal- 
vinista: Ferreira, Myatt (2007), Horton (2014) e Gibson, Gibson 
(2017); e da perspectiva arminiana: Olson (2013), Bryson (2016), 
Vance (2017) e Allen (2019). 


DEPRAVAÇÃO TOTAL 


A doutrina da depravação total refere-se à natureza humana 
após a queda, e é aquela em que calvinistas e arminianos mais 
parecem concordar no nível de uma análise superficial da retórica 
de ambos os grupos e de seus representantes. 

White (2000, p. 39, grifo no original), representando o enten- 
dimento calvinista do tema, afirma: “O homem está morto em pe- 
cado, completa e radicalmente afetado pela queda; e em inimizade 


para com Deus, ele é incapaz de salvar a si mesmo. [...] Seu estado 


se refere a completa disseminação dos efeitos do pecado, e ao fato de 
que o homem, separado de Cristo, é inimigo de Deus.” 
Wesley (2007, p. 63, grifo nosso), por sua vez, representando 


o entendimento arminiano, diz: 


O homem, por natureza, está cheio de todo tipo de mal? 
Ele está vazio de todo o bem? Ele está completamente caí- 
do? Sua alma está totalmente corrompida? Ou, para voltar 
ao texto, é “cada imaginação dos pensamentos de seu co- 
ração apenas o mal continuamente”? Admita isso, e você é 


até agora um cristão. Negue isso, e você ainda é um pagão. 


Todavia, a aparente concordância de uma visão radical de 
depravação humana após a queda entre os dois grupos pode en- 
ganar aqueles que estão menos inteirados das discussões entre 
calvinistas e arminianos. No tocante à depravação total, analisa- 
da em todas as suas bases e implicações, os calvinistas acusam 
os arminianos de serem pelagianos ou, na melhor das hipóteses, 
semi-pelagianos, e, por isso, negarem a salvação pela graça. E os 
arminianos acusam os calvinistas de impugnarem a bondade e a 
justiça de Deus, dentre outras coisas, por enviar os cristãos a pre- 
garem enganosamente o evangelho a quem não é capaz de crer 
nele, dada a própria predestinação divina e os supostos propósitos 
discriminatórios por detrás dos decretos de Deus, vistos sobretu- 


do na doutrina calvinista da eleição. 


A doutrina da depravação total aparece em todas as confis- 
sões de fé calvinistas, e muitos textos bíblicos são oferecidos em seu 
apoio. Por exemplo, veja os principais textos evocados por Steele e 
Thomas (1963, p. 26-31) na defesa da visão calvinista sobre esse tó- 
pico: Gn 2:16-17; 3:1-7; 6:5; 8:21; 2Cr 6:36; Jó 14:4; 15:14-16; S1 51:5; 
58:3; 130:3; 143:2; Pv 20:9; Ec 7:20, 29; 9:3; Is 53:6; 64:6; Jr 13:23; 
17:9; Mt 7:16-18; 12:33; Mc 7:21-23; Jo 1:12-13; 3:5-7, 19; 6:44, 65; 
8:34, 44; Rm 3:9-12; 5:12; 6:20; 8:7-8; 11:35-36; 1Co 2:14; 3:5; 4:7; Ef 
2:1-3; 4:17-18; 5:8; Cl 2:13; 2Tm 2:25-26; Tt 1:15; 3:3; Tg 3:2, 8; 1Jo 
1:8, 10; 3:10; 5:19. Note que, entre as passagens, esta Joao 6:44, 65, 
que é parte do objeto central de nosso estudo neste livro. 

Em resumo, o sentido da ideia da depravação total indica 
que, para o calvinista, o ser humano, após a queda, em sua natu- 
reza e atos, se inclina irresistivelmente ao mal e não tem qualquer 
poder ou vontade de ser ou agir de forma diferente. Unicamente a 
regeneração monergista pode resolver o problema, e esta só vem 
aquele que foi eleito incondicionalmente e, assim, predestinado à 
salvação da parte de Deus. Este jamais esteve em perigo de se per- 
der em nenhum momento de sua existência, nem mesmo antes de 
sua conversão, batismo, entrega, arrependimento ou dia em que 
passou a crer no evangelho. Isso infalivelmente viria a acontecer. 
Deus o garante. Todos os demais, os réprobos, permanecem em 
condição de depravação total por toda a sua existência e serão 
lançados no inferno ao final da tenebrosa jornada de sua vida pe- 


caminosa, para a maior glória (sic) de Deus, é o que dizem. 


ELEICAO INCONDICIONAL 


A doutrina da eleição incondicional refere-se, supostamente, aos 
desígnios eternos de Deus, mesmo antes da criação do mundo. Pode- 
-se dizer, inclusive, que Deus criou o mundo unicamente com vistas 
e levar adiante o Seu plano, estabelecido na eternidade em forma de 
decretos infalíveis e irresistíveis, segundo os quais pareceu melhor a 
Deus salvar alguns (os eleitos) e não a todos. E mesmo com vistas à 
salvação dos eleitos Deus supostamente não levou em conta nenhum 
tipo de fé ou obras da pessoa como critério da referida eleição. Por 
isso, se diz que essa eleição é pura e absolutamente incondicional. 

Wilson (1989, p. 2), representando o entendimento calvinista do 


tema, afirma: 


Na realidade, nenhum dos eleitos, sequer por um momento, 
jamais esteve em perigo de ir para o inferno. Nenhum homem 
pode verdadeiramente crer na soberana graça e questionar 
essa afirmação. Os eleitos de Deus, desde a eternidade, foram 
predestinado a ser conformes a imagem de Jesus Cristo. Eles 
foram ordenados para a vida eterna. Eles foram escolhidos 
para a salvação. [...] De fato, eles estavam tão seguros enquanto 


viviam em pecado e rebelião contra Deus como estão agora. 


Bryson (2016, p. 116), por sua vez, representando o enten- 


dimento arminiano e reagindo negativamente ao texto de Joseph 


Wilson reproduzido acima, diz que o calvinista consistente tam- 


bém deveria acrescentar, a luz dessa ideia, que: 


Na realidade, nenhum dos réprobos, os quais jamais esti- 
veram entre os eleitos, podem ter, sequer por um momen- 
to, qualquer esperança de ir para outro lugar que não o 
inferno. Nenhum homem pode verdadeiramente crer na 
soberana predestinação e questionar essa afirmação. Aque- 
les que foram reprovados por Deus, desde a eternidade, 
foram predestinados à condenação. Eles foram ordenados 
para a reprovação. Eles foram escolhidos para ser condena- 


dos desde e por toda a eternidade. 


A ácida discordância entre calvinistas e arminianos a respeito 
do tópico da eleição, todavia, inclui várias outras perspectivas teoló- 
gicas importantes para ambos os grupos além dessas explícitas nas 
duas citações acima. A eternidade passada e o decreto da eleição, a 
referência a pessoas ou grupos de pessoas, a irresistibilidade do que 
Deus determinou, a ausência de liberdade na experiência humana, a 
eterna segurança daquele que foi eleito nos termos do entendimento 
calvinista, e a infalibilidade pela qual o eleito cumprirá os requisitos 
mínimos para sua salvação em tempo oportuno na sua história de 
vida, escondem polêmicas gigantescas entre diferentes cristãos. 

A doutrina da eleição incondicional aparece em todas as con- 


fissões de fé calvinistas, e muitos textos bíblicos são oferecidos em 


seu apoio. Por exemplo, veja os principais textos evocados por Hor- 
ton (2014, p. 73-106) na defesa da visão calvinista sobre esse tópico: 
Ex 33:19; Dt 7:6-8; 9:4-7; Sl 115:3; Is 46:10; Dn 4:34-37; Am 3:2; Mt 
20:15-16; 22:14; Jo 6:44; At 2:23; 4:27-28 Rm 4:4-5; 8:28-29, 9-11; Ef 
1:3-8, 11, 3:10-11; 2Ts 2:13; 2Tm 1:9; 1Pe 1:20; Hb 6:17-18; 1Jo 4:9- 
10, 19. Entre os textos mencionados, encontra-se Joao 6:44. 

Em resumo, o sentido da ideia da eleição incondicional, para 
os calvinistas, indica que Deus criou o universo, o mundo e a his- 
tória humana com base unicamente nos conselhos da(s) Sua(s) 
vontade(s). Desde a eternidade passada Deus já havia decidido 
segundo Seu melhor entendimento dividir a humanidade entre 
salvos (incondicionalmente) e perdidos (também incondicional- 
mente?). E só o que todas as criaturas podem fazer é cumprir de 
forma exaustivamente rigorosa os desígnios de Deus em relação a 
elas mesmas presentes nesses decretos eternos, monergistas e in- 
falíveis. Se você não sentiu um calafrio na espinha ao ler isso deve 
ser porque este autor provavelmente não foi hábil o suficiente para 


descrever com exatidão a gravidade por detrás de tais convicções. 


EXPIAÇÃO LIMITADA 


A doutrina da expiação limitada defende que Jesus não morreu 
por todas as pessoas e ensina que todos os textos que parecem indicar 


isso querem dizer, na verdade, que Jesus morreu por todos os eleitos/ 


predestinados, e nao pelas pessoas de uma forma geral e irrestrita. O 
objetivo é resguardar a redenção realizada por Jesus na cruz e aplicá- 
-la somente ao grupo de pessoas que, afinal, herdará a vida eterna. De 
outra forma, o temor é de que Cristo seja visto como falhando em Sua 
obra, ou que Seu sangue esteja sendo “desperdiçado”. 

Assim, os calvinistas ensinam que Jesus não morreu por to- 
das as pessoas, mesmo por pessoas que podem vir a se julgar cren- 
tes e redimidas na cruz em algum momento histórico de sua vida. 
O critério para saber se Jesus morreu por alguém, ou não, seria 
a lista de chamada na Jerusalém celestial após a segunda vinda 
de Jesus Cristo. Simplesmente não há outro critério prático para 
identificar os escolhidos de Deus. 

Muray (1979, p. 57), representando o entendimento calvinis- 
ta do tema, afirma: “a doutrina da ‘expiação limitada que afirma- 
mos é a doutrina que limita a expiação àqueles que são os herdei- 
ros da vida eterna, os eleitos.” 

Vance (2017, p. 509), por sua vez, externando as pesadas crí- 


ticas dos arminianos a esse ponto da fé calvinista, afirma que: 


O outro lado da expiação limitada é sua irrelevância. A ex- 
piação limitada é simplesmente adicionar insulto à injúria 
[da eleição incondicional]; pois se certos homens não estão 
entre os eleitos para a salvação, do que importa se Cris- 
to morreu por eles ou não? No sistema calvinista, não faz 


absolutamente nenhuma diferença se Cristo morreu pelos 
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“nao eleitos” - eles nao poderiam ser salvos mesmo se Cris- 


to morresse mil vezes por eles. 


A doutrina que ensina que Jesus nao morreu por todas as 
pessoas é a mais atacada de todas as doutrinas calvinistas, con- 
quanto seus proponentes pretendam que sem ela o arminianismo 
sai vitorioso ao final, uma vez que se Cristo morreu para salvar 
todas as pessoas e, ao final, nem todas serão salvas, então forço- 
samente precisa-se concluir que existe uma mecânica sinergista 
(e não monergista) na experiência da salvação. Essa questão pode 
parecer relativamente simples demais e/ou pouco relevante ao lei- 
tor menos informado da profundidade da discussão, mas é im- 
portante entender que um erro nessa questão já seria suficiente 
para fazer o fundamento do calvinismo cair por terra e todo o seu 
edifício teológico ruir completamente. 

Mesmo sendo a mais polêmica do calvinismo, a ideia da 
expiação limitada ainda é defendida por muitos calvinistas, que 
tentam achar alguns textos bíblicos em sua defesa. Por exemplo, 
veja os principais textos evocados por Hogg (2017, p. 87-111) na 
defesa da visão calvinista sobre esse tópico: Jo 6:44; Rm 8:14; 2Co 
5:14; Ef 1:11. Novamente, vemos a citação de João 6:44 como su- 
postamente defendendo uma doutrina calvinista essencial. 

Em resumo, a doutrina da expiação limitada para os calvinis- 
tas é aquela que mais deixa seu sistema teológico aberto aos ataques 


de seus oponentes. Ainda assim, seus defensores pretendem que 
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seja importante mantê-la mesmo sob toda forma de oposição, uma 
vez que deixar de enfatizar esse ponto ou capitular diante da força 
do paradigma da expiação universal cria tensões nas explicações 
calvinistas sobre a diferença entre salvos e perdidos e sobre toda a 
dinâmica da relação espiritual entre Deus e os seres humanos. 
Dessa forma, os calvinistas entendem e defendem que Jesus 
deu a Sua vida somente pelos eleitos, predestinados à salvação na 


eternidade passada nos decretos divinos, e por ninguém mais. 


GRAÇA IRRESISTÍVEL 


A doutrina da graça irresistível, em certo sentido, é o ponto 
mais central e mais importante de toda a discordância entre cal- 
vinistas e arminianos, por várias razões. A ideia calvinista é que a 
natureza humana foi afetada pela queda a tal ponto que somente a 
graça irresistível, concedida somente ao eleito/predestinado para 
a salvação pode dispor o homem na direção correta. 

MacKim (2001, p. 183), representando o entendimento 


calvinista do tema, afirma: 


Graça irresistível significa que Deus dá o dom da graça 
aos eleitos de uma maneira irresistível; eles não são capa- 
zes de recusar. Eles são pecadores; então Deus muda sua 


vida por completo, incluindo sua vontade, pelo poder do 


Espirito Santo. Deus concede a eles o dom da fé para que eles 
acreditem em Jesus Cristo como Senhor e Salvador. Se fo- 
rem eleitos, serão irresistivelmente atraídos para a salvação 


pela fé em Cristo. 


Jacó Armínio em pessoa, citado em Gunter (2017, p. 193-174), 


por sua vez, diz que: 


Essa controvérsia toda [entre o entendimento calvinista e o 
arminiano] pode ser reduzida à resposta a esta pergunta: “A 
graça de Deus é uma força irresistível?” Em outras palavras, a 
controvérsia não está relacionada às ações ou operações que 
podem adequadamente ser atribuídas à graça, pois eu atribuo 
à graça de Deus tantas ações ou operações quanto qualquer 
outro homem já fez. Não, a controvérsia está relacionada uni- 
camente ao modo de operação, se resistível ou não. Eu acredito 
que a Escritura ensina que muitas pessoas resistem ao Espírito 


Santo e rejeitam a graça oferecida. 


O motivo pelo qual esse é, provavelmente, o tópico central de toda 
a discussão tem que ver com a primazia da graça na experiência da sal- 
vação (Ef 2:8-10). Dessa forma, o grupo que melhor expor o sentido da 
ideia terá a primazia da pregação do evangelho verdadeiro ao mundo. 
A querela, portanto, não é por nada menos do que a verdade da salva- 


ção e das boas-novas em Cristo, em seu sentido bíblico. 


Por implicação, ambos os grupos não podem estar corretos, 
de maneira que o embate polêmico se torna inevitável. Além dis- 
so, o temor dos calvinistas é que uma participação do homem em 
qualquer ponto de sua salvação faria ruir a ideia da salvação pela 
graça. Por isso, os calvinistas adotam a perspectiva monergista, ou 
seja, de que Deus é o único agente da salvação do homem, na qual 
a criatura não tem nenhuma participação, sequer em sua própria 
experiência da fé. 

A doutrina da graça irresistível aparece em todas as confissões 
de fé calvinistas, e muitos textos bíblicos são oferecidos em seu apoio. 
Por exemplo, veja os principais textos evocados por Piper (2013, p. 
25-36) na defesa da visão calvinista sobre esse tópico: Jó 42:2; Sl 115:3; 
Dn 5:35; Mt 21:33-43; Jo 1:12-13; 6:37, 44, 64-65; 8:47; 10:15-16, 27; 
11:43, 50-52; 12:32; 18:37; At 7:51; 16:14; Rm 8:7-8; 9:14-18, 20-21; 
10:21; 1Co 1:23-24; 2Co 4:4-6; Ef 1:4-5; 2:1; 4:30; 1 Ts 5:19; 2Tm 2:24- 
25; 1Jo 5:1; Ap 5:9. Aqui, encontramos Joao 6:37, 44, 64-65. 

Em resumo, a ideia de que a graça é incondicional é central 
ao entendimento calvinista. Essa é uma ideia frontalmente contra- 
riada da perspectiva arminiana, que mantém a ideia de que há um 
sinergismo entre Deus e o homem na salvação, de forma que o ho- 
mem coopera com Deus respondendo ao chamado de Deus à fé 
que lhe salva pela graça divina. O calvinismo pretende que a referi- 
da cooperação nega a graça e o evangelho, de forma que esse ponto 
específico é o ponto de controvérsia mais acentuado, profundo e 


complexo entre os dois grupos cristãos. 
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PERSEVERANCA DOS SANTOS 


A doutrina da perseverança dos santos é vista como uma con- 
clusão lógica de todos os pontos antecedentes. Se unicamente a 
obra monergista de Deus pode resolver o problema da depravação 
total humana, e ela o faz através de eleição incondicional, expiação 
limitada e graça irresistível, então o eleito não pode, jamais, sequer 
cogitar em perder sua salvação. De outra forma, o que se questio- 
na é a obra monergista de Deus. E Deus não pode falhar. Assim, a 
salvação dos predestinados precisa ser infalível em todo e qualquer 
sentido. Também alguns arminianos também trabalham num para- 
digma semelhante ao calvinista em relação a esse ponto. 

Sproul (2002, p. 129-130), representando o entendimento calvi- 
nista do tema, afirma: “A visão reformada [calvinista] da segurança 
eterna é chamada de “perseverança dos santos, [...] e a ideia aqui é 
que ‘se você tem, não perde, se você perde é porque nunca teve” 

Picirilli (2017, p. 247), por sua vez, representando o enten- 
dimento arminiano daqueles que acreditam na possibilidade de 


perda da salvação, diz que: 


O calvinista tradicional concorda que o próprio Novo Tes- 
tamento realmente apresenta alertas e exortações, e que 
estes são, na verdade, meios de perseverança. É obviamen- 
te bíblico, portanto, levar-se em consideração tais alertas 


e exortações. Contudo, não é obviamente bíblico ensinar 
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aos crentes que sejam meramente avisos contra algo que 
nao pode acontecer. Pode-se questionar se esses avisos e 
exortações podem produzir o efeito desejado se poste- 
riormente o apresentador assegura a seus ouvintes que tal 
apostasia não seja uma possibilidade real. Será que algum 
desses pastores que rejeitam a possibilidade de apostasia 


alerta seu rebanho a respeito disso? 


A discussão entre calvinistas e arminianos nesse ponto é tão 
profunda e extensa quanto em relação aos demais pontos, ainda 
que haja um grupo dentro do arminianismo que mantenha visão 
praticamente idêntica a do calvinismo nesse ponto. 

Seja como for, a doutrina da perseverança dos santos aparece 
em todas as confissões de fé calvinistas, e muitos textos bíblicos 
são oferecidos em seu apoio. Por exemplo, veja os principais tex- 
tos evocados por Grudem (2007, p. 371-383) na defesa da visão 
calvinista sobre esse tópico: Mt 7:16-17, 20, 21-23; 10:22; 26:20; 
Mc 4; 14:19; Lc 22:23; Jo 3:16-17, 36; 5:24; 6:4-7, 37-40, 64, 69- 
70; 8:31-32; 10:27-29; 13:22; 15:1-7; Rm 8:1, 14-15, 30; 11:31; 1Co 
3:12; 2Co 11:15, 26; Gl 2:4; 5:22-23; Ef 1:13-14; Cl 1:22-23; Hb 2:3; 
3:8, 12, 14-15; 4:1, 7, 11; 6:4-6; 10:26, 29, 35-36, 38-39; 12:3, 15-17; 
1Pe 1:5; 2:2; 2Pe 1:5-7, 10; 1Jo 2:4-6, 23-24; 3:9-10, 24; 5:13, 18. 
Nesse ponto, notamos a presença de João 6:4-7, 37-40, 64, 69-70. 

Em resumo, o calvinista entende que a ideia da perda da salva- 


ção coloca em dúvida a própria pessoa e obra de Deus, de maneira 
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que para resguardar isso de ocorrer se postula a doutrina da perse- 
verança dos santos, que também é conhecida pelo jargão “uma vez 
salvo, salvo para sempre” Do lado arminiano que discorda dessa 
ideia, por não encontrar base bíblica para ela, o maior temor é que 
tal doutrina leve aquele que imagina ser um eleito (uma vez que 
ninguém pode ter absoluta certeza de sua eleição) a se tornar ar- 
rogante e despreocupado com eventuais pecados em sua trajetória 
cristã. A ideia de que a morte de Jesus pelo eleito, e só por ele, garan- 
te o perdão de todos os seus pecados, aliado à ideia da perseverança 
dos santos, pode representar, de forma contraproducente, uma for- 


te tentação àquele que julga estar entre os eleitos. 


CONCLUSÃO 


Pelo que pudemos ver no resumo apresentado neste capítulo, 
o calvinismo é melhor entendido como refletindo um sistema de 
teologia que integra diferentes textos e contextos em um todo úni- 
co, de forma a criar uma estrutura dogmática de crenças que su- 
postamente perpassam amplas porções da Escritura, senão todas. 

Naquilo que se segue, todavia, vamos começar a tratar mais 
especificamente do texto central de nossa discussão no presente 
material. Note o leitor, inclusive, que todos os autores calvinistas 
citados neste capítulo usaram o texto de João 6 para tentar funda- 


mentar suas doutrinas principais. Avancemos. 


O USO CALVINISTA 


DE JOÃO 6 


Em João 6, vir a Cristo é impossível para qualquer 
pessoa, a menos que Deus a atraia. Em outras palavras, Jodo 6 
nega à humanidade qualquer disposição para responder positi- 
vamente ao Evangelho, se não for pela graça eficaz. 


Sam Storms 


O presente capítulo explora muito resumidamente a forma 
como os calvinistas apelam para o texto de João 6 em defesa das 
doutrinas da graça, referidas no capítulo um. Os adeptos dessa 
teologia, apesar de todas as diferenças que possam ser apontadas 
entre eles, concordam que nosso texto central ensina de forma 
explícita ou implícita as doutrinas calvinistas da depravação total, 
da eleição incondicional, da expiação limitada, da graça irresisti- 
vel e da perseverança dos santos. Há discordância de que assim 
realmente seja da parte dos intérpretes arminianos, mas antes de 
explorar as contraposições, vou ilustrar ainda mais precisamente 


o uso calvinista de João 6 na defesa de suas doutrinas particulares. 


DEPRAVAÇÃO TOTAL 


Os calvinistas usam João 6 para defender a sua ideia de de- 
pravação total. Ferreira e Myatt (2007, p. 316, grifo no original) 


declaram que: 


Ao dizer que “ninguém pode vir a Mim” [...], Jesus afirmou a 
incapacidade da vontade humana de optar a favor de Deus, a 
partir de um pretenso poder inato. A frase oudeis dynatai sig- 
nifica, literalmente, “ninguém tem capacidade”. As pessoas não 
vêm porque não querem vir, mas também não são capazes de 


mudar seu querer, sem serem trazidas pelo Pai (Jo 6:44). 


A ideia da incapacidade espiritual aqui é sinônima ao conceito 
de depravação total. Na visão calvinista, o ser humano não regene- 
rado e, por isso, totalmente depravado, não tem disposição alguma 
para querer a salvação, nem tem qualquer recurso de si mesmo para 
mudar esse infeliz estado de coisas. Dessa forma, os calvinistas en- 
tendem que, em João 6, Jesus subscreveu a todas as suas principais 
convicções doutrinárias sobre o tema da depravação total em todos 


os seus fundamentos e implicações. 


ELEIÇÃO INCONDICIONAL 


Os adeptos da teologia calvinista apelam para João 6 também 
em defesa do conceito de eleição incondicional. Piper (2013, gri- 


fos nossos) afirma que: 


O propósito original de Deus em escolher indivíduos para Si 


fora de Israel - e de todas as nações (Ap 5:9) - não se baseava em 


nenhuma condição que eles encontrassem. Foi uma eleição in- 
condicional. [...] Jesus confirma este ensinamento: “Todo o que 
o Pai Me der virá a Mim, e quem vier a Mim, nunca o expulsa- 
rei? (Jo 6:37). Vir a Jesus não é uma condição que encontramos 
para nos qualificarmos para a eleição. É o resultado da eleição. 
O Pai elegeu Suas ovelhas. Elas são dEle. E Ele as entrega ao 
Filho. É por isso que elas vêm. “Ninguém pode vir a mim, a 


menos que lhe seja concedido pelo Pai” (Jo 6:65). 


A doutrina da eleição incondicional é enxergada pelos cal- 
vinistas por detrás de toda a dinâmica na relação entre Deus e as 
pessoas que o Pai entrega ao Filho. Essas pessoas não poderiam vir 
a Jesus de si mesmas e por si mesmas, e o fato de o Pai as atrair ao 
Filho é tomado como referindo-se à toda a lógica calvinista por de- 


trás da doutrina da eleição incondicional. 


EXPIAÇÃO LIMITADA 


Os calvinistas usam João 6 igualmente para defender sua vi- 
são a respeito de expiação limitada. Por exemplo, Harmon (2017, 


p. 323, grifos nosso) afirma que: 


Segundo João 6:37-44, o Pai não planeja enviar o Filho para 


salvar todo o mundo, então Ele elege apenas alguns, sabendo 


que fora dessa eleição ninguém creria. [...] João 6 indica que 
o Pai dá ao Filho um grupo específico de pessoas em favor de 
quem, a seguir, Ele morre a fim de dar-lhes a vida eterna. O 
particularismo acompanha o planejamento a elaboração da 


expiação, não apenas sua aplicação. 


Algumas das mesmas imagens evocadas acima para justificar a 
ideia da eleição incondicional agora são usadas para defender a doutri- 
na da expiação limitada. A lógica por detrás do raciocínio é que Deus 
nunca intentou a salvação de todas as pessoas, mas escolheu algumas 
para serem salvas e ignorou as demais. Em função da escolha particular 
prévia somente de algumas pessoas para a salvação, a expiação teria 
sido levada a cabo levando em conta unicamente essas pessoas. Assim, 


a expiação teria sido limitada aos incondicionalmente eleitos. 


GRAÇA IRRESISTÍVEL 


Os calvinistas usam João 6 também para defender a ideia por de- 
trás da noção da chamada graça irresistível. Por exemplo, Kostenber- 
ger (2014, p. 562-563) afirma que: 


Em João 6:44, Jesus passa a ressaltar a incapacidade humana 
de obter a salvação sem a assistência divina. As pessoas só po- 


derão vir a Jesus se o Pai, que O enviou, as atrair. A salvação, 
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portanto, não depende da ação de crer das pessoas, mas do ato 
de “atração” do Pai (supostamente por meio do Espírito San- 


to), pelo qual Deus conduz a pessoa à fé em Cristo. 


A graça irresistível é a explicação calvinista sobre como uma pes- 
soa incapaz de crer no evangelho vem a crer nele, ao final das contas. 
A resposta é que isso ocorre devido a uma obra monergista da parte de 
Deus que envolve desde a eleição incondicional, passa pela regenera- 
ção e se manifesta através da atração divina do homem à fé pela graça 
eficaz, ou irresistível. A ideia é que Deus sozinho é o agente por detrás 
desse processo todo, de forma a garantir que Seus eleitos venham a fé, 
sem nenhuma responsabilidade ou mesmo participação do eleito em 
qualquer momento, sentido ou direção. Do contrário, teme-se que um 
sinergismo entre Deus e o homem na manifestação da fé salvífica torne 


a salvação uma obra parcialmente humana e não pura graça divina. 


PERSEVERANÇA DOS SANTOS 


Por fim, João 6 é um texto usado para pregar a doutrina calvi- 
nista da perseverança dos santos. Na Bíblia de Estudo MacArthur 


(2010, p. 1.396) se ensina que: 


A segurança da salvação repousa na soberania de Deus, pois 


Deus é a garantia de que “todo aquele” escolhido por Ele 


ira a Ele para ser salvo. A ideia de “dar” é que toda pessoa 
escolhida por Deus (Jo 6:44) deve ser vista como uma dadi- 
va do amor do Pai ao Filho. O Filho recebe cada dadiva de 
amor (6:37), mantém cada uma delas (6:39) e as ressuscitara 
para a glória eterna (6:39-40). Nenhum dos escolhidos será 
lançado fora. O propósito salvador é a vontade do Pai, que o 


Filho cumprirá perfeitamente. 


A doutrina da perseverança dos santos é encontrada em João 6 
em função de interpretações particulares das promessas de Cristo, 
lidas sob o prisma da infalibilidade e de que Jesus estaria esposando 
o exato entendimento calvinista do tema em Seus ensinos registra- 
dos nesse capítulo. Dessa forma, Jesus teria garantido a salvação dos 
eleitos incondicionalmente, aqueles por quem unicamente Ele viria 
a morrer, por meio da atuação da graça irresistível, com vistas à 
superação da condição chamada de depravação total. Assim, a per- 
severança dos santos é o último elo na cadeia da salvação, tal qual 


exposta pelo entendimento reformado de matiz calvinista. 


CONCLUSÃO 


O presente capítulo serviu unicamente a fim de ilustrar o uso 
calvinista de João 6 para defender as doutrinas da graça. As ci- 


tações presentes neste capítulo foram escolhidas apenas para de- 


monstrar que diferentes proponentes do calvinismo, que inclusive 
podem discordar entre si em inúmeros particulares doutrinários, 
usam esse texto como fonte de autoridade e base para suas percep- 
ções em comum. 

Dessa forma, se impõe a necessidade de investigar o referido 
capítulo a fim de identificar se, de fato, Jesus pregou algo idêntico, 
ou sequer semelhante, ao calvinismo em João 6. Ou se o discurso 
de Cristo está sendo sequestrado para inferir e concluir coisas a 
respeito das quais Jesus nada falou e, além disso, coisas a respei- 
to das quais Ele manifestou o entendimento contrário em outros 
ensinos tais quais registrados nos Evangelhos. Com essas ques- 
tões em mente vamos nos dedicar ao estudo do capítulo central de 


nossa discussão no presente material. 
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QUESTÕES CONTEXTUAIS 


O milagre, corretamente entendido, os apontou para o 
Messias, não para um profeta, e para o Reino celestial, não 
para um reino terrestre. 


Leon Morris 


O TEXTO 


Engberg-Pedersen (2017, p. 141-143) contextualiza as dis- 
cussões sobre questões geográficas e literárias, na relação entre 
João 5-6, levando em conta a perspectiva daqueles que entendem 
ser o capítulo 6 um acréscimo textual no Quarto Evangelho, uma 
vez que supostamente João 5:18, em tese, seria um texto melhor 
continuado em João 7, e não em João 6, dado que o contexto em 
ambos os casos estaria centralizado em Jerusalém e com foco na 
ira assassina dos judeus contra Jesus. Assim, um parêntese na Ga- 
lileia, como é o caso na forma atual do texto, poderia estar deslo- 
cado, nesse contexto. Todavia, há fortes argumentos para rejeitar 
a reconstrução apresentada: 

1. Não há indicação de que o texto do Evangelho de João ja- 
mais tenha circulado de forma diferente do que aquela que con- 
tém a sequência João 5-6, tal qual ela está presente até a forma 
atual do texto. Isso indica que qualquer interpolação textual do 
capítulo 6 teria que ter ocorrido muito cedo na história da trans- 


missão do texto e não teria deixado registros. 


2. Movimentos geográficos entre a Galileia (Cana, Cafar- 
naum) e Judeia (Jerusalém) ja estao presentes no Evangelho de 
Joao antes dos capitulos 5-6 (cf. Jo 2:11-13; 4:54). 

3. A sequéncia Cana da Galileia (2:1-11), Cafarnaum (2:12) 
e Jerusalém (2:13) se repete em 4:46-54 (Cana, Cafarnaum) e 5:1 
(Jerusalém). 

4. Teologicamente, João parece criar um movimento para 
fora de Jerusalém em relação ao entendimento da identidade e 
obra de Jesus. Assim, as dúvidas, descrenças e desconhecimentos 
de Nicodemus em Jerusalém (Jo 3) são contrapostas pela crença e 
reconhecimento crescente em Samaria (Jo 4). Também, o embate 
de Jesus com os judeus em torno da cura sabática na Judeia (Jo 5) 
abre margem para uma discussão mais profunda sobre os “sinais” 
realizados por Cristo entre o próprio grupo de discípulos na Gali- 
leia (Jo 6). E ainda que o Mestre perca seguidores naquela região, 
Ele ganha a adesão perseverante dos doze, com os quais Ele dará 
forma ao novo Israel, a igreja. 

5. Dessa forma, parece haver um movimento geográfico e 
teológico no Evangelho de João que afasta a igreja nascente do 
centro descrente em Jerusalém em direção à periferia crente na 
Samaria e na Galileia, sobretudo entre os que perseveram em crer 
em Jesus mesmo diante das crises que isso pode implicar. 

Diante de tais argumentos, o presente livro rejeita a tentativa 
de reconstrução histórico-crítica e trabalha com João 6 como um 


texto autêntico, abordando-o sob o ponto de vista sincrônico. 
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O CONTEXTO 


O contexto geográfico onde a narrativa do capítulo 6 de João 
se desenrola é a região norte da Galileia, perto do mar de Tiberia- 
des, entre o lado predominantemente gentílico (cf. Mt 4:15) e o 
“outro lado”, de predominância judaica, no qual ficava Cafarnaum 
(Jo 6:1, 17). As montanhas referidas no texto não necessariamente 
se referem a um local específico, mas podem implicar apenas em 
uma região um pouco mais alta da perspectiva do lago. O local 
pode demarcar um local bem conhecido de Jesus e de Seus segui- 
dores na região. 

O contexto temporal é a proximidade da segunda Páscoa re- 
latada no Evangelho de João (6:4; cf. 2:13), por volta do terceiro 
ano do ministério terrestre de Jesus Cristo, provavelmente por 
volta do ano 32-33 d.C., segundo Kôstenberger (2004, p. 28). 

O contexto literário narra e discute questões relativas ao mi- 
lagre da multiplicação realizado por Cristo, visto no Quarto Evan- 
gelho como um sinal. Tendo o milagre como base, o relato lida 
com questões variadas sobre a experiência da salvação à luz de 
ensinamentos de Jesus. 

O texto, em sentido mais amplo, implica na superioridade de 
Jesus Cristo quando comparado a Moisés, Elias e Eliseu, no sen- 
tido de Ele, somente, ser o Filho de Deus, o Messias, o único que 
pode dar a vida eterna. Os detalhes serão melhor apresentados na 


análise individual das seções. 


ESBOCO DO CAPITULO 


A — Jesus multiplica os pães e peixes e ali- 
menta cinco mil pessoas (6:1-15). 

B — Jesus anda sobre as aguas (6:16-21). 

C — O discurso sobre o pão da vida (6:22- 
59). 

D - Apostasia da maioria e perseverança 
dos Doze (6:60-71). 


PANO DE FUNDO 
PARA ENTENDER O CAPÍTULO 


Uma das questões teológicas fundamentais para a compreen- 
são de João 6 é a teologia do “envio” do Filho pelo Pai. O Evangelho 
de João traz essa ideia repetidamente (cf. 3:17, 34; 5:36, 38; 7:29; 
8:42; 10:36; 11:42; 20:21) com ênfase especial no capítulo 17 (v. 3, 
8, 18, 21, 23, 25). A ideia é essencial em João 6, que afirma que “a 
obra de Deus é esta: que vocês creiam nAquele que Ele enviou” (v. 
29, grifo nosso) e “o Pai, que vive, Me enviou” (v. 57, grifo nosso). 

Uma das implicações da teologia do envio é que Deus enviou 
Cristo ao mundo movido por amor e com referência e vistas à sal- 
vação do mundo inteiro (3:16; 4:42; cf. 1Jo 2:2; 4:14), de todos (Jo 


1:16; 12:32), isto é, de todo homem (1:9). Todavia, não na forma 


de uma eleição incondicional (1:11-12; cf. 6:70-71) que pudesse 
justificar toda a lógica calvinista da expiação limitada e da con- 
cessão de uma graça impossível de ser resistida da parte de seus 
“objetos” eleitos. 

Outro tema teológico importante para a compreensão do 
capítulo 6 tem que ver com a crença em Jesus em função dos si- 
nais que Ele realiza, tanto da parte dos primeiros discípulos (2:11) 
quanto de um grupo bem mais amplo (2:23). A sequência do tex- 
to em 2:24-25 diz, porém, que o próprio Jesus “não acreditava” 
(ouk episteuen) nas pessoas, ou “não confiava a Si mesmo” a elas 
(ARA), pois as conhecia no íntimo. 

O fato de os sinais que Jesus realizava trazerem a Ele disci- 
pulos indica que esse foi um meio pelo qual o Senhor “atraiu” as 
pessoas ao Seu redor, para que elas fossem confrontadas com as 
questões relativas à Sua identidade e obra. 

Mais importante ainda é a repetida convicção de Jesus de 
que tais obras milagrosas que Ele fazia eram feitas pela vontade 
e pelo poder do Pai em testemunho da própria identidade divina 
de Cristo e de Sua obra (cf. 5:20, 36; 10:25; 32, 37-38; 14:10-12; 
15:24). Dessa forma, estabelece-se que o Pai testificava do Filho e 
atraía as pessoas a Cristo através dos sinais/milagres. Esse ponto é 
crucial para a compreensão plena do capítulo 6. 

Os poderosíssimos feitos de Cristo através de Seus milagres 
marcaram profundamente a vida das pessoas que foram benefi- 


ciadas com tais intervenções divinas. Tais obras repercutiram a 


fama de Jesus por todos os lugares e fizeram com que todos os que 
estivessem em Sua esfera de ação questionassem a origem, natu- 
reza e as implicações dessas manifestações. 

Todavia, essa atração através de sinais milagrosos sempre 
teve por intenção conduzir as mesmas pessoas aos ensinos de 
Cristo e ao compromisso com tais ensinos. Em outras palavras, 
a atração divina pelos sinais extraordinários de Jesus tinha por 
objetivo conduzir as pessoas a uma decisão: a de serem crentes 
em Cristo, ou seja, de nEle acreditarem e de a Ele obedecerem de 
forma perseverante, até o fim. Somente assim elas poderiam des- 
frutar a vida eterna proposta por Jesus (cf. 3:15-16, 36; 4:14, 36; 
5:24; 10:28; 12:25, 50; 17:2-3), tema esse foco de atenção especial 
em João 6 (v. 27, 40, 47, 54, 68). 

Por fim, outra questão essencial para a compreensão de João 
6 tem que ver com os antecedentes veterotestamentários que se 
relacionam às ações e ensinos de Cristo nesse capítulo. Confor- 
me Barton e Muddiman (2001, p. 971), “todo o capítulo 6 pode 
ser considerado um exemplo concreto de como Moisés escreveu 
a respeito de Jesus (cf. 5:46)”. Kostenberger (2014, p. 557), por sua 
vez, afirma que “o capítulo 6 [do Evangelho de João] está repleto 
de material alusivo ao Antigo Testamento”. Nosso interesse aqui, 
portanto, será apenas nos aspectos principais dessas alusões e não 
no quadro geral e mais amplo. 

A história do maná (Ex 16, etc.), o episódio das codorni- 


zes (Nm 11), a profecia de Moisés sobre o futuro profeta (Dt 


64 


18:15-19), a multiplicação da comida na relação entre Elias e 
a viúva de Sarepta, seguida da ressurreição do filho da viúva 
(1Rs 17:8-24) e a alimentação de cem homens com a multipli- 
cação de vinte pães de cevada e espigas verdes (2 Rs 4:42-44) 
são as principais fontes bíblicas que contribuem para o pano de 
fundo conceitual do nosso capítulo central em vários pontos 
decisivos, como veremos mais detidamente adiante no comen- 
tário teológico. 

O mais importante para o leitor perceber nesse ponto é 
que Jesus, através de Seus sinais/milagres, no contexto onde e 
como eles são realizados, bem como Sua nítida natureza sobre- 
natural divina (cf. Jo 3:2), termina evocando muitas discussões 
sobre Sua identidade e obra, em conexão com algumas figuras, 
cenas e profecias centrais da história de Israel. 

Alie-se a isso o fato de que Jesus questiona ou ignora para- 
digmas tradicionais entre os judeus sobre a guarda do sábado, 
por exemplo (Jo 5:1-18; 7:14-24; 9:1-16), e está criado o pano 
de fundo polêmico contra o qual a pessoa e obra de Jesus cha- 
mará a atenção das multidões e as atrairá à verdadeira fonte 
de Sua autoridade, obras e ensinos, o Pai, a quem os israelitas 
chamavam de Deus (cf. Jo 8:54). 

O que as pessoas fariam com o conhecimento trazido por 
Jesus com todas as suas implicações, em termos de crença ou 
descrença, decidiria seu destino eterno. Comentando João 6:62, 


por exemplo, Carson (2007, p. 302, grifos no original), mesmo 


esposando o entendimento calvinista, ainda que inconsistente- 


mente, precisa admitir pela simples força do texto que: 


A forma como homens e mulheres reagem a esse supremo 
escândalo [Jesus indo ao Céu, de onde primeiro veio] de- 
termina o destino deles. Foi dito de outros líderes religiosos 
que ascenderam ao Céu ao fim de sua vida, mas Jesus, o 
Filho do homem, primeiro desceu, e assim o subir é mera- 
mente retornar para onde estava antes. Isso não só afirma 
a preexistência de Jesus, mas O coloca em uma classe bas- 


tante diferente dos heróis religiosos judaicos antecedentes. 
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A MULTIPLICACAO 


DOS PÃES E PEIXES (6:1-15) 


Depois disso, Jesus partiu para a outra margem 
do mar da Galileia (ou seja, o mar de Tiberiades). Uma 
grande multidão o seguia, porque tinham visto os sinais 

que ele fazia na cura dos enfermos. (João 6:1-2) 


O início do relato destaca a localidade geográfica onde a 
primeira parte da trama ocorrerá (6:1-15), criando o contexto 
para os movimentos posteriores destacados no texto, que vão 
de um lado a outro do mar de Tiberíades. O deslocamento na 
direção de Cafarnaum (v. 17, 24, 59) indica que esse milagre da 
multiplicação dos pães e peixes provavelmente ocorreu numa 
região de predominância populacional gentílica. Todavia, a re- 
velação de que uma multidão o seguia, em função dos sinais, nos 
faz concluir que possivelmente uma grande parte dos presentes 
naquela ocasião eram judeus que foram atrás de Jesus ao Ele se 
dirigir aquela localidade. 

Morris (1995, p. 343) diz que 


Há uma sucessão de tempos [verbais] imperfeitos aqui [Jo 
6:2], denotando ação contínua. A multidão “seguia” a Jesus 
porque “via continuamente” os sinais que Ele “habitual- 
mente fazia” em relação aos enfermos. João não registra 
um grande número de milagres, mas essa declaração mos- 
tra que ele sabia que havia muitos. Caracteristicamente, ele 


se refere a eles como “sinais”. 
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O ministério de Jesus atraia uma grande quantidade de pes- 
soas que, vendo Suas obras e sendo beneficiadas por elas, desejava 
estar ao redor de Jesus para continuar a experimentar e testemu- 
nhar as intervenções extraordinárias que o Senhor realizava. Não 
poucos, ao verem o que Jesus fazia, traziam os doentes para serem 
curados. O Senhor recompensava a fé deles e, em alguns contex- 
tos, os curava a todos (cf. Lc 6:19), em outros não, todavia, devido 
à sua incredulidade (cf. Mt 13:58). 

Não se deve minimizar o fato de que, nos tempos de Jesus, 
estar doente era estar em graves apuros, uma vez que o acesso a 
tratamentos eficazes em termos médicos podia ser bastante difícil, 
especialmente aos pobres. Quando os conhecimentos mais aces- 
síveis e remédios naturais falhavam, era comum que as pessoas 
sofressem muito por problemas que hoje seriam considerados 
bastante simples de serem resolvidos. Problemas de saúde mais 
graves, naturalmente, eram praticamente impossíveis de serem 
curados por intervenções médicas (cf. Lc 8:43-48). 

Uma pessoa como Jesus, que tinha a capacidade de curar mi- 
lagrosamente as doenças, inclusive as mais graves, chamava muito 
a atenção das pessoas, que eram atraídas a Ele pela necessidade da 
cura e pela consequente perspectiva de uma vida melhor, menos 
miserável e sofrida. 

A capacidade de Cristo realizar tais obras contextualizava a 
singularidade de Sua identidade e a importância de Seus ensinos. 


Inclusive, o principal propósito de tais milagres, além de aliviar o so- 
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frimento das pessoas, era apontar para a autoridade divina de Jesus 
e de Sua doutrina. Adiante, no Evangelho de Joao, o Senhor apelara 
a tais milagres e obras maravilhosas como razões fundamentais para 


que as pessoas cressem nEle e em Seu Pai (Jo 10:37-38; 14:1, 11). 


Então Jesus subiu ao monte e sentou-se ali com os 

seus discípulos. Ora, a Páscoa, a festa dos judeus, esta- 
va próxima. Então Jesus, levantando os olhos e vendo 
que uma grande multidão se aproximava, disse a Filipe: 
“Onde compraremos pão para esse povo comer?” Mas 
Jesus disse isto para testá-lo, porque sabia o que estava 
para fazer. Filipe lhe respondeu: “Nem mesmo duzentos 
denários de pão seriam suficientes para que cada um re- 
cebesse um pedaço” Um dos discípulos, chamado André, 
irmão de Simão Pedro, disse a Jesus: “Aqui está um rapaz 
que tem cinco pães de cevada e dois peixinhos. Mas o que 
é isto para tanta gente?” (João 6:3-9) 


A imagem de Cristo ensinando em um monte, aqui, pode ser 
meramente um relato do fato histórico, conforme ele ocorreu. Ou 
o que pode estar havendo aqui é uma exploração dessa imagem 
para enfatizar propósitos teológicos, de forma que Jesus seja vis- 
to e comparação com Moisés, em função da força da imagem do 
primeiro grande líder humano de Israel em comunhão com Deus 


no monte Sinai. 


Todo o Evangelho de Joao compara/relaciona Cristo com os 
principais nomes e instituições da história de Israel. Por exemplo, 
Jesus, em diversos contextos, é comparado e/ou está relacionado: 
a Deus (1:1-3), ao templo (2:13-17), à Páscoa (2:23; 6:4; 13:1), ao 
sábado (5:10-18), às Escrituras (5:39; 7:37-42; 10:35), a Moisés 
(5:45; 6:30-33; 7:19; 9:28-34); a Davi (7:42) e a Abraão (8:33-58). 

Nessa seção temos menção à segunda Páscoa referida no 
Evangelho de João. O tema é importante não somente por ofe- 
recer uma perspectiva cronológica conectada ao evento prestes a 
ser narrado, mas também por suscitar de antemão um importante 
contexto à discussão que virá sobre o sentido do ensino de Jesus a 
respeito da necessidade de se comer Sua carne e beber Seu sangue. 
Mais sobre a conexão entre esses temas será dito nos comentários 
sobre os versos 51-58. 

A multidão, já referida em 6:2, é descrita em movimento em 6:5. 
Filipe levanta os olhos e vê as pessoas se aproximando. Aquela gente 
está indo ter com Jesus, atraída pelos sinais que testemunhou da parte 
dEle. A dinâmica, todavia, evoca um problema de ordem logística e 
humanitária em termos de recursos e satisfação de necessidades ime- 
diatas: o que essas pessoas, em busca de Jesus, vão comer? 

O que fica claro é que o local é relativamente distante de onde 
se poderia comprar algo. Mas mesmo que esse não fosse caso, have- 
ria um segundo problema. Mesmo que houvesse o que comprar, não 
haveria recurso financeiro da parte dos discípulos para adquirir algo 


como “um pedaço” para cada pessoa que ali estava se aproximando. 


É o próprio Cristo que discerne o problema e coloca Filipe 
em teste. Kôstenberger (2014, p. 557) diz que a pergunta de Jesus 
ao discípulo, sobre onde encontrariam pão para comprar a fim de 
alimentar a multidão, ecoa a pergunta de Moisés a Deus registra- 
da em Números 11:13: “Donde teria eu carne para dar a todo este 
povo?” O verbo experimentar em João 6:6 (peirazôn) é o mesmo 
comumente versado como “tentar” em diversas passagens, por todo 
o Novo Testamento (Mt 4:1; 16:1; 19:3; 22:18; Mc 1:13; Lc 4:2; 11:16; 
Jo 8:6; At 5:9; 15:10; 1Co 7:5; 10:13; Gl 6:1; 1Ts 3:5; Hb 2:18; 3:9; Tg 
1:13-14; Ap 3:10). Usos positivos do termo, conquanto menos fre- 
quentes, também estão registrados. Os cristãos devem “examinar” 
(peirazete) a si mesmos (2Co 13:5). É dito que Abraão foi “posto à 
prova” (peirazomenos) na ocasião do pedido divino para sacrificar 
Isaque (Hb 11:17). Também, os cristãos fiéis colocaram falsos após- 
tolos “à prova” (epeirasas) e os acharam mentirosos (Ap 2:2). 

Ao experimentar Filipe, Jesus queria que ele refletisse sobre 
a relação entre a carência de provisões humanas para enfrentar a 
situação e a providência divina, vindo a confiar nesta última. Deus 
atrairia as pessoas a Jesus em função dos sinais para depois as 
despedir carentes da satisfação de necessidades básicas? Do que 
adiantaria curar as pessoas, para logo depois deixá-las desampara- 
das e com fome? 

A prova de Filipe envolvia sua capacidade de discernir o con- 
texto mais amplo do quadro da missão de Cristo em obediência 


ao Pai. Enquanto estivesse devotado fielmente a essa obra, o Filho 


N 
N 


teria acesso aos recursos ilimitados da Onipoténcia. Porém, ne- 
nhum milagre seria feito com vistas à manipulação econômica, 
social, política ou espiritual das pessoas. 

Ao final, elas teriam suas necessidades imediatas supridas 
milagrosamente, mas teriam que escutar verdades decisivas a res- 
peito das quais precisariam ponderar e que as colocaria em con- 
tato consigo mesmas e com seus anseios e motivos mais egoístas e 
profundos. Será que Filipe, particularmente, passou na prova? Ao 
final das contas, sim (cf. Jo 6:67-69), mas não sem antes apontar 
para a impossibilidade do grupo em resolver o problema pela vida 
do recurso financeiro, mas não vamos adiantar as coisas. 

Aspecto central e fundamental dessa porção do relato para 
nossa discussão é a revelação da presciência de Cristo a respeito 
do que Ele está para realizar. Nas palavras do texto, Jesus “sabia 
o que estava para fazer” (édei ti emellen poiein). Isso indica que 
Cristo conhecia de antemão todas as circunstâncias do que viria a 
se desenrolar nessa cena específica e todas as atitudes que tomaria 
diante delas: a multidão atraída pelos sinais, a falta dos recursos, 
os cinco pães e dois peixinhos do garoto, o poder e a disposição do 
Pai para multiplicar a comida a Seu pedido, e tudo o mais. 

Ocorre que se Jesus conhecia de antemão todas as coisas so- 
bre esse momento específico, qual razão teríamos para concluir 
que Ele não sabia de antemão todas as coisas sobre todas as pes- 
soas em todos os momentos? Nenhuma. Dessa forma, a ideia toda 


nos remete à presciência absoluta de Deus, como predicado de 


sua onisciência, da qual o Filho partilha na unidade entre ambos, 
isso desde o princípio, ou seja, desde a eternidade passada (Jo 1:1- 
2; 5:20-23; 10:30; 14:8-11). 

João 6 é um capítulo chave para a ideia da presciência de Je- 
sus Cristo. Como acabamos de ver, neste texto é dito que Jesus 
sabia o que estava para fazer, isto é, estava para multiplicar pães e 
peixes para alimentar a multidão que veio atrás dele (6:6). Adian- 
te, também é dito que “Jesus, sabendo por Si mesmo” (eidôs de o 
iêsous en eautô) que os judeus estavam murmurando a respeito 
de Sua doutrina, lhes interpelou (6:61, ver nota de tradução); e 
que Jesus “sabia desde o princípio” (édei gar ex archês) quais não 
criam e quem O havia de trair (6:64). 

Além de tais afirmações no capítulo 6, o Evangelho de João 
também fala de Jesus como alguém que “sabe todas as coisas” 
(oidas panta) e não tem necessidade de informações de terceiros 
(16:30); e que Ele sabia de antemão “todas as coisas que sobre Ele 
haviam de vir” (eidôs panta ta erchomena ep auton) no contexto 
do Seu julgamento, condenação e crucifixão (18:4). 

Tais textos colocam a ideia da presciência de Jesus Cristo de for- 
ma absolutamente clara no Evangelho de João, de maneira que esse 
ponto específico é absolutamente crucial para uma interpretação de 
João 6 que seja, ao mesmo tempo, correta e crítica às propostas cal- 
vinistas a respeito do seu conteúdo. Ou seja, a velha polêmica sobre 
a relação entre presciência e predestinação se manifesta também na 


exegese de João 6, conforme veremos mais detalhadamente adiante. 


Assim, fica decretado de antemão que voltaremos ao tema em mo- 
mento oportuno. 

A resposta de Filipe, de que mesmo “duzentos denários de pão 
não seriam suficientes” para dar de comer a todos aponta a grandeza 
da multidão em comparação com a escassez dos recursos. Todavia, 
isso não quer dizer que o grupo tinha 200 denários, equivalente ao 
salário de mais ou menos seis meses de um trabalhador comum, para 
gastar com isso. Mas a ideia é que mesmo que os discípulos tivessem 
todo esse dinheiro, ele não seria suficiente. 

Brown e Skinner (2017, p. 58) dizem que “Filipe fica impressio- 
nado com a magnitude do problema e o responde com uma não res- 
posta: ‘Seis meses de salário não comprariam pão suficiente para cada 
um deles ganhar um pedaço (6:7)”. Ou seja, em primeira instância o 
discípulo aponta para a impossibilidade de resolver o problema diante 
dos recursos do grupo em comparação com a necessidade das pessoas. 

O texto implica que o problema passou a ser discutido no grupo 
mais amplo dos discípulos até que André informa a Jesus a respeito de 
um jovem rapaz que tem consigo cinco pães de cevada e dois peixinhos. 

Provavelmente, isso indica que André fez um levantamento 
sobre quantos recursos alimentares poderiam ser achados entre o 
povo e, assim, descobre esse jovem rapaz que carrega uma provi- 
são pobre e simples para si mesmo. Segundo Morris (1995, p. 344), 
o pão de cevada era um pão barato. Dessa forma, o garoto muito 
provavelmente estava entre a classe mais pobre. E os dois peixes 


eram uma espécie de acompanhamento que tornaria o pão de ce- 


vada mais palatavel. Brown (1988, p. 43) diz que os paes de cevada 
relembram o milagre de Eliseu registrado em 2 Reis 4:42-44. 

Na pratica, entre os presentes praticamente nao havia recursos 
alimentares, e os que foram encontrados representavam uma refei- 
ção tipicamente pobre para alimentar não mais que uma criança. A 
insuficiência do recurso contextualiza a pergunta de André: “o que 


é isso para tanta gente?” 


Jesus disse: “Mandem o povo assentar-se” Havia 

muita grama naquele lugar, e todos se assentaram. Eram 
cerca de cinco mil homens. Então Jesus tomou os pães 

e, tendo dado graças, distribuiu-os entre eles; e também 
igualmente os peixes, tanto quanto queriam. E, quando já 
estavam satisfeitos, Jesus disse aos seus discípulos: “Reco- 
lham os pedaços que sobraram, para que nada se perca” 
Então eles os recolheram e encheram doze cestos com os 
pedaços dos cinco pães de cevada deixados por aqueles que 
tinham comido. (João 6:10-13) 


Jesus toma as rédeas da cena e ordena aos discípulos que ins- 
truam as pessoas a se assentarem sobre a vegetação que havia no 
local. A presença de grama abundante indica a estação do ano que 
se encaixa bem com a proximidade da páscoa referida no texto, ou 
seja, a primavera, segundo Bryant e Krause (1998, Jo 6:10). Cinco 


mil homens, sem contar mulheres e crianças. Isso indica que pro- 
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vavelmente mais de dez mil pessoas foram alimentadas naquele 
dia, segundo Walvoord e Zuck (1985, Jo 6:10). 

Jesus toma os paes, da gracas e os distribui. Faz igual com 
os peixinhos. Assim é relatado o milagre. De forma simples e 
singela, quase despretensiosa não fossem as enormes implica- 
ções do fato. Jesus pode alimentar uma multidão a partir de 
uma refeição suficiente unicamente para uma criança. Vamos 
analisar isso um pouco mais detidamente. 

Desde a queda da humanidade, Deus estabeleceu que o ho- 
mem tiraria seu sustento da terra mediante da fadiga do seu tra- 
balho. “Do suor do rosto comerás o teu pão” foi a sentença divi- 
na (cf. Gn 3:17-20). Assim, o milagre da multiplicação dos pães, 
através do qual o homem é alimentado sem ter trabalhado para 
ganhar o sustento, podendo comer tanto quanto queria, é um 
prenúncio da restauração do Reino de Deus, da própria condição 
do jardim do Éden anteriormente à queda (1:26-31; 2:7-16). 

As implicações sociais, econômicas, políticas e espirituais 
da capacidade de Jesus de multiplicar o comida Lhe tornam o 
centro de anseios muito profundo da parte das pessoas. O fim 
da fadiga no trabalho, o fim da incerteza quanto aos resultados 
das plantações e das colheitas, a prosperidade fácil, a certeza da 
satisfação das necessidades humanas de forma que as pessoas 
possam se concentrar em realizar suas vontades. 

Também a capacidade de milagrosamente alimentar exércitos 


faria com que Israel prevalecesse facilmente sobre seus inimigos, 


e os dominasse da forma como melhor entendesse, comprovan- 
do sua absoluta superioridade espiritual sobre todos. Tudo isso e 
muito mais estava implicado na multiplicação dos pães e peixes. 

O milagre é realizado, segundo o texto, quando Jesus “dá gra- 
ças” (eucharistêsas) a Deus. Depois de dar graças, Jesus pode par- 
tilhar o pão e este será multiplicado e concedido em abundância 
muito maior do que a necessidade imediata. 

A simplicidade do relato sobre o modus operandi espiritual 
do milagre contrasta com o absoluto mistério de como Jesus mul- 
tiplicou, de fato, os pães e peixes. Além de levantar questões sobre 
por que Ele não faz o mesmo a cada necessidade não suprida ou 
emergência de escassez alimentar que contextualiza uma das ma- 
zelas mais horrorosas do planeta Terra, a fome. 

Essas questões remontam à extensa polêmica sobre a veraci- 
dade, ou não, dos milagres bíblicos (cf. Nadler, 2013, p. 104-135; 
Keener, 2011), e sobre inúmeras questões que envolvem a doutri- 
na da providência divina como um todo, de maneira que uma res- 
posta ampla sobre tais questões está muito além do escopo deste 
livro. Todavia, podemos nos aprofundar um pouco mais. 

Se a gratidão de Jesus a Deus é que contextualiza o milagre, 
então o fato traz à luz também a falta de gratidão a Deus da parte 
dos judeus, o que explica grande parte de sua falta de autoridade 
e poder espirituais. 

O povo de Israel aparentemente tinha se afastado de uma co- 


munhão viva e profunda com o Senhor e transformado sua relação 


com Deus numa mera estrutura conceitual “lógica/jurídica” que ex- 
plicava todas convicções teóricas “corretas” que todos os israelitas 
deveriam ter sobre os privilégios, as bênção, as obrigações e as leis 
dadas ao povo eleito, com implicações de exclusivismo nas questões 
relativas à aliança com o Eterno e, assim, à salvação escatológica. 

Ao final, essa mentalidade se manifestava em algumas dire- 
ções: um legalismo exacerbado; uma tradição cujo propósito inicial 
era iluminar a revelação mas terminava ficando acima dela; inveja 
do poder dos pagãos; pretensões político-militares de dominação; 
um cansaço em relação a certas verdades bíblicas e um comichão 
por novidades que fez com que eles se movessem na direção da filo- 
sofia grega, dentre outros misticismos ou ceticismos. 

O sinal, inclusive, podia passar a impressão àqueles que fo- 
ram beneficiados por ele de que Jesus chancelava todas as suas 
crenças heréticas, práticas pecaminosas e expectativas políticas 
distorcidas, mas Jesus não fazia isso sob nenhuma hipótese. 

O milagre da multiplicação dos pães e peixes, feito entre os 
israelitas, ainda que com implicações de bênçãos também aos gen- 
tios em função do local onde foi realizado, exacerbou esperanças 
e compreensões segundo as quais os anseios pessoais e nacionais 
dos judeus estavam prestes a se concretizar de forma muito mais 
rápida, fácil e ampla do que eles poderiam imaginar. Todavia, esse 
não era o projeto de Jesus, o único que tinha a comunhão com 


o Deus de Israel suficiente para tudo isso realizar, e muito mais. 
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Assim, mais cedo ou mais tarde o choque de projetos e interesses 
seria inevitável, mas não vamos adiantar as coisas. 

Jesus satisfaz a necessidade dos presentes, e lhes permite co- 
mer o quanto desejam. Ao final, ordena o recolhimento de todas as 
sobras dos pães, pelo que os discípulos reúnem doze cestos cheios. 
O número doze aqui pode simbolizar todo o Israel, as doze tribos. 
Jesus pode alimentar a todo o povo. A ordem para não se desperdi- 
çar, por sua vez, indica que o milagre não é a forma usual de se satis- 
fazer as necessidades, e a bênção divina deve ser administrada com 


consciência e economia, além de com a devida gratidão ao Doador. 


Quando as pessoas viram o sinal que Jesus havia 

feito, começaram a dizer: “Este é verdadeiramente o Pro- 
feta que devia vir ao mundo? Então Jesus, percebendo que 
estavam prestes a vir e levá-lo à força para proclamá-lo rei, 
retirou-se novamente sozinho para o monte. (João 6:14-15) 


A percepção das pessoas a respeito de Jesus se solidifica ime- 
diatamente ao testemunharem o milagre da multiplicação, elas 
concluem que Jesus é “o Profeta” a respeito do qual falou Moisés 
(cf. Dt 18:15). Todavia, o relato implica que essas pessoas ligaram 
a imagem do Profeta com a imagem do Messias/Rei, e quiseram 
proclamar Jesus como tal imediatamente. Comentando esse rela- 
to, Ridderbos (1997, p. 213) afirma que 
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é claro que João não tem como objetivo caracterizar ou 
definir o messianismo de Jesus da perspectiva de expec- 
tativas judaicas específicas. [...] Porém, está bem estabe- 
lecido, primeiro, que, em conexão com a realeza de Jesus 
como o Messias, o evangelista toma seu ponto de partida 
no prometido rei messiânico-davídico (cf. Jo 1:49; 12:13- 
15) e, segundo, que, com base na autorrevelação de Jesus, 
o evangelista redefine a realeza de Jesus de uma maneira 
que transcende todas as expectativas existentes (cf. 1:49- 
51). Isso também é evidente no contexto atual [6:14-15], 
pois Jesus se retira do que Ele considera ser a intenção da 


multidão, a saber “torná-lo rei”. 


Ou seja, Jesus foi mal interpretado pela multidão, que per- 


cebeu e enfatizou mais as implicações sócio-políticas do que Je- 


sus realizou do que os aspectos espirituais. A iniciativa humana 


de fazê-lo rei político, nos termos do seu falso entendimento, era 


profundamente equivocada. A compreensão daquelas pessoas a 


respeito do papel do Messias era gravemente deturpada e Jesus 


não poderia compactuar com essa maneira de entender e condu- 


zir as coisas em torno do sinal que acabara de realizar. 


Dessa forma, Jesus Se afasta da multidão e frustra Seus in- 


tentos, mas não como quem nega ser o Profeta, ou o Messias-Rei, 


e sim como quem não se presta a ser mal entendido em relação a 


tais pontos fundamentais de Sua identidade e obra. 
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No Evangelho de João, Jesus é reconhecido legitimamente 
como Messias-Rei, mas não nos termos das expectativas que os ju- 
deus frequentemente enxergavam nessa imagem segundo seus in- 
teresses particulares e/ou nacionais que moldavam sua leitura teo- 
lógica do tema. A imagem da retirada para o monte provavelmente 
indica que Jesus Se esconde das pessoas indo montanha acima, para 


um local onde não pôde ser encontrado pela multidão. 


JESUS ANDA 


SOBRE AS AGUAS (6:16-21) 


Ao cair da tarde, os discipulos de Jesus desceram 

para o mar, entraram num barco e começaram a traves- 
sia para Cafarnaum. Já estava escuro, e Jesus ainda não 
tinha ido até onde eles estavam. E o mar começava a ficar 
agitado, porque soprava um vento forte. Depois de terem 
remado cerca de cinco ou seis quilômetros, viram Jesus 
andando sobre o mar, aproximando-se do barco; e fica- 
ram com medo. Mas ele lhes disse: “Sou eu. Não tenham 
medo!” Então resolveram recebê-lo no barco, e logo o barco 
chegou à praia para a qual se dirigiam. (João 6:16-21) 


A narrativa de João não é idêntica a de Mateus sobre esse 
mesmo relato. Enquanto Mateus diz que Jesus compeliu os dis- 
cípulos a embarcarem rumo ao outro lado do mar enquanto ele 
despedia a multidão (Mt 14:22), João simplesmente diz que os 
discípulos desceram para o mar e iniciaram a travessia em dire- 
ção a Cafarnaum. 

Jesus ainda não tinha ido até eles andando sobre as águas, 
como será relatado logo adiante, mas já era tarde e estava escuro. 
Hendriksen e Kistemaker (2002, Jo 6:17) comentam que “quando 
o autor diz que Jesus ainda não tinha ido até eles; ele está escre- 
vendo do ponto de vista de quem esteve naquele barco e, agora, 
anos mais tarde, está escrevendo a história”. 

O perigo do mar agitado por ventos fortes à noite contrasta 


fortemente com a alegria e glória daquele dia (ensolarado?) quan- 
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do Jesus operou um milagre extraordinário a vista do povo, ao 
final do qual a multidão queria fazê-Lo rei. 

Segundo o relato, os discípulos tinham remado algo entre 
cinco e seis quilômetros na direção de Cafarnaum quando viram 
Jesus vindo até eles andando por sobre as águas. Dessa forma, 
eles já estavam perto da outra margem, segundo Bernard (1929; 
Jo 6:19). O texto paralelo de Marcos (6:47) enfatiza, porém, que 
àquele ponto o barco ainda estava todo rodeado por água, para 
evitar qualquer leitura naturalista da cena. 

Ao se aproximar do barco onde os discípulos estavam Jesus diz: 
“Sou Eu. Não tenham medo” (egô eimi mê phobeisthe). Alguns co- 
mentaristas aqui veem uma mera alusão de Cristo à Sua identidade 
humana, de forma que os discípulos Lhe reconhecessem. No relato 
paralelo alguns dos discípulos pensam estar vendo um fantasma (Mc 
6:49). Outros eruditos veem aqui uma alusão da parte de Jesus ao 
nome de Deus: Eu Sou (cf. Ex 3:14), como referindo-se a Si mesmo. 

Também, essa passagem abre margem para os sete ditos de 
Jesus iniciando com a mesma expressão: “Eu sou o pão da vida” 
(6:35, 48, 51); “Eu sou a luz do mundo” (8:12; 9:5); “Eu sou a porta 
das ovelhas” (10:7, 9); “Eu sou o bom pastor” (10:11, 14); “Eu sou 
a ressurreição e a vida” (11:25); “Eu sou o caminho, a verdade e a 
vida” (14:6) e “Eu sou a videira verdadeira” (15:1). 

Jesus é recebido dentro do barco, e logo eles chegam ao des- 
tino para vivenciarem os próximos desdobramentos do milagre 


realizado no dia anterior. 


O DISCURSO SOBRE 


O PAO DA VIDA (6:22-59) 


No dia seguinte, a multidão que tinha ficado do 

outro lado do mar percebeu que apenas um pequeno barco 
estivera ali, e que Jesus não tinha entrado nele com os seus 
discípulos, mas que eles tinham partido sozinhos. Entre- 
tanto, outros barquinhos de Tiberíades se aproximaram do 
lugar onde o povo tinha comido o pão depois que o Senhor 
deu graças. Quando a multidão viu que nem Jesus nem 
seus discípulos estavam ali, entraram nos barcos e partiram 
para Cafarnaum à procura de Jesus. (João 6:22-24) 


A narrativa diz que no dia seguinte ao da realização do milagre, 
a multidão percebeu que só havia ali um pequeno barco e que Jesus 
não havia entrado nele em direção a Cafarnaum. Isso indica que a 
multidão estava atenta aos movimentos de Jesus, que tinha se escon- 
dido deles, e dos discípulos, que tinham partido para o outro lado. 

Mais uma vez o milagre é referido da forma mais simples 
possível, quando simplesmente se diz que barcos chegam à região 
onde o Senhor tinha “dado graças” (eucharistésantos). 

Há uma ampla discussão sobre a ocorrência de termos euca- 
rísticos em João 6, em contraste com a ausência, nesse Evangelho, 
da referência à instituição da Ceia do Senhor nos momentos finais 
da vida de Cristo (Jo 13:1-17:26, cf. Mt 26:26-30; Mc 14:22-26; 
Lc 22:14-20). É como se a narrativa do discurso de Cristo após a 


multiplicação dos pães e peixes em João 6 fosse o texto eucarístico 


por excelência do evangelho de João, em contraposição aos de- 
mais Evangelhos, que enfatizam mais essa ideia a partir da última 
ceia antes de crucifixão. Muitos mantêm que a Eucaristia está em 
evidência até mesmo na referência ao comer a carne de Cristo e 
beber seu Sangue, que comentaremos adiante. 

Quando outros barcos chegaram à região, muitos foram até o 
outro lado “à procura de Jesus” (zétountes ton iésoun). Isso indica 
que eles procuraram Jesus inutilmente do lado onde estavam, e 
então partiram para o outro lado a fim de encontrá-Lo. 

A ideia da “busca” por Jesus remonta também à própria ex- 
periência dos discípulos em outro contexto quando, por exemplo, 
André e Pedro vão atrás de Jesus após a indicação de João Batista a 
respeito dEle e o Senhor lhes pergunta: “Que buscais?” (ti zêteite). 
Assim, o termo indica uma procura não meramente curiosa, mas 
emocionalmente intensa, como quem procura por algo/alguém 
que deseja muito encontrar. Algo estava atraindo essas pessoas a 
Jesus e elas estavam correspondendo a essa atração indo na dire- 
ção do Mestre. Os motivos desse estado de coisas estava prestes a 


ser escrutinado de forma decisiva. 


E, tendo-o encontrado no outro lado do mar, 

lhe perguntaram: “Rabi, quando chegaste aqui?” Jesus 
respondeu: “Em verdade, em verdade lhes digo que vocês 
estão me procurando não porque viram sinais, mas por- 
que comeram os pães e ficaram satisfeitos. 
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Trabalhem, não pela comida que se estraga, mas 
pela comida que permanece para a vida eterna, a qual 
o Filho do Homem dará a vocês; porque Deus, o Pai, o 

confirmou com o seu selo” (João 6:25-27) 


As pessoas que foram ao outro lado do mar aparentemen- 
te não tiveram dificuldades em encontrar o Mestre. Quando o 
fizeram, perguntaram sobre quando Ele havia chegado àquela 
localidade. Ao chamarem Jesus de Rabi, os interlocutores pare- 
cem reconhecer Sua posição como ensinador, estarem dispostos 
a aprender e até mesmo inclinados a continuar a segui-Lo. Mas a 
primeira impressão é desfeita através de uma afirmação direta da 
parte de Cristo a respeito das intenções daquelas pessoas. 

“Em verdade, em verdade lhes digo que vocês estão Me 
procurando não porque viram sinais, mas porque comeram os 
pães e ficaram satisfeitos” Essa primeira informação já demons- 
tra um discernimento e juízo cabais da parte de Jesus. As coisas 
são exatamente como Ele as descreve aqui. Sob a aparência do 
interesse religioso e educacional no seguimento do Mestre jaz 
o interesse egoísta em termos econômicos, sociais e políticos, 
contextualizado na capacidade de Jesus em curar as doenças, ex- 
pulsar os demônios e em multiplicar os recursos alimentares de 
forma milagrosa. 

Ao estarem focadas no aspectos mais superficial do milagre, 


entendido e aplicado de forma pervertida por elas, tais pessoas 
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estavam simplesmente ignorando os sinais em si, que representam 
muito mais do que aquelas pessoas estavam imaginando. 

Jesus estava trazendo o Reino de Deus, um Reino onde nao 
haverá fome por toda a eternidade, nem de pão ou de justiça. O 
plano não era usar milagres para estabelecer um reino terrestre 
mais ou menos na mesma direção dos reinos já existentes, tro- 
cando-se apenas o nome dos dominadores do mundo no presente 
momento. Jesus veio propor uma ruptura com os princípios fun- 
damentais por detrás de tais reinos fadados à destruição por conta 
do pecado e da morte. 

Cristo não aguarda que as pessoas comentem Sua afirmação 
a respeito dos motivos delas e continua: “Trabalhem, não pela co- 
mida que se estraga, mas pela comida que permanece para a vida 
eterna, a qual o Filho do Homem dará a vocês.” Algumas questões 
essenciais para a discussão central deste livro começam a tomar 
forma aqui, especialmente na relação entre responsabilidade hu- 
mana e graça divina. 

Jesus ordena que as pessoas “trabalhem” (responsabilidade 
humana) pela comida que permanece para a vida eterna. Só de- 
pois afirma que tal comida lhes será “dada” (graça divina) por Ele 
mesmo. Inúmeras questões surgem nesse ponto. 

Seguem alguns exemplos de perguntas que podem ser feitas 
aqui: Existe uma ordem lógica ou cronológica entre as duas ideias, 
seja nesse texto, ou em qualquer outro em que a relação entre a 


graça de Deus e a responsabilidade do homem sejam referidas? 
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Deus da graça após o homem trabalhar por ela, ou o homem só 
pode trabalhar por tal “comida” uma vez que Deus lhe tenha dado 
graça? Quais pessoas trabalharão pela comida imperecível e a 
desfrutarão e quais não? É um ponto de quem recebeu graça em 
contraste com quem não recebeu, ou todos recebem graça, mas 
nem todos usam essa graça para trabalharem pela comida que 
permanece para a vida eterna? Que trabalho é esse? Que comida 
é essa? Há condições sinergistas para que Cristo dê a tal comida a 
alguém, ou o referido dom é pura graça monergista? 

Preciso parar de multiplicar as perguntas, pois as que foram 
referidas já são suficientes para nos ajudar a vislumbrar as ques- 
tões mais importantes nessas discussões para o ponto central do 
presente material. 

João 6:27 relata um bloco de ideias cronologicamente conec- 
tadas: “Trabalhem, não pela comida que perece, mas pela comida 
que permanece para a vida eterna, a qual o Filho do homem lhes 
dara.” Nesse texto, primeiro o homem trabalha, depois ele recebe 
a comida que permanece para a vida eterna. 

Essa dinâmica textual implica que o homem primeiro faz “sua 
parte” e depois, em resultado disso, Deus lhe concede a salvação 
pela qual ele trabalhou e a qual mereceu? Não, mas para explicitar 
isso é necessário fazer referência a um universo bem mais amplo 
de dilemas bíblicos e aqui está um ensino importante: a Escritura 
não é composta de textos absolutamente desconectados entre si 


que devam ser lidos e entendidos isoladamente, com cada qual 
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estabelecendo uma ordem de salvação diferente. Todavia, pelos 
limites de espaço, vou ilustrar a questão com uma comparação 
apenas entre dois textos da Escritura, conquanto muitos outros 
poderiam ser chamados em nosso auxílio em ambas as direções. 

A partir de João 6:27 se defende que primeiro o homem 
trabalha pela salvação, depois Deus dá a graça, mas a partir 
de Efésios 2:8-10, primeiro Deus dá a graça e então o homem 
pode fazer as boas obras preparadas de antemão para que ele 
as praticasse. Quais as possíveis implicações disso para nossa 
discussão presente? 

Se pudéssemos isolar cada texto e defendê-lo sem conside- 
rar o outro, deveria ser possível defender algo como: a Bíblia 
ensina que Deus só dá a comida que permanece para a vida 
eterna ao homem que “trabalha” por ela, talvez até mesmo com 
implicações de que o homem se salva por suas próprias obras e 
merece a vida eterna pela qual trabalhou. 

Por outro lado, deveria ser possível defender que o homem 
não faz nada pela salvação que lhe vem puramente da graça, e 
suas obras são apenas questões secundárias e posteriores ao re- 
cebimento da graça salvífica, com implicações de absoluta inca- 
pacidade de crer ou cooperar com Deus antes que a salvação seja 
efetuada e efetivada só pela graça. 

Tais conclusões, em tese, seriam possíveis com base numa 
leitura superficial dos textos que exemplificam a nossa discussão, 


mas manter ambas as narrativas é insustentável em última análise, 
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uma vez que são contraditórias entre si. Dessa forma, a solução do 
dilema precisara ser procurada de uma outra perspectiva. 

Se existem textos que aparentemente colocam a salvação 
antes do trabalho humano (Ef 2:8-10, entre outros) e textos que 
aparentemente colocam a salvação após o trabalho humano (Jo 
6:27, entre outros), a primeira conclusão é que não há padrão 
para preferir uma leitura à outra, como se uma fosse verdadeira 
e a outra mentirosa. Isso implicaria em que parte da narrativa 
bíblica é mentirosa, destruindo assim o conceito de verdade re- 
lacionado à revelação e inspiração bíblica. 

A solução inevitável é manter as duas visões como verda- 
deiras, interpretá-las sob uma estrutura teológica mais ampla, 
e harmonizar as narrativas tanto quanto possível. Um exemplo 
simplificado de como isso funcionaria, aqui, se estabelece da se- 
guinte forma. 

A iniciativa da graça precisa ser preservada, por ser bíblica 
(Ef 2:8-10), e a responsabilidade humana precisa ser preservada, 
também por ser bíblica (Jo 6:27). A iniciativa/primazia da graça 
não pode ser entendida de tal forma a tornar nula a responsabi- 
lidade humana. Tampouco o trabalho que o homem deve fazer 
com vistas à salvação deve ser entendido como realmente anta- 
gônico e contraditório à natureza e manifestação da graça. 

Dessa forma, podemos seguramente dizer que a graça agiu 
primeiro nas pessoas às quais Jesus se refere em 6:27, muito antes 


de serem chamadas a trabalhar pela comida que permanece para 
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a vida eterna. Deus as deu vida em primeira instância, desde o 
ventre de suas mães. Deus as carregou e as atraiu ao ponto de seu 
contato com Jesus naquele momento histórico, em uma história 
inenarrável num espaço como este. 

Além do mais, o Pai atraiu aquelas pessoas a Cristo atra- 
vés de milagres extraordinários, pelo que elas foram sinergis- 
ticamente em busca do Salvador em resposta a essa atração. Os 
desdobramentos da história, contudo, indicam que nada disso 
ocorreu nos termos de uma graça irresistível. Tanto que em um 
ponto chave da relação entre Deus e essas pessoas, elas foram 
confrontadas com a necessidade de trabalharem pela comida que 
permanece para a vida eterna, e somente se o fizessem é que a 
receberiam, finalmente, da parte do Filho do Homem. 

Isso implica que o esforço e responsabilidade humanos 
substituem a graça divina em algum ponto da relação entre 
Deus e as pessoas? Não. Mas implica que a relação referida na 
Bíblia, na compreensão das dinâmicas textuais sob perspectiva 
ampla, é sinergista e não monergista. Em outras palavras, Deus 
e homem interagem na experiência soteriológica, e não temos 
apenas Deus como único agente na história e experiência de 
salvação do homem. 

De outra forma, a perdição de algum homem só poderia ser 
explicada pela ausência do amor e da graça redentora de Deus 
em sua direção, desfigurando o caráter do Deus da Bíblia com- 
pletamente (cf. Jo 3:16; 1Tm 2:4; 2Pe 3:9; 1Jo 2:2; 4:16). 
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Também, caso devéssemos ler o texto sob o paradigma con- 
ceitual monergista, o próprio ensino de Jesus em João 6:27 deve- 
ria ser entendido como enganoso e herético, ao Ele pedir às pes- 
soas para “trabalharem” pela comida pela qual seria impossível e 
impensável, por definição, que elas trabalhassem. 

Dessa maneira, a diferença entre quem receberá a comida 
que permanece para a vida eterna, e quem não, só pode estar na 
diferença das respostas das pessoas aos critérios sinergistas esta- 
belecidos por Jesus para esse fim. Quem trabalha por tal comida, 
a recebe ao final. Quem não trabalha por tal comida, mas sim pela 
que perece, ao final também perecerá, ela mesma, junto com sua 
comida perecível. 

A implicação não é que algumas pessoas salvam a si mesmas 
por suas obras à parte da graça e outras não, mas a ideia é que 
dentre todas as pessoas que receberem graça (Jo 1:9, 16), apenas 
algumas a utilizam para cumprir as condições que Jesus estabele- 
ceu com vistas ao recebimento da vida sem fim. 

A natureza do “trabalho” exigido das pessoas da parte de 
Cristo, com vistas à comida que permanece para a vida eterna, 
será explicada por Jesus na seção seguinte. Da mesma forma, so- 
mente depois será esclarecido em certa medida em que consiste 
essa espécie imperecível de “comida”. 

Por ora, Cristo parece indicar que o essencial para as pessoas 
naquele momento era entender que Deus, o Pai, O selou com Seu 


selo. Esse era o discernimento necessário mais urgente para aque- 
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las pessoas, para que elas compreendessem o que Ele diria adiante 
em toda a sua profundidade. 

A imagem do selo, nesse contexto, provavelmente refere-se 
ao Espírito Santo, que Jesus recebeu “sem medida”, pelo menos 
desde Seu batismo (1:33; 3:34). Kôstenberger (2004, Jo 6:27), além 
disso, diz que a imagem do selo aqui “aponta para a indicação e 
autorização da parte de Deus sobre Jesus, como Aquele que uni- 
camente traz a salvação”. Isso pode indicar que toda a dinâmica 
sinergista da experiência da salvação, exposta nessa seção, é ini- 
ciada, supervisionada e levada às suas últimas consequências por 
Cristo, ainda que para o bom termo da caminhada isso não ocorra 
sem a participação do homem, naquilo em que ele deve cumprir 
as condições estipuladas pelo próprio Jesus. 

O homem é capacitado pela obra do Espírito Santo, o mesmo 
que selou Cristo como o único e suficiente Salvador da humani- 
dade, a trabalhar pela comida que permanece para a vida eterna. 
Dessa forma, o pecador não tem nenhum mérito em assim pro- 
ceder a fim de receber a vida eterna ao final da sua “jornada de 


trabalho” na direção indicada a ele por Jesus Cristo em pessoa. 


Então lhe perguntaram: “Que faremos para 
realizar as obras de Deus?” Jesus respondeu: “A obra de 


Deus é esta: que vocês creiam naquele que ele enviou” 
(João 6:28-29) 
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A indicação de Jesus na seção anterior de que as pessoas 
deveriam trabalhar pela comida que permanece para a vida 
eterna lhes faz questionar: “Que faremos para realizar as obras 
de Deus?” O verbo grego é o mesmo em ambos os casos, apesar 
das traduções diferentes. Jesus havia dito para que as pessoas 
trabalhassem (ergazesthe) pela comida imperecível e elas res- 
pondem perguntando o que fazer para trabalhar (ergazômetha) 
as obras (ta erga) de Deus, ou seja, para realizá-las. 

Não fica imediatamente claro se a intenção dessas pessoas 
era meramente receber esclarecimentos a fim de obedecer à 
ordem de Cristo na direção do trabalho proposto, ou se a in- 
tenção delas era ir além e realizar as mesmas coisas que Jesus 
fazia e terem acesso à mesma comunhão com o Pai que lhes 
permitiria imitar as obras de Jesus e fazer “o trabalho de Deus”. 

Em qualquer caso, essas pessoas estão aparentemente in- 
teressadas em entender melhor a relação de Jesus com Deus, 
e interessadas em como obedecer à ordem de Jesus e/ou em 
como fazer a(s) mesma(s) coisa(s) que Ele faz. 

Nesse ponto, Jesus não volta a questionar os motivos de 
Seus interlocutores, mas lhes responde de forma direta: “A obra 
(to ergon) de Deus é que vocês creiam n Aquele a quem Ele en- 
viou” Crer em Jesus, ou seja, ter fé nEle, é o “trabalho” de Deus 
que cabe ao homem realizar. 

Assim como na seção anterior discutimos a relação moner- 


gista ou sinergista entre Deus e o homem no que tange à natu- 
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reza da relação entre responsabilidade humana e graça divina, o 
mesmo ocorre aqui na discussão sobre a natureza monergista ou 
sinergista na relação entre Deus e o homem no que tange à fé. 

Deus concede a fé salvífica ao homem de forma monergis- 
ta ou sinergista? Deus e o homem cooperam na experiência da 
fé de maneira que o homem não apenas “recebe” fé, mas real- 
mente “manifesta” fé? Ou, na verdade, a fé, no homem, é mera 
manifestação involuntária para que a pessoa não tenha mérito 
algum em sua experiência de “crer” para a salvação? Se Deus 
for entendido como o agente monergista da fé de um homem 
específico, ainda assim será correto dizer que o referido ho- 
mem teve fé, ou apenas que recebeu fé na qual não teve nenhu- 
ma participação em nenhum momento e em nenhum sentido? Se 
a fé do homem lhe é concedida monergisticamente, em função 
de sua eleição prévia, pode-se dizer que a referida fé é uma 
experiência de menor importância para a salvação, uma vez 
que o homem não participa de sua fé e sua salvação é decretava 
sem vistas a ela, mas unicamente com vistas ao decreto da sua 
eleição incondicional? 

Essas perguntas podem ser vistas como um pouco comple- 
xas ou até mesmo como impertinentes para pessoas menos acos- 
tumadas à centenária discussão entre calvinistas e arminianos, 
mas todas elas tocam pontos fundamentais que devem ser escla- 
recidos da melhor forma possível com vistas ao avanço de nossa 


compreensão em uma ou em outra direção. 
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Como a discussão da seção anterior, esta também deman- 
da a referéncia a um universo mais amplo de textos biblicos 
para sua elucidação. Todavia, continuarei a tentar simplificar ao 
máximo a argumentação a fim de todos, sem exceção, possam 
acompanhar o raciocínio. 

A Bíblia diz que Jesus é o Autor e Consumador da fé (Hb 
12:2, dentre outros textos) e diz que o homem deve manifestar 
fé no evangelho com vistas à sua salvação (Jo 6:29, dentre outros 
textos). Dessa forma, a fim de manter as duas ênfases bíblicas, o 
homem não deve ser visto como responsável por dar origem e 
consumação à fé, nem o fato de Cristo ser Seu autor e consumador 
pode implicar que o homem não seja legitimamente comandado a 
crer, podendo, ou não, obedecer a esse comando, inclusive. 

Se não fosse assim, de um lado o homem seria visto como 
puramente autômato diante do fato de que “sua” fé seria de autoria 
e consumação de outra pessoa e não dele mesmo. De outro lado, 
Cristo seria visto como desonesto ao comandar o homem a crer 
nEle, sendo que a responsabilidade por criar a consumar a fé seria 
dEle mesmo, que estava dando o comando, e não de quem estava 
recebendo a “ordem” para crer. 

A única forma de harmonizar as duas ênfases é considerá-las 
sob um prisma sinergista. Além disso, deve ser claro que Jesus é 
Autor e Consumador da “fé”, em geral, e não dá fé particular de 
cada pessoa específica, como se Ele fosse o único responsável pela 


decisão de cada um em crer nEle, ou não. 
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Qualquer fé que qualquer cristão tem em Cristo só pode exis- 
tir pelo fato de que Jesus criou e consumou aquilo que é o funda- 
mento essencial e inegociável dessa fé. Jesus morreu e ressuscitou. 
A fé do homem nisso é a fé de quem crê naquilo que Jesus criou e 
consumou em Sua morte e ressurreição. 

Todavia, se a leitura dessas dinâmicas fosse aquela do cal- 
vinismo monergista, ninguém poderia ser comandado legitima- 
mente a crer, uma vez que para tal Jesus simplesmente teria que 
criar e consumar a fé na pessoa, sem qualquer referência à “sua” 
fé e, sobretudo, sem exortá-la inutilmente. 

Por outro lado, no paradigma calvinista, ninguém pode- 
ria ser responsabilizado por não crer, uma vez que a descren- 
ça prática, nesse caso, significaria simplesmente que Jesus não 
criou nem consumou fé no descrente específico, agindo com 
ele de forma totalmente diferente do que fez com o “crente” 
que em nada creu pessoalmente, para evitar ter “glória” em sua 
própria salvação. 

Em resumo, uma visão monergista de toda a dinâmica entre 
as duas ênfases bíblicas retira a personalidade, liberdade e res- 
ponsabilidade do homem e torna Cristo um hipócrita e prega- 
dor de ordens vás e enganosas, no mínimo. 

Assim podemos concluir que os interlocutores de Jesus, em 
João 6, tinham visto Cristo realizar um milagre extraordinário 
que podia, e devia, conduzi-los à fé, e caso isso ocorresse Jesus é 


: < > $ . 
quem seria o “autor e consumador” dessa fé, por ser o criador e 
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consumador do milagre que contextualizou a fé de quem viria a 
crer nEle por causa dessa experiência. 

Todavia, nem mesmo quem testemunhou a multiplicação mila- 
grosa dos pães e peixes foi conduzido irresistivelmente a crer em Jesus, 
mas precisou ponderar no milagre, ser confrontado com o apelo de 
Cristo e, então, decidir se cria verdadeiramente, ou não. Aproveito o 
ensejo e acrescento que Jesus já sabia, desde o princípio, por Sua pres- 
ciência, quem creria verdadeiramente, e quem não o faria (6:6, 64). 

O apontamento de Jesus de que a fé é a “obra” requerida por 
Deus, não tem por objetivo entrar em choque com a noção de que 
as pessoas são salvas pela graça, mediante a fé, e não por obras 
(Ef 2:8). A ideia aparentemente é simplesmente enfatizar alguns 
princípios importantes: 

1. O que faltava às pessoas com as quais Jesus estava falando 
não eram “obras” que deveriam supostamente ser realizadas até o 
ponto de transformar seus praticantes em pessoas acima da huma- 
nidade capazes de realizar coisas sobre-humanas, mas “simples” fé. 

2. A fé recomendada por Jesus pode e deve se manifestar em 
obras práticas, ainda que a ordem entre as duas coisas não deva 
ser invertida. A fé implica em obras condizentes consigo mesmas, 
mas as obras não criam a fé caso ela já não esteja presente de an- 
temão nas mesmas obras. Ou seja, eu posso ajudar um velhinho 
a atravessar a rua movido por meu cristianismo, mas ajudar um 
velhinho numa travessia perigosa não me torna um cristão, caso 


eu ainda não o seja. 
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3. Ao exortar as pessoas a “trabalhar” pela comida que per- 
manece para a vida eterna, Jesus dialoga com a mentalidade prati- 
ca daquelas pessoas, centrada nas obras, mas a duvida delas sobre 
como “fazer” isso, na pratica, Lhe da a oportunidade de corrigi-las 
e apontar a “fé” como solução do dilema, o que acaba mostrando 
onde estava realmente o problema. 

4. O problema dos interlocutores de Jesus em João 6 é que 
eles não tinham “fé” verdadeira em Deus, por isso não conse- 
guiam realizar as obras que Jesus fazia, mas ainda assim confia- 
vam em convicções religiosas menores, em si, do que a verdadeira 
fé prática recomendada pelo Senhor. 

5. Ao serem exortados a “trabalhar” pela comida imperecível 
e ao serem ensinados que o referido trabalho é “crer” naquele a 
quem Deus enviou, Jesus queria provocar a questão sobre a na- 
tureza, o objeto, o conteúdo e as implicações da fé que Ele estava 


recomendando, o que nos conduz à próxima seção. 


Então lhe perguntaram: “Que sinal vais realizar 

para que vejamos e creiamos em ti? Que farás? Nossos 
antepassados comeram o maná no deserto, como está 
escrito: Deu-lhes a comer pão do céu.” Jesus lhes disse: 
“Em verdade, em verdade lhes digo: não foi Moisés 
quem deu o pão do céu para vocês, mas é meu Pai 
quem lhes dá o verdadeiro pão do céu. 
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Porque o pão de Deus é aquele que desce do céu e 
dá vida ao mundo” Então lhe disseram: “Senhor, dá-nos 
sempre desse pão.” (João 6:30-34) 


A pergunta: “Que sinal vais realizar para que vejamos e creiamos 
em ti?” revela onde estava exatamente o problema daquelas pessoas 
com Jesus. Elas não criam nEle, conquanto estivessem excitadas com 
a possibilidade dele corresponder às suas expectativas, a fim que vies- 
sem a crer. Em outras palavras, aquelas pessoas só “creriam” em Jesus 
se o Mestre estivesse disposto a satisfazer suas necessidades, vontades 
e expectativas, estando disposto a servi-las de “sinais” ao seu bel pra- 
zer a fim de nEle acreditarem. 

O espírito por detrás dessa postura é o da incredulidade essen- 
cial. Se as pessoas estivessem sendo sinceras em seu desejo de que 
Jesus realizasse sinais diantes delas para que elas cressem nEle, por 
que elas já não estavam crendo, uma vez que testemunharam o sinal 
extraordinário realizado diante delas no dia anterior? 

Isso indica que tais pessoas não queriam ver sinais, mas sim mani- 
pular Jesus para que fizesse sinais diante delas na direção do que julga- 
vam que deveria ser feito. Elas queriam submeter Jesus à agenda pessoal 
e nacional delas, mas não estavam dispostas a se submeterem à agenda 
pessoal de Jesus para sua vida particular a para a nação de Israel. 

Esse contexto torna explícito por que Jesus afirmou que tais 


pessoas O estavam buscando não por terem visto os sinais, nas 
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curas e na multiplicação do alimento, mas por causa dos pães que as 
satisfizeram (6:26) e em torno dos quais elas imaginaram um mun- 
do sem trabalho, com prosperidade milagrosa e poder político para 
prevalecer sobre seus inimigos. 

A pergunta “Que farás?” é crucial. Ela ignora o que Jesus aca- 
bou de fazer, e se manifesta como curiosidade e manipulação para 
que Ele faça alguma coisa a mais. Como se Cristo tivesse que pro- 
var para elas algo que ainda estivesse obscuro ou fosse duvidoso. 

Ao apontarem para o milagre do maná, nesse contexto, os 
interlocutores parecem indicar o relato veterotestamentário como 
sendo de alguma forma superior ao que Jesus acabara de reali- 
zar. Assim, tais indivíduos aparentemente estão pedindo que Jesus 
continue a multiplicar os pães e peixes caso deseje que eles nEle 
creiam. O maná, o pão do céu, caiu por anos, segundo o relato bí- 
blico (Ex 16; Js 5:10-12). Jesus estenderia a multiplicação de pães 
e peixes pelo mesmo período em que o maná caiu para satisfazer 
as vontades e expectativas das pessoas em torno de sua identidade 
como Messias de Israel? De outra forma, seria justo que essas pes- 
soas não viessem a crer nEle? 

Jesus inicia Sua resposta apontando o óbvio. Moisés não deu 
a vocês (ou seja, a Israel) o pão que desceu do céu. A fonte do refe- 
rido milagre é o Deus de Israel, a quem Jesus aqui chama de “Meu 
Pai”. Além disso, conquanto o maná pudesse ser legitimamente 
descrito como “pão” (Nm 21:5, aqui negativamente avaliado), e 


como tendo vindo “do céu” (S1 78:24), Jesus deseja apontar para 
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um “pao” bastante diferente deste, conquanto também venha do 
céu e conceda vida ao que dele se alimenta. 

A vida prolongada pela alimentação através do mana ainda 
estava sujeita a todas as suscetibilidades da existência neste mun- 
do de pecado, inclusive à morte. Dessa maneira, o maná não era 
uma solução para o problema do pecado e da morte, apenas um 
alimento milagrosamente concedido e que prolongava a vida pre- 
sente, mas não indefinidamente. Diante dessa obviedade, Jesus 
apresenta uma imagem diferente: o pão de Deus é aquele que des- 
ce do céu e dá verdadeira vida ao mundo, isto é, vida eterna. 

Como veremos a seguir, os interlocutores não entenderam o 
sentido das palavras de Jesus, mas a ideia é nítida. Jesus desceu do 
Céu para dar vida eterna ao mundo, conquanto a promessa só viria a 
se concretizar nos que cressem e, por nEle crerem, O recebessem (Jo 
1:1-14). Quem não viesse a crer já estava “condenado” (3:18, ACF). 

Assim, os interlocutores de Jesus em João 6 estavam no vale da 
decisão sobre crer ou não crer em Jesus. Eles haviam visto os sinais e 
se beneficiado deles, mas imaginavam que esses sinais implicassem 
a satisfação de suas vontades e expectativas pessoais e nacionais. 
Caso Jesus não continuasse a lhes proporcionar o cumprimento 
dessas perspectivas, nada feito. 

Assim, temos o relato do último apelo daquelas pessoas a Je- 
sus naquele contexto. “Dá-nos sempre desse pão” Ou seja, eles não 
desistem de seu projeto particular e nacional de usar Jesus como 


instrumento de bênção econômica, social e política. 
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Se Jesus não atender seu pedido, os sinais realizados até aqui 
serão como se não tivessem sido feitos, e eles estarão do lado dos 
descrentes. Em outras palavras, ou Jesus Se submetia aos planos 
deles, como se tivesse sido sequestrado por eles, ou eles sim- 
plesmente viveriam cada qual a sua vida como se nada tivesse 
ocorrido e o Messias de Israel ainda não tivesse Se manifestado 
ao mundo. A resposta de Jesus preserva a verdade e a liberdade 
divina, criando o contexto para a ruptura e o peneiramento no 


grupo dos Seus seguidores. 


Jesus respondeu: “Eu sou o pão da vida. Quem vem 

a mim jamais terá fome, e quem crê em mim jamais terá 
sede. Mas, como eu lhes disse, vocês me viram e mesmo 
assim não creem. (João 6:35-36) 


Ao afirmar ser, Ele mesmo, o “pão da vida’, Jesus conduz a 
discussão para além da multiplicação do alimento em si, e aponta 
para o que era mais importante, ou seja, para Ele próprio, em pes- 
soa. Concentrar-se no “pão” multiplicado, em vez de n Aquele que 
multiplica o pão, seria o cúmulo da falta de discernimento. 

Quando todo o alimento recentemente multiplicado aca- 
basse de ser consumido, as pessoas não voltariam Aquele que o 
multiplicou em primeira instância? Elas não pediriam que Ele o 


fizesse de novo, e de novo? Provavelmente. 
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Assim, mesmo antes de a comida acabar, uma vez que a cena 
ocorre pouco tempo depois do milagre do qual sobraram doze ces- 
tos de pao cheios, presumivelmente ainda disponiveis em algum lu- 
gar, Jesus já chama a atenção daquelas pessoas para Si mesmo, muito 
além do que para o alimento perecível que Ele acabara de multiplicar. 

Depois de Se apresentar e Se identificar nesses termos simbó- 
licos/metafóricos, como sendo o “pão da vida”, Jesus provoca a to- 
mada de consciência das pessoas a respeito delas mesmas. E afirma 
que, ao final das contas, quem “viesse” até Ele, nEle crendo, jamais 
teria fome ou sede. É impossível que Jesus estivesse Se referindo à 
fome e sede naturais na vida neste mundo, de outra forma a afirma- 
ção de Jesus estaria em flagrante contradição com a realidade, pois 
nenhum crente em Cristo deixa de ter fome e sede ou de necessitar 
de alimento e água para sobreviver neste mundo. 

Só nos resta entender Suas palavras como apontando para 
uma realidade além da vida neste mundo. Indicando, como vemos 
no contexto, à própria vida eterna, uma vida sem as suscetibilidades 
e vicissitudes da vida atual, resumidas aqui sob os termos “fome e 
sede”. A tentativa de aplicar a imagem à satisfação “espiritual”, de 
forma que a pessoa não tenha mais “fome e sede” espirituais, não é 
adequada, sendo, no máximo, uma aplicação secundária do sentido 
primário da afirmação. 

“Jamais terá fome, [...] jamais terá sede” O que ocorre aqui é que 
Jesus promete às pessoas que vierem a Ele e nEle crerem, uma vida de 


outra ordem, onde definitivamente não haverá mais fome e/ou sede. 
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A imagem deve ser entendida no sentido de que na vida 
que Jesus esta prometendo nao havera necessidades legitimas de 
quaisquer ordens que não sejam satisfeitas por Ele, e isso por 
toda a eternidade. A Sua capacidade de multiplicar o pão no 
mundo presente, inclusive, aponta para a mesma capacidade no 
Reino futuro. Ele será a mesma pessoa por lá (cf. Hb 13:8). 

O tom extraordinário com que Cristo retrata a vida eterna, 
aqui, contrasta com um pesaroso “mas” (all). “Mas, como Eu 
lhes disse, vocês Me viram e mesmo assim não creem?” Ter visto 
Jesus, nesse contexto, não é meramente ter “enxergado” a pessoa 
de Cristo, mas tê-Lo testemunhado performando algo divino e 
ensinando a verdadeira compreensão da Palavra de Deus. A ên- 
fase não é meramente que aquelas pessoas não creram verdadei- 
ra ou suficientemente em Cristo em função do milagre, mas que 
continuavam a não crer, a despeito do milagre. 

Tais pessoas não podiam negar o sinal já realizado por 
Cristo, todavia, podiam descrer das ideias e práticas de Jesus, 
especialmente daquelas que eram vistas por eles em contraste 
polêmico com entendimentos e comportamentos tradicionais 
em Israel. A descrença se manifestava a despeito de terem 
visto a multiplicação dos pães, bem como a cura dos doentes 
e/ou outras obras maravilhosas de Jesus. 

A própria descrença, inclusive, é que motivou aquelas 
pessoas a hipocritamente pedir que Cristo continuasse a fa- 


zer mais sinais, a fim de que elas viessem a crer. Em outras 
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palavras, elas já haviam confirmado sua descrença em Jesus, 
a qual Ele sentencia aqui, mas aparentemente estavam dis- 
postas a justificarem-na por causa da indisposição de Jesus 
em simplesmente fazer mais sinais na direção em que elas 


achassem melhor. 


Todo aquele que o Pai me dá virá a mim, e o que 
vem a mim, jamais o lançarei fora. (João 6:37) 


Com essa frase, começamos a tocar mais de perto no cer- 
ne de nossa discussão sobre as interpretações calvinistas e ar- 
minianas a respeito da doutrina da salvação com base em João 
6, conquanto muitas coisas importantes já estejam presentes na 
discussão prévia nesta seção do nosso livro. 

Muitos entendem 6:37 como um trunfo da visão calvinista. 
Proponho que as coisas não sejam assim, mas explicar isso de- 
mandará certo esforço intelectual. Por isso separarei o conteúdo 


deste capítulo em subtópicos para facilitar a leitura. 


A LÓGICA CALVINISTA 


O calvinista toma a frase de Jesus e infere sobre ela pratica- 


mente todas as suas convicções teológicas. 
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° Se todo aquele que o Pai dá a Jesus vai a Ele, então 
o Pai da somente algumas pessoas a Jesus, pois nem 


todos “vão” a Jesus em sentido salvífico. 


e Todo aquele o Pai dá a Jesus, vai a Cristo de forma 
automática e incondicional em algum momento, 
isso sem qualquer referência a uma “escolha” ou 
“aceitação” sinergista da parte dessa pessoa que é dada 


ao Filho pelo Pai. 


e Quem vaia Cristo, nos termos do entendimento acima 
exposto no ponto dois, não é lançado fora, ou seja, 
não pode se perder sob nenhuma hipótese, nem tem 
alternativa de posteriormente renegar a obra realizada 


pelo Pai e/ou pelo Filho. 


Com pouco esforço, os calvinistas conseguem inferir todas as 
suas cinco doutrinas fundamentais no texto. Nos termos do pano 
de fundo doutrinário, infere-se que o homem é totalmente depra- 
vado, por isso o Pai precisa entregá-lo ao Filho. Se fosse de outra 
forma, o homem teria livre-arbítrio para escolher “aceitar”, ou não, 
a Jesus. Assim, a frase de Jesus que estamos analisando suposta- 
mente prova a depravação total e a ausência de livre-arbítrio do 
homem, revelando estar alinhada ao lado calvinista da teologia, 


mesmo sem dizer uma palavra sobre tais temas explicitamente. 
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Se quem vai a Jesus é conduzido pelo Pai, e nem todos vao a 
Jesus, uma vez que nem todos são salvos, só se pode concluir que 
as pessoas conduzidas ao Filho pelo Pai foram “eleitas incondicio- 
nalmente” de um grupo maior de seres humanos, e Jesus veio ao 
mundo morrer exclusivamente por elas, supostamente. Ou seja, 
mais duas doutrinas calvinistas essenciais são inferidas na referida 
frase de Jesus que estamos analisando agora. 

O homem não é descrito ativamente no texto, mas como se 
fosse uma entidade totalmente passiva sobre o que acontece con- 
sigo mesmo. Ele é “algo” que o Pai entrega ao Filho, e nada mais. 
Aqui os calvinistas enxergam também a ideia da graça irresistível. 
Não há sequer menção de decisão humana ou de possibilidade de 
que o homem resista à conceção de sua vida ao Filho por parte do 
Pai. A graça só pode ser irresistível, concluem. 

Ao fim, Cristo jamais lançará fora as pessoas que o Pai Lhe 
deu. Ou seja, assim como ninguém não foi consultado na hora de 
ser entregue a Cristo, ninguém será consultado sobre se deseja, ou 
não, permanecer nEle. Essa ideia implica na segurança eterna do 
salvo. Ele não pediu para ser salvo, nem poderia fazê-lo. E nem 
pode escolher se perder. 

Qualquer fé ou obediência que pudessem “exigidas” do eleito 
são irrelevantes para sua salvação unicamente pela graça, tanto 
em primeira quanto em última instância. Da mesma forma, os pe- 
cados dos predestinados são irrelevantes no sentido de não serem 


capazes de conduzi-los à perdição, uma vez que Cristo morreu 


por eles e, assim, esta tudo resolvido. A segurança, nesse caso, é 
conceitualmente absoluta para os eleitos. A única dúvida que resta 
é quais indivíduos fazer parte desse grupo privilegiado. A propó- 
sito, nenhum calvinista pretende ter a resposta dessa questão. 

Os perdidos, nessa leitura, são aqueles que simplesmente o Pai 
não deu Filho, por qualquer motivo particular do Pai. Dessa forma, 
tais pessoas nunca “foram” a Cristo, pelo menos não verdadeira- 
mente e com vistas à salvação. E todas serão lançadas fora, uma vez 
que não foram dadas ao Filho pelo Pai. Nenhuma dessas pessoas ja- 
mais poderia realmente crer no evangelho que Cristo pregava, e ao 
final elas serão torturadas no fogo eternamente para o maior prazer 
e a maior glória do já referido Pai. 

Em geral, com o perdão da simplificação, essa é a visão calvinista 
do referido texto em conexão com suas cinco doutrinas principais, 
ainda que haja debates internos entre os proponentes dessa visão teo- 


lógica sobre os fundamentos e as implicações dessas conclusões. 


SERÁ QUE AS COISAS 
SÃO SIMPLESMENTE ASSIM? 


O sentido de João 6:37, todavia, não exige os pressupostos 
nem as conclusões calvinistas. Pode-se e deve-se discutir, sob a 
perspectiva desse verso, bem como do capítulo inteiro, do Evan- 


gelho de João todo, além de com base na Bíblia completa: 


1. se o Pai atrai somente algumas pessoas ao Filho; 


2. se realmente a concessão de pessoas ao Filho pelo Pai 
implica na dinamica aparentemente automatica e in- 
condicional da leitura calvinista, conduzindo logica- 


mente a todas as doutrinas da graça; e 


3. se a impossibilidade de ser lançado fora conduz ine- 
vitavelmente à lógica peculiar calvinista conhecida 


como “uma vez salvo, salvo para sempre”. 


A discussão é complicadíssima, por várias razões. Destaco 
pelo menos três pontos primordiais, que em conjunto nos ajudam 


a vislumbrar a dificuldade da nossa tarefa aqui. 


e O texto é muito simples. 


e As pressuposições e conclusões em torno dele são 


muito complexas. 


e A solução do dilema envolve inúmeras questões 


referentes à exegese, hermenêutica e aplicação do texto. 


Vamos resumidamente abordar alguns motivos pelos quais 
nos afastamos da leitura calvinista desse texto, ainda que tal leitu- 


ra seja bastante difundida entre muitos estudiosos. 


IDENTIFICAR O QUE 
ESTÁ PRESENTE NO TEXTO E 
O QUE É INFERIDO SOBRE O TEXTO 


O primeiro problema com o qual precisamos lidar é que as pres- 
suposições, inferências e conclusões calvinistas estão ausentes do 
texto, conquanto sua interpretação seja tida como permitindo e/ou 
exigindo essas pressuposições, inferências e conclusões. Explico. 

A conclusão de que determinada doutrina está presente num 
texto é algo absolutamente diferente de se concluir que uma dou- 
trina deva ser pressuposta e/ou inferida em conexão com um texto. 

Por exemplo, se um texto nada fala sobre depravação to- 
tal, mas é entendido como se implicasse em tal ideia na forma de 
pressupostos e inferências, então temos que ter cuidado redobra- 
do na análise teológica para ver se as coisas realmente são assim. 

Na prática, nosso texto é interpretado como sendo um texto 
“calvinista”, mas não o é, pelo menos não explícita ou necessa- 
riamente. A ideia de que Jesus pregou “calvinismo” em João 6:37 
é uma conclusão que depende do leitor manter os pressupostos 
calvinistas, inferir a visão calvinista sobre o verso e concluir que 
o texto “deve” estar corroborando com todo esse arcabouço de 
pensamento teológico dada a facilidade com que tal tradição se 
apropria de sua linguagem. 

Retire-se esses pressupostos e inferências, e a discussão sobre 


o sentido do ensino de Jesus nesse verso permanece aberta. Frise- 
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-se que o texto não faz nenhuma referência explícita as doutrinas 


da graça nele inferidas, por exemplo. 


DEUS “DEU” E FIM DE PAPO? 


Uma segunda questão imprescindível é que a dinâmica do que 
é “dado” por Deus, segundo o Evangelho de João, não necessaria- 
mente implica em um cumprimento automático e/ou incondicio- 
nal daquilo que Deus “dá”. 

Por exemplo. Deus amou o mundo, formado de uma pluralida- 
de de pessoas, e “deu” Seu Filho único para conceder a vida eterna 
aos seus habitantes. Todavia, há uma condição para que isso se efe- 
tue em última instância na vida de qualquer indivíduo em particular. 
Essa condição não é que o futuro herdeiro da vida imortal tenha sido 
eleito incondicionalmente, mas sim que ele “creia” no Pai e em Jesus 
(Jo 3:16; cf. 14:1). 

A vida eterna, portanto, não é concedida automaticamente ao 
mundo simplesmente porque Deus “deu” Seu Filho em seu benefício. 
Entre a concessão divina e a efetivação da vida eterna na experiência de 
uma pessoa qualquer no mundo, há a necessidade do “crer” humano. 

No mesmo contexto de João 3:16 se diz que o Pai “deu” tudo/ 
todos nas mãos do Filho por amá-lo, mas somente quem nEle crer 
terá a vida eterna. Quem se mantiver rebelde, não desfrutará do 
mesmo destino (cf. 3:35-36). 


A ideia aqui não é que a diferença entre as pessoas é que al- 
gumas foram “dadas” ao Filho pelo Pai e outras não. Deus “deu” 
tudo/todos ao Filho, mas isso não implica na salvação de tudo/ 
todos nos termos do entendimento soteriológico calvinista, mas 
envolve na salvação somente dos que crerem. 

Se alguém quiser polemizar contra a ideia presente no pa- 
rágrafo anterior indicando que o texto, em grego, indica que o 
Pai deu todas as coisas ao Filho e não todas as pessoas, eu res- 
ponderia que se o Filho recebeu todas as coisas do Pai, recebeu, 
logicamente, entre todas as coisas, todas as pessoas. Se Jesus não 
tivesse recebido todas as pessoas da parte do Pai, não se poderia 
dizer que o Pai Lhe deu “todas” as coisas (cf. 16:6-7). 

Além do mais, o relato bíblico também diz que Deus, o Pai, 
“deu” testemunho de Jesus, mas nem todos creram no testemu- 
nho concedido, por isso alguns não receberam a Palavra dEle 
permanentemente em si mesmos (5:37-38, 40). 

Ou seja, o testemunho que Deus “deu” sobre o Filho não 
foi irresistível sobre todos aqueles que estiveram sob a influên- 
cia direta desse testemunho. Ainda era necessário que as pes- 
soas cressem, e nem todas creram, por isso a Palavra de Deus 
não permaneceu em todas as testemunhas diante de quem o 
Pai testemunhou de Jesus. Inclusive, essa mesmíssima dinâmi- 
ca ocorre na cena de João 6. 

Mesmo num contexto onde Jesus “atrai” a todos, sem exce- 


ção, a Si mesmo (12:32; mesmo verbo em 6:44 para se referir à 
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atração realizada pelo Pai em direção a Cristo), ainda assim, a 
salvação ou a perdição são definidas pelo crer, ou não, crer das 
pessoas (12:47-48). A dinâmica é claramente sinergista. Além do 
mais, a Bíblia ensina que foi o Pai quem “deu” o que Jesus deveria 
ensinar (12:49) e que Seu mandamento é a vida eterna (12:50). 

Dessa forma, a razão por que algumas pessoas não viverão 
eternamente não pode ser lançada sobre o Pai, como se o motivo 
fosse que Ele não tivesse “dado” todas as pessoas a Cristo, ou que 
Ele não tivesse dado a Cristo um ensino correto e capaz de salvar 
a todos os que foram “atraídos” ao Salvador ou estiveram sob a 
influência do evangelho pregado por Ele ou posteriormente pe- 
los discípulos e crentes de forma mais geral. 

O motivo da perdição forçosamente precisa ser outro e im- 
plica que os pressupostos, inferências e conclusões calvinistas 
não representam a verdade bíblica. E esse é um poderoso motivo 
para se desconfiar do ensino calvinista também sobre João 6. 

Jesus transmitiu aos discípulos a glória que o Pai lhe “deu” 
(17:22), mas ainda assim, os discípulos foram divididos entre os 
que receberam/creram em Cristo, e assim foram feitos filhos de 
Deus (1:12; 17:8), e o que não recebeu e o traiu e, assim, se tor- 
nou o filho da perdição (17:12; 18:2-4). 

A imagem de que Jesus não perderia os que Lhe foram “da- 
dos” se cumpre no livramento dos demais discípulos de partilha- 
rem a mesma sorte de Jesus no contexto da Sua prisão e execução 


na cruz (18:8), e não numa teórica impossibilidade de perdição 
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escatológica da parte de quem foi “dado” a Jesus pelo Pai, ain- 
da que esse ultimo ponto necessite de esclarecimentos a serem 
oferecidos adiante, quando falarmos mais pormenorizadamente 
sobre Judas, em meio a esse contexto todo (17:12; cf. 6:71). 

Por fim, Jesus ensinou que Seus inimigos não teriam poder 
de pecar contra Ele, se do Céu não tivesse sido “dado” a eles 
autoridade para levar adiante seus propósitos malignos. Isso im- 
plica que a imagem do Pai “dando” autoridade àquelas pessoas 
refere-se à sua anuência de que elas fizessem sua própria vontade 
pecaminosa, não que Deus tivesse parte no pecado, ou menos 
ainda que fosse o único responsável pelo mal em função de ter 
“dado” o pecado àqueles homens ou à humanidade em geral. 

Deus deu ao homem a autoridade/liberdade para pecar, 
mas punirá o pecado de acordo com a gradação de culpa de cada 
pecador que usar sua autoridade/liberdade para pecar. Tudo de 
acordo com a classificação divina de pecados mais ou menos 


graves quando em comparação entre si (cf. 19:11). 


QUAL A RELAÇÃO ENTRE 
AS FRASES PRESENTES NO VERSO? 


Um terceiro ponto fundamental sobre a interpretação de 6:37 
é que a relação entre as frases que formam o verso precisa ser me- 


lhor escrutinada. 


“Todo aquele que o Pai Me dá virá a Mim.” 


“O que vem a Mim, jamais o lançarei fora.” 


A ideia toda indica que todo o que o Pai dá, irá a Jesus incon- 
dicional e automaticamente, e por ir a Jesus em função de ter sido 
dado a Ele pelo Pai, jamais será lançado fora? A relação entre as 
frases indica que os únicos agentes ativos de toda a narrativa são o 
Pai e o Filho? Nesse caso, o homem é absolutamente passivo e não 
teve escolha nenhuma, em momento nenhum,e simplesmente foi 
“entregue” ao Filho por parte do Pai, como quem lhe entrega um 
objeto inanimado? 

Ou a relação entre as frases indica simplificadamente que o 
Pai “dá” a Jesus as pessoas que em uma resposta ativa a tal con- 
cessão, Ele sabe que irão a Cristo em resposta à Sua graça e nela 
vão perseverar até o fim? Nesse caso, a salvação estaria na união 
sinergista entre Deus e a pessoa que crê, e não numa atuação uni- 
camente do Pai e do Filho? 

Essas questões nos colocam diante de vários dilemas: Será 
que a leitura monergista é realmente superior à leitura sinergista? 
Sim, não e por quê? Como definir qual a alternativa que melhor 
corresponde ao sentido da ideia transmitida por Jesus? 

Para esclarecer resumidamente qual o caminho para respon- 
der a esse tipo de questão, vou ilustrar como calvinistas e armi- 
nianos podem ler o texto de forma diferentes à luz de polêmicas 


sobre as doutrinas da graça. 
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JOAO 6:37 E AS 
DOUTRINAS DA GRACA 


O fato de o Pai “dar” pessoas ao Filho implica que a natureza 
das pessoas é totalmente depravada? Que nenhum ser humano 
tem liberdade de vontade, de escolha ou de arbítrio em relação as 
questões espirituais? A ideia aqui é realmente essa? 

Veja que conquanto seja simples o calvinista inferir a respos- 
ta “sim” a todas essas perguntas, nenhuma dessas informações 
está no texto. O texto destacado nada fala sobre a natureza da de- 
pravação humana após a queda, sobre a presença ou ausência de 
liberdades significativas na humanidade como algo pertinente ao 
pano de fundo da concessão do Pai do Filho. Dessa forma, vemos 
que o calvinista infere sua cosmovisão sobre a frase de Jesus e es- 
pera que as pessoas concordem com essa inferência sem escruti- 
nar seus fundamentos e suas implicações. 

Por exemplo: se realmente Jesus está ensinando o calvinismo 
aqui, perguntaríamos a Ele imediatamente se o Pai só ama algu- 
mas pessoas e não todas e, por isso, só dá ao Filho, nesses termos, 
algumas pessoas e não todas. Veja, porém, que as afirmações de 
Jesus não tocam essas questões, e ficar discutindo essas coisas com 
base em nada além de pressuposições teológico-filosóficas calvi- 
nistas é contraproducente. 

O mesmo ocorre com as demais doutrinas da graça. Jesus 


não fala que o Pai Lhe “deu” pessoas dentro de todo o esquema ló- 
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gico da doutrina da eleição incondicional. Não diz que, por causa 
disso, Ele viria a morrer apenas por tais eleitos. Nada se diz sobre 
a natureza irresistível da graça, ou sequer sobre a doutrina da per- 
severança dos santos, nos moldes do entendimento calvinista. 
Assim, concluímos que a discussão sobre qual a melhor 
interpretação desse texto precisa reconhecer os limites do que 
o texto diz, identificar o que o texto não diz, mas as tradições 
diferentes inferem sobre ele, escrutinar como cada tradição ar- 
gumenta à luz de questões polêmicas no contexto que parecem 
fortalecer ou enfraquecer suas concepções prévias, para então 
estarmos preparados para nos posicionar de forma mais emba- 


sada sobre seu sentido. 


A LEITURA 
CALVINISTA DE JOÃO 6:37 


Algo muito importante de ser reconhecido aqui é que os con- 
ceitos calvinistas têm sua lógica interna. E certamente é possível 
fazer uma leitura calvinista da passagem que estamos avaliando. 

Em resumo, na teologia calvinista, é possível ler aqui uma 
concessão do Pai ao Filho, que remonta à eternidade passada, en- 
tendida como a resposta divina ao problema do pecado, visto em 
termos de eleição incondicional, expiação limitada e graça irresis- 


tível em função da depravação total do homem. Ao final, o Filho 


simplesmente não lança fora aqueles que Lhe foram concedidos 
pelo Pai, implicando na doutrina calvinista da perseverança dos 


santos e acabou a discussão. Simples assim. 


A LEITURA 
ARMINIANA DE JOÃO 6:37 


Por outro lado, os conceitos arminianos também têm sua ló- 
gica interna e é plenamente possível oferecer uma leitura armi- 
niana do nosso verso. Em resumo, na compreensão arminiana, 
há aqui uma concessão do Pai ao Filho, levada a cabo na história, 
num contexto de eleição condicional e revelando uma interação 
sinergista entre o Pai e o Filho, bem como entre Deus e o homem. 

Levando em conta Sua presciência da fé humana, o Pai dá ao 
Filho os que homens que nEle crerão, mas estes creem e vão livre- 
mente ao Filho, ainda que possa-de dizer que eles foram atraídos e 
capacitados pela graça do Pai para tanto. Cumpridas as condições 
estabelecidas por Deus, os crentes podem ter absoluta segurança 
de que não serão lançados fora. 

Esse verso não enfatiza explicitamente a necessidade do crer 
humano, mas tampouco o pode negar, dada a presença inquestio- 
nável da imperativo da fé e do juízo divino sobre a descrença em 
inúmeros pontos do contexto todo do capítulo (6:29-30, 35-36, 
40, 47, 64, 69). Simples assim. 


COMPARANDO DOIS SISTEMAS 
TEOLOGICOS A LUZ DE UM TEXTO 


Basicamente, a diferença entre as leituras calvinistas e armi- 
nianas de João 6:37 termina envolvendo a questão das diferentes 
compreensões sobre a ordem cronológica e/ou lógica entre os de- 
cretos divinos na eternidade passada, no contexto da discussão 
soteriológica mais ampla, e sobre como tudo isso se manifesta na 
história humana. 

Obviamente esses temas são fundamentados em muitos 
textos da Bíblia, e não apenas em um, além de em pressuposi- 
ções lógico-filosóficas pertinentes a cada sistema. Assim, a breve 
comparação entre as duas leituras acima pode indicar onde real- 
mente residem os verdadeiros pontos de discordância entre as 
duas tradições. 

Enfatize-se que enquanto o calvinista enxerga um Deus que 
ama salvificamente apenas algumas pessoas, o arminiano trabalha 
num paradigma mais abrangente. Também, que seja identificado 
que questões referentes ao sentido e grau de liberdade que Deus 
concede às suas criaturas estão na base de toda a divergência. 

Esses pontos de partida diferentes explicam por que o cal- 
vinista se satisfaz com uma interpretação de João 6:37 segundo a 
qual o Pai dá apenas alguns ao Filho e não todos, enquanto o ar- 
miniano jamais trabalharia com uma visão assim, pois isso afron- 


taria sua própria visão de Deus como Aquele que é amor e deseja 
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sinceramente a salvação de todas as pessoas às quais Ele ordena 
que o evangelho seja pregado. 

O mesmo tipo de dificuldade se estende em todos os pontos. 
O calvinista trabalha facilmente no paradigma das doutrinas da 
graça, conforme sua tradição teológica, o arminiano passa longe 


desse paradigma. 


A ETERNIDADE 
PASSADA E A HISTÓRIA 


Outra questão fundamental é se calvinistas e arminianos 
estão falando a mesma língua quando falam da questão do “ir” 
a Cristo, especialmente diante das complexas relações entre os 
decretos de Deus na eternidade passada e a dinâmica histórica 
da experiência humana. 

O Pai deu apenas algumas pessoas ao Filho antes da criação 
do mundo, sem referência a qualquer coisa que, por Sua presciên- 
cia, saberia que elas fariam ou creriam em sua história de vida? 

Ou Deus levou em conta tudo o que Ele sabia, por Sua pres- 
ciência, a respeito de todas as pessoas, e sobre tudo o que fariam, 
creriam, ou deixariam de fazer e crer, em função de sua liberda- 
de na existência, na hora de diferenciar os salvos dos perdidos? 

As dificuldades teológicas implicadas nesses tipos de ques- 


tão são bastante amplas, mas creio ser possível simplificar ao 


maximo aqui e indicar ao leitor que os calvinistas trabalham 
num paradigma mais atemporal, onde tudo é decidido na eter- 
nidade passada e a história é mera função das decisões divinas lá 
tomadas monergisticamente. 

Por outro lado, os arminianos trabalham num paradigma 
mais histórico, segundo o qual Deus antevê as decisões livres 
das pessoas na realidade, reage sinergisticamente a tudo e julga/ 
sentencia a todos, levando em conta todas as coisas, ainda que 
conheça de antemão todos os pormenores desses desdobramen- 
tos desde antes da criação do mundo. 

Seja como for, a discussão é interessantíssima e só podemos 
tocá-la superficialmente neste momento, sob pena de nos afas- 


tarmos demais do mero comentário do nosso texto. 


TODA A SOTERIOLOGIA 
BÍBLICA ESTÁ RESUMIDA EM JOÃO 6:37? 


O ponto mais complexo entre as duas leituras de João 6:37 
reside na impressão da parte de alguns calvinistas de que, na lei- 
tura arminiana, o fato de alguém ser dado do Filho pelo Pai não 
conduz unicamente à conclusão lógica que Jesus enfatiza no ver- 
so, mas também a outras possibilidades. Explico. 

Na teologia arminiana, em certo sentido e de forma mais am- 


pla, todas as pessoas foram dadas ao Filho pelo Pai (cf. Jo 3:35), 


todas sao atraidas a Cristo (12:32), de uma forma ou de outra, mas 
nem todas creem verdadeiramente, ou nem todas perseveram em 
sua crença inicial de forma a não serem lançadas fora afinal. 
Toda a ideia, porém, quando aplicada a João 6:37, pode pa- 
recer conduzir à negação ou pelo menos à ampliação do que Jesus 
ali diz. Todavia, a contradição é apenas aparente. Resumidamente, 
com base nas palavras de Jesus e dos apóstolos, é absolutamente 


defensável que: 


° O amor éa lei de Deus, a qual o próprio Deus vive em 
Seus relacionamentos intra-trinitários e para com as 
criaturas (Jo 13:34; 15:12, 17; 17:24; cf. 1Jo 4:8, 16). 


e Deus enviou Seu Filho ao mundo a fim de iluminar a 
todos os seres humanos, sem exceção (Jo 1:4, 9; 8:12; 
cf. 1Jo 1). 


e O Pai ama a todos os seres humanos no mundo e 
enviou Cristo para morrer por todos eles, sem exceção 
(Jo 3:16; cf. 2Co 5:14-17; 1Jo 2:2). 


e Deus/Cristo e os apóstolos convidam todas as pessoas, 
sem exceção, a crerem no evangelho com vistas à sua 
vida eterna (Jo 20:30-31; cf. Mc 16:15; 2Tm 1:10), 


126 


desejando sinceramente que todas as pessoas sejam 
salvas (Jo 6: 39; 12:32; cf. 1Tm 2:4; 2Pe 3:9). 


e Deus reservou uma parte na árvore da vida, na cidade 
santa e nas promessas bíblicas, para cada pessoa que 
já viveu na Terra, ainda que qualquer um possa vir a 
perder sua parte em tudo isso, ao final, em função de 


sua postura infiel (cf. Ap 22:19). 


Dessa forma, não há nenhuma pressuposição antibíblica na 
visão arminiana pela qual ela deva ser censurada ou rejeitada, 
conquanto os calvinistas discordem de nossa visão a respeito da 
universalidade do amor de Deus e da morte de Cristo sobre a cruz. 

O que importante nesse ponto é que o fato da leitura armi- 
niana de João 6:37 parecer implicar em mais do que Jesus disse 


reside em pelo menos três questões-chave: 


1. O arminiano não enxerga um resumo completo da 
soteriologia de Jesus Cristo, do Novo Testamento ou 
da Bíblia toda, nesse texto. Cristo e a revelação escri- 
ta falam muito mais sobre o tema, tanto no contexto 
imediato, quanto além dele. E tudo deve ser levada em 
conta ao se estabelecer-se um sistema teológico sob o 


princípio tota Scriptura (toda a Escritura). 
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2. Por entender que o texto não é um resumo completo 
de toda a visão soteriológica cristã/bíblica, é natural 
que “lacunas” sejam nele percebidas e preenchidas. 
Por exemplo, o texto nada fala sobre o amor de Deus 
a todos os seres humanos ou a apenas alguns, mas a 
ideia mais ou mais tarde será evocada diante do fato 
de que aparentemente Deus conduz somente alguns 
a Cristo e não a todos. Qual seria o motivo dessa se- 
leção? Deus realmente não ama a todos e, por isso, 
Ele “dá” apenas alguns a Cristo? Ou simplesmente os 
calvinistas é que estão lendo coisas demais nesse pe- 
queno verso, inclusive sem levar em conta questões 


decisivas no contexto? 


3. Se a solução do dilema de João 6, até este momento, 
fosse o ensino de que as pessoas, ali, não criam em 
Cristo meramente pelo fato de o Pai não tê-las “dado” 
incondicionalmente ao Filho, como supostamente fez 
com Seus queridinhos eleitos, estaríamos diante de 
um absurdo lógico. Essa seria uma ideia contraprodu- 
cente, uma vez que nessa visão a única pessoa culpada 
pela descrença daquelas pessoas que haviam testemu- 
nhado o milagre, mas não criam em Cristo (6:36), se- 
ria o Pai de Jesus Cristo, que, podendo trazê-las à fé 


irresistivelmente, preferiu deixá-las perecer. 


Nesse ponto da discussão, algo que pode nos ajudar bastante 
a caminhar na direção da elucidação do nosso texto é entender em 
que a leitura calvinista de João 6:37 implicaria para a experiência 
dos perdidos. 

A ideia seria meramente que os descrentes em Jesus simples- 
mente não teriam sido “dados” a Cristo pelo Pai, dessa forma eles 
não vieram a Jesus verdadeiramente e, por isso, serão lançadas 
fora, ou seja, serão condenados. 

Num paradigma assim, Deus simplesmente nunca amou es- 
sas pessoas e Jesus jamais pregou o evangelho sinceramente a elas. 
Dessa maneira, elas nunca “vieram” a Cristo em instância salvífi- 
ca, nem poderiam vir. Elas nunca poderiam ter parte com aquilo 
que Deus e Cristo prometeram aos que cressem, pois elas sequer 
tiveram qualquer chance de crer. Toda essa narrativa, porém, en- 


tra em choque com convicções bíblicas inegociáveis. 


UMA LÓGICA INFALÍVEL? 


Além de tudo isso, ainda é imprescindível perceber que a 
lógica do “todo aquele que o Pai Me dá, virá a Mim e jamais será 
lançado fora”, nem sempre se cumpre de forma automática e di- 
reta, como implica a leitura calvinista de João 6:37. 

Jesus diz aos discípulos, Judas incluso entre eles, que o Pai 


Se agradou em “dar” a eles o Seu Reino (Lc 12:22, 32). Ou seja, 
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em algum ponto de Seus ensinos no evangelho, Jesus Se dire- 
ciona aos discipulos, inclusive para Judas, e diz que o Pai lhes 
“deu” o Seu reino. Todavia, Judas nao receberia o Reino, ao 
final, nao é mesmo? 

Ou seja, a ideia da concessão do Reino por parte do Pai, 
nesse caso, não seguiu a lógica incondicional com a qual os cal- 
vinistas leem João 6:37. Pelo menos não em relação a todas as 
pessoas às quais Jesus dirigiu Sua palavra. 

Deus “deu” o Reino também para Judas, por ele fazer parte 
dos discípulos a quem Jesus dirigiu a referida palavra. Todavia, 
por sua própria infidelidade e incredulidade o apóstata viria a 
perdê-lo ao final. 

Em seu caso, não veríamos um cumprimento exato da lógi- 
ca de Jesus acima destacada, por isso, concluímos que João 6:37 
é, no máximo, uma descrição resumida da experiência dos que 
serão salvos, ao final, e não uma revelação de um princípio lógi- 
co geral de aplicação universal em todo e qualquer caso, como 
implica a leitura calvinista. 

Para elucidar ainda mais o ponto acima destacado, vamos ex- 
plorar um pouco mais passagens bíblicas onde o Pai ou o próprio 
Cristo “dão” algo, que não implica, ao final das contas, na concre- 
tização automática e incondicional do que é concedido. Vejamos. 

Também na parábola das dez minas (Lc 19:11-27), o homem 
nobre representando a Cristo “dá” aos seus servos dez minas. Mas 


isso não garante o resultado final positivo aos que as recebem, 


pois eles ainda precisariam “negociar” as minas e só receberiam 
recompensa positiva caso se revelassem fiéis nas negociações, ao 
final de tudo. Os que se demonstrassem infiéis no cumprimento 
da tarefa viriam a ser expostos como inimigos, e não servos, e se- 
riam posteriormente executados. 

Em Mateus 24:45-51, Jesus é descrito como tendo “dado” 
conservos para que ficassem aos cuidados de um servo bom e fiel. 
Ocorre que há um alerta indicando a hipótese de que se esse mes- 
mo servo bom e fiel se tornasse mal, em função da aparente de- 
mora do Senhor, e viesse a espancar os conservos, e viesse a passar 
a comer e beber com ébrios, ele mesmo viria a ser castigado e teria 
a mesma sorte dos hipócritas ao final das contas. 

Conquanto a Bíblia diga que Deus dá arrependimento (At 
11:18), ela também diz que Deus não deseja que nenhuma pessoa 
se perca, mas deseja que todas cheguem ao arrependimento (2Pe 
3:9; cf. 2 Tm 2:25). Dessa forma, a ideia de que nem todos se arre- 
pendem e são salvos, afinal, implica que a imagem em Atos 11:18 
não pode ser tomada como indicando que a concessão divina do 
arrependimento segue a lógica automática e incondicional implí- 
cita na visão calvinista desse tipo de dinâmica. O quadro é mais 
complexo e conquanto ele preserve a iniciativa divina aqui revela- 
-se um sinergismo entre Deus e o homem, também na experiência 
do arrependimento para a salvação. 

Falando sobre pecados de imoralidade sexual, Paulo, por sua 


vez, enfatiza que quem rejeita as orientações divinas para a santida- 


de nessa area da vida, nao rejeita o homem, mas a Deus, que tam- 
bém “da o Espirito Santo” (1Ts 4:8). Ou seja, qualquer cristão a quem 
Deus “deu” o Espírito Santo, mas que viesse a se entregar ao pecado 
sexual posteriormente, seria descrito como rejeitando ao Deus que 
dá o Espírito. Isso também implica na resistibilidade do dom divino, 
inclusive do Espírito Santo, mesmo após tê-Lo recebido em primeira 
instância. A implicação é que o recebedor humano precisa cooperar 
com Deus e perseverar até o fim com o objetivo de preservar o dom 
recebido, se não quiser perdê-lo (cf. 1Ts 5:19; 2Jo 8). 

Cristo Se “deu” em resgate por todas as pessoas, mas isso não 
torna a salvação universal, automática ou incondicional para todas 
as pessoas na face da Terra, uma vez que cada indivíduo ainda pre- 
cisa se apropriar da salvação pela fé na verdade, e nem todos satis- 
fazem a condição estabelecida, ainda que se deva orar por todos os 
indivíduos, sem exceção, para que o façam (cf. 1Tm 2:1-7). 

Também em outro contexto bíblico, se diz que os cristãos de- 
vem orar pelas pessoas, e Deus as “dará” vida, mas com a condição 
de que elas não tenham pecado para a morte. Ou seja, a concessão 
da vida da parte de Deus, nesse caso específico, depende do ho- 
mem, por quem se ora, não ter pecado contra o Espírito Santo (1Jo 
5:16; cf. Mt 12:31-32). Essa lógica também implica um quadro mais 
complexo e amplo do que aquele presente na leitura calvinista de 
João 6:37 sobre a relação entre Deus e os seres humanos. 

Por fim, nesse ponto, o livro de Apocalipse registra a promessa 


divina, segunda a qual o cristão deve ser fiel até a morte, para que ao 


final Cristo lhe “dê” a coroa da vida (Ap 2:10). Também se diz que 
Cristo “deu” tempo para Jezabel se arrepender, mas ela não estava 
correspondendo a essa concessão, pelo que viria a ser punida com 
tribulação (2:21-22). Em resumo, o que Deus e Cristo “dão” às pes- 
soas, segundo a Bíblia, não necessariamente segue a lógica incondi- 
cional da visão calvinista. Dessa forma, por que deveríamos ler João 
6:37 como um texto calvinista? Não há nenhuma razão para isso. 
Além do mais, veja o leitor que o próprio contexto de João 6 
deixará claro que as categorias teológicas, com as quais os arminia- 
nos leem o verso 37, existem não apenas existe em teoria, mas se 


concretizam na prática. Note que: 


e as pessoas que estavam ali em busca de Cristo, 
presumivelmente atraídas pelo Pai, logo deixariam de 


seguir o Mestre por não crerem realmente nEle (Jo 6:66); 


° um eleito, um dos doze discípulos escolhidos por Cristo, 
alguém que nEle creu com vistas à vida eterna, junto dos 
demais, se revelará ao final como um diabo e apostatará 


traindo a Jesus (6:70-71), mas não vamos adiantar as coisas. 


A objeção de que João 6:37 não diz especificamente que as pes- 
soas que não creram também foram atraídas a Cristo pelo Pai é con- 
frontada pelo fato de Jesus ter dito, em outro contexto, no mesmo 


Evangelho, que atrairia a “todos” quando fosse crucificado (12:32). 


Se a leitura arminiana sobre João 12:32 estiver correta, como 
creio que esteja, então mesmo as pessoas que se perderão por seus 
pecados e descrenças também foram “atraídas” a Cristo pelo Pai. A 
conclusão se fundamenta no fato de que Jesus, agente da atração no 
referido texto em 12:32, agia fazendo a vontade do Pai, não a sua 
própria (cf. Jo 5:30; 6:38-40, ver comentários adiante). 

Dessa maneira, o que se conclui não é que Cristo mentiu em 
6:37, mas simplesmente que a frase de Jesus não conta a história in- 
teira e será complementada pelo contexto, fortalecendo ainda mais 
a convicção de que o verso não deve ser lido pressupondo as inter- 


pretações calvinistas antes de uma análise contextual profunda. 


VOCÊ NÃO CREU 
SIMPLESMENTE PORQUE 
O PAI NÃO O “DEU” AO FILHO! 


Com todo esse panorama em mente, mais uma vez deve-se 
deixar claro que se o propósito do texto fosse simplesmente dizer às 
pessoas, ali presentes, que elas não criam por não terem sido “da- 
das” ao Filho pelo Pai, ou por não terem sido “atraídas” eficazmente 
a Cristo para a salvação da parte de Deus, que elucidação digna de 
nota haveria nessa ideia? 

Se todo o propósito de Jesus fosse atrair aquelas pessoas atra- 


vés de sinais para depois simplesmente dizer a eles que não criam 


por nao terem sido “dadas” a Cristo pelo Pai, estariamos diante de 
um quadro incoerente, especialmente diante do fato de que Deus 
podia ter “dado” aquelas pessoas ao Filho e só não o fez porque 
deliberadamente não quis. 

Se Jesus ainda acrescentasse à Sua audiência que lhes era impos- 
sível crer, bem como fazer qualquer coisa diferente de pecar e descrer. 
E que isso tinha que ver com tornar sua perdição futura infalível, pois 
Deus assim desejara e decretara desde a eternidade passada. E ainda 
lhes dissesse que Deus fizera isso, dessa forma, simplesmente para ter 
alguém sobre quem exercer Sua ira eterna no inferno, isso para Sua 
maior “glória”, estaríamos diante de uma elucidação absolutamente 
estúpida, senão diabólica, do texto e do seu contexto. 

Ao final da penosa mensagem, só teríamos apenas o Pai de Jesus 
Cristo a culpar pela cena triste e lamentável, e por seus desdobra- 
mentos infinitamente horríveis, especialmente levando-se em conta 
o conceito equívoco e herético do calvinista a respeito do inferno de 


tortura eterna de almas imortais. Uma lástima, em absoluto. 


O ENTENDIMENTO 
CORRETO DE JOÃO 6:37 


As afirmações de Jesus em João 6:37, corretamente entendi- 
das, nos conduzem em uma direção absolutamente diversa àquela 


da leitura calvinista. 


Em João 6:37, Jesus fala do Pai. Vamos iniciar esta seção es- 
clarecendo que tipo de Deus Jesus tinha em mente quando falava 
sobre Seu Pai. 

Em resumo, Jesus viu e revelou o Pai; o Pai, por amar o Fi- 
lho, deu tudo/todos em Suas mãos. O Pai busca adoradores que O 
adorem em espírito e em verdade; Jesus ensinava que Deus era seu 
próprio Pai. Ele, Jesus, só fazia o que via o Pai fazer. O Pai mostra- 
va a Jesus tudo que Ele próprio fazia. Todos devem honrar o Filho 
como honram o Pai. O Pai tem vida em Si mesmo e “deu” ao Filho 
o ter vida em Si mesmo. O Pai “deu” a Jesus a capacidade de realizar 
milagres, O enviou e deu testemunho pessoalmente a respeito dEle. 
Jesus veio em nome do Pai, mas mesmo assim não foi recebido por 
todas as pessoas (cf. 1:18; 3:35; 4:23; 5:17-23, 26, 36-37, 45). 

O Pai confirmou Jesus com Seu selo. O Pai é quem dá o verda- 
deiro pão do céu. A vontade do Pai é que todas as pessoas que veem 
o Filho e nEle creem tenham a vida eterna. Ninguém pode ir a Jesus 
se o Pai não lhe trouxer, e não lhe conceder vir. Todo aquele que tem 
ouvido e aprendido da parte do Pai, vai a Jesus. Ninguém viu o Pai a 
não ser Jesus, que foi enviado por Ele. O Pai vive, e Jesus vivia pelo 
Pai (cf. 6:27, 32, 40, 44, 45, 46, 65). 

Os judeus descrentes não conheciam o Pai, senão conheceriam 
também a Jesus. Na cruz ficaria claro que Jesus só fez e falou o que o 
Pai ensinou. Se os judeus descrentes fossem filhos do Pai, eles ama- 
riam Jesus. Jesus honrava o Pai, e era desonrado pelos judeus des- 
crentes. O Pai glorifica Jesus (cf. 8:27-28, 42, 49, 54). 
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O Pai conhecia Jesus. Jesus, aquele que daria a vida pelas ove- 
lhas, também conhecia o Pai. O Pai amava Jesus por Ele estar dis- 
posto a dar Sua vida e a retomá-la. Jesus recebeu o que há de maior 
da mão do Pai, e da mão do Pai ninguém pode arrebatar nada. Jesus 
e o Pai são um. Jesus fez muitas boas obras da parte do Pai. Jesus foi 
santificado e enviado ao mundo pelo Pai. Jesus apela para que as 
pessoas não acreditasse nEle, se ele não estivesse fazendo as obras 
do seu Pai. Jesus afirmou que o Pai estava nEle e Ele estava no Pai 
(cf. 10:15, 18, 29, 30, 32, 36). 

Se alguém seguir e servir a Cristo, o Pai o honrará. Cristo não 
falou por si mesmo, mas o Pai prescreveu o que Ele haveria de falar. 
A aproximação da morte de Jesus era a aproximação do tempo em 
que ele passaria desse mundo e voltaria para o Pai. Jesus sabia que o 
Pai tinha confiado tudo às suas mãos. Jesus veio de Deus e voltaria 
para Deus (cf. 12:26, 49-50; 13:1, 3). 

Na casa do Pai há muitas moradas. Ninguém vai ao Pai, se não 
por Cristo. Conhecer Jesus é conhecer também o Pai. O Pai estava 
em Cristo e Cristo estava no Pai. Jesus pedirá ao Pai e Ele envia- 
rá outro Consolador. Quem ama Jesus será amado pelo Pai. Quem 
não ama Jesus não guarda Suas palavras, e Suas palavras não são 
dEle mesmo, mas do Pai que O enviou. Quem ama Jesus se alegra 
por Ele voltar ao Pai, que é aqui descrito como “maior” do que Je- 
sus. Cristo procedia de tal forma a fim de que o mundo soubesse 
que Ele amava o Pai e fazia o que o Pai ordenava (cf. 14:2, 6-7, 10, 
16, 21,23-24, 28, 31). 


Jesus descreveu o Pai como um agricultor que é glorificado 
quando Seus discípulos dão muito fruto. O Pai amou Jesus que, 
por Sua vez, amou os discípulos e os exortou a permanecer no 
Seu amor. Permanecer no amor de Cristo leva a cumprir os man- 
damentos de Cristo, que guardou os mandamentos do Pai e per- 
maneceu em Seu amor. Jesus disse ter transmitido aos discípulos 
tudo que tinha ouvido do Pai. Cristo diz ter escolhido Seus disci- 
pulos e lhes designado para que eles dessem fruto, a fim de tudo 
quanto pedissem ao Pai, em nome de Jesus, eles o recebessem. 
Quem odeia Jesus odeia também o Pai (cf. 15:1, 8, 10, 15, 23-24). 

Quem expulsar e matar os cristãos pretendendo estar pres- 
tando culto a Deus, não conhece o Pai. Tudo que pertence ao 
Pai pertence ao Filho. Jesus promete, no futuro, falar claramen- 
te sobre o Pai e não apenas por comparações. Jesus não precisa 
“rogar” ao Pai pelos discípulos, pois o próprio Pai os ama (cf. 
16:2-3, 15, 25-27). 

Ao adentrar os momentos finais de sua vida na Terra, Jesus 
pediu ao Pai que Lhe glorificasse, para que o Filho O glorificasse. 
Jesus chama o Pai de santo e diz desejar que aqueles que o Pai Lhe 
deu estejam com ambos e vejam a glória que o Pai concedeu ao 
Filho por amá-Lo desde antes da fundação do mundo. Instantes 
antes de ser preso a fim de ser julgado, torturado e crucificado, 
Jesus perguntou: “Não beberei, porventura, o cálice que o Pai Me 
deu?” Por fim, Cristo disse na manhã da ressurreição que ainda 


não tinha subido ao Pai. E terminou Suas referência a Deus dizen- 
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do que assim como o Pai o havia enviado, agora Ele, Jesus, estava 
enviando os discípulos (cf. 17:1, 5, 11, 24-25; 18:11; 20:17, 21). 

Questões fundamentais para nossa discussão começam a fi- 
car mais claras a partir desse apanhado geral sobre a pessoa do Pai 
no Evangelho de João, e essas questões nos afastam do entendi- 
mento calvinista em larga medida. 

João resume o seu Evangelho dizendo que registrou os sinais 
para que todos os leitores cressem que Jesus é o Cristo, o Filho de 
Deus, e para que, crendo, tivessem vida em seu nome (20:31, cf. 
Mc 16:15). Ou seja, no ápice e conclusão de sua mensagem, João 
não escreveu nenhuma palavra sobre o suposto desejo seletivo de 
que o desejo do Pai e de Jesus era que apenas alguns leitores do 
Evangelho de João cressem no Filho de Deus para a vida eterna. 

Ao contrário, conquanto a decisão de crer ou não estaria 
aberta a todos, o desejo do Pai, de Cristo e do apóstolo era que 
todos cressem, e tivessem vida no nome de Jesus. Do contrário, a 
pregação do evangelho a toda criatura envolveria um aspecto de 
engano insuportável e anticristão. 


Além disso, o Pai de Jesus Cristo é descrito no Evangelho: 


° amando; 
° sendo justo; 


° providenciando redenção através do cálice que deu de 
beber a Cristo; 
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e atraindo a todos os seres humanos, uma vez que Jesus, 
que só falou as palavras do próprio Pai, afirmou que 
iria atrair a todas as pessoas quando fosse levantado 


sobre a cruz; 


e dando a Cristo a capacidade de fazer milagres para, 
assim, chamar a atenção das pessoas a fim de atraí- 


las a Seus ensinamentos; 


e testemunhando a favor de Jesus; e muito mais (cf. Jo 
21:25). 


Ou seja, temos aqui uma descrição do Pai absolutamente an- 
tagônica àquela que flui da leitura calvinista. Pois na visão desses 


cristãos, gostem eles de admitir ou não, Deus, o Pai: 


e Nãoama, pelo menos não a todas as pessoas. Dessa forma, 
o Deus calvinista é um hipócrita que supostamente pede 
às pessoas o que Ele mesmo não está disposto a fazer (cf. 
Mt 5:44-48); A visão calvinista de Deus sequer pode ser 
cogitada como verdadeira, pois, nesse caso, Deus estaria 


em necessidade de conhecer Deus! (cf. 1Jo 4:8). 


e Manda pregar o evangelho a todas as pessoas, mas 


enganosamente, uma vez que não deseja a salvação 
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de todas, sendo, dessa forma, injusto e falso em sua 


ordem para a pregação evangélica universal. 


e Não atraiu todas as pessoas a Cristo. 


e Deucapacidadea Cristo para fazer milagres, chamando 
a atenção de algumas pessoas, para simplesmente 
depois afirmar que não as tinha “atraído” a Cristo 
ou lhes dado a capacidade de crer, condenando-as 
posteriormente pelo que elas não poderiam deixar de 
fazer por si mesmas segundo Seus próprios decretos 


predestinatórios a respeito delas. 


e Não testemunhou de Jesus verdadeiramente em todos 
os casos, uma vez que não atraiu salvificamente a 


todos diante de quem “testemunhou”. E muito mais. 


Em outras palavras, conquanto os calvinistas gostem de sele- 
cionar frases de Jesus em João 6 para inferir nelas suas doutrinas e 
lógicas perversas, o que eles fazem, na verdade, é pregar um outro 
evangelho. Sua ousadia é tanta que tentam colocar esse “evangelho” 
pervertido na própria boca do próprio Jesus Cristo (cf. Gl 1:6-7). 

Todavia, como acabamos de ver nesta seção toda, o Evan- 
gelho de João trabalha com categorias de pensamento teológico 


absolutamente contrários aos entendimentos calvinistas. Dessa 
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forma, a ideia de que o Pai “da” pessoas ao Filho em Joao 6:37 
sequer pode ser interpretada em moldes calvinistas, e implica so- 
mente na iniciativa divina no contexto de toda a relação sinergista 
entre os membros da Trindade e os seres humanos pecadores na 
experiência da salvação. 

No próprio texto de João 6:37 se diz que as pessoas “irão” a 
Jesus em resposta à concessão do Pai, mas isso não necessaria- 
mente implica que as pessoas o farão de forma incondicional e 
automática, como se não tivessem vontade, liberdade ou decisão 
nesse processo todo. Se a leitura calvinista dessa dinâmica fosse a 
correta, ela destruiria a coerência de todos os apelos do evangelho 
para que as pessoas “cressem” no evangelho, e muito mais. 

É verdade que nada se diz, nesse verso, sobre pessoas que su- 
postamente foram, sim, atraídas a Jesus pelo Pai, através da Escri- 
tura, mas rejeitaram ir a Cristo para ter vida quando descobriram 
que foi a respeito dEle que a Escritura profetizou. Mas a revelação 
específica sobre essa dinâmica espiritual foi dada no contexto an- 
terior do que João escreveu (cf. 5:37-40). Assim, concluímos que 
a tentativa de inferir o calvinismo sobre João 6:37 falha também 
no ponto fundamental da análise contextual mais ampla de suas 
pressuposições à luz do texto bíblico. 

Além do mais, conquanto a referência de Jesus sobre aqueles 
que o Pai lhe “dá” seja mais específica em 6:37 do que a ideia geral 
de que o Pai “deu” todas as coisas/pessoas a Cristo em 3:35, as 


duas imagens não podem estar em contradição. 
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Dessa forma, aqui Jesus simplesmente pode estar Se referin- 
do a realidade de que aqueles que Lhe foram dados pelo Pai (“todo 
aquele que o Pai Me dá”) respondem a essa concessão, indo, eles 
mesmos, ao Salvador (“virá a mim”). 

O fato de o foco de Jesus, nesse verso, não estar naqueles que 
vêm a Ele apenas temporariamente ou de forma insincera, mas 
estar em quem verdadeiramente crê e, por isso, vêm e permanece, 
não nega a possibilidade de que esse tipo de dinâmica seja real. 
Voltaremos a esse ponto adiante. 

Seja como for, são aqueles que vêm a Cristo, em resposta 
à concessão do Pai, que jamais serão lançados fora (“o que vem 
a Mim não será lançado fora”). Todos os demais, que vêm in- 
sinceramente, enquanto descreem, ou creem apenas tempora- 
riamente para depois abandonarem o caminho, mesmo tendo 
sido atraídos pelo Pai e por Cristo em primeira instância, podem 
esperar destino diferente. 

Dessa forma, o descrente ou apóstata perece unicamente por 
sua própria culpa e responsabilidade, e não pela mera ausência da 
concessão ou atração divina com vistas sinceras à sua salvação. De 
outra forma, o único culpado por essas pessoas não irem a Cristo 
verdadeiramente e para a salvação seria o próprio Pai. 

A nota sombria sobre os insinceros e instáveis é dada aqui 
a fim de estabelecer a linha demarcatória entre os salvos e per- 
didos longe da discriminação de Deus, realizada sem critério al- 


gum, como ocorre na doutrina da eleição incondicional. A ideia 


é simplesmente relembrar ao leitor da seriedade do chamado 
de Cristo à vida eterna, e das consequências desastrosas de se 
rejeitar essa vocação divina em tempo oportuno por qualquer 
motivo que seja. 

Por fim, a ideia de que o Pai dá as pessoas a Cristo, elas 
vão a Cristo e não são lançadas fora, pode implicar outra 
ideia importante à luz do fato de que tudo foi dado a Cristo 
(3:35), todos foram atraídos (12:32) e, dessa forma, nenhum 
foi “lançado fora”, ou seja, ninguém foi excluído, pelo menos 
não por iniciativa do próprio Cristo ou do Pai a quem Cristo 
representava (6:37). 

À luz de tais fatos, o ensino de Jesus aqui pode implicar 
simplesmente que as pessoas que serão “lançadas fora”, em úl- 
tima instância (cf. Mt 25:30), não o serão por uma indisposição 
do Pai em dá-las ao Filho na eternidade passada, nem pela in- 
disposição de Cristo em salvá-las carregando seus pecados so- 
bre a cruz, como se Eles, de Si mesmos, as estivessem preterin- 
do e lançando fora, mas simplesmente porque o Pai e o Filho as 
sentenciarão a colher os frutos do que elas mesmas plantaram 
e escolheram para si mesmas, rejeitando os propósitos divinos 
quanto a si mesmas (cf. Lc 7:30; Gl 6:7). 

Jesus não as lança fora, mas elas levantam seu calcanhar 
contra Cristo e saem, por si mesmas, após serem confrontadas 
com a necessidade de uma decisão final sobre crer e praticar, ou 


não crer, nem praticar, o que Jesus prescreve (cf. Jo 13:17-30). 


144 


Por fim, se um calvinista quisesse espernear por causa da 
ampla contextualização e/ou da interpretação aqui oferecida, 
sob o pretexto retórico de que levar tanta coisa em conta com- 
plica o entendimento “simples” do texto e evoca a discussão de 
tantos outros textos, eu responderia com um exemplo. 

Se um pelagiano interpretasse a frase “quem ama Jesus 
será amado pelo Pai” (14:21) inferindo todo o pelagianismo 
sobre a frase, como se ela indicasse inquestionavelmente que 
o amor do Pai é “condicionado” a que a pessoa ame a Jesus, 
que deve e pode amá-lo de si mesmo, sequer sem o auxílio da 
graça divina, o que o calvinista responderia? Provavelmente o 
calvinista diria que Jesus só pode ser amado pelo ser humano, 
se primeiro o pecador for amado pelo Pai e capacitado moner- 
gisticamente pelo Pai a amar Jesus. Todavia não é isso que João 
14:21 diz, ou é? Não. 

O calvinista então tentaria fazer uma contextualização 
ampla de toda a ideia do monergismo, usando vários outros 
textos da Bíblia, a fim de tentar explicar que a frase de Jesus 
está sendo mal aplicada para inferir uma doutrina pelagiana 
pré-concebida e para ir contra a lógica calvinista/monergista. 
Certo? Nesse caso, a extensa contextualização seria bem-vin- 
da e vista como necessária pelos calvinistas para colocar “cada 
coisa em seu lugar”. 

Ocorre que os arminianos, que jamais devem ser confun- 


didos com pelagianos, fazem exatamente a mesma coisa para 


justificarem uma percepção diferente da leitura calvinista so- 
bre João 6:37. E quando o fazem, eles são acusados de estarem 
torcendo o sentido “simples” do texto e/ou fazendo malabaris- 
mos exegéticos para escapar de suas implicações óbvias. Tam- 
bém não era “óbvio” que João 14:21 era um texto pelagiano? 

Diante dessa ilustração, respondemos aos irmãos calvinis- 
tas que, da nossa parte, não estamos torcendo as palavras de Je- 
sus como eles fazem, nem jogando nenhuma cortina de fumaça 
sobre as discussões teológicas, nem evitando qualquer verdade 
bíblica. Pelo contrário. Estamos apenas avaliando as questões 
cuidadosamente e encontrando as falácias e mentiras da teologia 
calvinista ao inferir suas pressuposições sobre uma simples frase 
de Cristo, como se ninguém o pudesse perceber. 

Assim fazendo, estamos apenas expondo tais coisas aos 
leitores para que eles fiquem alertas sobre como o calvinismo 
distorce a Palavra de Deus e tenta se imiscuir na revelação, erro- 
neamente inferindo a si mesmo na boca do Salvador. 

Seja como for, voltaremos a fazer referência a algumas ques- 
tões levantadas nesta seção quando a interpretação calvinista pa- 
recer recrudescer na mesma direção que aquela em 6:37, como, 
por exemplo, em 6:44. 

Por outro lado, é importante que o leitor também esteja 
ciente de que a interpretação cabal de 6:37, bem como de 6:44, é 
dada por Jesus apenas em 6:64-65, de maneira que o leitor deve 


aguardar a leitura do comentário sobre esses versos ao final desta 
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seção para criar uma imagem mental mais completa da interpre- 
tação oferecida no presente livro. Por ora, entretanto, finalmente 


podemos prosseguir. 


Porque eu desci do céu, não para fazer a minha 
própria vontade, mas a vontade daquele que me enviou. 
João 6:38) 


Ao afirmar que desceu do Céu, Jesus demonstra ter consciên- 
cia de Sua identidade e história da perspectiva daquilo que é reve- 
lado no prólogo (1:1-18; além de em outros lugares da revelação 
bíblica como Fp 2:5-11). Ele estava com Deus e era Deus, desde 
o princípio, mesmo antes da criação. Inclusive, nenhum aspecto 
da criação posterior foi levado a cabo sem Ele. Tudo foi feito por 
intermédio dEle, e sem Ele nada do que foi feito se fez. 

A vida estava em Cristo e era a luz dos homens, desde os 
primeiros seres humanos, Adão e Eva. A luz resplandece nas tre- 
vas e as trevas não prevalecem contra ela. A luz que ilumina a 
todo homem, ou seja, todos os seres humanos, filhos de Adão e 
Eva, sem exceção, veio ao mundo. Cristo era a luz, o Criador do 
mundo, encarnado na forma de homem no mundo, mas o mundo 
não O conheceu. Ele veio para o que era Seu, mas os Seus não O 
receberam. Todavia, aos que O receberam deu-lhes o poder de 
serem feitos filhos de Deus. Para isso, encarnou-Se como homem, 


no mundo, e viveu uma vida e um ministério abundante de graça 


e verdade. Todos os seres humanos recebem de Sua plenitude, e 
graca sobre graca. A graca e a verdade vieram através dEle. Ele viu 
e revelou o Pai. 

Todo o evangelho tem como contexto a revelação do prólogo. 
Ali Jesus é descrito como Deus e homem, mas isso não implica 
que Sua obra seria conduzida da forma como o calvinismo enten- 
de a obra de Deus e/ou de Cristo. 

No calvinismo, tudo se cumpre como Deus ordenou e dese- 
jou que se cumprisse. Todavia, no prólogo se diz claramente que 
existem trevas em contraposição à luz, ainda que Deus seja luz e 
não trevas (cf. 1Jo 1:5, grifo nosso). Também se diz que o mundo 
não conheceu seu Criador, ou seja, não acreditou nEle, nem cor- 
respondeu a Ele obedientemente, mas seria um absurdo que tal 
estado lamentável de coisas correspondesse simplesmente à von- 
tade do Criador em pessoa. 

Inclusive, a ideia de que Cristo veio ao mundo realizar não a 
Sua própria vontade, mas a vontade do Pai, toca a tensão implícita no 
contexto da vinda de Cristo ao mundo em relação à vontade de Deus. 

O mundo escolheu as trevas, pois suas obras eram más (Jo 3:19), 
todavia Deus é bom (cf. Mc 10:18; Lc 18:19). Deus é santo e justo (Jo 
17:11, 25), de forma que é uma blasfêmia sequer imaginar que todo 
o mal na face da Terra seja fruto de Seu decreto predestinatório com 
vistas ao cumprimento de toda a Sua “vontade”. Dessa forma, esta- 
mos mais bem preparados para avaliar brevemente a aparente tensão 


entre a vontade de Cristo e a vontade do Pai nesta seção. 
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Se Jesus veio fazer a vontade do Pai e nao a Sua propria, isso indica 
que o Pai tinha uma vontade antagônica à vontade de Jesus, que este, 
afinal veio cumprir? A contragosto? Não é a isso que o texto aponta. 

A ideia do texto é contextualizada no diálogo com a audiência 
com a qual Jesus estava conversando. Essas pessoas não conheciam 
a real identidade de Jesus, Sua história e unidade com Deus. 

Assim, quando falava de Deus, Jesus apontava Aquele que Ele 
chamava de Pai, e com raras exceções Se igualava ao Seu Pai reve- 
lando a unidade essencial entre ambos, tal qual vemos também no 
prólogo (1:1-3; cf. 10:30; 14:9). Dessa forma, Jesus apontava para 
Deus, o Pai, como fonte daquilo que Ele viera fazer no mundo, mas 
sem implicar que veio fazê-lo por obrigação ou sem “aceitar” o en- 
cargo livremente. Jesus indica o oposto disso consistemente (cf. 
10:18). A unidade entre o Pai e o Filho garantem a unidade de pro- 
pósitos entre Eles, dentre outras coisas. 

O ponto principal da problemática, porém, é que o Filho teria 
que, como homem, morrer na cruz pela humanidade. Isso não im- 
plica que o Pai estaria alienado do fato, ou ausente, mas indica que o 
sofrimento e a morte do Filho representam um elemento de tensão 
em meio a todo o contexto. 

Essa tensão, cujo ápice vemos no jardim do Getsêmani (cf. Mt 
26:39-42; Mc 14:36-39; Lc 22:41-44), existiu pelo fato de que o Fi- 
lho, ao sofrer desde a cena no Getsêmani e até a derradeira morte 
na cruz, o faz em função do pecado, que nunca foi da Sua vontade, 


nem da vontade do Pai. 
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Antevendo todo esse horizonte é que Jesus fala como tendo 
vindo fazer a vontade do Pai, acima da dEle próprio, ou seja, a 
despeito do sofrimento pelo qual teria que passar no cumprimen- 
to desse plano. Mas frise-se que o Pai sofreria junto do Filho, em 
função de Sua unidade com Cristo (cf. 2Co 5:19), ainda que expli- 
car o modo como isso se dá seja tarefa complexíssima e sobre-hu- 
mana em última instância. 

Assim, ao evocar o fato de não ter vindo ao mundo fazer Sua 
própria vontade, além de fazer referência ao universo de questões 
evocadas acima, Jesus apontou à multidão que Ele não veio estabe- 
lecer um reino político em Seu próprio benefício ou em favor deles. 

Também, Jesus queria que aquelas pessoas entendessem os 
propósitos do Pai no sinal que acabara de ser realizado, e não os 
Seus próprios. É como se Jesus ilustrasse o que Ele esperada da- 
quelas pessoas, dando-lhes o exemplo e dizendo: “Eu não estou 
pensando só em Mim ao multiplicar os pães. Não pensem só em 
vocês ao buscarem manipular esse poder a fim de se beneficiarem 
egoisticamente. Vocês creem em Deus, o Pai de vocês? Pois Eu 
estou aqui fazendo exatamente a vontade dEle” 

É nesse ponto que Jesus então passa a evocar o cerne da 
vontade de Deus e a exalta diante de seus interlocutores. Deus 
quer salvar as pessoas, mediante a fé nEle, Seu Filho, e não me- 
ramente alimentar milagrosamente as pessoas, a fim de que elas 
desenvolvam pretensões políticas e sociais distorcidas a respeito 


do Seu Reino. 
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Dessa forma, João 6:38 é uma peça chave também na elu- 
cidação de 6:37. As pessoas serão dadas ao Filho e virão a Ele 
porque Ele desceu do Céu para fazer a vontade do Pai. Sem isso, 
ninguém poderia vir. 

Assim, a decisão do Pai em “dar” pessoas a Jesus é tão impor- 
tante quanto o fato de Jesus ter descido do Céu a fim de se colocar à 
disposição das pessoas, para que venham a Ele. De outro modo, se 
qualquer um dos dois elos sinergistas entre o Pai e o Filho falhasse, 
a salvação da humanidade se revelaria impossível, ou pela indispo- 
sição do Pai, por um lado, ou pela indisposição do Filho, por outro. 

A unidade e harmonia prática para além da tensão criada 
pelo pecado, entre as vontades do Pai e do Filho, garantiram o en- 
vio do Filho por parte do Pai, a concessão das pessoas ao Filho da 
parte do Pai, e a descida do Filho com vistas a salvar as pessoas na 
cruz do Calvário, e apesar do sofrimento nela presente, levando a 


efeito prático o plano de Deus. 


E esta é a vontade daquele me enviou: que eu não 
perca nenhum de todos os que ele me deu, mas que eu o 
ressuscite no último dia. (João 6:39) 


Cristo arremata a presente seção (6:22-40) falando sobre a 
vontade do Pai, inclusive ajudando a esclarecer sua afirmação em 


6:37, e o faz em duas etapas. 


Na primeira, Jesus fala da relação entre os membros da Di- 
vindade, aqui, o Pai e o Filho, sem evocar nenhuma discussão so- 
bre a exclusão do Espírito Santo nesse verso, uma vez que o Espi- 
rito está suficientemente presente no contexto (6:63). O ponto de 
Jesus, aqui, é primeiro falar da vontade de Deus na perspectiva da 
relação entre Ele e Seu Pai (6:39). 

Depois, na segunda etapa, Jesus falará da relação entre o Pai e 
os seres humanos (6:40), explicando as condições divinamente esta- 
belecidas para que uma pessoa venha a fazer parte do Reino eterno 
que Jesus estava por trazer. Vamos analisar cada verso em separado. 

Neste momento, pode ser útil fazer um resumo do argumen- 
to de Jesus desde 6:26 até aqui. 

Cristo claramente disse às pessoas que estavam em busca 
dEle, que elas estavam ali não por terem visto os sinais, mas por 
terem se fartado de pão, com implicações de que essas pessoas 
imaginaram uma nova ordem social e política vindo à luz diante 
dos últimos acontecimentos. 

Jesus, então, ordenou àquelas pessoas que trabalhassem pela 
comida que permanece para a vida eterna, e não por aquela que se 
estraga, a qual Ele as daria, pois o Pai O confirmou com Seu selo, 
ou seja, com o Seu Espírito. 

Cristo, respondendo à indagação, esclarece que fazer o tra- 
balho de Deus é crer nAquele que Deus enviou ao mundo, a fim 
de dar vida ao mundo. Quando comparado e contrastado com 


Moisés, Jesus aponta para o Deus por detrás de Moisés, corrigindo 


a leitura equivocada daquelas pessoas, e aponta para Si mesmo 
como o verdadeiro pão que desceu do Céu. 

Esse pão, ou seja, Ele mesmo, é infinitamente superior ao 
maná, uma vez que todos os que se alimentaram do maná mor- 
reram, mas a quem Jesus desse a vida eterna, não morreria para 
sempre, de forma que jamais voltaria a ter fome ou sede, ou seja, 
necessidade legítimas não satisfeitas e que conduzem à morte da- 
quele que se vê privado de tais dádivas. 

A chave para se fazer a obra de Deus e herdar a vida eterna 
é crer no Filho de Deus, mas embora aquelas pessoas tinham vis- 
to o Senhor realizando milagres e ensinando a verdade, elas ainda 
assim não creram. Nesse contexto Jesus arremata a seção, dizendo 
que toda pessoa que o Pai dá ao Filho, vai a Ele, e que quem vai a Ele 
não será lançado fora. 

Para esclarecer as implicações dessa ideia, Jesus diz ter descido 
do Céu para fazer a vontade do Pai, não a Sua própria. E agora explica 
que vontade é essa, à qual Ele estava fazendo a referência. A vontade 
do Pai é que o Filho não perca nenhum de todos os que Lhe foram 
dados pelo Pai, mas ressuscite a todos no último dia. Com essas ideias 
Jesus afirmou coisas importantíssimas nesse contexto todo. 

Mesmo que Cristo multiplicasse pães todos os próximos dias 
da vida daqueles interlocutores, até eles morrerem de velhice, eles 
permaneceriam sentenciados à morte em função do pecado (cf. 
Rm 6:23). E sem a ressurreição, a abundância de pães não poderia 


mudar isso. Veja que a própria fartura de pão pode representar 


uma situação que conduz ao pecado e à condenação a depender 
da forma como os seres humanos reajam a isso, como no caso de 
Sodoma e Gomorra que se entregaram ao pecado, em parte, por 
causa da ociosidade fruto de uma vida abastada em termos ali- 
mentares e econômicos (cf. Ez 16:49-50). 

Por isso, Jesus evoca o dia da ressurreição aqui. Aquelas pes- 
soas tinham em seu horizonte a solução de problemas mais ime- 
diatos e perspectivas terrenas, nesta vida, mesmo potencialmente 
pecaminosas, mas Jesus olha além e aponta o olhar delas para o 
dia da ressurreição final. 

Nesse contexto, Jesus diz que a vontade do Pai era que Ele 
não perdesse nenhum dos que Lhe foram dados. A imagem é cru- 
cial para nosso entendimento do texto, e está, também, no cerne 
das discussões entre calvinistas e arminianos sobre a interpreta- 
ção de João 6. 

Jesus estava Se referindo aqui ao desejo divino pela salvação 
de toda a humanidade, nos moldes do entendimento arminiano, 
ou ao desejo divino de salvação apenas dos eleitos incondicio- 
nalmente antes da fundamentação do mundo, conforme o en- 
tendimento calvinista? A resposta a esse ponto específico é abso- 
lutamente crucial para tudo o que virá, todavia não é nada fácil 
convencer os calvinistas do quão absolutamente errados eles estão 
em sua teologia a respeito desse ponto específico. 

A ideia de que Deus não deseje a salvação de todas as pessoas 


é defendida com relativa tranquilidade pelos teólogos calvinistas, 
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calçados em relações lógicas simples de entender, mas difíceis de 
desatar. Deus é Todo-Poderoso, capaz de fazer tudo o que “deseja”. 
Ele é o Criador e mantenedor de tudo o que existe, e nada pode ser 
mais forte do que Ele. Dessa forma, se Deus desejasse a salvação 
de todos, Ele salvaria a todos. E diante do fato bíblico de que nem 
todos serão salvos, a única explicação possível é que Deus não 
deseja que todos sejam salvos. 

Muitas variações, mais ou menos rebuscadas, da mesma ideia 
podem ser encontradas sendo defendidas pelos calvinistas, mas 
esse é o cerne da questão à qual vamos nos dedicar brevemente, 
ainda que já tenhamos tratado desse dilema de maneira um pouco 
mais extensa em outro momento (cf. GOMES, 2017). 

Na discussão sobre João 6:39, a leitura calvinista supõe a au- 
sência do desejo de Deus em salvar a todas as pessoas imaginando 
que Cristo recebeu da parte do Pai apenas algumas pessoas, com a 
implicação de que Deus ama e salva somente a elas. 

Dessa forma, é somente essas pessoas que o Pai deseja que 
não pereçam. Todas as demais perecerão, e Deus o deseja a fim de 
satisfazer a Sua ira. De outra forma, argumentam os calvinistas, o 
desejo de Deus, de que todos sejam salvos, seria frustrado com o 
fato da perdição de alguém e, com isso, Deus se revelaria incapaz 
de salvar e terminaria diminuído em Seu poder e glória. 

Em outras palavras, os calvinistas enxergam em João 6:39 um 
Deus que não deseja a salvação de todas as pessoas, mas que quer 


salvar apenas Seus eleitos, aos quais Ele supostamente “deu” ao Fi- 


wn 
wn 


lho, em detrimento e exclusão de todos os demais seres humanos 
na face da terra. Essa lógica torna enganoso o texto seguinte em 
6:40, mas não vamos adiantar as coisas. 

Antes de elucidar o verso seguinte e, assim, explicar por que a 
leitura calvinista de 6:39 está em contradição com ele, precisamos 
dar um passo atrás e lidar com a inferência calvinista de que teria- 
mos aqui um Deus que não deseja a salvação de todas as pessoas. 

Isso é uma parte do velho dilema linguístico muito explorado 
entre os calvinistas cuja conclusão é que “todos” não são “todos”. 
Na prática, a argumentação calvinista sobre João 6:39 funciona 
mais ou menos assim: quando a Bíblia diz que Deus realmente 
quer que “todos” sejam salvos, esse não é um “todos” universal e 
sem exceção, apenas um “todos” cuja referência é ter sido dado ao 
Filho pelo Pai. Assim, Deus supostamente quer a salvação de “to- 
dos” os que Ele deu ao Filho, mas não deseja a salvação de todas 
as pessoas, pois não deu “todas” as pessoas ao Filho, mas apenas 
algumas. Basicamente é esse o entendimento calvinista. 

Sob perspectiva bíblica mais ampla, o ápice dessa vergonhosa 
forma de argumentar a fim de escapar da Palavra de Deus é quan- 
do os calvinistas interpretam Paulo e Pedro no Novo Testamento. 
Eles chegam a enxergar um “todos” universal em Romanos 5:18, 
ao falar do juízo pelo pecado, mas um “todos” particular quando 
o mesmo verso fala da graça que, em função disso, veio sobre “to- 
dos”. Mesmo expediente malicioso usado para interpretar (ou me- 


lhor, distorcer) Romanos 11:32, que diz que Deus encerrou “to- 
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dos” na desobediéncia (lido de forma universal pelos calvinistas), 
a fim de usar de misericórdia para com “todos” (lido de forma 
particular pelos calvinistas). 

Também o desejo de Deus de que “todos” os homens sejam 
salvos (1 Im 2:4) é distorcido como se fizesse referência ao desejo 
de Deus de que apenas “todos os tipos de homens” sejam salvos. O 
mesmo tipo de expediente é levado a efeito ao se comentar 2 Pe- 
dro 3:9 e o referido desejo divino de que “nenhum homem pereça, 
mas que todos cheguem ao arrependimento”. 

Seja como for, o calvinista acredita nas tais “explicações” es- 
tapafúrdias de sua própria tradição religiosa, aplica essa mesma 
dinâmica para o contexto singular de João 6, a fim de “explicar” o 
verso 39. E conclui que o sentido calvinista da imagem é “óbvio” e 
fim de papo. Deus não deseja a salvação de todas as pessoas! To- 
davia, há argumentos importantes a serem ponderados. 

O adjetivo “todos/tudo” ocorre sessenta vezes no Evangelho 
de João, dentre elas no texto que estamos analisando agora (6:39). 
Algumas ocorrências são indubitavelmente referência a “todas” 
as coisas/pessoas às quais o texto alude, sem qualquer exceção 
possível. Exemplo: “todas as coisas foram feitas por intermédio 
dEle” (1:3); “[...] não sabes de onde vem, nem para onde vai, as- 
sim é todo aquele que nasce do Espírito” (3:8); “para que todo o 
que nele crê tenha a vida eterna” (3:15; cf. 3:16); “todo aquele que 
pratica o mal odeia a luz” (3:20); “quem veio do céu está acima 


de todos” (3:31); o Pai confiou “todas as coisas” às mãos do Fi- 


lho (3:35); “todo que beber desta agua tornará a ter sede” (4:13); 
“que todos honrem o Filho do modo por que honram o Pai” (5:3); 
“todo o que comete pecado é escravo do pecado” (8:34); “todo o 
que vive e crê em Mim, não morrerá, eternamente” (11:26); “Eu 
vim como luz do mundo; para que todo que crê em Mim não 
permaneça nas trevas” (12:46); “todo ramo que, estando em Mim, 
não der fruto, o Pai corta, e todo o que dá fruto limpa, para que 
produza mais fruto ainda” (15:2); “tudo quanto o Pai tem é Meu” 
(16:15); Jesus “sabe todas as coisas” (16:30); o Pai conferiu a Jesus 
“autoridade sobre toda carne” (17:2). “todas as Minhas coisas são 
Tuas, e as Tuas coisas são Minhas” (17:10); “que todos sejam um” 
(17:21); “todo aquele que é da verdade ouve a Minha voz” (18:37); 
“todo aquele que se faz rei é contra César” (19:12). 

Em minha leitura, entendo que nenhuma dessas passagens 
acima admite exceção ao usar o termo “todos/tudo”. Todavia, 
certamente há grupos que desejariam objetar minha percepção 
em alguns dos exemplos citados, e isso nos ajudará a ilustrar 
algo importante sobre a forma como os calvinistas leem esse 
tipo de referência a fim de resguardar, a duras penas, sua teo- 
logia moribunda. Vamos ilustrar o modus operandi calvinista 
com um exemplo. 

Um testemunha de Jeová gostaria de dizer, por exemplo, que 
a Jesus não pertence “tudo” que pertence ao Pai. Ele diria que Jeo- 
vá tem todo o poder (é todo-poderoso), enquanto Jesus não. Deus 


tem um nome próprio, Jeová, mas Jesus tem outro nome, inferior 


158 


ao nome de Jeova. Jeova tem existéncia eterna, Jesus foi criado 
por Jeova como a primeira criatura. E se esse testemunha de Jeo- 
va, quando confrontado com o texto de João 16:15, dissesse que 
“tudo” não é sempre “tudo”? O que os calvinistas diriam? 

Por exemplo. O testemunha de Jeová diria que mulher sama- 
ritana disse a seus concidadãos que Jesus lhe disse “tudo” quanto 
ela havia feito. É óbvio que Jesus disse o suficiente para impressio- 
nar aquela mulher, mas não disse absolutamente “tudo” o que ela 
fez durante a vida inteira dela. 

Assim, conclui-se que o testemunha de Jeová pode usar a 
mesma “lógica” que os calvinistas usam para escapar das implica- 
ções de um verso bíblico qualquer, certo? Errado, pelo menos isso 
é o que os próprios calvinistas responderiam. 

Nossos amigos calvinistas diriam que o testemunha de Jeová 
está mal aplicando uma dinâmica textual bíblica sobre o adjetivo 
“tudo”, a fim de justificar suas pressuposições teológicas heréticas, 
que são desmascaradas pelo texto bíblico de João 16:15, pois, se- 
gundo o texto, tudo quanto o Pai tem pertence também a Jesus. 
Todo o poder, toda a glória, o nome, a vida em Si mesmo, a eter- 
nidade e tudo o mais. 

Em resumo, o choque entre o testemunha de Jeová e o calvi- 
nista, nesse caso, não é realmente linguístico, mas teológico e dou- 
trinário. Por isso, o calvinista não admite o expediente linguístico 
usado pelo testemunha de Jeová em nosso exemplo, ainda que use 


a mesma tática quando isso lhe convém. 
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Agora estamos mais bem preparados para lidar com o teste- 
munha de Jeová, quer dizer, com o calvinista que ensina que Deus 
nao deseja salvar a todos os seres humanos. 

Se os calvinistas nao partissem dos pressupostos que norteiam 
a lógica de seu sistema doutrinário, não deveria ser polêmico afir- 
mar que Jesus “ilumina” a todo homem, sem exceção (1:9); que “to- 
dos” têm recebido de Sua plenitude, e graça sobre graça (1:16); que 
“todos” foram atraídos a Cristo quando este foi crucificado (12:32). 

Mas os calvinistas, veja bem, enxergam implicações heréticas 
nessas imagens claramente bíblicas, pelo menos quando entendi- 
das em seu sentido universal, ou seja, quando entendidas natu- 
ralmente. Assim, eles evocam a ideia de que “todos” nem sempre 
são todos, sem exceção e fim da linha, à semelhança do exemplo a 
respeito do nosso amigo testemunha de Jeová logo acima. 

Ocorre que assim como o calvinista enxerga os motivos 
teológicos por detrás da leitura do testemunha de Jeová e de- 
les discorda, os arminianos fazem o mesmo com os calvinistas. 
Enxergando os motivos teológicos que os fazem raciocinar des- 
sa forma, entendemos que esse artifício linguístico serve uni- 
camente para que os calvinistas escapem da lógica dos textos 
bíblicos, que lidos de outra forma simplesmente destroem os 
fundamentos de sua teologia. 

Todavia, a pergunta mais importante sobre o ponto em dis- 
cussão aqui é se o pressuposto de que Deus não deseja salvar todas 


as pessoas é superior ao pressuposto de que Deus deseja salvar to- 
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das as pessoas. Sempre a luz dos fundamentos biblicos existentes 
e usados para justificar uma e a outra posição. 

Grande parte do que foi dito em nossos comentários sobre 
6:37 e sobre 6:38-39 até aqui já nos permite embasar nossa com- 
preensão de que o pressuposto de que Deus deseja que todos sejam 
salvos é biblicamente superior ao entendimento contrário, ainda 
que cada verso usado para embasar cada uma das teses possa ser 
melhor trabalhado em outros contextos. 

Um exemplo, todavia, se faz necessário para ajudar o leitor 
a entender, ainda melhor, a razão da minha percepção de que o 
entendimento arminiano é claramente superior ao entendimento 
calvinista desse tema. 

O Evangelho de João diz que Jesus não precisava de informa- 
ções a respeito de ninguém, pois os conhecia a todos (5:24). Esse 
texto deve ser lido de forma restrita, todos os seres humanos ali 
a Seu redor no contexto de Seu ministério terrestre? Ou podería- 
mos aumentar a extensão do conhecimento de Jesus e inferir esse 
conhecimento sobre todas as pessoas sem exceção, mesmo que o 
texto esteja se referindo a princípio às pessoas com as quais Jesus 
conviveu em Seu ministério? 

Se poderemos, ou não, ler o verso como indicando que Jesus 
conhece todas as pessoas, sem exceção, vai depender de nossas 
pressuposições sobre Jesus. De nada adianta ser capaz, ou não, de 
argumentar que o adjetivo deva ser lido de forma mais particular 


ou universal, sempre a solução final virá de acordo com o pres- 
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suposto do leitor. Dessa forma, para avaliarmos qual pressuposto 
mais biblico e correto, basta compararmos os fundamentos e as 
implicações de cada forma de raciocinar à luz de textos especifi- 
cos. Vou exemplificar isso de forma singela. 

Existe algum texto que indica explicitamente que Deus quer 
salvar todas as pessoas? Sim, 1 Timóteo 2:4. Existe algum tex- 
to que Deus não deseja salvar a todas as pessoas? Não, o que 
existem são “lógicas” calvinistas que inferem isso sobre algumas 
dinâmicas textuais da Bíblia. Exemplo: nenhum plano de Deus 
pode ser frustrado (cf. Jó 42:2), e nem todas as pessoas serão 
salvas (cf. Ap 20:7-10). 

Assim, os calvinistas concluem que a “lógica” implica que 
Deus não quer salvar todas as pessoas, por várias razões parti- 
culares enxergadas pelos calvinistas. E aqui está o ponto crucial. 
Estamos, nesse caso específico, numa batalha entre textos bíblicos 
versus lógicas humanas inferidas sobre textos bíblicos, e as duas 
coisas não têm o mesmo peso. Ou o calvinista pretenderia que 
essas coisas completamente diferentes têm o mesmo peso? Es- 
pero que não. Dessa forma, os arminianos estão justificados em 
entender que a linguagem bíblica tem precedência sobre a lógica 
humana, nesse caso, e em se colocarem ao lado da revelação, em 
contraposição direta à posição calvinista. 

Deve ser óbvio ao leitor mais familiarizado com a discussão 
que estamos aqui simplificando questões que podem se tornar mui- 


to complexas, a depender do nível de conhecimento bíblico e dispo- 


sição de argumentar por parte de proponentes das duas tradições. 
Além do mais, a ideia de que a vontade do Pai é que o Filho não 
perca nenhuma pessoa, das que lhe foram dadas pelo Pai, envolve a 
discussão sobre a linguagem universal sobre o que o Pai deu a Cris- 
to (cf. Jo 3:35) e sobre a linguagem particular (cf. 17:6). 

Não há motivos para duvidar da linguagem bíblica de que o 
Pai deu tudo, inclusive todos, nas mãos de Jesus, nem que às vezes 
a linguagem do que o Pai deu ao Filho envolve mais especifica- 
mente os que creem em Jesus e estão em relação de salvação com 
Deus através da fé. 

O texto mais interessante sobre isso é João 17:2 (grifos nos- 
sos), onde está registrado: “Assim como Lhe conferiste autoridade 
sobre toda carne, a fim de que Ele conceda a vida eterna a todos os 
que Lhe deste” Negar que Deus tenha dado “todos” os seres huma- 
nos, sem exceção, a Cristo é negar a primeira parte do verso. Ne- 
gar que a linguagem do ser “dado” a Cristo possa, legitimamente, 
ser usada para indicar exclusivamente a relação dos crentes com 
Deus é negar a segunda parte do verso. 

Admitindo as duas ideias presentes no texto, todavia, te- 
mos o exato oposto do calvinismo. Deus “deu” autoridade sobre 
toda carne a Cristo, de forma geral, ainda que somente os cren- 
tes sejam “dados” ao Filho pelo Pai, em termos de salvação, uma 
vez que a fé em Cristo é condicionante da experiência salvífica. 
Muitas questões importantes estão implicadas aqui. As princi- 


pais são as seguintes: 
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° A salvação não é incondicional, mas condicional à fé 
em Cristo. De outra forma, toda carne, ou seja, toda a 


humanidade, seria salva. 


° O fato de a linguagem bíblica implicar, em determinada 
leitura, que apenas os salvos foram “dados” ao Filho pelo 
Pai não pode realmente significar que o Pai não tenha 
“dado” ao Filho autoridade sobre toda a humanidade, 


pois o texto bíblico diz o exato oposto de tal interpretação. 


° O fato de Cristo ter recebido autoridade sobre toda 
carne, mas ter recebido apenas os crentes, num sentido 
salvífico, indica que ser dado ao Filho pelo Pai em termos 
de salvação implica dizer que as coisas são assim apenas 
porque somente algumas pessoas respondem ao chamada 


divino, sendo efetivamente salvas, enquanto as outras não. 


e Por fim, não se pode dizer que o perdido se perdeu 
simplesmente por não ter sido dado ao Filho pelo Pai, 
como se Deus não quisesse sua salvação. Pode-se dizer 
apenas que apesar de o Pai ter dado ao Filho autoridade 
sobre todos os seres humanos, os perdidos não creram em 
Jesuse, por isso, não foram “dados” a Cristo salvificamente, 
e não por nenhum outro motivo, por exemplo, por não 


terem sido eleitos/predestinados para tal. 
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Dessa forma, preserva-se todos os elementos do tema na Bi- 
blia, e conclui-se que o calvinismo não representa a elucidação do 
dilema, muito pelo contrário. Assim, inferir o calvinismo em João 
6:39 é apenas um equívoco teológico. 

A objeção de que se o arminianismo estiver correto, Jesus terá 
falhado em cumprir a vontade do Pai na salvação universal, é inte- 
ressante, e surge naturalmente no contexto de nossa argumentação 
aqui, ao que devemos responder. 

A ideia de que a vontade de Deus é “infalível”, ou do contrário, 
a soberania de Deus fica prejudicada é absolutamente falsa. Para 
demonstrar isso para além de qualquer dúvida razoável, basta di- 
zermos que para que a visão calvinista nesse ponto seja verdadeira, 
todo pecado e mal precisam corresponder à vontade de Deus para 
que Sua soberania seja preservada. 

Não sendo esse o caso, Deus é soberano mesmo quando per- 
mite que Sua vontade seja transgredida em um contexto referente à 
liberdade das Suas criaturas, ainda que elas sejam de antemão avisa- 
das dos resultados desastrosos do pecado antes de cometê-lo e pelo 
que serão responsabilizados com justiça (cf. Gn 2:16-3:24). 

O que deve ficar claro é que não se pode atribuir falha ou pecado 
a Jesus, em Sua relação com o Pai, em função das escolhas das criaturas. 

Dessa forma, estamos mais preparados para lidar com a ques- 
tão. Será que a perdição dos perdidos indica que Jesus falhou em 
cumprir a vontade do Pai? Deve-se dizer com clareza que se o mo- 


tivo da perdição das pessoas fosse, por exemplo, que a redenção 
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adquirida na cruz não fosse suficiente para a salvação de todas as 
pessoas e que, por esse motivo, nem todos seriam salvos. Então, 
sim, Jesus teria falhado em cumprir a vontade do Pai. 

No caso de a redenção na cruz abarcar suficientemente todos os 
pecados de todas as pessoas, sendo que todas podem ser salvas se cum- 
prirem a condição da fé, então nesse caso a perdição de quem não crer 
é falha do descrente, e não do Filho de Deus. 

Dessa forma, o raciocínio calvinista sobre esse tema também está 
absolutamente enviesado e contaminado de pressuposições antibíblicas 
a fim de inferir falsos dilemas lógicos sobre as dinâmicas da revelação. 
Ou seja, o Filho de Deus não falhou diante da perdição de ninguém, 
uma vez que os perdidos só têm a si mesmos para culpar pelo desastro- 
so estado de coisas nos quais se envolveram por suas próprias escolhas. 

Também é verdade que nenhum crente dado ao Filho pelo Pai, 
que perseverará na fé até o fim, se perderá. Jesus não perderá nenhum. 
Mas isso não implica que apenas os crentes foram dados ao Filho pelo 
Pai, e que o motivo da perdição das demais pessoas é simplesmente 
que o Pai não lhes “deu” ao Filho pela falta de vontade divina de que 
tais fossem salvos. 

Também deve-se frisar que Jesus mesmo não trabalhou na estrei- 
ta lógica do calvinismo, mas disse que “nenhum discípulo se perdeu, 
exceto o filho da perdição, para que se cumprisse a Escritura” (Jo 17:12). 

Em outras palavras, Jesus admitiu exceção no cerne da doutri- 
na na qual o calvinismo não admite exceção. Isso revela que o dis- 


curso de Jesus é exatamente o contrário do discurso calvinista. As 
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implicações da referida exceção para o entendimento de João 6 não 
são pequenas, ainda que serão melhor trabalhadas apenas quando 
formos comentar sobre Judas (cf. 6:71). 

Que Deus permita aos seres humanos redimidos na cruz ain- 
da permanecer em pecado e descrença, caso queiram, rejeitando o 
evangelho de sua salvação, não é algo absurdo. A prova cabal disso 
é que Deus também permitiu a seres humanos, criados sem pecado, 
caírem em pecado por decisão própria. 

Dessa forma, Deus age sempre da mesma forma em ambos os 
casos, concedendo liberdade às criaturas. Deus é o mesmo, tanto 
no caso de Adão e Eva, que puderam rejeitar a santidade e cair em 
pecado por sua escolha, quanto no caso dos demais homens, que 
podem ser salvos, mas escolhem rejeitar a salvação oferecida no 
evangelho, por sua decisão. Em ambos os casos os seres humanos 
fazem isso por sua própria descrença/desobediência, e não por pre- 


destinação/vontade divina. 


De fato, esta é a vontade de meu Pai: que todo 
aquele que olhar para o Filho e nele crer tenha a vida 
eterna, e eu o ressuscitarei no último dia. (João 6:40) 


Agora, Jesus torna claro que a vontade do Pai é a salvação univer- 
sal, todavia, não a salvação incondicional. E esse é um golpe de morte 


na teologia calvinista para quem leva as palavras de Jesus a sério. 
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Em nenhum momento Jesus diz que a vontade do Pai é 
a salvação apenas de algumas pessoas, excluindo todas as de- 
mais. Todavia, Deus deseja a salvação com uma condição: ver 
o Filho e nEle crer. 

A imagem dupla deve ser lida como se direcionando, no 
contexto imediato, às pessoas que estavam falando com Jesus. 
Elas “viram” Jesus, atraídas pelo Pai em função dos milagres que 
concedeu ao Filho realizar, mas ainda precisavam ser confronta- 
das com a decisão de crer e só seriam salvas caso cressem. Quem 
visse o Filho, e nEle cresse, seria salvo e ressuscitado para a vida 
eterna ao último dia. Quem visse o Filho, mas não cresse nEle, 
seria condenado. Simples assim (cf. Jo 3:18). 

Em resumo, toda a seção de 6:22-40 termina com uma re- 
velação da responsabilidade humana em crer, e não com uma 
revelação de que as pessoas creem ou não, segundo um decreto 
predestinatório de Deus que lhes direciona para aquilo que supos- 
tamente Deus deseja para eles nos termos da doutrina da eleição 
incondicional. Ou seja, não existe na conclusão da presente seção 
a ideia de que se as pessoas crerem é porque Deus as predestinou 
para tal, e se elas não crerem é porque Deus também as predes- 
tinou para tal. Essa não é lógica segundo a qual Jesus trabalha, 
conquanto seja exatamente a lógica calvinista. 

Caso alguém desejasse argumentar que a salvação está co- 
nectada a ver o Filho e nEle crer, e que isso supostamente implica 


que Deus, dessa forma, não deseja a salvação de todas as pessoas, 
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pois nem todas foram agraciadas com a oportunidade de ver Jesus 
para, então, poderem crer nEle, então eu diria que o argumento 
tem implicações muito amplas do que esses intérpretes preten- 
dem, além de muito equivocadas. 

Inferir que Deus só salvará quem um dia “viu” Jesus com os 
olhos carnais, ou por visão sobrenatural, indica que só podem sal- 
vos aqueles seres humanos que conviveram com Ele em algum 
momento durante Sua vida na Terra e/ou a pessoas que tiveram 
uma visão celestial, como Paulo. Ao final, isso seria inferir que 
a salvação só está à disposição de quem conheceu Jesus pessoal- 
mente, ou de quem tenha tido uma “visão” sobrenatural dEle, im- 
plicando na absoluta desesperança de salvação para mais de 99% 
da cristandade atual e na história. 

É óbvio, porém, que o sentido do texto não é esse, uma vez 
que ao final ao Evangelho de João, Jesus é descrito invocando uma 
bênção especial sobre quem não O viu, seja naturalmente ou so- 
brenaturalmente, mas mesmo assim nEle creu (20:29). 

Dessa forma, conquanto João 6:40 tenha por contexto o diá- 
logo entre Jesus e as pessoas ali que O estavam “vendo”, a ideia 
mais ampla da salvação somente de quem “vê e crê” indica, acima 
de tudo, uma referência à relação sinergista do homem com Deus. 

A aplicação dos princípios presentes em João 6:40 para um 
contexto mais amplo indica, dentre outras coisas, algo como: atra- 
vés da obra do Espírito Santo, Deus “dá” uma “visão” de Cristo à 


alma/mente, mas não força a decisão pessoal. Deus age da mesma 
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forma com todas as pessoas, tanto as que viram Jesus em carne, as 
que tiveram uma visão sobrenatural do Salvador, ou quem apenas 
vislumbrou Cristo ao ouvir/ler a mensagem do evangelho. 

Quem vai realmente crer, ou nao, porém, depende da respos- 
ta de cada pessoa que é chamada a crer, e todas são chamadas a fa- 
zê-lo, e não unicamente de uma pretensa vontade predestinatória 
irresistível da parte de Deus. 

De outra forma, todos creriam e seriam salvos por decreto 
divino, ou Deus simplesmente não desejaria a salvação de todas as 
pessoas, por isso teria destinado algumas a não crer. Mas nenhu- 
ma das duas hipóteses corresponde à verdade. Somente quem vê e 
crê será salvo. Dessa forma, fica evidente que Deus quer a salvação 
de todos, mas sob a condição da fé em Jesus. Ou seja, ao contrário 
do que o calvinista diz, a salvação/eleição não é incondicional, e 
está aberta a todos. 

A dinâmica bíblica da salvação também envolve o olhar hu- 
mano para Cristo com os olhos de uma fé confiante da parte de 
quem discerne, intui, vislumbra e entende a pessoa e obra de Cris- 
to pela influência do Espírito Santo, aliada sinergisticamente à sua 
decisão de confiar no Senhor. 

Além disso, se a salvação é condicionada à fé e Deus manda 
que o evangelho seja pregado a toda criatura, conclui-se que a fé 
está potencialmente aberta a todos os seres humanos, sem exce- 
ção. De outra forma, Deus seria legitimamente acusado de abso- 


luta hipocrisia, no mínimo, senão de pura maldade. 
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Comentando Joao 6:40, Johnson (1999) diz que 


Esse verso mostra: 1. Que não há qualquer decreto de elei- 
ção secreto. A vontade do Pai se aplica a todo que crê no 
Filho. 2. A condição da vida eterna é a fé que conduz a 
Cristo e se apropria dEle. 3. Cristo trouxe à luz a imortali- 
dade. Ele é “a ressurreição e a vida”. Ele é a vida do mundo, 
e na eternidade todos O louvarão como o verdadeiro pão 


da vida que desceu do Céu. 


Dessa forma, concluímos que, até aqui, o sentido do que Je- 
sus ensinou em João 6:22-40 não apoia, nem de longe, o enten- 
dimento calvinista. Ainda assim, essa é uma porção do texto ex- 
tensamente usada para inferir as doutrinas da graça como sendo 
“bíblicas” a fim de conectá-las à autoridade dos ensinos de Jesus 
Cristo. Será que os calvinistas terão mais sorte na continuação da 
narrativa? Vamos avaliar texto a texto sob o mais recomendável 


espírito bereano. 


COMENDO A CARNE 


DE JESUS E BEBENDO 
SEU SANGUE (6:41-59) 


Então os judeus começaram a murmurar contra 

ele, porque tinha dito: “Eu sou o pão que desceu do céu” 
E diziam: “Este não é Jesus, o filho de José? Por acaso não 
conhecemos o pai e a mãe dele? Como é que ele agora diz: 
Desci do céu’?”. (João 6:41-42) 


Os judeus que haviam testemunhado o milagre, e depois feito 
a travessia de barco em direção a Cafarnaum em busca de Jesus, 
são descritos como “murmurando” (egonguzon) após ouvirem as 
palavras de Jesus relatadas e comentadas acima. 

A murmuração é descrita como atitude recorrente de Israel, 
tanto na Bíblia Hebraica (Ex 17:3; Nm 11:1; 14:27, 29; 17:6; Sl 
106:25) como também no Novo Testamento (Mt 20:11; Le 5:30; 
Jo 7:32). Todavia, em toda a Bíblia, a maior concentração do ver- 
bo em um único contexto é em João 6 (v. 41, 43, 61). O motivo 
da murmuração é que Jesus acabara de dizer que havia descido 
do Céu. Esse é o único ponto do Evangelho de João que parece 
evocar questionamentos relacionados ao nascimento virginal de 
Jesus, não referido por João até esse momento na narrativa do seu 
Evangelho (cf. Mt 1:23; Lc 1:27). 

Seja como for, o ponto principal, ao meu ver, não é que os 
judeus pretendiam conhecer o pai humano de Jesus, José, e Sua 
mãe, Maria. Ou menos ainda que tais judeus conhecessem al- 
guma história obscura sobre as circunstâncias em torno de Sua 


concepção/nascimento. A dificuldade real daqueles judeus era 


com o significado e implicações de que Jesus tivesse vindo do 
Céu, a ideia de que conheciam Seu pai e mãe era apenas o sub- 


terfúgio para trazer o problema à discussão. 


Jesus respondeu: “Não fiquem murmurando 

entre vocês. Ninguém pode vir a mim se o Pai, que me 
enviou, não o atrair; e eu o ressuscitarei no último dia. 
(João 6:43-44) 


A resposta de Jesus ao questionamento sobre Sua afirma- 
ção de ter vindo do Céu envolve uma repreensão direta à atitude 
de murmurar, seguida de um desvio de foco de Si mesmo, como 
Aquele que desceu do Céu, para dirigir a atenção dos presentes 
Aquele que o enviou ao mundo a partir do Céu, o Pai. Em outras 
palavras, Jesus não precisava repetir o que já acabara de dizer, a 
saber, que Ele desceu do Céu, mas defende Sua pretensão de ori- 
gem celestial evocando a única pessoa a quem Ele chamava de Pai. 

Até esse ponto do capítulo, Jesus já havia dito que: Seu Pai era 
Deus (6:27); Seu Pai é o verdadeiro responsável pelo envio do pão 
do céu (6:32); o Pai “dá” as pessoas ao Filho (6:37; para a discus- 
são sobre se Deus dá todas as pessoas ao Filho ou apenas alguma, 
reveja os comentários acima); a vontade do Seu Pai é a salvação de 
todas as pessoas, desde que cumpram a condição de “ver o Filho 
e nEle crer” (6:40, para a discussão sobre o desejo universal de 


salvação da parte de Deus, reveja os comentários acima). 


Tendo esse quadro em mente, podemos nos perguntar: Sera 
que aqui Jesus iria regredir em Seu argumento no capitulo a res- 
peito do Pai, para reenfatizar que Deus “atrai” apenas algumas 
pessoas a Cristo e não a todas? Inclusive, com a implicação de 
que deseja a salvação apenas de algumas pessoas e não de todas? 
Jesus estaria ensinando, por implicação, que o verdadeiro moti- 
vo daquelas pessoas estarem murmurando e não crendo nEle é 
porque o Pai não as teria atraído? Se assim fosse, praticamente 
todos os problemas que evocamos em nossa análise de 6:37 re- 
crudesceriam aqui. 

A fim de não repetir os argumentos já tratados nos comen- 
tários sobre 6:37, vamos avaliar essa questão de forma mais resu- 
mida, alertando ao leitor que todas as contextualizações evocadas 
naquela seção são pertinentes aqui também. As tais só não serão 
repetidas aqui por amor à objetividade e concisão. Todavia, João 
6:44 é um dos textos mais usados pelos calvinistas em toda a Bi- 
blia para pregar sua soteriologia particular, de forma que o texto 
merece ser devidamente considerado, e o será. 

Conforme já vimos nos comentários anteriores, não há ra- 
zões para concluir que o Pai não era o agente de atração que ha- 
via conduzido aqueles mesmos judeus que estavam dialogando 
com Jesus em primeira instância no contexto imediato. Alguns 
dos motivos para essa afirmação já foram expostos anteriormente, 
mas alguns serão repetidos e outros aqui acrescentados, por moti- 


vo de relevância e ênfase neste momento. 


Podemos dizer seguramente que Jesus atribuia ao Pai tudo 
aquilo que Ele mesmo fazia e ensinava em Seu ministério terrestre 
(10:37-38; 12:50; 14:7, 10), e isso, naturalmente, também incluia os 
milagres (3:2; 14:11; 15:24). Dessa forma, é impossível escapar à ló- 
gica de que o Pai estava atraído aquelas pessoas a Jesus através do 
milagre da multiplicação dos pães (6:2). Assim, a comitiva de mur- 
muradores incrédulos que estava diante do Filho de Deus, murmu- 
rando e duvidando do que Ele ensinava, estava, sim, sendo atraída 
a Ele pelo Pai com vistas à sua salvação, mas sob a condição de que 
cressem em Jesus. E isso não tem implicações pequenas para a dis- 


cussão desse verso. Vamos avançar no entendimento por partes. 


SÓ SE PODE IR AO 

FILHO ATRAÍDO PELO PAI. 

SÓ SE PODE IR AO PAI ATRAVÉS 
DO FILHO. O QUE ISSO IMPLICA? 


Assim como Jesus, aqui em João 6:44, diz que ninguém pode 
vir a Ele, se o Pai não o trouxer, adiante Ele dirá que ninguém 
pode ir ao Pai, senão por Ele, o Filho (Jo 14:6). Quando analisa- 
mos a relação entre as duas ideias diferentes, o propósito de ne- 
nhuma das frases parece entrar no mérito da extensa discussão 
sobre a sequência lógica ou cronológica envolvida na “ida” dos 


seres humanos ao Filho ou ao Pai com vistas à salvação eterna. 


A intenção de ambas as ideias parece ser a de trazer à cons- 
ciência humana a importância da relação entre o Pai e o Filho, para 
que todos compreendam quem é Jesus, quem é o Pai de Jesus, e para 
que, assim, creiam em ambos e não apenas em um dEles (cf. 14:1). 

Um dos erros grosseiros de alguns dos “crentes” no Pai ou no 
Filho é crerem em apenas um deles, e não nos dois. Por exemplo. 
Judeus até hoje pretendem crer nAquele a quem Jesus chamava 
de Pai, mas não acreditam em Jesus como Filho/Messias. Isso os 
conduz a rejeitarem o Salvador. 

Por outro lado, há “cristãos” que pretendem crer no Filho, mas 
não acreditam no Pai, e sob o pretexto de não estarem obrigados a 
determinados aspectos da lei presente no Antigo Testamento, ter- 
minam rejeitando o Pai em pessoa. Veja, por exemplo, o caso da- 
queles que são influenciados pela heresia marcionita, que chegam 
a defender que Yahweh seria um demiurgo, ou alguma espécie de 
criatura inferior maligna em contraposição ao Pai de Jesus Cristo. 

Revelar que as pessoas só poderiam vir a Cristo atraídas pelo 
Pai, e que as pessoas só poderiam ir ao Pai através dEle, é uma for- 
ma que Jesus tem de destacar o relacionamento íntimo e essencial 
entre ambos, Pai e Filho, na unidade que há entre as pessoas da 
Trindade. Não há aqui, na relação entre as duas imagens, a menor 
evocação da discussão monergista para ensinar que os descrentes 
simplesmente não podem ir ao Filho pois não foram atraídos pelo 
Pai. Ou de que os descrentes não podem ir ao Pai pois o Filho su- 


postamente não os deseja conduzir nessa direção. 


Essas ideias carregariam as implicações absurdas de que as 
intenções e atitudes do Pai e do Filho são os motivos reais da des- 
crença dessas pessoas, simplesmente por não serem eleitas/predes- 
tinadas, por não serem atraídas ao Filho ou conduzidas ao Pai. A 
ideia toda também implica em que Deus, tanto o Pai quanto o Filho 
seriam desejosos da perdição eterna dessas pessoas ou, pelo menos, 
não desejariam que elas fossem salvas. Ambas as ideias, conquanto 


comuns na teologia calvinista, ferem a Palavra e o caráter de Deus. 


EM BUSCA DE UM 
QUADRO MAIS AMPLO DE 
POSSIBILIDADES INTERPRETATIVAS 
NA RELAÇÃO ENTRE 6:44 E 14:6 


Algo que pode nos ajudar a vislumbrar mais de perto exata- 
mente o que as frases de Jesus em 6:44 e 14:6 significam é destacar 
todas as dinâmicas efetivamente presentes nos textos. 

Por um lado, ninguém pode vir a Mim se o Pai, que Me en- 
viou, não o atrair. Por outro lado, ninguém vem ao Pai senão por 
Mim. Essas duas ideias implicam em outras ideias, a saber: al- 
guém/qualquer um pode vir a mim se o Pai, que Me enviou, o 
atrair; e alguém/qualquer um pode ir ao Pai através de Cristo. 

À luz dessas possibilidades interpretativas já percebemos algo 


muito importante. Os textos podem ser lidos de forma universal, 


como implicando que todas as pessoas podem ir a Cristo, se forem 
atraidas pelo Pai, e que todas as pessoas podem ir ao Pai, através de 
Cristo. Ou os textos podem ser lidos de forma particular, como im- 
plicando que apenas os eleitos/predestinados vao ao Filho, atraidos 
pelo Pai, e que somente os eleitos podem ir ao Pai através de Cristo. 
Dessa maneira, só nos resta avaliar qual a melhor leitura dos textos 
em seus respectivos contextos sobre esse ponto específico. 

Em João 14, por exemplo, Jesus apela aos discípulos para que 
creiam nEle e no Pai, ao menos por causa das obras que Ele realizou 
a mando do Pai, milagres como a multiplicação dos pães descrita 
em João 6, estão incluídos entre essas obras (cf. 14:1, 10-11). Isso 
indica que a dinâmica da fé dos discípulos verdadeiros não envolvia 
a manifestação de uma crença confiante e obediente automática de 
origem monergista em função de uma fantasiosa eleição pré-tem- 
poral na eternidade passada, mas sim de decisão pessoal baseada na 
experiência com Cristo e no chamado a crer. 

A fé dos discípulos, portanto, envolvia uma resposta de cada 
um deles em termos de fé pessoal em Jesus e no Pai em função das 
obras e milagres que Jesus fez diante deles, que deveria contextua- 
lizar sua decisão de crer, ou não, mas não tornaria essa decisão ab- 
solutamente certa, inevitável ou irresistível. De outra forma, Judas 
também teria tido a mesma fé dos demais e seria salvo como os 
demais. Assim, a implicação do quadro geral é que qualquer pessoa 


que manifeste fé em Jesus será contada entre os discípulos, e qual- 
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quer que não demonstrar a mesma fé será lançada fora, condenada 
a exemplo de Judas. 

Aliada à pregação universal do evangelho a toda criatura, essa 
dinâmica demonstra acima de qualquer dúvida razoável que João 
14:6 é um texto universal. Ou seja, qualquer pessoa pode ir ao Pai, 
todavia unicamente através de Cristo. 

Em João 6, temos uma dinâmica semelhante àquela destacada 
brevemente em João 14. As pessoas são atraídas a Jesus em função 
dos sinais (6:2), mas isso não as torna automaticamente crentes em 
Cristo ou no Pai. Elas ainda precisam ser confrontadas com a decisão 
de crer (6:29, 40, 47), e nem todas creem (6:36, 64, 66, 71). Dessa for- 
ma, a leitura natural é que qualquer uma poderia crer, mas nem todas 
decidiriam crer. Concluir de outro modo implicaria que Deus estava 
“atraindo” pessoas a Cristo através dos sinais de forma insincera, sem 
tê-las “atraído” verdadeiramente, ou com reais intenções salvíficas. 

Se assim fosse, nenhuma daquelas pessoas deveria ser recrimi- 
nada por não crer, uma vez que sua falta de fé seria explicada no fato 
do Pai não as ter atraído e/ou dado ao Filho, e não na decisão particu- 
lar delas em não crerem em Jesus, seja lá pelo motivo que for que elas 
não vieram a confiar no Filho de Deus mesmo tendo testemunhado 
seus sinais e ouvido seus ensinamentos. 

Portanto, concluímos que João 6:44, em seu contexto, não impli- 
ca que o Pai atraiu apenas os eleitos/predestinados a Jesus, mas atraiu 


a todos, convidou todos a crerem, mas estabeleceu a condição de que 
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só seria efetivamente salvo aquele que realmente cresse em resposta à 


capacitação e o chamado divino sincero para que o fizesse. 


A POSIÇÃO CALVINISTA 
SOBRE 6:44 ENVOLVE UM 
ABSURDO LÓGICO À LUZ DE 14:62 


Se o propósito de João 6:44 fosse ensinar o que os calvinistas 
pretendem, teríamos um absurdo lógico ao comparar a frase de Jesus 
aqui com aquela em 14:6? Vamos escrutinar as possíveis respostas a 
isso brevemente. 

Uma determinada leitura do dilema implícito na relação entre os 
dois versos indica que as pessoas só poderiam ser conduzidas pelo Pai 
ao Filho (6:44) se primeiro tivessem ido ao Pai através do Filho, o úni- 
co que as poderia conduzir ao Pai (14:6). Somente depois disso é que 
o Pai seria capaz de devolver a gentileza de conduzi-las a Cristo (6:44). 

Será, porém, que realmente as coisas são assim? Será que existe 
um loop infinito entre as duas ideias, de forma que, para solucionar 
o problema, alguém um dia deveria ter ido a Cristo sem ter sido 
previamente dado pelo Pai, ou ido ao Pai que não através do Filho 
para poder ser conduzido a Cristo em segunda instância? Ou seja, a 
visão calvinista de João 6:44 termina trazendo à tona uma discussão 
bem mais complexa, e para a qual poucas pessoas parecem estar 


atentas. Explico. 


Determinada leitura da relação entre os dois versos impli- 
ca que, no calvinismo, as pessoas são dadas monergisticamente 
ao Filho pelo Pai (cumprindo 6:44), mas isso ocorre aparen- 
temente sem que elas tenham sido previamente conduzidas 
monergisticamente ao Pai pelo Filho (negando 14:6). Mas as 
pessoas só poderiam estar sendo guiadas pelo Pai, em sentido 
salvífico, se tivessem ido previamente a Ele, e só poderiam ir ao 
Pai cumprindo o que Jesus diz em João 14:6, e não negando-o. 

Se o Pai está conduzindo monergisticamente as pessoas 
à salvação através do Filho aqui, então é legítimo perguntar 
como essas pessoas estão sob a direção salvadora do Pai mes- 
mo antes de terem ido a Ele através de Jesus Cristo em primeira 
instância. Dessa forma, João 6:44 se revela um texto absurdo 
sob a perspectiva calvinista. 

Não haveria lógica na imagem da concessão de pessoas 
da parte do Pai a Jesus, aqui, se, conceitualmente, para que o 
Pai pudesse conduzir alguém ao Filho, Jesus já precisaria tê-las 
conduzido previamente ao Pai, uma vez que ninguém poderia 
ir ao Pai a fim de ser conduzido por Ele, em termos salvíficos, 
senão através de Cristo. Assim, chegariamos a duas potenciais 
conclusões absurdas sobre o primeiro movimento para a salva- 


ção dessas pessoas: 


° Ou o Pai dá ao Filho quem não foi a Ele através de 


Cristo previamente. 


e Ou Cristo conduz ao Pai pessoas que ainda não Lhe 


foram dadas da parte do Pai. 


Esse dilema lógico parece indicar que provavelmente o 
propósito desses textos (6:44; 14:6) não é falar aquilo que o 
calvinismo pretende, a saber, de uma ordus saluti (ordem da 
salvação) nos termos de seu entendimento particular. 

Se a ordem da salvação é aquela na qual o Pai dá aquele 
que será salvo a Cristo, não há espaço para a ideia de que 
“ninguém vem ao Pai, senão por Mim”, pois isso implicaria 
que antes de ser dada ao Filho, a pessoa já estava sendo con- 
duzida por Jesus na direção da pessoa do Pai, que só então lhe 
daria ao Filho. 

Por outro lado, se a ordem da salvação é aquela segunda 
a qual a pessoa vai ao Pai através de Cristo, não há espaço 
para que o Pai dê as pessoas a Cristo previamente, pois isso 
implicaria que antes de ir ao Pai através de Cristo, a pessoa 
já era conduzida pelo Pai de qualquer forma, mesmo antes de 
ter ido a Deus através de Cristo. 

Assim, sob a ótica estrita do monergismo, Deus não pode 
dar ninguém ao Filho, se Jesus não tiver servido de meio para 
a pessoa chegar até o Pai em primeira instância. Mas se a pes- 
soa já está sendo conduzida por Cristo, antes do Pai conce- 
dê-la ao Filho, a importância da imagem em 6:44 desvanece 


por completo. 


A SOLUCAO 
DO DILEMA LOGICO 


A única resposta possível do calvinista para esse problema 
é defender que 6:44 indica a verdadeira ordus salutis através da 
imagem da concessão do Pai ao Filho, sem qualquer referência a 
Cristo conduzindo os salvos ao Pai posteriormente. Nesse caso, 
João 14:6 seria um texto secundário e não representaria a mesma 
ordem da salvação enxergada em 6:44. Todavia, nesse caso, essa 
escolha seria arbitrária da parte do calvinista, e corresponderia 
unicamente a uma confirmação imaginária de seus pressupostos. 
Essa interpretação indicaria que as pessoas já estariam salvas na 
concessão da parte do Pai ao Filho. 

Assim, qualquer ida posterior ao Pai, por meio de Cristo, se- 
ria meramente o cumprimento de um protocolo que não carrega- 
ria nenhuma implicação salvífica, pois a pessoa já estaria perfeita- 
mente salva no momento em que o Pai lhe deu ao Filho, ou seja, 
na eleição/predestinação pré-temporal. Porém, se uma pessoa 
realmente precisa ir ao Pai, através de Cristo, durante a história de 
sua vida, para ser salva, então o quadro muda radicalmente. 

Nesse caso, não é logicamente absurdo ou antibíblico afirmar 
que, na relação entre os textos evocados nesta seção, o Pai dá to- 
das as pessoas a Cristo, capacitando e chamando todas a voltarem 
a Si mesmo através do Seu Filho, mas somente aquelas que forem 


efetiva e sinergisticamente ao Pai através de Jesus é que encontra- 


184 


rao a salvação pregada e prometida a todos sem exceção. Dessa 
forma, João 6:44, à luz de 14:6, termina revelando ser um texto si- 
nergista, tanto ao falar da relação intratrinitária entre Pai e Filho, 
quanto ao falar da relação do Deus trino com o homem. 

Pai e Filho cooperam entre Si na salvação do homem, por 
isso o Pai atrai as pessoas ao Filho. Mas essa atração não implica 
em salvação automática e incondicional do objeto humano atraí- 
do, senão todos seriam salvos, inclusive aqueles judeus descrentes 
em João 6. Ao contrário, aquelas pessoas que estavam diante de 
Jesus tinham sido atraídas pelo Pai, mas não tinham se permitido 
atrair por Ele, e só viam diante de si implicações econômicas, so- 
ciais, políticas e religiosas da capacidade de Cristo fazer milagres, 
sem adesão sincera a Seus ensinos. 

Por outro lado, o Pai não “atraía” essas pessoas, também 
no sentido sinergista de não “ser atraente” para elas. Tais des- 
crentes só estariam dispostos a mudar sua atitude murmuradora 
e desconfiada caso Deus Se propusesse a fazer o que elas deseja- 
vam, nos termos em que elas julgavam ser melhor. Elas queriam 
controlar Deus/Cristo com o objetivo de atingirem seus próprios 
ideais de vida, e não estavam dispostas a se submeter à vontade de 
Deus. Portanto, quando Jesus diz a essas pessoas que elas não po- 
deriam vir a Ele, em sentido salvífico, sem serem atraídas pelo Pai, 
Ele estava mostrando a elas que Deus as estava atraindo através 
dos sinais, mas elas precisavam discernir o objetivo e as condições 


de Deus nesse contexto todo. 


O Pai tinha atraido essas pessoas ao Filho, e desejava que elas 
respondessem com fé com vistas à sua salvação. Mas, para o bom 
termo do plano, elas teriam que desistir de seus próprios projetos 
e perspectivas pessoais a fim de abraçar o projeto divino. Assim, 
Deus não seria um fantoche nas mãos delas, nem elas seriam fan- 
toches nas mãos de Deus. 

Todas as pessoas em João 6 estavam sendo atraídas a Cristo 
pelo Pai, mas ainda teriam que responder se criam ou não tanto 
no Pai quanto no Filho (no caso dos discípulos judeus), se perse- 
verariam em crer tanto no Pai quanto no Filho (no caso de Judas). 
Qualquer que ousasse crer já tinha a promessa de ressurreição no 


último dia com vistas à vida eterna. 


NINGUÉM PODE VIR 
SE O PAI NÃO O TROUXER? 


Calvinistas pretendem que João 6:44 comprove a sua visão 
particular da doutrina da depravação total e, posteriormente, sua 
soteriologia. A frase: “Ninguém pode vir a Mim” é interpretada 
como significando a ausência de liberdade humana que, dessa for- 
ma, não possui prerrogativa, força, inclinação ou condições de ir a 
Cristo por si mesma sem ser capacitada por Deus. Os arminianos 
concordam com isso em ampla medida. Todavia, a discordância 


está nas implicações soteriológicas que ambos os grupos enxer- 
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gam nisso à luz desse texto e de outros da Escritura, e em como 
esse estado de coisas é superado através do evangelho. 

Se o homem só pode crer uma vez que seja capacitado por 
Deus a fazê-lo, isso implica que a capacidade de crer é divinamen- 
te concedida a apenas alguns homens, que infalivelmente creem? 
Ou a capacidade de crer é dada a todos os homens para que reve- 
lem se eles mesmos creem ou não e, assim, sejam categorizados 
de forma responsável entre os crentes ou os descrentes? Ambas as 
respostas não podem estar certas. 

Os calvinistas são aqueles que entendem que a capacidade 
divinamente concedida ao homem para crer no evangelho só é 
dada aos eleitos, através da graça salvífica, que infalivelmente 
creem, uma vez tendo recebido essa capacidade, sem nenhuma 
escolha em contrário. Os arminianos são aqueles que entendem 
que a capacidade divinamente concedida ao homem para crer no 
evangelho é dada a todos os homens, através da graça preveniente, 
que torna o homem não apenas capaz de crer, mas plenamente 
responsabilizável caso venha a descrer por decisão própria. 

Dessa forma, calvinistas e arminianos discordam entre si, 
não a respeito da “incapacidade” de o homem crer no evangelho 
por si mesmo com base em João 6:44, mas sobre inúmeras outras 
questões mais amplas e mais profundas. A discordância mais im- 
portante, porém, nesse ponto específico, é que calvinistas e armi- 
nianos discordam entre si sobre as implicações da incapacidade 


natural do homem em crer em Deus por si mesmo e de si mesmo. 


Os calvinistas entendem que essa incapacidade implica que 
os salvos “creem” em Deus por obra monergista do próprio Deus, 
ou seja, uma obra na qual Deus é o único agente. Isso implica di- 
zer que Deus é o único agente da fé atribuída (erroneamente) ao 
homem. Os arminianos, por sua vez, acreditam que a incapacida- 
de natural do homem crer em Deus é contrabalanceada/vencida 
por uma obra sobrenatural de Deus que abarca todas as pessoas, 
não apenas os salvos. 

Na visão arminiana, ao final a salvação se concretizará so- 
mente na vida daquelas pessoas que, capacitadas pela graça de 
Deus, vierem a crer livremente no evangelho. Isso implica dizer 
que Deus e o homem cooperam na experiência da fé do homem, e 
este não pode atribuir sua fé ou falta de fé unicamente a Deus, mas 
tem responsabilidade em crer e pode ser responsabilizado com 
justiça caso não creia. 

Todavia, o mais importante nesse ponto, sobre o texto de João 
6:44, é que ele diz que o homem não pode crer se o Pai não o “trou- 


xer”. Vamos avaliar as implicações dessa condicionalidade a seguir. 


E SE O PAI O TROUXER? 


A mais importante implicação de João 6:44 a respeito da inca- 
pacidade humana de crer em Cristo é que ela é superada por uma 


obra do Pai. Isso indica que o homem é capaz de crer, desde que 


o Pai lhe capacite a fazê-lo. Dessa maneira, permanece aberta a 
discussão sobre a natureza dessa capacitação divina, e sobre quem 
são os seres humanos agraciados com ela a fim de que creiam no 
evangelho. Vejamos alguns pontos essenciais. 

O termo traduzido como atrair/trazer (elkuse), em João 6:44, 
está presente em vários outros textos bíblicos, em geral com sen- 
tido de puxar/sacar (Dt 21:3, LXX; Jo 18:10), mas também versa- 
do como: arrastar, em contexto negativo, (At 16:19; 21:30; Tg 2:6); 
atrair, em contexto positivo (Ct 1:4, LXX; Jr 31:3, LXX); e ocorre, 
comumente, em cenas relativas à pesca (Hc 1:15, LXX; Jo 21:6, 11). 

Dessa forma, o Pai é descrito como se fosse uma espécie de 
pescador de homens em João 6:44 (cf. Mt 4:18-19; Mc 1:16-17), fis- 
gando homens, ou seja, atraindo-os a Cristo. Assim, o chamado de 
Cristo para que os discípulos se tornassem pescadores de homens 
implica em que eles tivessem o Pai por modelo (cf. Mt 5:48). A dú- 
vida que permanece por enquanto é que tipo de pescador Deus é. 

O Pai de Jesus trata os homens como animais irracionais, 
sem escolha ou sem liberdade, “arrastando-os” a Cristo contra sua 
vontade, da mesmo forma como um pescador violentamente ar- 
rasca um peixe ao seu barco a fim de meramente matar sua fome? 
Ou será que Deus é como quem “fisga” o homem, atraindo-o com 
bondade, em contexto totalmente positivo, inclusive deixando 
aberta a escolha ao homem se responderá à bondade de Deus nos 
termos estabelecidos pelo Criador, ou não? Ambos os quadros são 


contraditórios e irreconciliáveis. 
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A leitura anticalvinista, segundo a qual Deus “pesca’, ou seja, 
atrai/traz a Jesus “todo tipo de pessoa’, sem fazer distinção entre 
elas previamente em função de qualquer decreto pré-temporal, 
e convida sinceramente todas a crer, ameaçando as descrentes 
com uma imagem da colheita dos frutos de suas próprias esco- 
lhas, é perfeitamente harmônica com o ensino de Jesus Cristo. 

Veja, por exemplo, que, na parábola da rede (Mt 13:47- 
50), o Salvador diz que o Reinos dos Céus é semelhante a 
uma rede que após ser lançada ao mar, recolhe (em grego, 
sunagagousê, o mesmo verbo usado em Jo 6:12-13) “todo tipo 
de peixe”. Apenas posteriormente os peixes “bons” são sepa- 
rados dos “ruins”, Jesus Cristo conclui, então, que assim será 
na consumação dos séculos. 

A cena cai muito bem como elucidação de João 6:44. 
Deus “fisga” as pessoas, ou seja, “arrasta-as” até Cristo em 
Sua rede de amor, mas assim como o pescador pesca todo 
tipo de peixe, Deus traz todo tipo de gente a Jesus. Somente 
depois de já ter “fisgado” a todos é que Deus julga os homens 
que realmente creem em Cristo e os que não creem, dentre a 
totalidade das pessoas arrastadas por sua rede em primeira 
instância, assim como o pescador humano só posteriormente 
julga entre peixes bons e ruins. 

A diferença entre salvos e perdidos, nesse caso, não é que 
Deus, o Pai, “atrai” apenas os “bons” e ignora os demais de ante- 


mão, mas que tendo trazido a todos ao Seu Filho, estabelece a con- 
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dição da fé nEle com vistas à vida eterna. Essa condição é de tal 
natureza que todos a podem cumprir, e é a vontade de Deus que 
todos a cumpram. Mas a liberdade das criaturas humanas perma- 
nece real em sentido relevante, e ninguém é obrigado a crer ou a 
descrer, ainda que Deus já conheça de antemão, por Sua presciên- 
cia, quem crerá e quem não crerá. 

Após a decisão livre e definitiva de todos, se creem obedien- 
temente ou não, ao chamado divino, então o Pai diferencia salvos 
e perdidos em função de suas diferentes respostas à Sua vontade 
ao lhes atrair a Cristo em primeira instância. Simples assim. 

De fato, os homens não poderiam vir a Jesus se o Pai não 
os trouxesse, como não poderiam ter vida se Deus não lhes con- 
cedesse vida. Todavia, a liberdade e responsabilidade dos ho- 
mens permanece real - essa é a natureza da vida que Deus lhes 
deu, apesar da precedência divina sobre sua existência, liber- 
dade e responsabilidade. Deus, dessa forma, jamais poderia ser 
responsabilizado pelas escolhas que só podem ser feitas pelas 
próprias criaturas, de outra forma o Criador seria o responsável 
por todos os pecados escolhidos pelas criaturas, por exemplo. 

Sob os fundamentos expostos acima, portanto, João 6:44 
lida com verdades profundas sobre a relação entre os membros 
da Trindade e sobre a relação entre Deus e todos os homens, 
mas estas não implicam necessariamente nas doutrinas da elei- 
ção incondicional e da graça irresistível ensinadas no calvinis- 


mo. Longe disso. 
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A LEITURA 
ARMINIANA DE JOAO 6:44 


A visão arminiana desse texto é que a incapacidade humana 
de crer em Deus para a salvação, de si mesma e por si mesma, é 
vencida por uma obra do Pai. Dessa forma, o homem só pode crer 
em Deus em função de uma resposta sinergista à iniciativa divina 
que lhe chama a crer e lhe capacita a fazê-lo, e Deus trata igual- 
mente a todos os homens, sem exceção. 

Dessa forma, 6:44 diz que o homem não pode ir se o Pai não 
atrair, o que implica dizer que qualquer homem pode ir a Cristo, 
uma vez que todo homem tenha sido atraído a Cristo pelo Pai, 
sobretudo diante do fato de que a redenção realizada na cruz do 
Calvário foi feita nos termos de uma “atração” universal de todos 
os seres humanos (cf. 12:32). 

Mesmo que o calvinista negasse que 12:32 implica em atra- 
ção de todas as pessoas a Cristo na cruz, ainda assim sua leitura 
de 6:44 estaria errada. O texto diz que nenhum homem pode ir a 
Cristo a menos que o Pai exerça atração sobre ele, o que implica 
dizer que o homem “pode” ir se o Pai o atrair. Importante notar, 
porém, que nesse caso não há garantia no texto de que a pessoa 
atraída irá a Cristo, apenas de que ela pode ir. 

À semelhança do que dissemos sobre 6:37, Jesus, aqui nesse 
verso, também não enfatizou explicitamente a necessidade de res- 


posta humana à atração realizada pelo Pai com vistas à sua salva- 
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ção efetiva no ultimo dia, mas a ideia está absolutamente evidente 
no contexto todo do capítulo (cf. 6:29-30, 35-36, 40, 47, 64, 69). 
Bryant (1998, Jo 6:44) diz que 


Aqui [6:44], como em João 6:37, a conversão é apresentada 
como resultado da atração divina e do ir humano. [...] Ain- 
da que neguemos a “graça irresistível” requerida pela “de- 
pravação total? do calvinismo, podemos admitir que (1) a 
salvação é iniciativa de Deus, e que (2) [...] Deus, todavia, 


não, anula nossa vontade. 


IGNORANDO O CONTEXTO 
NAS RELAÇÕES ENTRE 6:44 E 6:37 
PARA INFERIR A TEOLOGIA CALVINISTA 


Calvinistas procuram desfazer toda a argumentação presente 
nesta obra até aqui, através de uma leitura simplificada das pre- 
tensas relações teológicas entre João 6:44 e 6:37, tal qual eles com- 
preendem esses textos. 

O argumento reformado/calvinista seria mais ou menos as- 
sim: Jesus ensinou que ninguém pode ir ao Pai (depravação total), 
a ser não que o Pai o atraia (eleição incondicional) e dê a pessoa 
a Cristo, a ponto de a pessoa infalivelmente ir até Jesus (graça ir- 


resistível). Por ter ido a Jesus, nos termos das doutrinas da graça 
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previamente citadas, é que a pessoa jamais será lançada fora (per- 
severança dos santos). A única doutrina calvinista ausente aqui 
em teros explícitos, dentre seus cinco pontos fundamentais, seria 
a doutrina da expiação limitada. 

Dessa forma, o calvinista supõe poder ignorar toda a argu- 
mentação desenvolvida até aqui a fim de continuar mantendo a 
leitura calvinista do texto. Todavia, o leitor deve perceber alguns 
pontos importantes. Com sua leitura simplificada do argumento 
de Jesus, o calvinista não apenas deixa de expor todo o conselho 


de Deus (cf. At 20:27), mas também o falseia gravemente. Explico: 


e O calvinista não expõe que o Pai atraía as pessoas 
a Cristo através dos sinais que Jesus realizava (Jo 
6:2; cf. 14:9-10). Assim ele falsamente conclui, com 
base em 6:44, que toda pessoa “atraída” a Jesus pelo 
Pai vem à fé salvífica automaticamente nos termos 
das doutrinas da graça. A implicação dessa leitura 
é que os perdidos não serão salvos simplesmente 
porque o Pai não os atraiu a Cristo, e não porque eles 
culposamente descreram do Pai e do Filho, mas esse 


não é o caso em João 6. 


e O calvinista não expõe que as pessoas atraídas ao 
Filho pelo Pai através dos milagres foram exortadas 


a crer no Pai e no Filho (6:28-29), e ainda assim não 
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creram (6:36). Isso demonstra que a atração divina 
não implica que o objetivo atraído terá infalivelmente 


a fé verdadeira nos termos das doutrinas da graça. 


e O calvinista não expõe que Jesus exortava as pessoas 
que viram Seus sinais a crerem nEle e em Seu Pai com 
vistas à salvação (Jo 12:11; 6:40), mas não os “conduziu” 
divinamente a crer de forma irresistível, respeitando, 


dessa forma, sua liberdade de crer ou descrer. 


Assim, concluímos que o uso calvinista de João 6:44 tira o 
texto do seu contexto a fim de inferir sobre as frases de Jesus 
suas doutrinas particulares, distorcendo o que Cristo disse em 
termos de seu real sentido e de seu contexto. 

Também devo alertar o leitor que a elucidação cabal do 
que Jesus disse em 6:44, à semelhança que já fora dito so- 
bre 6:37, aguarda os comentários sobre a explicação oferecida 
pelo próprio Jesus em 6:64-65. Com tais esclarecimentos, po- 


demos avançar. 


Está escrito nos Profetas: E todos serão ensinados 
por Deus. Portanto, todo aquele que ouviu e aprendeu 
do Pai vem a mim. (Não que alguém tenha visto o Pai, 

a não ser aquele que vem de Deus; este já viu o Pai.). 
(João 6:45-46) 
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A primeira implicação que o próprio Jesus expõe a partir de 
Seu ensino em 6:44 não é que Deus ensinará as verdades que Ele 
está demonstrando aos seus interlocutores apenas a algumas pes- 
soas eleitas/predestinadas, mas a todas, sem exceção, cumprindo 
uma profecia de Isaías. Não há exceções para o “todos” em Isaías 
54:13; assim também não há exceções em vista aqui em João 6:45. 
Portanto, a perspectiva de “todos” serem ensinados por Deus, nes- 
se contexto, reflete a orientação universal que o ensino de Cristo 
teve desde o princípio, e que está na base da pregação universal 
do evangelho como ordem divina. Só esse contexto já impede a 
leitura particularista do calvinismo sobre 6:37 e 44. 

A segunda implicação é que por aqueles judeus todos terem 
sido ensinados pelo Pai, através da história e das profecias dos 
profetas, inclusive de Moisés (6:31), eles deveriam reconhecer que 
ao estarem diante de Cristo estavam sendo conduzido pelo mes- 
mo Pai (6:32). Isso apenas comprova nossa leitura de João 6:44. 
Deus, o Pai, atrai a todos a Cristo, por muitos meios e de muitas 
formas (cf. Hb 1:1ss). Essa atração, porém, não se manifesta na 
forma de uma graça irresistível, uma vez que muitas pessoas, no 
contexto de João 6, e em outros contextos, não creem, mesmo ten- 
do sido atraídas e ensinadas por Deus, como no caso dos próprios 
interlocutores descrentes de Jesus (6:30, 36). 

“Todo aquele que ouviu e aprendeu do Pai vem a Mim” 
Nesse ponto, Jesus trata aqueles que “vêm” como sendo aqueles 


que ouviram e aprenderam da parte do Pai, numa imagem siner- 
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gista. Também é digno de nota que Cristo não repete o mesmo 
que disse em 6:37, de que quem “vem” a Ele não será lançado 
fora (6:37). Em breve Jesus esclarecerá que apenas quem crer é 
que terá a vida eterna (6:47). 

O sinergismo na dinâmica do ensino de Jesus é absolutamen- 
te transparente. Quem realmente aprendeu o que o Pai desejou 
ensinar, entende o evangelho e vem, voluntariamente, a Jesus. Mas 
quem se fechou ao ensino do Pai através de Moisés e dos Profetas, 
distorcendo-os segundo suas conveniências e agendas particula- 
res, não vem a Jesus, demonstrando assim, não ter realmente cri- 
do no ensino do Pai. 

Deve ser entendido também que o discurso aqui (6:45-47) 
aprofunda e explica o real sentido do que já tinha sido dito em 
6:37. Lá, em última análise, quem “vem” a Cristo é quem vem pela 
fé em resposta à concessão de sua vida da parte do Pai em direção 
ao Filho e, por isso, não será lançado fora. Aqui, porém, quem 
“vem” é quem foi previamente ensinado pelo Pai através do regis- 
tro sagrado e aprendeu o que o Pai queria ali transmitir. 

O quadro mais amplo inclui e confronta aqueles judeus des- 
crentes que estavam interpelando a Jesus, mas sua vinda a Cristo 
no contexto do milagre da multiplicação dos pães e peixes não eli- 
minou o fato de que tais ainda precisavam ser confrontados com 
a decisão de crer no ensino dAquele a quem o Pai enviou, ou não. 
Estes só estariam seguros para a eternidade, nos termos de 6:37, 


caso respondessem positivamente. 
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Antes de vir a explorar mais de perto a questão da fé, em 6:47, 
Jesus enfatiza a Sua relação singular com o Pai dizendo que ninguém 
realmente viu o Pai (cf. Ex 33:20), a não ser Ele, o Filho. Dessa forma, 
Jesus explica Sua identidade e obra em termos de Sua origem celestial 
(Aquele que vem de Deus) e de uma experiência incomparável com 
o Pai (Este já viu o Pai). Isso demandava das pessoas mais seriedade, 
confiança e atenção aos ensinos dEle do que de qualquer outra pes- 
soa, fossem eles profetas, como Isaías e/ou João Batista, ou mesmo o 
maior líder humano da história de Israel, Moisés (cf. Jo 1:15-27). 

Importante reconhecer que todo aquele que pretendia crer na 
revelação bíblica, legada por Moisés e pelos profetas, estava sendo 
confrontado por Jesus a entender e aceitar que os escritos bíblicos, 
na verdade, falaram a respeito dEle e de Sua relação extraordiná- 
ria com o Pai (cf. Jo 5:36-39, 46-47), com todas as implicações que 
isso contém (cf. 14:1, 9-11). Assim, quem realmente acreditasse na 
revelação seria visto como tendo sido ensinado pelo Pai, atraído a 
Cristo, e se, em resposta, fosse a Jesus com fé verdadeira poderia ter 
convicção da vida eterna. 

Todavia, aquele que estudasse as Escrituras, viesse a Cristo tem- 
porariamente, ou insinceramente, e/ou não acreditasse verdadeira- 
mente em Suas palavras, pessoa e obra, ou mesmo não perseverasse 
em crer em caso de uma fé verdadeira em primeiro momento, não 
poderia esperar o mesmo destino. 

A diferença entre os dois grupos, porém, não estaria na predesti- 


nação divina na qual uns seriam ensinados pelo Pai e atraídos a Cris- 
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to de forma automática e incondicional, segundo o entendimento 
calvinista, enquanto outros não teriam a mesma “sorte” A diferença 
estaria precisamente na resposta de fé ou de descrença de cada indi- 


víduo em sentido último e definitivo. 


Em verdade, em verdade lhes digo: quem crê em mim 

tem a vida eterna. Eu sou o pão da vida. Os antepassados 
de vocês comeram o maná no deserto e morreram. Este é o 
pão que desce do céu, para que todo aquele que dele comer 
não morra. Eu sou o pão vivo que desceu do céu; se alguém 
comer deste pão, viverá eternamente. E o pão que eu darei 
pela vida do mundo é a minha carne” (João 6:47-51) 


“Quem crê em Mim tem a vida eterna” Conquanto essas pala- 
vras solenes sejam absolutamente simples e compreensíveis, o contexto 
onde elas estão inseridas torna a leitura calvinista de João 6 claramente 
implausível, senão impossível. Pouco depois de afirmar que ninguém 
pode vir a Ele, se o Pai não o trouxer (6:44), a leitura calvinista exigiria 
que Jesus aqui enfatizasse a predestinação divina, e não a fé humana. 

No calvinismo, a fé “humana” é meramente um produto secun- 
dário da predestinação divina, sendo gerada automaticamente em 
função da dinâmica contida na “graça irresistível. Assim, deve-se 
concluir sem embaraço que o homem não tem participação na sua 
própria fé, pois de outra forma cooperaria com sua própria salvação, 


algo inadmissível aos ditos “reformados”. 
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Assim, ao re-enfatizar a importancia da fé aos seus interlo- 
cutores, Jesus os estava confrontando pessoalmente e convidan- 
do-os a crer. Todavia, esse convite nao faria qualquer sentido se a 
fé fosse mera questao de ser incondicionalmente eleito e estar sob 
a influéncia de uma graca irresistivel. O apelo contido na fala de 
Jesus seria absolutamente desnecessário ao eleito e terminante- 
mente inútil ao não eleito. 

Inclusive, diante do fato de que Jesus estava falando com des- 
crentes, que Ele sabia desde o princípio que iriam descrer (6:36, 64), 
o apelo à fé, nos moldes do entendimento calvinista, significa um 
absoluto escárnio. Enfatize-se, porém, que a presciência da des- 
crença, nos moldes do entendimento arminiano, não torna a frase 
de Jesus em um escárnio, mas simplesmente torna os ouvintes, que 
poderiam responder ao chamado de Jesus com fé, mas não o fariam 
por escolha própria, indesculpáveis (cf. Jo 15:22). 

Se seguirmos a leitura calvinista de 6:47, concluiremos que Je- 
sus não está dialogando sincera e seriamente com os judeus que 
vieram Lhe procurar em função do recente milagre. Jesus estaria 
apenas aproveitando o ensejo para ficar falando sozinho a respei- 
to de “princípios espirituais atemporais” de matizes calvinistas que 
seus interlocutores jamais poderiam compreender simplesmente 
pelo fato de não terem sido agraciados com a eleição divina com 
vistas à sua iluminação e salvação através da graça irresistível. 

“Eu sou o pão da vida” A razão dada por Cristo para que quem 


nEle crê tenha a vida eterna é explicada pelo fato de que Ele é o pão 


200 


da vida. Isto é, Ele é Aquele que sustenta e mantém a própria realida- 
de universal, com foco e interesse especialmente naqueles que têm 
“vida” A capacidade de fazê-lo na história implica em Sua capacidade 
de pode fazer a mesma coisa por toda a eternidade. 

Imediatamente, a imagem da “vida” contrasta com a transito- 
riedade do homem em função da morte. Jesus, inclusive, evoca a 
morte a seguir, dizendo aqueles judeus que seus antepassados mor- 
reram, mesmo tendo comido do maná, que eles haviam erronea- 
mente comparado com o que Jesus acabara de Jesus sobre “o pão 
que veio do céu” (6:31-35). Ou seja, mais uma vez Jesus retoma o 
tema da mortalidade do homem, mesmo que tenha abundância do 
“pão perecível” (cf. 6:27). 

Depois de afirmar ser o pão vivo que desceu do Céu, Jesus diz 
ter vindo do veio do Céu para que quem dEle “se alimentar” não pe- 
reça, ou seja, não morra a morte escatológica (cf. Ap 20:14), antes, 
tenha a vida eterna. 

A afirmação de Jesus a respeito de Si mesmo como pão vivo que 
desceu do Céu e da necessidade de as pessoas comerem desse “pão” 
para viverem eternamente evoca um esclarecimento adicional sobre a 
natureza do referido pão e em que consiste, na prática, se alimentar 
dEle. Nessa direção é que Jesus afirma que o pão que Ele dará é Sua pró- 
pria “carne” e estabelece o objetivo é fazê-lo “pela vida do mundo” As 
implicações não são pequenas para nossa discussão central neste livro. 

Não resta dúvidas de que Jesus está aqui antecipando Sua cruci- 


fixão. É na cruz que Ele “dará Sua carne) e que o faça “pela vida do 
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mundo” indica o horizonte universal de Sua morte redentora, o que foi 
indicado claramente em vários outros textos de igual forma (Jo 1:29; 
4:42; 12:32; cf. 2Co 5:14-15; 1Jo 2:2; 4:14). 

A morte sacrifical de Cristo é descrita no Evangelho de João 
como sendo realizada em favor: das ovelhas (Jo 10:11, 15); dos 
filhos de Deus espalhados por todas as nações, tanto em Israel 
como nas nações estrangeiras (11:50-52): dos discípulos crentes 
de todos os tempos (17:19-20); e como já afirmado anteriormente, 
em favor do mundo todo (1:29, 4:42), ou seja, de todas as pessoas 
sem exceção (cf. 6:51; 12:32). 

Essa morte sacrifical universal é o fundamento que contex- 
tualiza a pregação universal do evangelho. De outra forma, a men- 
sagem pregada pela igreja se tornaria forçosamente enganosa e, 
pior, o engano seria perpetrado em resposta à ordem divina (cf. Lc 
24:46-47). Ou seja, se Jesus não tivesse morrido por todas as pes- 
soas, a pregação do evangelho redundaria na divulgação universal 
de uma mensagem de amor e redenção que não teria o mundo 
todo realmente em vista. Dessa forma, fica claro que não existe 
uma doutrina de expiação limitada em João 6, ao contrário. 

A acepção do termo “mundo” (kosmou), aqui, é a mesma de 
em 3:16. Ou seja, o mundo em 6:51 é a humanidade que vai além 
do grupo dos crentes. Explico. 

Em João 3:16, Deus ama o mundo, e então “dá” (cf. 6:37,51) o 
Filho para que todo aquele que crer, dentre o grupo mais amplo de 


habitantes do mundo, não pereça, mas tenha a vida eterna. Dessa 
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forma, ao “dar” Sua carne pelo mundo, Jesus morre pelo grupo mais 
amplo, e não apenas pelos que viriam a crer. Inclusive, os crentes só 
poderiam vir a crer em Cristo porque Ele morreria, como morreu, 
em favor eles. E só poderiam pregar o evangelho aos demais sob a 
convicção de que Jesus morreu por aqueles a quem iriam pregar. 

Se Jesus não tivesse Se oferecido em sacrifício em lugar de todas 
as pessoas, nenhuma pessoa poderia vir a crer em Sua morte e ressur- 
reição para a salvação. Dessa forma, a morte de Cristo é logicamente 
anterior à fé do homem na morte do Filho de Deus em seu favor. 

Assim também, se todos são convidados a crer na morte de Jesus 
para perdão dos seus pecados é porque todos podem crer. Se todos 
podem crer é porque Cristo morreu por todos. De outra forma, a pre- 
gação universal do evangelho seria no mínimo enganosa, senão com- 
pletamente maliciosa. 

Todavia, a morte de Jesus por todo o mundo não salva o mun- 
do de forma automática e incondicional, implicando que toda a leitura 
calvinista da dinâmica da salvação é absolutamente falsa. Deus esta- 
beleceu a condição de que o homem creia no Cristo crucificado em 
seu favor e, isso, inclusive, de forma radicalmente visceral, como será 


explicado pelo próprio Jesus a seguir. 


Então os judeus começaram a discutir entre si, 
dizendo: “Como é que este homem pode nos dar a sua 
própria carne para comer?” (João 6:52) 
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Os judeus são descritos agora não apenas como “murmurando” 
mas como brigando (emachonto) de forma mais intensa. O mesmo 
verbo é usado no Novo Testamento com conotação de: briga/ofensa 
(At 7:26), contenda (2 Tm 2:24) e luta (Tg 4:2). 

A discussão entre os judeus pode indicam que o discurso de Jesu 
estava alcançando simpatia de parte do grupo que foi interpelá-Lo, en- 
quanto outra parte do grupo estava decidida a se opor radicalmente ao 
que Jesus estava dizendo. Ou a ideia pode simplesmente indicar que 
os doze discípulos estavam claramente posicionados ao lado de Jesus 
e aqueles judeus brigaram com eles sobre os motivos disso. Seja como 
for, a resposta de Jesus a essa discussão entre os judeus está contextua- 
lizada em tudo o que Ele acabara de dizer desde 6:27. 

No discurso como um todo até aqui Jesus revela a Si mesmo 
como: Aquele a quem o Pai confirmou com seu Selo (6:27); Aquele a 
quem o Pai enviou ao mundo (6:29, 38, 44); Aquele que desceu do Céu 
a fim de dar vida ao mundo (6:33); o pão da vida, de forma que quem 
dele se alimente não terá mais fome ou sede (6:35, 48, 50, 57); Aquele 
que desceu do Céu para fazer a vontade do Pai (6:38); Aquele que vem 
de Deus e viu Deus, o Pai (6:46); Aquele que dará Sua própria carne 
pela vida do mundo (6:51). 

A partir dessa ampla revelação sobre si mesmo, Jesus não Se inti- 
mida diante da má compreensão dos judeus que acharam um absurdo 
a imagem da necessidade de se “comer a carne” do Filho de Deus. Pelo 
contrário, Ele segue Sua revelação avante para enfatizar a imagem nos 


tons mais fortes possíveis, ainda que não necessariamente literais. 
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Jesus respondeu: “Em verdade, em verdade lhes digo: 

se vocês não comerem a carne do Filho do Homem e não 
beberem o seu sangue, não terão vida em vocês mesmos. 
Quem come a minha carne e bebe o meu sangue tem 

a vida eterna; e eu o ressuscitarei no último dia. Pois a 
minha carne é verdadeira comida, e o meu sangue é ver- 
dadeira bebida. Quem come a minha carne e bebe o meu 
sangue permanece em mim, e eu nele. (João 6:53-56) 


A resposta de Jesus à briga entre os membros do grupo de judeus 
que O estava interpelando não entra no mérito do “canibalismo” (isto 
é, da antropofagia), como se a má impressão daqueles homens mere- 
cesse, de fato, esclarecimento. Jesus ensina nos Seus próprios termos, 
aqueles que correspondem ao ensino do Pai, e não nos termos dos 
ouvintes, nem nos termos dos seus intérpretes posteriores. 

Há sobre essa seção uma discussão homérica na história da in- 
terpretação a respeito de uma possível referência de Jesus à “Eucaris- 
tia” aqui, especialmente diante do fato de que o Quarto Evangelho 
não reproduz as palavras de Jesus Cristo em conexão com a última 
ceia tal qual elas aparecem nos evangelhos sinóticos (cf. Mt 26:26-30; 
Mc 14:22-26; Lc 22:14-20). Para os propósitos deste livro essa discus- 
são é secundária em muitos pormenores. Todavia, a seção mantém 
certa relevância para a nossa discussão central. 

A condicionalidade na apropriação do sacrifício de Cristo é 


evidente e insofismável. Ou seja, Jesus daria Sua carne pela vida do 
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mundo na cruz, mas só seriam beneficiados aqueles que “comessem” 
a carne dilacerada e “bebessem” o sangue derramado. Caso contrário, 
nada feito, seja lá o que isso implica na prática. Quem não cumprisse 
a condição estabelecida não teria vida em si mesmo,ou seja, não teria 
a salvação/vida eterna. Do outro lado, quem cumprisse a condição, 
teria a vida eterna e, em função disso, seria ressuscitado ao último dia. 

Jesus diz que Sua carne era a verdadeira comida e que Seu 
sangue a verdadeira bebida. Então afirma que o sentido da ideia 
toda era que as pessoas que comessem essa carne e bebessem esse 
sangue iriam “permanecer nEle” e, em resposta sinergista, Ele iria 
permanecer nelas. 

No Evangelho de João se diz que judeus descrentes não ti- 
nham a palavra de Deus “permanente” neles, em função de não 
crerem em Jesus, a quem o Pai enviou (5:38). Por outro lado, aos 
judeus crentes, Jesus disse que se eles permanecessem em Sua pala- 
vra, seriam verdadeiramente Seus discípulos (8:31). Isso demons- 
tra insofismavelmente a natureza condicional do “permanecer” na 
palavra de Deus/Cristo para a salvação. 

É somente quem crê em Cristo que “não permanecerá” nas trevas 
(12:46). Nessa direção, Jesus direcionou uma exortação até aos pró- 
prios discípulos para que eles permanecessem em Sua palavra (15:4-5, 
7,9-10), e nem todos permaneceriam (cf. 15:22-25; 17:12). Quem não 
permanecesse seria apanhado, secaria e seria lançado fora (15:6). Por 
fim, quem quer que se mantivesse rebelde contra o Filho, sobre ele 


permaneceria a ira de Deus (3:36), a exemplo de Judas (6:70-71). 
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Dessa forma, permanecer ou nao na palavra de Deus/Cristo, 
em sentido salvífico, envolve se apropriar da revelação bíblica e do 
sacrifício de Jesus de forma visceral, profunda, recorrente, perseve- 
rante, tornando a Palavra e o referido sacrifício no próprio alimento 
que sustenta sua presente vida e que unicamente podem lhe condu- 
zir à vida eterna. 

Deve-se deixar claro que a mera participação na Ceia do Senhor, 
vista isoladamente, seja em termos de “memorial” ou de “repetição” 
do sacrifício de Jesus, não pode representar o quadro completo da 
apropriação da fé em Jesus nem da permanência em Cristo. Em 1 
Coríntios 11:17-34, Paulo fala de pessoas que tomavam a Ceia do 
Senhor, todavia, “para pior” (11:17), em meio a divisões/heresias 
(11:18). Havia pressa, desigualdade, embriaguez (11:21), menosprezo 
aos demais (11:22), ou seja, posturas que revelam pessoas “tomando 
indignamente” o corpo e o sangue do Senhor, simbolizados/presen- 
tes no pão e no vinho (11:27). Quem se apropria do pão e vinho na 
Ceia desta maneira, sem examinar a si mesmo e sem discernir real- 
mente o que está fazendo, é réu de juízo/condenação em termos de 
doença, morte e perdição (11:28-30, 34). 

Dessa forma, uma apropriação meramente formal e externa do 
pão e vinho que simbolizam/contém o corpo e sangue de Jesus não 
é sinônimo de verdadeiramente “comer” a carne de Cristo e “beber” 
Seu sangue, no sentido de uma real apropriação da fé em em Jesus e 
nem do Seu sacrifício. Por isso, tomar o pão e o vinho sem a fé apro- 


priada, além de serem atos inúteis para a salvação, ainda tornavam o 
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participante imoral e pouco atento à realidade espiritual em réu de 
juízo com vistas à condenação. 

Portanto, Jesus não pode ter querido dizer em João 6 que 
bastaria aos homens “comer” Seu corpo e “beber” Seu sangue 
para estarem e permanecerem nEle, em sentido formal e exter- 
no, na Ceia. Cristo só reconheceria aqueles que o fizessem em 
contexto de genuína fé nEle e em Seu Pai, de outra forma, comer 
e beber os “símbolos” de nada adiantaria para o bem, e ainda 
contribuiria para a condenação. Dessa forma, a manifestação de 
uma genuína fé em Deus, nos termos do que é ensinado por Je- 
sus, é que é a verdadeira forma de alguém se apropriar de Cristo 
e de permanecer nEle. 

A celebração repetida da Ceia, até que Cristo venha em Seu 
Reino, seria apenas um sinal exterior da verdadeira fé. E o fato de 
ser necessário se alimentar “de Cristo” na Ceia, pela fé, repetida- 
mente, até Seu retorno, indica que as convicções e práticas cristãs 
devem ser afirmadas constantemente em direção à manifestação 
última do Reino de Deus. Só quem perseverar até o fim em fazê- 
-lo, será efetivamente salvo (cf. Mt 10:22; 24:13; 2Tm 2:12; Tg 1:12; 
5:11), os demais, que negarem a Cristo ou que vierem a renun- 
ciar às compreensões e ações cristãs inicialmente abraçadas terão 
sua sorte última junto com os hipócritas (Mt 24:45-51; Hb 6:4-8; 
10:26-31; 2Pe 2:1, 20-22). 

Em Sua afirmação em 6:56, Jesus evoca exclusivamente aque- 


les que comem Sua carne e bebem Seu sangue, verdadeiramente, 
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isto é, com fé genuína, nEle permanecendo. Os demais são vistos 
por por Cristo como se não tivessem comido Sua carne nem bebi- 


do Seu sangue, como ficará mais claro a seguir. 


Assim como o Pai, que vive, me enviou, e eu vivo 

por causa do Pai, também quem de mim se alimenta 
viverá por minha causa. Este é o pão que desceu do céu; 
não é como aquele que os antepassados de vocês come- 
ram e, mesmo assim, morreram. Quem comer este pão 
viverá eternamente” Jesus disse essas coisas quando ensi- 
nava na sinagoga de Cafarnaum. (João 6:57-59) 


A apropriação da carne e do sangue de Cristo não é mera 
questão de participação ritual na Ceia do Senhor, mas de “vida”. 
Jesus vivia por causa do Pai; dessa forma, somente quem vive por 
causa de Jesus é que é reconhecido como tendo comido Sua carne 
e bebido Seu sangue. Portanto, se alimentar de Cristo é, acima de 
tudo, se apropriar de Suas palavras com fé inabalável e perseve- 
rante, como Ele mesmo indicou em Seu exemplo diante da tenta- 
ção no deserto (cf. Mt 4:4). Ou seja, o cristão deve agir em relação 
a Cristo da mesma forma como Cristo agia em relação ao Pai. 

No contexto, o Evangelho de João já havia descrito a Cristo 
como revelando viver não apenas de pão, mas de fazer a vonta- 
de de Deus (cf. Jo 4:31-34). Assim, o cristão deve experimentar 


o mesmo. Deve viver não apenas do pão perecível (cf. 6:27), mas 
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de fazer a vontade de Cristo, na prática, demonstrando o compro- 
misso prático e visceral com sua professada fé. 

O pão que desceu do Céu aqui se manifesta na forma de uma 
Pessoa divina com uma mensagem específica a ser crida e obede- 
cida (Jo 1:1, 14, 17-18), e isso vai muito além do que Israel experi- 
mentou no Êxodo. A experiência do povo hebreu com o maná re- 
velou ser semelhante à experiência dos cristãos com a Ceia. Nem 
todo israelita comeu o maná com verdadeira e obediente fé em 
Deus, com vistas à vida eterna. Pelo contrário, muitos deles mur- 
muraram, descreram, desobedeceram, morreram e foram conde- 
nados mesmo tendo se alimentado do pão que Deus lhes havia 
concedido (Sl 78; cf. Hb 4:1-11), à semelhança dos infiéis à mesa 
do Senhor. Esses segundos são vistos como se nunca tivessem co- 
mido o corpo de Cristo e bebido Seu sangue. 

Sob essa perspectiva, Jesus afirma que ao contrário daque- 
les que comeram o maná e pereceram, aqueles que comerem Sua 
carne e beberem Seu sangue jamais perecerão (cf. Jo 10:28), antes 
viverão eternamente. Dessa forma, Jesus contrasta a geração de Is- 
rael que comeu o maná e morreu, com aquela que, se crer em Sua 
Palavra e a ela obedecer, não morrerá a morte definitiva e eterna. 

Neste caso, Jesus está simplesmente ignorando a existência 
da morte natural, pela qual todos os crentes passarão, com exce- 
ção da geração de salvos que estará viva quando do retorno de Seu 
retorno ao mundo (1Ts 4:15-18). Dada a natureza da morte como 


um sono inconsciente e temporário antes da ressurreição (Jo 


210 


11:11-15), a ideia de Jesus aqui é que aquele que comer Sua carne 
e beber Seu sangue vivera eternamente, no sentido de que jamais 
morrerá a morte da qual não haverá ressurreição (cf. 11:25-26), 
ou seja, jamais experimentará a “segunda morte” (Ap 20:14). 

A informação de que Jesus disse essas coisas na sinagoga em 
Cafarnaum indica que todo o Seu discurso desde 6:26 ocorrera 
naquele lugar. Além disso, a sinagoga era um centro de convívio 
religioso dos judeus onde se realizavam reuniões abertas à comu- 
nidade judaica e aos interessados na religião judaica, mas que fos- 
sem de origem gentílica, também conhecidos como tementes a 
Deus e/ou prosélitos. 

Assim, supunha-se que os frequentadores eram no mínimo 
“interessados” no judaísmo, cujo atrativo conceitual principal era 
Deus, a quem Jesus chamava de Pai, e secundariamente na histó- 
ria do povo e nos desdobramentos da relação entre Deus e Israel, 
tal qual registradas nas Sagradas Escrituras. 

Dessa forma, todo o discurso de Jesus a respeito de Si mesmo 
como o pão vivo que desceu do Céu, enviado pelo Pai, a fim de 
alimentar o mundo com o oferecimento de Sua carne e sangue 
para que as pessoas comessem e bebessem, está conectando Sua 
pessoa e Sua obra aquilo que havia de mais importante e elevado 
no judaísmo, ao próprio Deus singular de Israel em contraste com 
os deuses de todos os demais povos. 

Dessa maneira, Jesus está chamando a atenção das pessoas 


através dos milagres que o Pai Lhe capacitou a realizar, e através 


dos quais Ele, o Pai, estava atraindo as pessoas a Cristo. O objetivo 
dessa atração, todavia, era que as pessoas cressem no Filho e no 
Pai com vistas à vida eterna, e somente se o fizessem é que vive- 
riam para sempre no Reino eterno, do contrário seriam condena- 
das à morte eterna/definitiva. 

Jesus ensinou essas coisas em público, e para judeus que cre- 
ram e descreram dEle, indicando que não havia uma eleição pré- 
-temporal prévia em vista em seus ensinos, de outra forma ele te- 
ria pregado engano e mentira às pessoas, especialmente no ponto 
de que se eles cressem nEle, eles viveriam eternamente, quando 
Ele sabia que era impossível para tais indivíduos crer verdadeira- 
mente. Uma mensagem de tal natureza seria hipócrita, no mini- 
mo, e conquanto represente fielmente a leitura calvinista de João 
6, ela não representa o verdadeiro ensino de Jesus Cristo no capí- 


tulo. Prossigamos. 


A APOSTASIA DA MAIORIA 


E A PERSEVERANÇA DOS 
DOZE (6:60-71) 


Muitos dos seus discipulos, tendo ouvido isso, 
disseram: “Duro é este discurso; quem pode aceitá-lo?” 
João 6:60) 


O grupo daqueles judeus descrentes agora é revelado como 
sendo formado por “discípulos”, ou seja, por pessoas que seguiam 
Jesus, em um contexto de fé/crença obediente, pelo menos no ní- 
vel das aparências. Essas pessoas haviam sido atraídas pelos si- 
nais (6:2) e queriam que Jesus realizasse mais sinais semelhantes 
(6:34), todavia com intenções e motivações que Jesus considerou 
equivocadas (6:26). Jesus corrige as expectativas e entendimentos 
daquelas pessoas, e quando elas percebem a grande diferença en- 
tre o que esperavam de Jesus e o que Ele as estava propondo, elas 
consideraram Seus termos condicionais como particularmente 
“duros” (sklêros), mesmo termo traduzido em outros contextos 
como: “severo” (Mt 25:24) ou “insolente” (Jd 15). 

A “palavra dura” refere-se a todo o discurso após o reencon- 
tro do grupo com Jesus na sinagoga de Cafarnaum (6:26-58). O 
ponto principal da reação negativa parece ser o ápice da argumen- 
tação, sobre a necessidade de comer a carne e beber o sangue de 
Cristo com vistas à vida eterna, como se obrigatoriamente a ideia 
tivesse que ser lida literalmente e implicasse uma forma absurda 
de canibalismo e transgressão da lei divina, uma vez que as ins- 


truções divinas proibiam o consumo de sangue (Lv 17:11-14) e 
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associavam o comer carne humana com a maldição resultante da 
quebra da aliança (cf. Dt 28:53-57). 

Os judeus tomaram a palavra de Jesus literalmente e a con- 
sideraram dura. Todavia, para além do problema com uma pre- 
tensa aplicação literal abominável ao judeu, pode ser que esse 
ponto tivesse funcionado apenas como desculpa para rejeitar a 
Cristo, tendo em vista que, seja lá o que Ele queria dizer com a 
imagem de se comer Sua carne e beber Seu sangue, o que estava 
ocorrendo de fato é que Cristo estava Se negando a ser manipu- 
lado por aquelas pessoas em função de Sua capacidade de fazer 
milagres, e demandando fé/confiança real para a continuidade 
da relação entre eles. 

Os judeus haviam imaginado amplas implicações e aplicações 
para a capacidade de Jesus em realizar milagres, tanto em termos 
imediatos como a satisfação das necessidades básicas de forma mi- 
lagrosa, como questões mais amplas sobre o poder social, político e 
militar que sua capacidade de curar enfermos, ressuscitar mortos e 
multiplicar comida, dentre outras coisas, poderia implicar. 

Mas quando Jesus os arrasta a uma discussão sobre Ele, em pes- 
soa, ser o pão vivo que desceu do Céu e sobre a necessidade de se 
alimentarem de Sua carne e sangue, que seriam dados “pela vida do 
mundo” para a vida eterna, eles entenderam prontamente que suas 
esperanças estavam fadadas ao fracasso e consideram as palavras de 
Jesus não como sendo simplesmente sem sentido e estúpidas, mas 


extremamente ofensivas, repulsivas e decepcionantes. 


N 
uw 


A pergunta sobre quem pode “aceitar” esse discurso é muito 
importante para nossa discussão também. O verbo aqui traduzi- 
do como “aceitar” é, literalmente, o verbo ouvir (cf. 6:60, ARA, 
BJ). Todavia, algumas das principais traduções o versam como 
“aceitar”, “compreender” ou “suportar” (veja tradução anotada a 
seguir). O questionamento dos interlocutores de Jesus com cer- 
teza nada tinha que ver com quem teria capacidade auditiva de 
ouvir as palavras de Deus, mas sim quem iria “concordar” com o 
que Jesus estava afirmando. 

A estranheza da imagem literal sobre a necessidade de comer 
a carne de Jesus e beber Seu sangue relembra a mesma estranheza 
da imagem evocada por Jesus ao falar com Nicodemos sobre o novo 
nascimento (3:3-12), todavia tanto em um caso como no outro o sen- 
tido que Jesus diz é “espírito e vida” (cf. 6:63, comentários adiante). 

A dificuldade em aceitar o que Jesus propõe aqui ressoa a afir- 
mação prévia de que “ninguém vir” a Cristo a não ser que seja atraí- 
do/capacitado pelo Pai (6:44). O ponto principal da imagem toda, 
porém, é que aquelas pessoas deveriam crer no que Jesus estava fa- 
lando em função do fato de terem sido atraídas pelo próprio Pai e, 
assim, de terem sido capacitados a crer em função dessa atração. Se- 
ria um absurdo que o Pai os tivesse atraído a Cristo com o objetivo 
de que eles cressem no evangelho e ao mesmo tempo lhes negasse a 
real capacidade de crer no referido evangelho. 

Se o Pai os atraiu e lhes mostrou milagres pela mão do Filho, 


isso indica que eles poderiam e deveriam crer no testemunho que o 
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proprio Deus estava lhes dando sobre Seu Filho (Jo 5:36-37, 14:11). 
Dessa forma, a descrença nesse ponto específico não pode ser “ex- 
plicada” como culpa/plano do Pai em não “dar/atrair” aquelas pes- 
soas ao Filho. Duvidar de Cristo, nesse contexto, é duvidar do pró- 
prio Pai, e essa dúvida implica em infidelidade do homem para 
com Deus e não em uma determinação prévia de Deus com vistas 
ao destino eterno das pessoas. 

Assim, confiando n Aquele que enviou a Cristo, o Pai, aquelas 
pessoas deveriam buscar entender o que o Senhor realmente esta- 
va dizendo sobre a necessidade deles em “comerem Sua carne” e 
“beberem Seu sangue”, e não deveriam aproveitar-se de uma leitu- 
ra maldosa das Suas palavras a fim de justificarem sua increduli- 
dade e deserção, que está agora muito perto de se tornar manifesta 
(cf. 6:66, comentários adiante). 

Todavia, antes que a apostasia tomasse forma na prática, Je- 
sus ainda iria esclarecer as coisas a eles a fim de que não tivessem 


desculpa diante de seu procedimento. 


Mas Jesus, percebendo que os seus discípulos mur- 
muravam a respeito do que ele havia falado, disse-lhes: 
“sto escandaliza vocês? Que acontecerá, então, se virem o 
Filho do Homem subir para onde estava antes? O Espírito 
é o que dá vida; a carne para nada serve. As palavras que 


eu lhes tenho falado são espírito e vida. (João 6:61-63) 


O Evangelho aqui enfatiza que Jesus percebeu que os discipu- 
los murmuravam a respeito de Sua fala. O texto grego diz que Jesus 
“sabia” disso “por si mesmo” (eidôs [...] en eautô), ou seja, sabia 
disso ser ter ouvido diretamente ou recebido informações de tercei- 
ros. A ideia é enfatizar o pré-conhecimento sobrenatural de Jesus a 
respeito das situações que envolviam/envolveriam Seu ministério 
terrestre, tema presente no início e no fim do capítulo (cf. 6:6, 71). 

Os judeus já havia murmurado por Jesus ter dito que Ele era 
o pão que desceu do Céu (6:41, veja comentários acima); agora a 
murmuração se intensificou pela afirmação de Jesus de que eles 
precisariam comer Sua carne e beber Seu sangue com vistas ao re- 
cebimento da vida imortal. 

Jesus conhecia o conteúdo e a motivação da murmuração de 
uma perspectiva divina e privilegiada e, então, interpela aquelas 
pessoas, perguntando: “Isto escandaliza vocês?” Ou seja, aquelas 
pessoas não estavam entendendo/aceitando as afirmações de Jesus, 
antes estavam se decepcionando com as condições de Jesus, dado 
que seu conteúdo, mais do que ser enigmático, conquanto também 
o fosse, era inaceitável sob o ponto de vista de sua interpretação do 
que Seu ensino implicava e queria dizer, na prática. 

Antes de esclarecer o conteúdo e sentido de Seu ensino, toda- 
via, Cristo acrescenta uma pergunta que amplia o desconforto da 
situação: “Que acontecerá, então, se virem o Filho do Homem subir 
para onde estava antes?” Ou seja, se aqueles então discípulos agora 


estavam nutrindo a ideia de que Jesus era, afinal, o ensinador de 


uma heresia abominável, contra a lei de Deus e absurda, o quanto 
eles não se escandalizariam muito mais se o vissem voltar ao lugar 
de onde viera, ou seja, do lado do Pai, no próprio Céu? 

A resposta à pergunta retoma o que Jesus acabara de dizer há 
instantes, que Ele desceu do Céu enviado pelo Pai (6:57-58), o que 
deveria ser evidente diante dos sinais maravilhosos que Ele realiza- 
va. A ideia de que Jesus fosse um blasfemo contra Deus em função 
de implicações imaginadas por aqueles discípulos/judeus para Seus 
ensinos contrastava fortemente com as evidência, e apontava, aci- 
ma de tudo, para a hipótese que eram eles que estavam em erro de 
forma a não entenderem corretamente o ensino de Jesus Cristo. 

Então o Filho de Deus explica o que deveria ser óbvio: Ele 
não estava falando que eles deveriam comer Sua carne humana 
nem de beber Seu sangue, literalmente, em algum ritual de cani- 
balismo contrário à lei de Deus. Em suas palavras, a “carne” para 
nada aproveita. O que realmente importava era o Espírito, e Suas 
palavras incluíam mais do que aquelas pessoas aparentemente es- 
tavam dispostas a ponderar, mas sua verdadeira natureza era “es- 
pírito e vida”. 

Assim como as más compreensões de Nicodemos foram res- 
pondidas com referências à crucifixão (3:14-15) e ao Espírito (3:5- 
6, 34), assim também aqui, a ideia de se comer a carne de Cristo e 
beber Seu sangue, uma imagem sobre a apropriação dos benefícios 
de Sua crucifixão (6:51-58), foi seguidas da menção ao Espírito e à 


natureza espiritual viva das referidas palavras de Jesus (6:63). 
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Dessa forma, destaca-se que o ensino de Jesus Cristo tinha em 
vista, na verdade, Sua morte redentora, na qual daria Seu corpo e 
Seu sangue pela humanidade, algo em que cada uma daquelas pes- 
soas deveria crer a fim de se apropriar, pela fé, do Espírito e da vida 
eterna contidos em Suas palavras. Simples assim. 

Não há na explicação de Cristo nenhuma palavra sobre qual- 
quer ritual abominável canibal onde se deveria comer Sua carne 
humana e beber Seu sangue literalmente em mente, nem para uma 
aplicação que indique qualquer coisa desse tipo na Ceia do Senhor. 
Suas palavras foram e permanecem “espírito e vida’. 

O que Jesus acabara de dizer àqueles discípulos carregava a 
qualidade do Seu Espírito e de Sua vida. Ele estava revelando me- 
taforicamente Sua disposição em dar a eles muito mais do que pão 
e peixe milagrosamente multiplicados, mas Seu próprio corpo e 
sangue sobre a cruz, para que pudessem ter o perdão dos seus 
pecados com vistas à sua salvação, todavia Sua linguagem aquele 
ponto era em grande medida composta por “figuras” e “compara- 
ções” (cf. 16:25). 


Mas há alguns de vocês que não creem.” Pois Jesus 
sabia, desde o princípio, quais eram os que não criam e 
quem iria traí-lo. E prosseguiu: “É por isso que eu lhes 
disse que ninguém poderá vir a mim, se não lhe for con- 
cedido pelo Pai” (João 6:64-65) 
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A APOSTASIA DA MAIORIA E A PERSEVERANÇA DOS DOZE (6:60-71) 


Aqui Jesus elucida a questão central de nossa discussão sobre 
João 6 de forma cabal, afirmando que entre Seus interlocutores, 
no próprio grupo daqueles que seriam considerados Seus disci- 
pulos haviam descrentes, e que foi por causa disso que Ele tinha 
afirmado que ninguém poderia vir a Ele se tal não fosse “concedi- 
do” pelo Pai. 

As implicações são gigantescas e devastadoras para o entendi- 
mento calvinista, e vamos torná-las explícitas de forma resumida. 
Mas antes de nos determos na razão pela qual o Pai não “concede” 
todos ao Filho em termos salvíficos, vamos tratar das implicações 


da descrença para o quadro geral presente no capítulo. 


RECAPITULAÇÃO COM FOCO NA 
FÉ OU AUSÊNCIA DA FÉ ENTRE OS 
INTERLOCUTORES DE JESUS EM JOÃO 6 


1. A revelação de que havia descrentes no grupo de judeus 
discípulos na sinagoga em Cafarnaum indica que nem todos os 
atraídos a Jesus em função dos sinais/milagres viriam à fé (6:2). Em 
outras palavras, ser atraído a Jesus pelo Pai em função dos milagres 
que o Pai deu ao Filho conceder e pelos quais testemunhou a res- 
peito do Filho não é sinônimo de “garantia” de que as pessoas sob a 
influência desses sinais e testemunho viriam a crer. Isso nos obriga a 


concluir que a concessão (6:37) e atração (6:44) das pessoas a Cris- 


to nao implica na dinamica automatica e incondicional imaginada 
pela soteriologia calvinista. 

2. Jesus sabia o que estava para fazer na multiplicação dos pães, 
de antemão (6:6), assim também sabia de antemão quem creria ou 
nao nEle e em Seu Pai (6:64). Jesus diferenciava as pessoas, des- 
de o princípio, sob o critério de Sua presciéncia a respeito das que 
creriam ou não, e não sob o critério de quem o Pai lhe “daria” e/ou 
“atrairia” a Ele, ou não. 

Jesus não tratava a fé como se fosse meramente uma questão 
secundária na dinâmica como um todo. Jesus não tratou as coisas 
e as pessoas dessa forma, e se o tivesse feito o único culpado pelos 
descrentes permanecerem em descrença seria o Pai, por simples- 
mente não lhes ter eleito/predestinado a uma sorte diferente desta 
no decreto supostamente realizado na eternidade passada. 

3. Jesus distribuiu peixes e pães tanto quanto as pessoas que- 
riam (6:11), e consultou mesmo Seus discípulos que Ele sabia por 
sua presciência que viriam a crer verdadeiramente se eles “queriam” 
permanecer com Ele, ou não (6:67, comentários adiante). Isso indi- 
ca que a escolha humana de crer, ou não, em meio à toda a dinâmica 
da salvação é levada em conta por Cristo, respeitada e pode se tor- 
nar decisiva no caso do homem escolher o pecado e a descrença, o 
que jamais corresponde à vontade de Deus (cf. 6:40). 

A capacidade de ir verdadeiramente a Cristo jamais foi negada 
às pessoas que a Ele foram atraídas pelo Pai (6:44). Dessa forma, se 


aqueles homens não podiam ir por si mesmos a Cristo, eles podiam 


ir naquilo em que estavam sendo atraidos pelo Pai. Dessa forma, 
se ao final das contas alguém dentre eles nao foi a Cristo a fim de 
ser efetivamente salvo, o motivo só pode ser que esse alguém não 
respondeu à atração divina com fé a fim de tornar sua capacidade 
de “ir” a Cristo em realidade de fé para a salvação. 

4. Vendo o sinal/milagre realizado, aquelas pessoas concluí- 
ram que Jesus era o Profeta indicado por Moisés no Pentateuco e 
queriam fazê-lo Rei/representante político imediatamente (6:14- 
15). A má compreensão em torno dessas questões fez com que 
Cristo Se ocultasse da multidão, fosse ao outro lado do mar de 
Tiberíades, e viesse logo a seguir a fazer Seu duro discurso (6:60) 
a fim de esclarecer as coisas, frustrando imaginações e pretensões 
da parte daqueles discípulos que, em função disso, o iriam aban- 
donar naquele momento (6:66, comentários adiante). 

Aquilo que precipitou a apostasia não foi a vontade de Deus 
na forma do cumprimento de um decreto monergista realizado 
na eternidade passada. O que precipitou a deserção foram as más 
compreensões humanas em torno da identidade e obra do Mes- 
sias, vistas como passaportes para revoluções sociais e políticas, 
quando esse não era o caso. 

Quando vieram a discernir que Cristo não tinha compromis- 
so com seu entendimento particular e agenda, aquela multidão se 
dispersou e não mais O seguiu. Não se pode colocar essa dinâmica 
apóstata na conta do Pai, como se o real motivo do problema fosse 


que o Pai simplesmente não teria dado essas pessoas ao Filho, ou 


as atraído a Ele com vistas sinceras à sua salvação e, por isso, elas 
não podiam verdadeiramente crer em Jesus e vieram a apostatar. 

5. O Pai havia atraído as pessoas a Cristo, e agora, em resposta, 
elas estavam à procura de Jesus (6:24). Todavia, o confronto sobre os 
motivos dessa busca e sobre as implicações de realmente se crer em 
cristo e segui-lo ainda viriam à tona logo mais. 

A dinâmica bíblica implica que a experiência da salvação não deve 
ser analisada como mera questão de concessão e atração divinas em 
uma única instância de tempo, correspondente a um decreto na eter- 
nidade passada e fim de papo. As pessoas concedidas/atraídas teriam, 
ainda, que ser confrontadas no tempo de suas vida com seus motivos, 
possíveis erros e correções de rumo em termos de crenças e práticas se 
quisessem realmente seguir a Cristo com vistas à vida eterna. 

Em outras palavras, a salvação não é mera questão de eleição 
atemporal realizada por Deus sem levar nada em conta a não ser a 
Sua própria vontade em termos de um decreto infalível e monergista. 
Inclusive, porque se assim fosse, ou todos seriam salvos ou Deus seria 
maldoso em propor a pregação evangelho do “evangelho da salva- 
ção, mesmo não tendo decretado realmente a salvação de todas as 
pessoas. A eleição é manifesta e confirmada na história (1Pe 1:1-2; 
2Pe 1:10), na dinâmica temporal, e biblicamente não corresponde a 
qualquer decreto pré-temporal imaginado/fantasiado pelos calvinis- 
tas em sua teologia filosófica. 

6. Jesus ordena às pessoas que trabalhem pela comida impere- 


cível e esclarece que fazer as obras de Deus é “crer” nAquele a quem 
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Deus enviou ao mundo (6:27, 29). Isso indica que a manifestação da 
fé no ser humano ocorre também com vistas ao esforço deste na di- 
reção proposta por Cristo. Ou seja, as pessoas precisam se esforçar 
por entender o conteúdo e o comportamento implicado na fé que 
Jesus propõe, inclusive para romper com padrões de pensamento e 
comportamento que se revelem como pecado, ou seja, como con- 
trários à vontade de Deus. 

Dessa maneira, aqui a fé não é vista como pura conceção mo- 
nergista na qual o homem não tem, nem pode ter, qualquer partici- 
pação. Isso carregaria a ideia de que os homens “de fé”, jamais tiveram 
pessoalmente qualquer fé, apenas que a receberam de fora absolu- 
tamente passiva e involuntária, para se evitar a conclusão de que a 
cooperação ou esforço nessa direção tornem o homem “digno” da fé 
e, especialmente, “merecedor” da salvação que resulta da fé. 

Do outro lado, o homem que não teve fé, na visão calvinista, 
foi simplesmente aquele que não recebeu a mesma dádiva conce- 
dida ao “crente” Se assim fosse, seria um completo absurdo inferir 
qualquer culpa pela descrença da parte do “descrente”. Pior ainda 
seria tentar explicar a justiça da perdição de alguém na ausência 
da fé, ou seja, no simples fato de não ter recebido o presente/dom 
monergista do Deus que agora lhe condena pela ausência de Sua 
própria graça em sua direção. 

Enfatize-se também que no paradigma calvinista, aquele que 
descreu do evangelho não tinha nenhuma opção de fazer qualquer 


coisa em contrário disso. Ao dizer àqueles discípulos que entre eles 


N 
N 
U 


haviam alguns que “não criam”, Jesus usa uma lógica absolutamen- 
te diversa da lógica calvinista. Cristo diz que âquelas pessoas que 
elas não creram, não que elas não “receberam” fé (cf. 6:36). 

7. Jesus disse que as pessoas a Ele concedidas da parte do 
Pai “virão” (€xei) a Ele. Então, as que “vêm” (erchomenon) a Ele 
não serão lançadas fora (6:37). Na relação entre João 6:37 e a fé, 
o calvinista enxerga aqui uma única dinâmica, a do monergismo, 
enquanto o arminiano enxerga duas dinâmicas, a do sinergismo. 
Sem pretender retomar toda a discussão dessa passagem acima, 
explico com outras palavras mais uma vez. 

O calvinista entende que aqui há uma conexão entre as duas 
frases que formam o verso, de maneira que deve-se concluir que 
o Pai dá ao Filho todas as pessoas que Ele, o Pai, deseja que se- 
jam salvas. Dessa forma, somente algumas pessoas são “dadas” a 
Cristo, as outras não. Essas pessoas vêm irresistivelmente a Jesus 
pois não são capazes de resistir à concessão divina de sua vida da 
parte do Pai ao Filho. 

O arminiano entende de maneira diferente. O Pai dá todas 
as pessoas ao Filho, mas somente aquelas que respondem a essa 
concessão e vão livremente ao Filho é que não serão lançadas fora 
afinal. Por exemplo, os discípulos que agora estavam se revelando 
descrentes em 6:64, tinha ido a Jesus, atraídos pelo Pai. Mas não 
foram a Jesus no sentido de que não creram verdadeiramente nEle 
e, por isso, viriam a ser lançados fora caso persistissem na des- 


crença até o fim. 
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Note o leitor que em 6:37 temos dois verbos gregos diferen- 
tes para descrever a ideia de que as pessoas “vêm” a Jesus: ekô 
e erkomai. Isso pode indicar que há nuanças diferentes entre as 
duas ideias. Dessa maneira, pode ser que uma coisa é “vir” a Je- 
sus atraído pelo Pai em primeira instância, como aquelas pessoas 
foram atraídas pelos milagres e vieram até Cafarnaum em busca 
de Cristo. Outra coisa é “vir” a Jesus pela fé, nEle crendo para a 
salvação em função de uma rendição espiritual à Sua obra, ensi- 
nos e vontade. Somente as pessoas que viessem a Jesus na segunda 
acepção seriam salvas, as demais não. 

Tal dinâmica sinergista é a que melhor corresponde à narra- 
tiva bíblica nesse contexto, e em muitos outros, uma vez que ela 
explica a razão pela qual nem todos creem, que é por que nem to- 
dos correspondem à concessão divina de Sua vida da parte do Pai 
ao Filho e não querem ir a jesus para ter vida (cf. Jo 5:40). Todavia, 
a visão sinergista é absolutamente contrária às convicções calvi- 
nistas a respeito da ordem e natureza da experiência da salvação. 

8. Foi dito por Jesus que a vontade do Pai é que toda e qual- 
quer pessoa que ver o Filho e nEle crer tenha a vida eterna (6:40). 
Aqui claramente a fé é uma condição para a salvação, segundo a 
vontade do Pai. Isso demonstra que o conceito de uma eleição/sal- 
vação incondicional calvinista em João 6 simplesmente inexiste. 

Se a fé é uma condição para a salvação das pessoas, Deus 
não pode ser o responsável pela resposta de fé das pessoas ao 


chamado a crer no evangelho, sob pena da absoluta confusão e 


97 


incoerência. Por outro lado, se a fé é condição da salvação e nem 
todos creem, isso se deve ao fato de Deus deixar a liberdade do 
ser humano livre para crer ou descrer, mesmo após lhe conduzir 
a Cristo em primeira instância. 

Quem “vê” a Cristo e não crê, em segunda instância, não pode 
culpar a Deus por sua própria descrença, como se o motivo de sua 
infeliz escolha fosse que Cristo estava fora do alcance de sua visão. 
Jesus, no Evangelho de João, deixa claro que esse não é o caso, so- 
bretudo com Seus interlocutores reais em João 6, que o estavam 
“vendo” mas mesmo assim não estavam crendo nem no Filho de 
Deus, nem no Pai que O enviou. 

9. Somente quem crer em Cristo terá a vida eterna (6:47). Deus 
não revelou na Bíblia possuir qualquer compromisso de eleger/sal- 
var incondicionalmente ninguém. Ao contrário, o estabelecimento 
da condição da fé para a salvação, aliada à ordem de pregar univer- 
salmente a salvação pela fé, indica que todos podem crer, mas nem 
todos escolhem crer. Dessa forma, a eleição/salvação de quem vem 
a crer permanece graciosa e não meritória, e a condenação de quem 
vem a descrer permanece justa. 

10. A fé recomendada por Cristo para a salvação não é a da 
mera crença, ou do mero assentimento intelectual a determinadas 
proposições lógico-doutrinárias consideradas como ortodoxas, 
mas envolve, além do trabalho/esforço, a disposição de se apro- 
priar de forma radical daquilo que Jesus ensina, especialmente em 


Sua morte de cruz. Isso deve ser feito “pela fé” através do ato de se 


comer Sua carne e beber Seu sangue (6:54), oferecidos pela vida 
do mundo e não apenas pela salvação de um grupo especial e iso- 
lado dentro da humanidade (6:51). 

11. A palavra de Jesus é “dura” (6:60) pois demanda o con- 
fronto com ideias, imaginações e atitudes equivocadas e cobra 
uma decisão de fé em direções opostas à que as pessoas estavam 
seguindo até o momento do enfrentamento. A dificuldade da par- 
te dos descrentes não é que lhe fosse impossível manifestar fé em 
Cristo, mas sim que lhes era muito caro renunciar às suas convic- 
ções e atitudes bem sedimentadas. 

Aquelas pessoas estavam satisfeitas com a crença formal ju- 
daica em Deus e nas Escrituras, tal como elas as compreendiam, 
e não estavam dispostas a ser perturbadas pelos compromissos e 
ideias mais radicais por detrás do discurso de Cristo. A tragédia é 
que o Reino a respeito do qual Cristo falava era a própria concre- 
tização para a qual toda a religião judaica, corretamente entendi- 
da, apontava. Concordar com Jesus faria com que aqueles judeus 
tivessem que reconhecer erro em suas convicções em vários par- 
ticulares caros à sua teologia e estilo de vida, bem como a suas 
aspirações sociais e políticas. 

O orgulho e a descrença, no caso daquelas pessoas descritas 
em João 6, eram muito mais pecaminosos do que a leitura calvi- 
nista nos permite ver, uma vez que no calvinismo aquilo tudo cor- 
responderia simplesmente ao natural de se esperar de pessoas não 


eleitas e não capacitadas por Deus a responderem ao evangelho. 
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Todavia, a realidade é diversa disso e sua descrença era um ato de 


audaciosa rebeldia contra a vontade de Deus. 


JESUS NÃO DEIXA DÚVIDAS 

SOBRE O MOTIVO DO PAI SÓ 

“CONCEDER” A ALGUNS O PRIVILÉGIO 

DE IR A ELE COM VISTAS À SALVAÇÃO ETERNA 


«ce 


O texto completo de Joao 6:64-65 diz: “Mas ha alguns de vo- 
cês que não creem’ Pois Jesus sabia, desde o princípio, quais eram 
os que nao criam e quem iria trai-Lo. E prosseguiu: ‘E por isso que 
Eu lhes disse que ninguém podera vir a Mim, se nao lhe for con- 


2999 


cedido pelo Pai” Aqui finalmente temos a explicação do próprio 
Cristo sobre o sentido de João 6:37 e 6:44, e tal elucidação deixa o 
calvinista absolutamente esvaziado de toda a lógica e retórica que 
usa em relação a esses dois versos cruciais no capítulo. A explica- 
ção é simples e de implicações gigantescas. 

Aqui Jesus mescla a linguagem de 6:37 e 6:44 para explicar 
o motivo de as coisas serem como são no que tange à experiên- 
cia da salvação e da perdição dos seres humanos ao final das 
contas. Cristo afirma que aquilo que havia dito a respeito do 
fato de que “ninguém poderia vir” a Ele (6:44) se isso não lhe 
fosse “dado” pelo Pai (6:37) é explicado pelo motivo de que ha- 


via descrentes no grupo dos interlocutores, e não pelo motivo 
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de que nao era da vontade do Pai dar ou atrair algumas pessoas 
a fé em Cristo. 

Em outras palavras, o Pai não “deu” todos ao Filho (6:37) e/ou 
não “atraiu” todos ao Filho (6:44), em sentido salvífico definitivo, 
nesses casos, porque respeitou a liberdade daqueles que Ele sabia 
de antemão, por sua presciência, que iriam descrer. Simples assim. 

Deus, o Pai, não impôs às pessoas a obrigatoriedade de crer 
no Filho “irresistivelmente” em função de supostamente tê-las esco- 
lhido “incondicionalmente” antes da fundação do mundo, com vistas 
unicamente ao Seu decreto monergista feito na eternidade passada re- 
ferente à Sua exclusiva vontade para com o destino eterna das pessoas 
que Ele queria salvar. Assim fosse e todos seriam salvos, uma vez que 
a Bíblia expressa claramente o desejo universal de salvação da parte de 
Deus (1 Im 2:4; 2Pe 3:9; cf. Jo 6:40). 

Dessa forma, fica esclarecido que a decisão divina em dar algu- 
mas pessoas a Cristo em detrimento a outros, ou em atrair algumas 
pessoas a Cristo, em detrimento a outras, pelo menos em sentido 
salvífico em última instância, se refere à diferença que Ele previu nas 
pessoas, de que algumas creriam e seriam dadas/atraídas e outras não 
creriam de forma que não seriam dadas/atraídas. 

Todavia, que fique claro, como argumentado acima nos comen- 
tários a respeito de 6:37 e 6:44, que essa distinção de Deus para com 
os seres humanos está contextualizada: (1) em Seu desejo de salva- 
ção de todas as pessoas; (2) no fato de que o Pai deu tudo/todos nas 


mãos do Filho; (3) na ideia de que a salvação pela fé é possível a todas 


as pessoas que crerem e (4) que a pregação universal do evangelho 
implica que todos podem crer e se não o fazem é porque escolhem 
pessoalmente não fazer, e não porque Deus as teria excluído da pos- 
sibilidade de crer em um contexto predestinatório que supostamente 
remonta também ao pecado de Adão e às consequências que a queda 
teria sobre a humanidade desde então. 

Dessa maneira, percebemos que há amplos sentidos nas 
ideias da concessão e atração divina das pessoas a Cristo, ora sig- 
nificando uma concessão ou atração de primeira instância, da 
qual todas as pessoas são objetos, e em outros momentos signi- 
ficando uma concessão ou atração de segunda instância que leva 
em conta a decisão em termos de fé ou descrença de cada um, de 
maneira que apenas os crentes são dados/atraídos a Cristo pelo 
Pai de forma salvífica. 

Além disso, há uma segunda discussão sobre as pessoas que 
são dadas/atraídas em primeira instância, vêm a Cristo para a sal- 
vação em segunda instância, mas antes de se completar a carreira 
de sua vida e fé se desviam, traindo a Cristo, como o exemplo de 
Judas (6:71) que avaliaremos a seguir. 

Dessa forma, cria-se a imagem completa da soteriologia ba- 
seada em João 6, ainda que levando em conta vários textos e con- 
textos bíblicos em torno desses temas no Evangelho de João e em 
outras porções do texto sagrado, e revela-se que essa imagem é 
muito mais ampla e complexa do que a soteriologia calvinista in- 


dica, definitivamente. 


Resumidamente podemos seguramente afirmar que: 


e Oscrentes, que pela presciência de Deus perseverariam 
na fé verdadeira até o fim, foram dados/atraídos pelo 
Pai ao Filho com vistas à sua salvação, dado que eles 
cumpririam a justa condição de salvação estabelecida 


pelo próprio Deus no evangelho. 


e Os crentes que pela presciência de Deus viriam a 
apostatar de fé foram dados/atraídos ao Filho pelo Pai 
com vistas a demonstrar que Deus os amou a despeito 
de conhecer sua infidelidade futura e lhes ofereceu, 
o lado dos salvos, todas as experiências necessárias 
e suficientes para sua própria salvação, às quais eles 
rejeitariam por livre escolha e não como fruto de 


nenhuma indisposição divina em salvá-los. 


e Os descrentes que pela presciéncia de Deus viriam 
a descrer de Cristo foram dados/atraídos ao Filho 
pelo Pai com vistas a serem indesculpáveis por sua 
descrença e infidelidade, sendo-lhes facultada a 
opção de descrer mesmo em face de obras poderosas 
e inquestionáveis da parte do Filho às quais revelavam 
o Pai, como no caso dos interlocutores descrentes de 


Jesus em João 6. 


Nesse caso, todos foram dados/atraidos ao Filho pelo Pai, 
mas a diferença no destino final entre eles não pode ser colocada 
na conta de um decreto referente à eleição/predestinação divina 
tal como o calvinista conclui. 

A complexidade de possibilidades na relação entre Deus e 
os seres humanos no quadro acima, aliado ao fato de que em 
certos pontos chave do capítulo como 6:37, 44 e 65, nós temos 
um foco mais específico nos crentes que viriam a ser salvos do 
que nos demais, ajuda o calvinista a construir uma cortina de 
fumaça sobre os fundamentos mais profundos da discussão. 

Todavia, deve-se afirmar com clareza que se as coisas fos- 
sem como o calvinista imagina que elas sejam, o único res- 
ponsável pela descrença e pela perdição dos descrentes seria o 
próprio Pai. Se assim fosse, todas as exortações de Cristo em 
direção àqueles que Ele já sabia que iriam descrer, por pre- 
sumivelmente não terem sido escolhidos pelo Pai, não seriam 
apenas sem sentido, mas profundamente hipócritas, senão 
maldosas em absoluto. 

O fato de João 6:64-65 revelar que Deus levou em conta 
a fé das pessoas na dinâmica revelada previamente em 6:37 e 
6:44 descortina o sentido de texto de forma absolutamente har- 
mônica com o contexto. A primazia da fé com vistas à salvação 
e atitude de descrença dos perdidos são absolutamente nítidas 
em todo o capítulo (6:29-30, 35-36, 40, 47, 64, 69), de manei- 


ra que se fosse a ausência da concessão do Pai ao Filho ou a 


ausência da atração a Cristo da parte do Pai que “explicasse” a 
ausência da fé nos perdidos, que elucidação haveria aqui digna 
de nota? Seria tudo culpa do Pai, ou pelo menos tudo plano do 
Pai, e fim de papo? 

Se o calvinismo fosse correto, o texto implicaria que so- 
mente o Pai é que deveria ser repreendido pelo fato de não ter 
dado todas aquelas pessoas a Ele, Jesus. Isso, inclusive, daria 
àquelas pessoas uma desculpa fortíssima para sua propria “des- 


crença”. Mas não vemos nada parecido com isso em João 6. 


DUAS CATEGORIAS DE PERDIDOS 


Aqui (6:64) Jesus também distingue aquilo que podemos 
identificar como duas categorias de perdidos. Os que não creram, 
e os que O traíram. Perceba que não se diz que o traidor “nunca 
creu” realmente em Cristo, como os calvinistas gostam de afirmar. 
É dito que ele “traiu” Jesus. Esse é o apóstata, o filho da perdição, 
aquele que dá forma ao conceito do Anticristo. 

Dessa forma, concluímos que Jesus trabalhou num paradig- 
ma teológico que leva a sério a experiência da apostasia e da perda 
da salvação. O Mestre não tratou Judas, representante máximo do 
grupo mais amplo dos apóstatas na história da igreja, como jamais 
tendo “crido”, mas sim como tendo-O “entregado” aos que O dese- 


javam matar, isto de forma pecaminosa, covarde e diabólica. 


Por causa disso, muitos dos seus discipulos vol- 
taram atrás e deixaram de segui-lo. Então Jesus per- 
guntou aos Doze: “Será que vocês também querem se 


retirar?” (João 6:66-67) 


Por causa de tudo o que Jesus acabara de dizer, e ao tomarem 
consciência de que as coisas não funcionariam em seus próprios 
termos, mas nos termos definidos por Cristo, aqueles que até en- 
tão eram discípulos que seguiam o Mestre, tomaram a decisão de 
“voltar atrás” (apelthon eis ta opisô, veja tradução anotada de 6:66), 
ou seja, de O abandonarem, deixando de andar com Jesus. Note- 
-se que João 6:37 diz que Jesus não iria lançar fora quem viesse 
até Ele, mas aqui a decisão de deixar de seguir Jesus é das próprias 
pessoas, à qual Jesus não impõe sobre elas de nenhuma forma. 

A única coisa que Jesus faz aqui é estabelecer claramente Suas 
condições para o discipulado, e uma vez que aquelas pessoas não 
estavam dispostas a cumprir as condições estabelecidas, elas mes- 
mas voltar atrás e deixam de seguir a Cristo, mas não foram lança- 
das fora por Cristo e ainda estariam entre os primeiros objetos da 
pregação do evangelho após Sua morte redentora e ressurreição 
gloriosa (cf. Lc 24:44-49; At 1:8). 

A prova cabal e definitiva de que Deus respeita a liberdade hu- 
mana é que Jesus aqui, cumprindo fielmente a missão de represen- 


tar o Pai, pergunta aos discípulos que permaneceram se eles também 
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querem ir embora como os demais. Essa pergunta nao faz nenhum 
sentido da perspectiva do entendimento calvinista. Inclusive, os 
calvinistas afirmam recorrentemente que se as pessoas pudessem 
escolher a salvação ou a perdição, elas sempre escolheriam a perdi- 
ção em função de sua natureza caida. Mas aqui, os discípulos, que 
sequer tinham sido batizados no Espírito Santo naquele momen- 
to histórico (cf. Jo 7:39), escolheram seguir a Jesus, contrariando a 


perspectiva e retórica reformada/calvinista na prática. 


Simão Pedro lhe respondeu: “Senhor, para quem 
iremos? Tu tens as palavras da vida eterna, e nós cremos 


e sabemos que tu és o Santo de Deus” (João 6:68-69) 


A resposta de Pedro fala pelos Doze, inclusive por Judas, e 
aqui temos a completa destruição da interpretação calvinista de 
João 6. Os discípulos que permanecerem reconheceram que Cris- 
to possuía as palavras da vida eterna, recorrentemente repetidas 
no capítulo (6:27, 40, 47, 54). Dessa forma, eles não tinham para 
onde ir, não como quem não tem escolha, mas como pessoas que 
entendem que não encontrarão substituto para Cristo no que tan- 
ge à ideia da vida sem fim. 

“Nós cremos e sabemos que Tu és o Santo de Deus’, foi a sen- 
tença de Pedro à qual não foi objetada por ninguém dentro do 


grupo de discípulos. A indicação é que o grupo confiava que Jesus 


era quem dizia ser, ou seja, o Filho de Deus, o Santo de Deus, o re- 
presentante de Deus, tanto em Suas obras como em Seus ensinos. 

O titulo “Santo” (agios) evoca conex6es trinitarias muito in- 
teressantes no Evangelho de João. Em 6:69 é a única vez em que 
o termo se aplica diretamente a Jesus; nas demais ocorrências, o 
termo qualifica o Espírito (1:33; 14:26; 20:22) e o Pai (17:11). Fora 
do Evangelho de João, o termo também é usado para se referir 
especificamente a Jesus Cristo (cf. Mc 1:24; Lc 1:35; At 3:14). 

“Nós cremos” afirma Pedro representando os Doze. Isso in- 
dica que até aquele momento Judas era um “crente” discípulo de 
Jesus, alguém cuja fé havia sobrevivido à deserção de tantas pes- 
soas naquele momento de crise no ministério do Mestre. Judas 
em nenhum momento se manifestou em contrário da afirmação 
de Pedro, e sua permanência entre os discípulos indica que ele 
mantinha convicções semelhantes a de todos os demais membros 
do grupo. De que Jesus era o Filho/Santo de Deus, o Messias de 
Israel, e tudo o mais. 

Além de tudo, como vimos nos comentários sobre 6:64, Jesus 
tinha presciência a respeito daqueles que não criam e de quem 
haveria de traí-Lo. Ou seja, Jesus não equiparou Judas aos des- 
crentes, mas revelou que ele seria um crente eleito que haveria de 


traí-Lo, como ficará mais uma vez enfatizado a seguir por Jesus. 


Então Jesus lhes disse: “Não é fato que eu escolhi 
vocês, os Doze? Mas um de vocês é um diabo” 


N 
œ 


Ele se referia a Judas, filho de Simão Iscariotes, 
porque este, sendo um dos Doze, haveria de traí-lo. 
(João 6:70-71) 


Aqui termina o capítulo 6 de João, com a afirmação de Jesus a 
respeito da “eleição” dos Doze, inclusive de Judas, referido no texto 
como “diabo” e como alguém que, sendo do grupo dos Doze, havia 
de trai-Lo. Jesus já sabia disso por Sua presciência, João evangelista 
já sabia disso pois a história já havia ocorrido há bastante tempo da 
perspectiva do tempo de quando ele a relatou em seu evangelho. As 
implicações não poderiam ser maiores. Ou seja, além de ser até aque- 
le momento um “crente” Judas ainda havia sido “eleito” por Jesus, 
mesmo que o Senhor já soubesse de antemão de seu caráter e de sua 
futura escolha em traí-lo. Falaremos mais sobre isso adiante. 

Seja como for, a presciência de Cristo a respeito das escolhas 
futuras de Judas não causa a traição do até então discípulos, apenas 
a prevê e Lhe capacita a lidar com ela de antemão. Judas tinha liber- 
dade real (de outra não poderia ter culpa real) e usaria sua liberda- 
de na direção do mal, sendo o protótipo do próprio Anticristo (cf. 
17:12; 2Ts 2:3-4). Esse estado de coisas era conhecido da parte de 
Deus desde a eternidade passada, e essa realidade estava profetiza- 
da na Escritura como testemunho (cf. Jo 13:18; Sl 41:9). Jesus não 
seria pego de surpresa, de maneira que Sua cruz permaneceria um 
ato voluntário, não uma questão de estar no lugar errado com as 


pessoas erradas (cf. Jo 10:18). 
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O Salmo 41:9 diz que quem levantou o calcanhar contra o sal- 
mista era alguém em quem ele “confiava” e, sobretudo, alguém in- 
timo. Essa imagem, trazida para o contexto da relação entre Jesus e 
Judas revela a boa fé objetiva com a qual Jesus trataria Seu traidor, 
que não poderia explicar a traição em termos de ter sido preterido, 
injustiçado ou tratado negativamente com deferência pelo Salvador. 

Os calvinistas gostam de argumentar que se Deus conhecia 
previamente o que Judas faria, Judas não poderia fazer diferente 
do que Deus previu que ele faria. Dessa forma, concluem eles que 
Judas não teria liberdade de fazer nada diferente do que faria, pela 
presciência de Deus. Assim, revela-se para o calvinista que Judas 
foi predestinado a trair Jesus e não podia fazer nada diferente disso. 

A quantidade de equívocos e enganos é enorme nesse tipo de 
argumentação, de maneira que precisamos de atenção redobrada 
ao avaliar os fundamentos e as implicações desse tipo de convicção. 

1. A Bíblia não diz que a onisciência/presciência de Deus cau- 
se todos os eventos que Deus saiba que irão acontecer. Se assim 
fosse e, além disso, postulássemos que Deus sabe todas as coisas 
(cf. 1Jo 3:20), seguir-se-ia que Deus seria o responsável direto por 
todas as coisas previstas, inclusive desde a queda de Satanás e dos 
anjos, passando pela queda de Adão, e desembocando em todas 
as maldades, pecados, desgraças e crimes a serem cometidos na 
face da terra em qualquer tempo. Isso destruiria qualquer noção 


razoável da santidade de Deus. 
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2. O fato de Deus saber que Judas iria trair Jesus nao carrega 
a implicação de que Judas não poderia fazer nada diferente disso, 
apenas que o faria tendo em vista sua liberdade em fazé-lo, e que 
Deus conhecia de antemão sua escolha livre. 

3. O fato de Deus saber que algo vai acontecer não implica 
que tal coisa ocorre por “necessidade” apenas implica que Deus 
sabe todas as coisas, mesmo as que ocorrem contingencialmen- 
te em função da liberdade de escolha das criaturas em tomarem 
diversos cursos de ação. A ideia, em sentido amplo, implica que a 
onisciência de Deus inclui conhecimento médio, ou seja, conheci- 
mento de como as coisas seriam se não fossem como são, isso em 
absoluto e elevado à potência infinita. 

4. Judas só foi culpado de trair a Jesus porque escolheu fazê- 
-lo, tendo a opção de fazer diferente do que fez. De outra forma, 
elimina-se a base para considerar Judas realmente culpado por 
qualquer ação má. O problema da culpa se torna particularmente 
agudo e intransponível quando se infere que a criatura só tem um 
curso de ação diante de si em função do(s) decreto(s) de Deus 
realizado(s) na eternidade passada a respeito dela. 

5. Nada pode ocorrer em desacordo para com a onisciência/ 
presciência de Deus não porque as criaturas não tenham liber- 
dade, mas simplesmente por causa da perfeição de Deus em Seu 
conhecimento total de todas as coisas (cf. Hb 4:13). 

Para os que quiserem se aprofundar em questões sensíveis 


filosoficamente por detrás dessas ideias recomendo Craig (2016). 
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A “eleição” de Judas por Jesus impõe dificuldades intranspo- 
níveis ao calvinismo. Não que os adeptos dessa teologia não te- 
nham suas “explicações” sobre isso, mas o fato é que elas não con- 
vencem. Turretin (s/d), por exemplo, afirma que “o termo eleito, 
às vezes, significa um chamado a uma posição política ou sagrada, 
[...] Judas foi eleito, viz [isto é], ao apostolado (Jo 6:70)”. Ou seja, 
aqui o teólogo calvinista tenta desvencilhar Judas do conceito de 
eleição salvífica, dizendo que o termo implica no caso dele “ape- 
nas” um chamado a uma posição “sagrada”. 

Todavia, o fato é que Judas foi eleito nos mesmos termos da 
eleição de todos os outros onze discípulos. Dessa forma, o calvi- 
nista fica sem nenhum fundamento para explicar a diferença en- 
tre o destino dos “eleitos” nesse caso. Uns vão à salvação, outro vai 
à perdição. As implicações são gigantescas. 

Ser “eleito”, portanto, biblicamente falando, não implica em 
alguém ser escolhido na eternidade passada incondicionalmente 
dado o suposto decreto divino para sua salvação infalível. Fosse 
assim e Judas, o eleito, teria sido salvo. 

Judas teve escolha no mérito da questão, e sua apostasia de- 
monstra que a eleição é condicional tanto à fé quanto à perseve- 
rança na fé até o fim (cf. Mt 10:22). Judas simplesmente não cum- 
priu a condição, por escolha própria e livre vontade, movido por 
seus motivos pessoais. O fato, porém, é que ele apostatou e perdeu 
a salvação à semelhança da experiência de outras pessoas tal qual 
descritas na Bíblia (cf. Hb 6:4-8; 10:26-31; 2 Pe 2:15, 20-22). 


242 


Judas foi um “traidor” e não meramente um “descrente”. Isso 
torna sua experiência de apostasia mais dramática e complexa, 
abrindo margem para a reflexão séria sobre questões profundas 
sobre: a natureza da liberdade humana, a malignidade do pecado, 
a comunhão do infiel com Satanás, o arrependimento necessário, 
a fé verdadeira, a importância de se aproveitar o tempo da oportu- 
nidade e da visitação, a perseverança imprescindível e muito mais. 

Seja como for, como demonstrado aqui, João 6 revelou-se 
como um texto absolutamente contrário ao entendimento calvi- 
nista em praticamente todos os seus pontos doutrinários essen- 
ciais, especialmente os soteriológicos. Com a exposição teológica 
de todo o texto tendo sido completada, estamos preparados para 


as reflexões do próximo capítulo. 


Seção 3 


AVALIAÇÃO CRÍTICA DAS 
DOUTRINAS CALVINISTAS 


DISCUSSÕES INICIAIS 


As especulações filosóficas do calvinismo, embora deba- 

tidas por séculos, têm sido enganosamente apresentadas como 

a própria verdade bíblica por um longo tempo. As implicações 
teológicas resultantes deste sistema, sob o pretexto da ortodoxia, 
têm sido a influência dominante em todos os aspectos da teolo- 
gia. No entanto, a aceitação de tais implicações como autoritati- 
vas, somente pode ocorrer em detrimento das Escrituras. 


Laurence Vance 


Na presente seção vamos aproveitar o tema central do nosso li- 
vro para oferecer algumas perspectivas críticas à teologia calvinista 
de forma um pouco mais ampla, voltando a um resumo das contri- 
buições de João 6 ao final para fins de arremate e resumo do nos- 
so entendimento. É importante fazer isso para que aproveitemos a 
discussão até aqui para conduzi-la um pouco além e demonstrar 
por que, além de não concordarmos com a exegese calvinista do ca- 
pítulo central analisado neste livro, também não concordamos com 
as doutrinas calvinistas sob perspectiva mais ampla. 

Nossa abordagem, porém, será simplificada e não se dete- 
rá na exegese de outros textos tido como “calvinistas” como Ro- 
manos 9, por exemplo. Isso podemos fazer em outro momento. 
Nossa postura aqui será resumida, mas atenta, ainda que passível 
de esclarecimento e aprofundamento no futuro. Além das cinco 


doutrinas da graça, trataremos também de alguns outros pontos 
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importantes para a teologia calvinista a fim de contextualizar a 


discussão da melhor forma possível. 


A SOBERANIA DE 
DEUS EM RELAÇÃO AO MAL 


A noção de que Deus é soberano é bíblica (cf. Dn 4:24-25, 
34-35; At 4:24; Ap 6:10); contudo, em que essa ideia consiste e im- 
plica, na prática, é objeto de calorosos debates entre calvinistas e 
arminianos, especialmente sobre a relação disso com a existência 
do mal. Conquanto todos os teólogos de ambas as tradições man- 
tenham suas percepções particulares sobre em que a soberania 
divina consiste e implica na relação de Deus com o mal, calvinis- 
tas, como Coppes (1980, p. 15) gostam de afirmar que “somente 
o calvinista reconhece a absoluta soberania de Deus”. E ele tem 
razão, pelo menos no sentido de que os arminianos jamais con- 
cordariam com a visão destes a respeito do que eles chamam de 
“absoluta soberania”, especialmente em face da existência do mal. 

O ponto principal aqui não é que o arminiano não seja ca- 
paz de defender uma visão de soberania “absoluta” de Deus, mas 
que jamais poderia concordar com a visão calvinista sobre o tema 
que, em sua visão, implica necessariamente e inescapavelmente 


que Deus é o autor do pecado e do mal moral, sendo pessoalmen- 
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ES INICIAIS 


te responsável pela queda de Satanás, de Adão e Eva e por todos os 
pecados e crimes cometidos durante toda a história. 

Muitos calvinistas tentam se afastar dessas implicações sobre a 
ideia da soberania de Deus, mas, ao final do escrutínio de seus ar- 
gumentos, só poderão apelar ao suposto “mistério” na relação entre 
soberania divina e responsabilidade humana e não terão nenhuma 
resposta segura a oferecer sobre a pergunta sobre como Deus pode 
ser soberano, como o mal pode existir, e como Deus pode simples- 
mente “não ser o responsável” (?) pelos males que existem debaixo do 
seu governo “calvinisticamente” soberano. 

Boettner (1983, p. 2) afirma que “o princípio básico do calvinismo 
é a soberania de Deus”. Engeselma (1980, p. 133), por sua vez, expressa 
a mesma convicção dizendo que “a ênfase na onipotente soberania de 
Deus é a verdade e a beleza do calvinismo”. Talbot e Crampton (1990, 
p. 14) também dizem que “a soberania divina [...] é o princípio mais 
básico do calvinismo” Tais citações da parte de calvinistas comprome- 
tidos com seu próprio sistema teológico é suficiente para demonstrar a 


grande importância que o tema tem em sua tradição e entendimento. 


RESUMO DAS 
POSIÇÕES DIVERGENTES 


Existem três posturas principais sobre a ideia da soberania de 


Deus em relação com a liberdade das criaturas morais, suposta- 
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mente anjos e seres humanos, pelo menos. E esse é o ponto chave 
principal por detrás da dificuldade com a relação entre um Deus 
soberano e a existência do mal. 

1. Deus é soberano no sentido de ser o único Ser realmente 
livre. Isso implica que se Deus for comparado com Suas criaturas 
no quesito liberdade, o veredito será que Deus tem liberdade, e 
as criaturas, não. Dessa forma, as criaturas não têm escolha de 
ser, desejar, pensar ou fazer qualquer coisa realmente contrária 
à vontade soberana de Deus, pois se assim fosse a soberania de 
Deus seria ameaçada, e isso é impensável. Dessa forma, o mal faz 
parte do plano de Deus e nada podemos fazer para minimizar 
os significados e as implicações disso. Os calvinistas em geral se 
encontram todos dentro dessa visão, apesar de poder haver algu- 
mas diferenças de ênfase e compreensão entre teólogos diferentes 
a respeito desses temas, aqui colocados de forma muito simples e 
resumida, naturalmente. 

2. Deus não é soberano dada a concessão da liberdade às cria- 
turas. Essa visão carrega a implicação de que quando Deus deci- 
diu dar liberdade às criaturas, Ele abriu mão de qualquer “controle 
soberano” em relação à história do universo. Assim, mesmo que 
quisesse impedir o mal, Deus não poderia fazê-lo. A razão disso é 
que Deus queria a existência de seres livres a ponto de não poder 
sequer prever o que elas fariam com sua liberdade, muito menos 
“controlá-las”, pelo menos não meticulosamente. Teístas abertos e 


teológos do “processo” defendem algo nesse tipo de direção, con- 
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quanto suas convicções particulares sejam muito mais profundas 
do que aquilo que aqui está proposto a título de resumo e exem- 
plo, naturalmente. 

3. Deus é soberano a ponto de ser capaz de conceder liber- 
dade significativa às criaturas morais e a ponto de ser capaz de 
“resolver” qualquer problema criado pelo mau uso da liberdade 
da parte das criaturas, com os recursos de sua providência, graças, 
poder, amor e justiça. Nessa visão, Deus não é responsável pelas 
decisões das criaturas, que são verdadeiramente livres, ainda que 
não livres em absoluto. Nessa visão, sequer Deus é absolutamente 
livre, uma vez que corresponde a Si mesmo e não pode negar a Si 
mesmo, não sendo “livre” para pecar, por exemplo. Daí que esse 
Deus não é autor do mal, pois não pode pecar, mas permanece 
soberano por ter conhecimento, poder, graça e recursos para su- 
perar o mal sem impedir a liberdade de Suas criaturas, destruindo 
o cerne de Sua existência. Os arminianos, em geral, estão nesse 
grupo, ainda que as discussões entre eles sobre esses pontos tam- 


bém espelhem algo da complexidade inerente ao assunto em si. 


AS IMPLICAÇÕES 
DAS POSIÇÕES CALVINISTAS 


É difícil superenfatizar as implicações da visão calvinista da 


soberania divina. Além disso, é natural que os proponentes do cal- 


N 
U 


vinismo não admitam que suas percepções conduzem realmente 
aquilo que nós críticos dizemos que elas conduzem. Dessa forma, 
a discussão pode se ampliar indefinidamente, envolvendo, além 
das questões bíblicas, as filosóficas. Falaremos mais sobre isso ain- 
da neste capítulo. Todavia há algumas coisas que não podem ser 
negadas pelos calvinistas. 

Com frequência, os calvinistas se opõe à visão arminiana 
afirmando que se Deus quisesse que as coisas fossem diferentes do 
que são, Ele as teria feito diferente. Por exemplo: se Deus quisesse 
a salvação de todas as pessoas, todas seriam salvas. De outro for- 
ma, Deus não seria soberano, nem todo-poderoso, pois desejaria 
algo que seria incapaz de fazer. Ocorre que se aplicarmos a mes- 
míssima lógica ao problema do pecado e do mal, o calvinista vai 
precisar admitir que se Deus não quisesse algum mal ou pecado 
em particular, Ele o teria impedido. De outra forma Deus, forço- 
samente deixaria de ser soberano e todo-poderoso. 

O calvinista pode tentar escapar dessa lógica e criar milha- 
res de argumentos sobre a “realidade” das causas secundárias; ou 
sobre como Deus supostamente consegue decretar todo o mal 
existente e não ser responsável por nada do que decretou nessa 
direção; ou sobre como Deus é capaz de “determinar” atos “livres” 
nas criaturas, e muito mais. 

Mas, ao final do fútil exercício da argumentação humana, lá es- 
tará a implicação óbvia e inevitável: se Deus realmente não quisesse 


algum mal ou pecado em particular, Ele o teria impedido. Se Deus 


não quisesse o mal em geral, teria impedido a queda de Satanás, 
que criou a base da posterior queda de Adão e Eva. Se não impediu 
tais males é porque não somente os “decretou”, mas os desejou com 
todas as implicações que isso carrega. E que haja qualquer mistério 
aqui, pouco importa. Diante da absoluta falência da ideia da santi- 
dade divina que essa ideia implica inevitavelmente, a identificação 
de que haja aqui um “mistério” é o menor dos problemas. 

O calvinista jamais concordará com minha leitura a respei- 
to das implicações de sua doutrina da soberania absoluta divina, 
mas isso não muda o cerne da questão. Se a soberania de Deus é 
tal qual o calvinismo a define, Deus é autor não apenas do “mal” 
em geral, mas de cada mal específico, tanto por tê-los decretado, 


como por não tê-los impedido. 


OS FUNDAMENTOS 
DAS POSIÇÕES ANTICALVINISTAS 


O Deus Altíssimo, que decretou uma sentença contra Nabu- 
codonosor, demonstrando assim Seu direito divino em “governar” 
o mundo dos homens, e dispor dele conforme Sua vontade, o fez 
como reação aos “pecados, iniquidades e ausência de misericór- 
dia”, conforme implícito nas orientações do profeta ao rei (cf. 
Dn 4:27). Se Deus, porém, fosse o responsável por ter decretado 


soberanamente todos os pecados, iniquidades e ausência de mi- 


sericordia da parte do rei, seria uma absoluta incoerência agora 
pretender punir o rei em função dos pecados que Deus mesmo 
soberanamente desejou e decretou que o rei realizasse. 

A igreja que reconheceu a soberania e predeterminação di- 
vina sobre os eventos em torno da morte de Jesus e da pregação 
do evangelho evoca negativamente a “fúria” dos gentios que ima- 
ginam coisas vás ao se ajuntarem contra Deus e Seu Messias, bem 
como as “ameaças” dos líderes de Israel que não queriam a pre- 
gação em nome de Jesus (cf. At 4:23-29). A igreja não diz que 
Deus era soberano no sentido de decretar os pecados dos gentios 
e dos israelitas aqui evocados e avaliados negativamente. Ao invés 
disso, a igreja ora para que Deus a livre e lhe dê capacidade de 
pregar com intrepidez enquanto o Senhor confirma sua pregação 
com sinais e prodígios (cf. 4:30-31). Ironicamente, há, inclusive, 
muitos calvinistas que pretendem que os “dons” referidos aqui pe- 
los irmãos da igreja primitiva cessaram, mas não admitem que a 
determinação “divina” de todo o mal existente e imaginável tenha 
cessado. Eis a heresia. 

O Apocalipse também chama Deus de soberano (6:9-10), mas 
o faz num contexto onde as “almas” clamam ao Senhor por vingan- 
ça em função de terem sido mortas pelos habitantes infiéis da Terra. 
Sem entrar na discussão sobre a literalidade do relato e de supostas 
implicações que alguns tentam enxergar nessa ideia para a doutrina 
da imortalidade natural do homem, vemos que até as referidas “al- 


mas” têm uma visão diferente da visão calvinista sobre a soberania 


de Deus, pois nao atribuem sua morte aos decretos e planos sobe- 
ranos da parte do Senhor para com elas, mas tratam seu martirio 
como algo que inspira vingança justa, ou seja, como pecado. 

Muito mais poderia ser dito aqui, por exemplo, sobre como 
a Bíblia prega a santidade de Deus em contraposição específica 
ao pecado, visto, inclusive, como “transgressão” da lei/vontade de 
Deus (1Jo 3:4). Se o calvinismo estivesse correto, porém, não se 
poderia falar em nenhuma vontade no universo sendo capaz de 
“transgredir” a vontade de Deus, dada sua “soberania”, Não há es- 
capatória, mas, em uma tentativa desesperada de salvar sua teolo- 
gia, os calvinistas provavelmente tentariam evocar aqui a ideia das 
duas vontades de Deus para tentarem escapar das implicações de 
sua doutrina da soberania de Deus. Dessa forma, nada melhor do 


que darmos atenção a esse tópico também. 


AS VONTADES DE DEUS 
E O PRINCÍPIO SOLA SCRIPTURA 


Piper (2014, p. 21, grifo nosso) diz que “há duas vontades 
em Deus ou duas maneiras de querer. [Isso] significa que Deus 
decreta um estado de coisas, enquanto, também, deseja e ensina 
que um estado diferente de coisas deve acontecer”. Ferreira e Myatt 
(2007, p. 218, grifo nosso) corroboram a ideia e acrescentam que 


“a causa primária [de tudo o que existe] refere-se à vontade secreta 


de Deus, pela qual Ele predestinou todas as coisas”. Mas sera que as 
coisas sao realmente assim? 

A importancia da ideia das “duas vontades” de Deus no cal- 
vinismo é que ela representa uma tentativa de salvar sua com- 
preensão da soberania de Deus apelando para uma argumenta- 
ção segundo a qual tudo o que aparentemente Deus “não quer”, 
Ele, na verdade, quer. Por isso se diz que há duas vontades ou 
duas formas de querer em Deus. Dessa forma, pretende-se, por 
exemplo, que ao mesmo tempo que Deus “não quer” que nin- 
guém assassine ninguém, ao mesmo tempo Ele “quer” que todos 
os assassinatos que venham a ocorrer, ocorram exatamente da 
forma como o fazem. 

A utilidade dessa argumentação, segundo a percepção cal- 
vinista, é que sempre que algo puder ser apontado como sendo 
“contra a vontade” de Deus, essa mesma coisa pode ser interpre- 
tada como correspondendo à “vontade secreta” de Deus. Dessa 
maneira, nada realmente ocorre contra a vontade de Deus. O pro- 


blema é a que custo isso pode ser consistentemente defendido. 


RESUMO DAS 
POSIÇÕES DIVERGENTES 


Existem duas posturas principais sobre a ideia das duas von- 


tades de Deus, com relação à pessoa de Deus. 
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1. Deus tem duas vontades, uma “publica/revelada’, outra “se- 
creta/escondida”. Todas as coisas correspondem a uma das Suas duas 
vontades, senão o temor é que Deus deixe de ser soberano, pois então 
haveria uma vontade maior do que a vontade o Senhor e realmente 
antagônica a ela. E isso é inconcebível. Essa é a posição calvinista. 

2. No outro espectro da questão, os arminianos entendem que 
Deus tem duas vontades, uma revelada e outra secreta. Todavia, ja- 
mais pode ser concebido que Deus queira secretamente o que Ele 
repudia publicamente em Sua revelação. Dessa maneira, na visão 
arminiana, todo pecado que ocorre contra as leis, orientações e 
exortações divinas ocorre realmente contra a vontade de Deus, e 
jamais poderia ser dito que tal estado de coisas corresponda à Sua 
vontade secreta. 

A vontade secreta, na visão arminiana, refere-se apenas ao que 
Deus não revelou em Sua Palavra, mas que ainda assim correspon- 
de à Sua perfeita e santa vontade. Tal, por definição, não pode con- 
trariar Sua revelação específica sob nenhuma justificativa e em ne- 


nhum momento sob pena de Deus ser incoerente consigo mesmo. 


AS IMPLICAÇÕES 
DAS POSIÇÕES CALVINISTAS 


O calvinista pode tentar argumentar em contrário, mas sua 


ideia das “duas vontades” de Deus destrói o próprio fundamento 


do principio sola Scriptura. A ideia de que Deus tem uma vonta- 
de secreta já é uma linguagem teológica de segunda ordem, que 
corresponde a uma implicação lógico-filosófica. Todo cuidado é 
pouco nesta hora. 

Na percepção calvinista, os fundamentos dessa compreensão 
giram em torno de duas ideias. Primeiro, que a Bíblia não contém, 
nem poderia conter, uma revelação completa de toda a vontade de 
Deus em absoluto, dada a perfeição absoluta de Deus em função 
de Sua onisciência. Algo na direção do que João diz em seu Evan- 
gelho sobre os limites do mundo para conter os livros que seriam 
escritos se tudo que Cristo fez fosse relatado (Jo 20:25). 

A segunda pressuposição calvinista que fundamenta essa 
ideia é que o conceito de soberania, mantido por essa tradição, não 
admite a existência de qualquer desafio real à vontade de Deus, 
sob pena de tal doutrina simplesmente ruir de forma cabal, que é 
exatamente o que ocorre aqui, aliás. Em outras palavras, se algo é 
feito contra a vontade de Deus, Ele não “controla” todas as coisas 
nos moldes do entendimento calvinista. E se Deus não controla 
todas as coisas, Ele não é soberano, pelo menos não como o calvi- 
nista imagina que Deus seja soberano e/ou exerça Sua soberania. 

Todavia, como vimos anteriormente, o conceito de soberania 
divina no calvinismo não se sustenta diante do escrutínio bíblico 
mínimo, de maneira que se ele é o fundamento para a doutrina 
das duas vontades de Deus, temos aqui outro conceito que tam- 


bém não se sustenta em si mesmo e simplesmente desaba diante 


de nós. Se pode ser realmente dito que Deus tem duas vontades 
e que tudo corresponde a uma das duas vontades, é incompreen- 
sível a razão pela qual os calvinistas ainda sustentam que Deus 
não é o autor do pecado, ou que Deus “não quer” que as pessoas 
pequem, mas que vivam em santidade. 

Essa dificuldade de assumir as implicações óbvias e inesca- 
páveis de sua teologia, inclusive, é uma das características mais 
irônicas da fé calvinista. Se essas são realmente as convicções de 
tais pessoas, elas deveriam assumir que sim, todos os pecados que 
foram, são ou serão realizados no mundo corresponderam, cor- 
respondem ou corresponderão à vontade de Deus. Tentar mini- 
mizar o fato ou as implicações do fato demonstra dificuldade de 
lidar com aquilo que se supõe ser a própria verdade. 

Acima de tudo, porém, deve-se dizer sem rodeios que se o 
calvinismo estiver correto, o princípio sola Scriptura deve ser to- 
talmente abandonado. Do que adianta um grupo cristão manter 
que Deus tem uma única Palavra no mundo, única regra de fé, 
prática e doutrinas, quando ao final das contas, tudo o que vai 
“contra” essa fé, essa prática e essas doutrinas é absolutamente 
idêntico à vontade de Deus? 

Além disso, pretender fazer afirmações sobre a vontade se- 
creta de Deus implica em algum conhecimento sobre a vontade 
secreta, mas se a vontade é realmente secreta, ela é, por definição, 
inescrutável e inacessível de toda e qualquer maneira. Pela lógica, 


só se pode saber que há uma vontade secreta, pois não é razoável 


pensar que toda a vontade de um Deus onisciente esteja conti- 
da na Biblia. Mas nada sobre o conteúdo dessa vontade pode ser 
acessado por qualquer homem, a não ser que receba nova revela- 
ção, o que o calvinismo não admite em teoria. 

Também pela lógica, só o que poderia ser dito, então, é 
que essas “vontades secretas” do Senhor precisam obrigatoria- 
mente estar em plena harmonia com as verdades reveladas pelo 
próprio Senhor, sob pena da inconsistência de Deus para com 
o próprio Deus. 

Vamos avançar na argumentação através de uma analogia. 
Se pudéssemos ter acesso consciente ao nosso inconsciente, não 
haveria inconsciente algum ao final das contas. Da mesma forma, 
se pudéssemos saber algo ou tudo da vontade secreta de Deus, 
esse algo ou tudo deixaria de ser secreto. Ou seja, se pudéssemos 
realmente dizer que todo pecado é da vontade secreta de Deus, 
convenhamos que isso não seria mais “segredo”, não é mesmo? 

Vamos imaginar também que possa ser realmente afirma- 
do que a Palavra de Deus, a Bíblia Sagrada, ensina, dentre outras 
coisas, que Deus é uma Trindade, formada pela unidade de três 
pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo. Vamos imaginar adiante que 
todas as “heresias” antitrinitarianas existentes no mundo, e não 
são poucas, correspondam exatamente ao que Deus predestinou, 
desejou e decretou que pessoas mantivessem como convicção re- 
ligiosa, de acordo com Sua santa e infalível vontade para com tais 


pessoas. Que sentido haveria nisso? 
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Deus envia “a verdade” ao homem, para depois fazé-lo crer na 
mentira mesmo em face da verdade, de maneira que a mentira é 
que corresponde a Sua vontade, pelo menos na vida daqueles “pre- 
destinados” a crer na mentira e combaterem a doutrina da Trinda- 
de? E esse Deus ainda sequer pode ser responsabilizado por Seus 
atos, tendo que ser louvado como santo, justo e bom? Por qué? 

E veja bem. A Biblia diz que Deus é triplamente santo. Tam- 
bém que é justo, bom e muito mais. Mas “secretamente” parece 
que as coisas são bem diferentes, não é mesmo? As implicações 


da fé calvinista sobre esses temas são absolutamente intragáveis. 


OS FUNDAMENTOS 
DAS POSIÇÕES ANTICALVINISTAS 


Diante do fato de que a Bíblia não apresenta a noção de que 
Deus tenha, de fato, duas vontades (e mais: opostas), o máximo 
que podemos admitir é que há coisas que Deus deseja e que não 
estão presentes nas Escrituras por limitações de espaço e pro- 
pósito. Nesse caso, porém, Deus teria apenas uma vontade, com 
aspectos revelados e não revelados. Dessa forma, deveria bastar 
encontrar um único texto na Bíblia onde a vontade de Deus seja 
contrariada, em qualquer sentido, e a interpretação calvinista so- 
bre esse tema já cai por terra. E temos muito mais material bíblico 


do que isso para comprovar nossa tese. 
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Deus havia alertado para Adão e Eva a fim de que eles não 
comessem do fruto da árvore do conhecimento do bem e do mal 
sob pena de morte (Gn 2:16-17), mas ainda eles o fazem (Gn 3:6). 
Isso é transgressão explícita, específica e direta da “vontade” de 
Deus. Todo pecado registrado na Bíblia segue o mesmo padrão 
(cf. Ex 20:20). Mas não vamos nos concentrar aqui nesses temas 
conceituais, e vamos dar atenção aos textos onde a “vontade” de 
Deus é especificamente desafiada. 

Mesmo assim, podendo prescindir de textos onde a ideia da 
transgressão é apenas implícita, podemos defender com seguran- 
ça que não é da “vontade” de Deus que qualquer pequenino pereça 
(Mt 18:14), e se alguém disser que isso se refere apenas a crianças, 
por exemplo, temos a ideia de que Deus não deseja que ninguém, 
em absoluto pereça (2Pe 3:9). Na parábola dos dois filhos, apenas 
um fez a vontade do Senhor (Mt 21:31). Na parábola do servo vi- 
gilantes, o servo que conheceu a vontade do Senhor e não a fez é 
culpado de pecado maior e terá punição maior (Lc 12:17). 

No tocante à prostituição ou ao pecado sexual, a “vontade” 
de Deus é que as pessoas se abstenham (1Ts 4:3). Sendo assim, 
não sei se é realmente necessário dizer que o mundo está cheio de 
prostituição e pecado sexual, e isso implica em realidades pecami- 
nosas feitas contra a vontade de Deus. 

Além disso, a Bíblia diz que os que se opõe à paciente instru- 
ção cristã, foram feitos cativos e estão cumprindo a “vontade” do 


Diabo, e não a “vontade secreta” de Deus, pelo que se deve pedir 
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o Senhor que os livre, lhes concedendo arrependimento para co- 
nhecerem plenamente a verdade (2 Tm 2:24-26). 

São somente os que fazem a vontade de Deus que recebe- 
rão a recompensa contida nas promessas divinas (Hb 10:36). São 
somente os que não vivem de acordo com as paixões dos ho- 
mens que vivem de acordo com a vontade de Deus (1Pe 4:2-3). 
Só quem permanece para sempre, ou seja, receba a vida eterna 
é quem faz a vontade de Deus (1Jo 2:17). Deus só atende o pe- 
dido feito de acordo com Sua própria vontade, de maneira que 
se alguém pedir algo contrário ao que Deus deseja, Deus não o 
atende (1Jo 5:14; cf. Tg 4:1-4). 

Os calvinistas tentam se contrapor à argumentação bíblica 
suficientemente embasada acima trazendo à discussão o texto 
de Romanos 9:19, entendido sob a perspectiva de que o texto 
indique que ninguém jamais resistiu verdadeiramente à vontade 
de Deus. A implicação última dessa ideia é que quem pensa em 
contrário é inimigo do evangelho puramente “calvinista” que su- 
postamente Paulo pregava. 

Todavia, apresentamos acima a argumentação bíblica segun- 
do a qual também Paulo defende que a vontade de Deus é o con- 
trário do pecado (cf. 1Ts 4:3; 2 Tm 2:24-26). Dessa forma, estaria 
Paulo se contradizendo em Romanos 9, e inferindo que todos os 
pecados ocorrem, na verdade, de acordo com a irresistível von- 
tade (secreta?) de Deus? O contexto nos oferece a resposta, bem 


como a alusão aos mesmos temas em outras partes das Escrituras. 
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Em Romanos, Paulo esta argumentando sobre a soberania 
de Deus em estender os limites da eleição/salvação para além de 
Israel, à luz da fé dos gentios em Jesus, e sob o direito de Deus 
em endurecer a quem discordar e/ou se opor a Ele nesse firme 
propósito estabelecido de antemão (Rm 1:16; 9:6-18; cf. Gl 3:6- 
14). Nesse diapasão, o apóstolo também compara os israelitas 
descrentes em Cristo a Faraó, como tendo sido endurecidos por 
Deus (Rm 9:17-18; 11:25). 

Importante lembrar, porém, que o endurecimento divino 
ocorre em resposta ao endurecimento pelo qual Faraó e os israeli- 
tas são responsáveis em relação a si mesmos (Êx 7:13-14, 22; 8:15, 
19, 32; 9:7, 34-35; 13:15; cf. Lc 7:30). Em outras palavras, Deus 
endurece quem endurece a si mesmo, e ser endurecido por Deus 
implica somente em receber de Deus o “fortalecimento” para per- 
manecer em sua rebeldia, caso se escolha fazê-lo, mas não sem 
vistas à justa punição futura por seus pecados aos quais prefere e 
ama acima da vontade de Deus, e contra ela. 

O interlocutor de Paulo aqui em Romanos 9:19 é um judeu 
que, quando confrontado com o evangelho que Paulo pregava, rea- 
ge negativamente. O propósito desse judeu, aparentemente, é colo- 
car Paulo e a versão paulina de Deus em cheque, como se Deus fos- 
se incoerente caso o que Paulo estivesse pregando fosse a verdade. 

Os pontos centrais do argumento provavelmente seriam que 
se Deus escolheu Israel, seria incoerente que alguém fora de Israel 


fosse salvo, pois isso tornaria a eleição de Israel sem sentido ou 
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sem efeitos praticos. E, por outro lado, se Deus preteriu os gen- 
tios ao eleger Israel, eles nao poderiam ser salvos, de outra forma 
a pretensa preterição não teria sentido ou efeito prático. Esse é 
o pano de fundo conceitual da trama. E como Paulo responde a 
isso? Ele pergunta ao seu interlocutor: “Quem és tu, 6 homem, 
para discutires com Deus?” 

Ou seja, o homem em vista aqui é, provavelmente, um judeu 
arquetípico, do tipo que cria na eleição de Israel em exclusão a 
todos os demais povos. A vontade de Deus, em sua leitura, já es- 
tava estabelecida de antemão. Apenas israelitas seriam salvos, os 
demais não. Todavia, ao ser confrontado com os fundamentos e 
implicações da salvação dos gentios, pela fé em Cristo, esse judeu, 
que não era “de fato, israelita” (9:6-7), pergunta enta: “Do do que 
Deus Se queixa, se ao final ninguém resiste à Sua vontade?” 

Paulo poderia responder, como fez em outros contextos, di- 
zendo que todo pecador resiste à vontade de Deus e faz a vontade 
do Diabo (1 Ts 4:3; 2 Tm 2:24-26) e que toda pessoa perdida estará 
perdida contra a vontade de Deus (1Tm 2:4-6). Mas Paulo toma 
um caminho argumentativo diferente. Deus vai salvar quem Ele 
quiser e condenar quem Ele quiser, pois tem liberdade/autoridade 
soberana para tal. Entretanto, não se nega que o desejo maior de 
Deus é salvar a todos por Sua misericórdia, contudo em dinâmi- 
ca sinergista e não monergista, condicional e não incondicional, 
conforme indica insofismavelmente a conclusão da unidade lite- 


rária na carta aos Romanos (11:17-32). 
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O ponto central da argumentação de Paulo aqui conduz à ideia 
de que judeus e gentios verdadeiramente crentes em Cristo serão 
revelados como vasos de honra preparados por Deus de antemão. 
Judeu e gentios descrentes no Messias, por sua vez, serão identifica- 
dos como vasos de desonra preparados para a destruição. A expli- 
cação para esse estado de coisas é direta, clara e específica na seção. 
Os crentes, dentre eles, gentios, abraçam a “fé” e serão salvos. Por 
outro lado, alguns judeus tropeçaram em seu apego às suas próprias 
obras que “não decorrem da fé, e estarão perdidos (9:30-33). 

Ou seja, o motivo por detrás da salvação de alguns gentios e 
da perdição de alguns judeus não é a predestinação divina segundo 
a qual tudo é mera função da vontade de Deus, mas, sim, a respos- 
ta de fé de cada um ao evangelho, independentemente de perten- 
cerem previamente ao povo “eleito” ou não. Nenhum ser humano 
poderá resistir à vontade de Deus no juízo final, venha este quando 
vier. Mas toda pessoa pode resistir à vontade de Deus e pecar e/ 
ou descrever do evangelho enquanto o fim não chega, conforme 
muitas fazem corriqueiramente, inclusive com vistas à sua perdição 
eterna. Mas não se pode confundir as duas coisas e inferir que a 
irresistibilidade da vontade de Deus em um caso, justifica o outro. 

Se Faraó e o tal judeu incrédulo fizeram unicamente “a von- 
tade de Deus” o pecado e incredulidade deles foram a própria 
vontade do Senhor. Por isso, Paulo reagiu ao insulto implicado 
na pergunta do interlocutor dizendo que uma pessoa que pensa 


dessa forma não é ninguém para atribuir defeito ao Eterno. 
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Se Deus deu capacidade a Faraó e ao judeu incrédulo de to- 
marem decisões espirituais com consequências eternas, e se Deus 
elegeu aqueles que creriam em Cristo independentemente do sta- 
tus de tais pessoas em relação ao judaísmo, é porque Ele pode 
dividir as pessoas em termos de seu destino eterno como Lhe 
apraz, e diferentemente do que o judeu imaginava em sua leitura 
da doutrina da eleição de Israel. Muito mais poderia ser dito sobre 
esses pontos, mas o espaço não nos permite e poderemos voltar 
a Romanos 9-11 em outros materiais, inclusive especificamente 
sobre essa porção da carta. 

Por fim, calvinistas também tentam pregar que “tudo” é, pelo 
menos, da vontade secreta de Deus usando Efésios 1:11 e Apoca- 
lipse 4:11. Todavia, nenhum dos dois textos serve a esse propósito. 
Em Efésios, Paulo diz que Deus é guiado por Sua própria vontade 
em tudo quanto Ele mesmo faz. Todavia, isso não pode querer 
dizer que tudo, inclusive o pecado, coisa que Deus não faz, ocorre 
de acordo com a vontade de Deus. Se assim fosse, Deus seria um 
pecador e/ou teria uma vontade pecaminosa, destruindo assim 
Sua santidade. 

Além disso, quando João diz que todas as coisas foram cria- 
das de acordo com a vontade de Deus, isso não pode implicar que 
todos os pecados da história, inclusive a idolatria, imoralidade e 
imundicies descritas no Apocalipse são meramente o que Deus 
queria que acontecesse. O louvor a Deus como Criador é reco- 


nhecimento de Sua singularidade em comparação com a criação 
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e as criaturas, e não uma desculpa para responsabilizar Deus por 
todos os males e pecados contra os quais Ele mesmo Se manifesta 
em Sua Palavra. 

A mais grave implicação da ideia das duas vontades de 
Deus é a clara contradição entre uma e a outra vontade. Em outras 
palavras, essa teoria calvinista abre espaço para que algo seja dito 
na revelação como se fosse correspondente à vontade de Deus, 
mas que na verdade Deus realmente não deseja. Essa objeção é 


insuperável em última instância. Prossigamos. 


A ORDEM DOS 
DECRETOS DIVINOS E A SALVAÇÃO 


Warfield (s/d, p. 3) diz que o termo “ordem dos decretos” é o 
termo técnico para a expressão mais bem conhecida como “pla- 
no da salvação”. Na teologia calvinista há uma extensa história de 
debates a respeito do que eles chamam de uma suposta “ordem 
lógica” nos decretos divinos concernentes aos temas da criação, 
queda e salvação, dentre outros, especialmente à luz da eternidade 
divina e de sua atemporalidade “antes” da criação, ou seja, para 
além da criação. 

A transcendência, eternidade, onisciência, providência e perfei- 
ção divinas se encontram nesse tema e contextualizam discussões so- 


bre como Deus planejou a existência, especialmente diante das ques- 
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tões referentes à existência do mal e da morte, bem como da redenção 
do pecado e da morte através do evangelho de Jesus Cristo. 

A linguagem humana é bastante falha, imprecisa e ambi- 
gua para tentar lidar com essas questões, especialmente quando 
a onisciência e a atemporalidade se unem em um só conceito e 
ainda assim surgem “explicações” como: “Deus desenvolveu um 
plano de salvação na eternidade passada” (THORNWELL, 1974, 
p. 20). Mas vejam bem, em que esse tipo de ideia implica? 

Deus “arquitetou” um plano, como quem faz uma conta ma- 
temática? Se sim, Ele “calculou” alguma coisa, vindo apenas de- 
pois do cálculo a decidir o que iria acontecer? Caso sim, o que aju- 
dou a compor esse cálculo e de onde as variáveis vieram? Se Deus 
calcula alguma coisa, isso implica que Ele só saiba do resultado de 
uma conta depois de fazê-la? Ou Deus não precisa calcular nada 
porque já sabe absolutamente tudo antes de precisar “raciocinar” 
em qualquer coisa? Deus raciocina no sentido de agregar conhe- 
cimentos e conclusões diferentes do que já tinha antes de engajar 
num processo de pensamento, ou não? 

Deus já sabia o que as pessoas fariam antes de elas existirem 
e agirem em uma ou outra direção a cada circunstância que vive- 
riam? Se sim, Ele sabe essas coisas em função da perfeição de Sua 
natureza onisciente que conhece todas as decisões livres futuras 
das pessoas desde a eternidade passada? Ou Ele as sabe meramen- 
te por tê-las decido pessoalmente, de maneira que as decisões das 


criaturas remetem meramente a decretos do Criador a respeito 
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dos quais eles sto meramente causas secundarias, tanto em senti- 
do quanto em importancia? 

Milhares de questões complexas surgem aqui, e os tedlogos/ 
filósofos tentam criar categorias lógicas para organizar algumas res- 
postas possíveis a esses tipos de dilemas, e naturalmente também há 


contrapontos às visões calvinistas ao longo desse caminho. 


RESUMO DAS 
POSIÇÕES DIVERGENTES 


Simplificadamente, existem dois pontos principais de discussão 
quando o assunto é a ordem dos decretos entre os próprios calvinistas 
ou entre calvinistas e arminianos ou cristãos de outras tradições: o 
supralapsarianismo e o infralapsarianismo. 

1. Em resumo, toda variável da visão supralapsariana implica 
que o decreto da predestinação é “logicamente” (não cronologica- 
mente) anterior à queda. 

2. Em resumo, toda variável da visão infralapsariana implica que 
o decreto da predestinação é “logicamente” (não cronologicamente) 
posterior à queda. 

Existem várias versões de ambas as visões. Storms (2014, p. 
237-239) lista pelo menos três teorias supralapsarianas calvinistas: 
supralapsarianismo alto, supralapsarianismo baixo e supralapsaria- 


nismo teleológico. Do lado do infralapsarianismo calvinista, temos 
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ES INICIAIS 


três opções no mínimo: infralapsarianismo duro, infralapsarianismo 
brando e infralapsarianismo amiraldiano. Por fim, o teólogo calvi- 
nista diz que há duas versões não calvinistas de infralapsarianismo: 
o infralapsarianismo arminiano e o infralapsarianismo universalista. 

A diferenças entre as diferentes visões não serão explicadas em 
função das limitações de espaço e por causa do escopo do presente 


livro. Poderemos voltar a esses temas em materiais futuros. 


OS MUITOS 
CALVINISMOS TE FAZEM DELIRAR 


Permitindo-me parafrasear e aplicar Atos 26:24 à presente discus- 
são, afirmo que “os muitos calvinismos fazem as pessoas interessadas 
nesse estudo delirar”. É difícil expor todas as implicações das visões cal- 
vinistas sobre esses assuntos por dois motivos: (1) elas são muitas e (2) 
elas são contraditórias entre si mesmas. 

Praticamente todas as convicções calvinistas são explicadas à luz 
da ordem dos decretos, ou do plano da salvação, mais cedo ou mais 
tarde. Por exemplo, alguns dirão que Deus predestinou o homem à sal- 
vação antes de o homem cair e se tornar totalmente depravado; outros 
dirão que esse decreto ocorre apenas depois da queda e depois que o 
pecado do homem se torna fato consumado na história. Calvinistas em 
ambos os lados da discussão argumentam extensamente por que sua 


visão é melhor do que a do calvinista do outro lado da cerca. 


Exemplos semelhantes em torno de praticamente todas as de- 
mais doutrinas calvinistas poderiam ser oferecidos, mas não o fa- 


remos por amor à objetividade e pelos motivos já expostos acima. 


RAZÕES PARA 
O CETICISMO ANTICALVINISTA 


Aqueles que se opõem às teologias calvinistas argumentam 
que qualquer suposto plano da salvação que tiver por implicação 
que Deus age na direção do que é proposto no calvinismo deve 
ser avaliado cuidadosamente por todos os cristãos, para que todos 
percebam onde está o peso de determinadas interpretações e qual 
sua verdadeira fonte. 

O assunto sobre a ordem “lógica” dos decretos é muito usado 
no calvinismo para especular filosoficamente, mascarando con- 
vicções estranhas como se fossem pura teologia bíblica. Preten- 
dendo explicar a ordem dos “decretos” eles inferem sobre essa lin- 
guagem filosofias e fantasias quase sem fim. Os decretos de Deus, 
todavia, jamais são aplicados nas Escrituras da forma como os 
calvinistas fazem. 

Na Bíblia não existe nenhuma discussão sobre uma supos- 
ta “ordem lógica” entre diferentes decretos, cujas implicações vão 
na direção de variadas questões muito essenciais à fé calvinista. 


Também não há na revelação qualquer referência ao “decreto da 
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predestinação” ou ao “decreto da queda’, dentre tantos outros de- 
cretos aos quais os calvinistas fazem referência. 

Na Bíblia, por exemplo, há pessoas que simplesmente “se 
desviam” dos decretos divinos (Sl 119:118). Isso indica que tal 
linguagem não se refere a ordens atemporais divinas inescapá- 
veis, como muitas vezes os calvinistas desejam fazer parecer. 
Também, a salvação não alcança os ímpios, não por eles terem 
sido excluídos dela por decreto, mas porque culposamente “não 
procuram os decretos” de Deus (Sl 119:155). Nesses casos, para 
resguardar a interpretação calvinista, Deus teria que ter feito de- 
cretos para que tais pessoas referidas no Salmo 119 se desvias- 
sem dos Seus decretos, ou não os procurassem, para que se per- 
dessem conforme Sua vontade predestinatória para eles. Uma 
piada de completo mal gosto. 

Quanto à aplicação teológica dessa ideia, veja, por exemplo, 
esse argumento de Gabas (s/d, grifos nossos), um calvinista su- 


pralapsariano. Para ele: 


A Bíblia ensina que a criação e a queda foram decretadas 
para que Deus enviasse Seu Filho como Salvador do mundo, 
demonstrando Seu amor eterno (que não começou com 
a queda) sobre os eleitos, e para demonstrar o poder de 
Sua ira sobre os reprovados. Após eleger Seus filhos e odiar 
os outros, Deus deveria torná-los, todos, em seres culpáveis, 


dignos da condenação eterna, a fim de que houvesse um es- 


tado de miséria do qual os eleitos fossem removidos, e os re- 


provados fossem castigados. 


Agora, uma discussão filosófica, mascarada de teologia, é usa- 
da para inferir que Deus tem amor somente aos eleitos, mesmo an- 
tes da queda. Ou seja, de forma incondicional e antes que tenham 
qualquer fé em Deus. Quanto aos perdidos, Deus simplesmente os 
odeia. Mas isso ocorre mesmo sem referência à queda também? Ou 
seja, incondicionalmente? Calvinistas consistentes respondem com 
um sonoro sim a essas perguntas, enquanto os inconsistentes ten- 
tam relativizar a lógica e negar tais implicações às custas da própria 
consistência interna de sua versão particular do calvinismo. 

Seja como for, a razão para argumentar coisas do tipo que Ra- 
fael Gabas defende é que supostamente a Bíblia ensine que Deus 
decretou a predestinação antes da criação e da queda, e isso com 
vistas a salvação de uns em exclusão e detrimento de outros no 
“decreto da eleição” O motivo de tal estado deplorável de coisas 
seria simplesmente que Deus amou uns e odiou outros, sempre 
incondicional e gratuitamente em ambos os casos. E para conse- 
guir atingir Seus objetivos é que Deus determinou que as pessoas 
caíssem em pecado, para que tivessem culpa, e, assim, Ele tivesse 
uma desculpa para salvar uns e condenar outros. Interessante que, 
nesses casos, não há nada parecido com essas conclusões no texto 
bíblico em si, mas ainda assim tais questões deveriam ser tomadas 


como “bíblicas” 


As consequências teológicas de assim fazer são muito profundas. 
Dentre muita coisa que poderia ser dita, perceba o leitor que agora, 
Deus, que até então pensávamos que era “amor” (1Jo 4:8), não apenas 
não ama uma enorme quantidade de seres humanos, mas os odeia a 
tal ponto de ter decretado a queda para, dentre outras coisas, ter algum 
motivo para justificar sua condenação ao castigo eterno. 

Frise-se que todas essas heresias, e muitas outras, são inferidas 
com base em argumentações que, em grande medida, são fruto de 
uma discussão meramente lógico-filosófica que não tem qualquer 
base sólida na revelação, conquanto busque justificar a si mesma usan- 
do alguns termos-chave retirados da Escritura. 

Por fim, se a salvação é mera função da ordem lógica dos decre- 
tos realizados na eternidade passada, cujo resultado é infalível e decre- 
tado monergisticamente sem qualquer referência divina à fé humana 
ou ao pecado humano, toda a história da humanidade se revela apenas 
como uma peça teatral sem vida real, fria e verdadeiramente macabra. 

Além disso, toda a noção da “responsabilidade humana” por sua 
própria perdição se revela como enganosa. Essa ideia de que o homem 
é “responsável? termina representando apenas que Deus fez um decre- 
to para que o homem seja responsabilizado pelo que o próprio Deus 
desejou e escolheu para ele a despeito de qualquer “pecado” A prova 
disso é que os eleitos também eram tão pecadores quanto os perdidos 
e isso não representou o mínimo empecilho à sua salvação eterna, mas 
por que isso é diferente no caso dos perdidos? Tais questões nos con- 


duzem ao próximo capítulo. 


AS DOUTRINAS DA GRACA 


AS DOUTRINAS DA GRACA 


A DEPRAVACAO 
TOTAL E A LIBERDADE HUMANA 


A doutrina da depravação total é, provavelmente, a doutrina 
em torno da qual calvinistas e arminianos mais concordam entre 
si, pelo menos em certo nível retórico, sem ainda lidar com as 
implicações que cada grupo enxerga em função de tal doutrina. 

Conquanto calvinistas e arminianos creiam em alguma for- 
ma de depravação total, eles inferem milhares de dinâmicas di- 
ferentes entre si sobre como Deus responde ao problema da de- 
pravação total, e sobre como a humanidade pode se ver livre das 
graves consequências que o paradigma da queda criou para sua 
natureza, seus relacionamentos e seu destino no mundo e da eter- 
nidade. E aqui calvinistas e arminianos não poderiam estar mais 
divididos, especialmente no que tange à problemática da relação 


entre depravação total e liberdade humana. 


RESUMO DAS 
POSIÇÕES DIVERGENTES 


Existem duas posturas principais sobre a ideia da relação en- 
tre depravação total e liberdade. 
1. A posição calvinista é de que a depravação total impede o 


homem de querer, buscar, crer ou fazer qualquer coisa na direção 


de um genuino bem, menos ainda em algum bem que redunde em 
salvação. Dessa forma, qualquer liberdade que possa ser atribuída 
ao homem no contexto da queda forçosamente precisa ser enten- 
dida em termos compatibilistas. 

Em outras palavras, a “liberdade” do homem é fazer o que 
ele quiser. Todavia o que ele quer é limitado por sua própria na- 
tureza e precisa ser compatível/idêntico com a vontade de Deus 
para ele, em última instância. Ou seja, o homem não tem liber- 
dade para fazer nada diferente do que Deus decretou que ele 
faria e que está na sua própria natureza fazer. Isso inclui também 
todos os pecados do homem, que só podem ser feitos porque 
são compatíveis com a vontade de Deus e com Seus decretos a 
respeito da natureza, do comportamento e do destino de tal ho- 
mem, sejam esses pecados quais forem. 

2. A posição arminiana é que a queda trouxe consequências 
absolutamente graves e devastadoras para a natureza humana e 
para os relacionamentos entre as pessoas, de tal maneira que to- 
dos os indivíduos de nossa raça são marcados pelo pecado e pela 
escravidão ao Diabo, pelo menos em uma instância. Todavia, se 
Deus não Se opusesse a esse estado de coisas, e não o contrabalan- 
ceasse com graça através do Seu Espírito e movido por Seu amor 
e misericórdia, a humanidade sucumbiria ao mal em absoluto e 
sequer sobreviveria ou poderia ser salva. 

Dessa forma, há em operação na humanidade a atuação de 


um princípio contrário ao princípio do pecado, que liberta o ar- 


bitrio de todas as pessoas, pelo menos em certa medida a partir 
de sua propria consciéncia, de maneira que isso lhes capacita a 
escolher entre certos bens e certos males, de maneira a tornar o 
homem capaz de escolher o bem, ainda que sem mérito próprio, e 
responsabilizável em caso de escolha deliberada do mal. O nome 
desse princípio entre os arminianos em geral é “graça prevenien- 
te” Ele também implica na ideia da liberdade libertária, e não 
apenas numa liberdade de cunho compatibilista. Dessa forma, no 
paradigma arminiano, o homem peca e se perde realmente contra 
a vontade de Deus, e não em cumprimento de qualquer decreto 
ou vontade divina, tal como ocorre no calvinismo. 

As principais polêmicas entre calvinistas e arminianos sobre 
o conceito de pecado e de livre-arbítrio giram em torno desses 
pontos à luz de inúmeros textos bíblicas e de pretensas implica- 
ções filosóficas por detrás das posições de ambos os grupos, geral- 
mente atacadas pelo grupo contrário como “heréticas” Vamos nos 


aprofundar um pouco mais nessas questões naquilo que se segue. 


AS IMPLICAÇÕES 
DAS POSIÇÕES CALVINISTAS 


Em um resumo muito simplificado, podemos dizer que o cal- 
vinista destaca verdades bíblicas sobre o pecado para inferir em 


função delas a ausência de liberdade do homem como uma con- 
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sequéncia do pecado. Assim, o calvinista esta pronto para inferir 
uma soteriologia monergista. A ideia é que o homem não pode 
ser visto como respondendo por si mesmo ao chamado de Deus 
e, assim, ele não tem qualquer mérito ou glória em sua salvação. 

Alguns enxergam boas intenções na forma do calvinismo 
raciocinar sobre isso, mas permanece um obstáculo principal e 
intransponível a essa implicação. Se o homem realmente não tem 
liberdade libertária em função das consequências da queda, ele 
não pode ser responsabilizado pelo “seu” pecado, que em realida- 
de foi predestinado e decretado por Deus, quer o calvinista o ad- 
mita ou não. Esses são os principais problemas com a relação que 
o calvinista estabelece entre depravação total e liberdade humana. 

Sem sombra de dúvida, esse dilema pode ser explicado e ex- 
plorado de forma muito mais extensa e embasada em discussões 
de textos bíblicos específicos sobre o pecado e sobre a liberdade 
humana. Todavia, introdutoriamente é suficiente simplesmente 
exortar ao leitor para que entenda que a contradição na visão cal- 
vinista da natureza da liberdade humana tem que ver com as fal- 
sas deduções que são feitas por essa tradição teológica em função 
da doutrina da depravação total. 

A queda e o pecado certamente implicaram numa nature- 
za humana pecaminosa e, portanto, mortal, além de fraca sob 
múltiplas perspectivas. Mas a graça de Deus é maior do que o 
pecado, de maneira que a depravação total não é a verdade total 


ou final sobre o homem, uma vez que o Senhor criou o homem 
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a Sua imagem, e a liberdade humana é um dos requisitos basicos 
dessa imagem divina. 

Isso não quer dizer que o homem não seja totalmente de- 
pravado em função do apelo à sua liberdade, mas implica apenas 
em que Deus não lhe deixou absolutamente à mercê do pecado 
e contrabalanceou a situação dando-lhe um arbítrio liberto de 
maneira a poder escolher entre o bem e o mal. E isso, sem mé- 
rito real caso o homem escolha o bem e com culpa real caso o 


homem escolha o mal. 


OS FUNDAMENTOS 
DAS POSIÇÕES ANTICALVINISTAS 


Uma maneira cabal de ilustrar a base bíblica daqueles que 
discordam dos calvinistas em relação à discussão sobre as cone- 
xões entre depravação total e liberdade humana é comprar alguns 
dos principais documentos e textos bíblicos que pregam a noção 
da depravação total e ver como eles expõem frequentemente o 
fundamento da liberdade humana. Tomemos o exemplo do texto 
de Romanos 3:10-18 à luz de seus antecedentes textuais no Antigo 
Testamento, cada qual em seu contexto. 

Romanos 3:10-18 traz referências/alusões a diversos textos bi- 
blicos (cf. S] 5:9; 10:7; 14:1-3; 36:1; 140:3; Pv 1:16; Ec 7:20; Is 59:7-8). 


Vamos trabalhar esses textos a luz dos livros de Salmos, Provérbios, 
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Isaías e Romanos, a fim de ilustrar biblicamente que a doutrina da 
depravação total nao deve ser vista como tendo implicando que o 
conceito de liberdade libertária é herético, ainda que a vocação “fi- 
losófica” do libertarianismo e de suas implicações pode ser evocada 
e trabalhada mais detidamente em outro momento. 

Por livre-arbítrio libertário entendo simplesmente a referên- 
cia a uma espécie de liberdade que implica que o homem pode agir 
de forma diferente do que faz, especialmente no que tange a uma 
enorme quantidade de pecados de natureza deliberada. Dessa ma- 
neira, o homem que comete um pecado como, por exemplo, as- 
sassinar cruelmente outra pessoa, mesmo tendo podido escolher 
agir de forma diferente, é culpado de um pecado/crime e pode ser 
justamente condenado por isso pelos homens e por Deus. 

Por outro lado, se o homem fosse determinado por apenas 
um curso de ação possível, correspondente a um decreto divino 
a cada situação, o quadro muda de figura. Um homem não po- 
deria ser culpado por cumprir os decretos do Todo-Poderoso se, 
por exemplo, fosse decretado que em determinado momento esse 
homem mataria outra pessoa. Nesse caso, a culpa recairia sobre o 
decretador da ação, não sobre seu executor, a despeito do deses- 
pero calvinista em tentar livrar a Deus da culpa apelando para a 
“realidade” das causas secundárias, o que não resolve o problema, 
nem de longe. Mas basta de filosofia, e vamos ao texto bíblico. 

Romanos 3:10-12 diz que “não há um justo, nem um sequer. 


Não há quem entenda, nem quem busque a Deus. Todos se extra- 
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viaram, à uma se fizeram inúteis, nao ha quem faça o bem, não há 
um sequer”. A base do argumento de Paulo está presente em textos 
como Salmo 14:1-3 e Eclesiastes 7:20. Em geral, textos dessa nature- 
za são tomados como textos-prova da doutrina da depravação total. 
Mas veja que o Salmo 14:5 diz que Deus está com a linhagem dos 
“justos”, Além disso, Eclesiastes 7 diferencia o “sábio” do “insensato” 
(v. 4-5); o “paciente” do “arrogante” (v. 8); “o justo que perece na 
justiça” e o “perverso que prolonga seus dias na perversidade” (v. 
15); “o homem bom que foge do pecado sexual” e “o homem que se 
deixa prender pelas mulheres” (v. 26); por fim o Pregador diz Deus 
fez o homem reto, mas ele próprio se meteu em muitas astúcias. 

Perceba o leitor, portanto, que a linguagem bíblica é muito mais 
rica, paradoxal e complexa do que a leitura calvinista da depravação 
total permite. Se o calvinismo estivesse correto em sua percepção 
sobre em que implica a doutrina da depravação total, os próprios 
autores bíblicos usados pelos calvinistas para dar legitimidade à sua 
doutrina teriam que ser considerados hereges. Onde já se viu falar 
em homens “justos”, “sábios”, “pacientes” ou “bons”? A doutrina da 
depravação total na leitura calvinista deveria impedir essas conclu- 
sões. Não pode haver homens justos, sábios, pacientes e bons, mas 
assim não pensavam os escritores bíblicos. 

A solução do dilema da universalidade da injustiça versus a 
existência de justos, por sua vez, demanda unicamente o estabeleci- 
mento de dois sentidos ou graus de justiça diferentes entre si, ao final 


dos quais seja possível dizem que apesar de todos serem injustos, no 
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sentido de serem imperfeitos pecadores, nem todos se entregam ao 
pecado, e pela graça de Deus alguns escolhem a justiça, a sabedoria, 
a paciência e a bondade, destacando-se dos demais, que dão vazão à 
carne e ao pecado sem os mesmos freios. Simples assim. 

O mesmo fenômenos é percebido em Romanos. Na apresenta- 
ção inicial de Paulo a respeito da natureza e do conteúdo do evan- 
gelho, ele afirma: “O justo viverá pela fé” (Rm 1:17). Ou seja, o ser 
humano ideal na carta aos Romanos é um justo. Todavia, um justo 
que só o é em função da fé, mas é justo. A discussão sobre as im- 
plicações disso para a ideia da perfeição moral podem ser evitadas 
neste momento, em função de esse não ser o foco do que está sendo 
defendido, mas uma coisa é inevitável: temos um justo na carta aos 
Romanos, repetindo o mesmo padrão paradoxal já visto no livros 
dos Salmos e em Eclesiastes que foram as fontes do ensino pauli- 
no sobre “depravação total”. Além disso, todos os leitores da carta 
podem estar no grupo dos justos, sem exceção; basta cumprirem a 
condição de abraçarem a fé proposta na própria epístola. 

Quanto à ideia de que os pés das pessoas são velozes para 
derramar sangue (Rm 3:15), a imagem é retirada de Isaías 59:6-7. 
Naquele contexto, após a descrição arrasadora do pecado huma- 
no (v.1-14), o profeta diz que Deus viu os pecados “e desaprovou 
o não haver justiça” (v. 15). Deus também “Se maravilhou” por 
não haver intercessor, de maneira que Ele mesmo agiu indepen- 
dentemente de intercessão, trazendo a redenção/salvação por Seu 


próprio braço (v. 16-21). 
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Veja que também nesse caso não há nenhuma palavra na re- 
velação sobre os pecados terem sido decretados infalivelmente por 
Deus e como correspondendo à Sua vontade secreta. Inclusive, 
se já houvessem calvinistas nos tempos de Isaías, estes poderiam 
ter tentado corrigir a teologia do profeta nessas infelizes direções. 
Mas a ideia do profeta é clara e contrária ao calvinismo: o pecado 
é desaprovado por Deus, e não algo que o Criador secretamente 
decreta e deseja para Sua maior glória. 

Dessa forma, a conclusão é inescapável. Conquanto a Bi- 
blia tenha uma mensagem de depravação total, especialmente na 
direção da ideia da universalidade do pecado e da imperfeição 
humana, ela não trabalha esse conceito nos mesmos moldes do 
entendimento calvinista, muito pelo contrário. O mesmo padrão 


será percebido em relação às demais doutrinas da graça. Vejamos. 


A ELEIÇÃO INCONDICIONAL 
E A NATUREZA DA FÉ 


Ao contrário da doutrina da depravação total, onde há certa 
convergência entre calvinistas e arminianos em determinados 
pontos importantes, na doutrina da eleição as percepções não 
poderiam ser mais diferentes. Acrescente-se a discussão sobre 
a natureza e manifestação da fé e temos o material para discor- 


dância infinita. 


Deus elege os salvos baseado no conhecimento prévio que 
Ele tem sobre a fé deles, ou independentemente disso e de qual- 
quer outra coisa? Nesse segundo caso, a propria fé seria um resul- 
tado da eleição prévia, baseada em nada, ou pelo menos em nada 
no ser humano. As implicações de uma ou outra visão tocam no 
âmago do conceito de eleição e de fé. Vamos escrutinar brevemen- 


te nossas opções aqui 


RESUMO DAS 
POSIÇÕES DIVERGENTES 


Existem duas posturas principais sobre a ideia da relação en- 
tre eleição incondicional e fé. 

1. A posição calvinista é que, em função da depravação total, 
o homem não pode crer em Cristo. Dessa forma, o homem não 
pode ser eleito com base na previsão da fé da parte de Deus. As- 
sim, o homem é eleito a despeito da fé, e a despeito de qualquer 
outra coisa, uma vez que não tem qualquer capacidade de cumprir 
absolutamente nenhuma condição na direção da salvação. Assim, 
se um homem deve ser salvo, só poderá sê-lo se o for incondi- 
cionalmente. Assim, a fé de um salvo é um fruto de sua eleição 
prévia. Ele não tem mérito ao manifestar a fé, que lhe é concedida 
como um puro dom no qual não pode ter nenhuma participação, 


do contrário a salvação só se efetuaria com a condição de uma 
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ação humana, a de crer/ter fé, o que supostamente tornaria a fé 
uma obra meritória, o que é inadmissível na visão calvinista. 

2. A posição arminiana, por sua vez, vai na direção de en- 
fatizar a natureza corporativa da eleição, focada em serviço, e 
não exatamente em salvação em alguns pontos chaves da discus- 
são. Além disso, mesmo considerando aspectos individuais que 
podem estar envolvidos na ideia toda, o ponto principal é que 
a fé resume e inclui em si mesma uma série de condicionantes 
que Deus estabelece para o fim com vistas à sua salvação eter- 
na. O homem deve crer/ter fé e agir coerentemente com sua fé 
em alguns pontos essenciais como: arrepender-se dos pecados, 
ser batizado, andar em novidade de vida e perseverar até o fim. 
Sem essas coisas não há eleição/salvação. Sendo assim, a eleição 
é condicional a essas coisas, pelo menos à fé arrependida pelos 
pecados, uma vez que em exceções como no caso do ladrão da 
cruz a salvação pode prescindir do ritual do batismo, por exem- 
plo. Todavia, a exceção deve ser tomada como confirmando a 
regra, não como a excluindo. 

Diante dessas questões e levando em conta a natureza onis- 
ciente de Deus, o arminiano conclui que Deus sabia de antemão 
quais seres humanos crumpririam tal essas condições quando con- 
frontados com elas no decorrer da história, e elegeu de antemão os 
que creriam, e cumpririam as demais condições, sempre em função 
da fé, baseado em Sua presciência. Assim, a eleição é condicional e 


não incondicional como os calvinistas imaginam e concluem. 


287 


AS IMPLICACOES 
DAS POSICOES CALVINISTAS 


As implicações das compreensões calvinistas a respeito da 
doutrina da eleição incondicional são amplas e profundas. Prati- 
camente todas as qualidades ruins do calvinismo aparecem aqui 
na forma de implicação. 

Se a eleição é incondicional, então Deus não ama todas 
as pessoas, uma vez que se amasse as teria elegido a todas nos 
termos da incondicionalidade. O fato de não tê-lo feito indica 
que Deus não amou os preteridos, cuja preterição logicamente 
também deve ter se interpretada incondicionalmente. Assim, 
o salvo é salvo sem mérito, mas o perdido se perde sem culpa. 
No mínimo se pode dizer que o perdido era tão culpado quanto 
qualquer salvo, e se há um perdão incondicional ao eleito, como 
explicar que não há nenhum perdão ao pedido? A acepção das 
pessoas da parte o Deus calvinista é cristalina e não oferece de- 
safios cognitivos. 

Além disso, se a eleição é incondicional, a salvação ocorre 
com base em algo completamente alheio à fé que, inclusive, é re- 
sultado do decreto da eleição/predestinação em salvar. Ou seja, o 
homem é salvo, em realidade, por ser predestinado a isso, e não 
por ter fé. E se uma pessoa for predestinada à salvação receberá a 
fé para tal, senão, não. Mas esse recebimento da fé é algo absoluta- 


mente secundário em relação à dinâmica toda. 


288 


Frise-se que uma conceção monergista da fé ao homem da 
parte de Deus para resguardar a doutrina da eleição incondicional 
implica que o salvo jamais teve fé, ou jamais teve mesmo que a 
mínima participação naquilo que pretensamente é “sua” própria 
fé. Pois se assim fosse, ele teria participação naquilo que suposta- 
mente conduz à salvação pela graça, ou pelo menos a condiciona. 
Mas o calvinista não pode conceber tal participação do homem 
ou condicionalidade na experiência da salvação. 

Dessa maneira, a fé do homem salvo é reduzida a uma ilusão 
que Deus lhe concede, pois nenhuma convicção de fé pode ser 
verdadeiramente humana na concepção calvinista, sob pena de 


Deus ter que dividir sua glória com o crente. 


OS FUNDAMENTOS 
DAS POSIÇÕES ANTICALVINISTAS 


Já no coração de um dos textos calvinistas mais importantes so- 
bre a suposta “eleição incondicional” se não o mais importante, se 
evoca a eleição, não segundo as obras, de Jacó e de Esaú (Rm 9:6-13). 
O contexto original de onde Paulo tira o material de sua reflexão em 
Romanos 9 expressa claramente que, no ventre de Rebeca, Deus não 
enxergava simplesmente duas pessoas, mas duas nações que teriam 
essas duas pessoas como precursores e exemplos (Gn 25:21-26). So- 


bretudo, o contexto da ideia toda é eleição para o serviço e não para 
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a salvação, e sua aplicação é nacional e não meramente pessoal, uma 
vez que Esaú nunca serviu Jacó pessoalmente, mas Edom serviria fu- 
turamente a Israel, cumprindo a profecia feita. 

Acima disso, entretanto, está a ideia de que o evangelho viria a ser 
pregado também aos gentios (cf. Gl 3:8-9), de maneira que os descen- 
dentes de Esaú que cressem seriam contatos entre os gentios cortados 
da oliveira brava e enxertados na boa oliveira. Todavia, tal só ocorreria 
numa dinâmica claramente sinergista e condicional à fé em Cristo e 
não monergista e absolutamente incondicional (Rm 11:11-24). Não é, 
porém, sequer necessário apelar para qualquer texto fora do contexto 
de Romanos 9-11 para estabelecer claramente a condicionalidade da 
salvação. Veja que Paulo afirma sem titubear que “se confessares [...] e 
creres |...] serás salvo” (Rm 10:9, grifo nosso). 

Além destas coisas, cada apelo bíblica à fé, à confiança em Deus, 
ao arrependimento, ao amor, às boas obras, ou a qualquer direção po- 
sitiva, da parte do Senhor em direção à humanidade indica um para- 
digma de pensamento e relacionamento entre o Criador e as criaturas 
humanas totalmente diverso do que é proposto pelo calvinismo. O si- 
nergismo na experiência dessas cláusulas condicionais implica numa 
interação entre iniciativa e capacitação divina em direção à humani- 
dade e da possibilidade e necessidade de resposta humana para que o 
quadro todo faça sentido. 

Seria absolutamente incoerente da parte de Deus, eleger as pes- 
soas incondicionalmente e ficar criando pretensas “condições” para a 


salvação. Veja que se a salvação fosse incondicional, não faria sentido 
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dizer junto com Romanos 10:9 que isso esta atrelado a confessar Jesus 
como Senhor e crer que Deus O ressuscitou dentre os mortos. 

O maximo que poderia ser dito numa Biblia calvinista é que 
Deus concederia monergisticamente tal e tal experiéncia aos eleitos, 
para que eles pudessem identificar a si mesmos como eleitos. Isso a 
despeito de terem confessado ou crido em qualquer coisa antes de sua 
eleição, até porque até onde me consta eles eram incapazes de confes- 
sar e crer em qualquer coisa que lhes redundasse em eleição/salvação. 

Em outras palavras, a eleição incondicional é uma doutrina 
absolutamente ausente da Bíblia que, por sua vez, prega uma salva- 
ção condicionada à fé. Essa fé biblicamente recomendada, por sua 
vez, implica em determinadas ações inerentes a si mesma como: ar- 
repender-se dos pecados (At 17:30); ser batizado (Mc 16:16), desde 
que seja possível (Lc 23:43); confessar a Cristo como Filho de Deus, 
Senhor e Salvador, ressurreto dentre os mortos (Rm 10:9-10; 1Jo 
2:23); e perseverar até o fim (Mt 10:22). Só os que cumprirem tais 


condições serão salvos. 


A EXPIAÇÃO LIMITADA E A 
ORDEM PARA A PREGAÇÃO 
UNIVERSAL DO EVANGELHO 


A doutrina da expiação limitada certamente é a doutrina 


calvinista mais polêmica. Tanto que mesmo calvinistas de quatro 
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pontos a rejeitam e clamam terem em sua companhia ninguém 
menos do que o proprio Joao Calvino. 

Um dos pontos mais sensíveis a respeito da noção de que 
Cristo não morreu por todas as pessoas, todavia, tem que ver com 
a ordem do próprio Jesus para a pregação do evangelho em todo 
o mundo para testemunho de todas as nações (Mt 24:14), com 
vistas a que Sua mensagem fosse conhecida de todas as pessoas 
(Mc 16:15). Mas se Cristo simplesmente não morreu por todas 
as pessoas, por que pregar o “evangelho” a todas elas? Especial- 
mente diante do fato de que o conteúdo essencial e inegociável do 
evangelho é que Cristo “morreu por nossos pecados, segundo as 
Escrituras”, e não apenas pelos “nossos próprios, mas ainda pelos 
do mundo inteiro” (cf. 1 Co 15:1-11, 22; 1Jo 2:2). 


RESUMO DAS 
POSIÇÕES DIVERGENTES 


Existem duas posturas principais sobre a ideia da relação en- 
tre eleição incondicional e fé. 

1. A posição calvinista atual, ou pelo menos da maioria de- 
les, é que Jesus não morreu por todas as pessoas em função de 
argumentos contra o que poderia representar um “desperdício” 
do sangue de Jesus em caso contrário, ou numa suposta impossi- 


bilidade de o preço do pecado ser pago duas vezes. Nesse segundo 
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caso, Jesus nao poderia ter morrido pelos pecados dos perdidos e 
eles mesmos sofrerem novamente em punição por tais pecados. 
Dessa forma, a mensagem de que Jesus morreu por todas as pes- 
soas indica, em realidade, todos os eleitos para a salvação. 

2. A posição arminiana, por sua vez, indica que Jesus mor- 
reu por todas as pessoas em toda a história humana, sem exceção. 
Esse é a expressão do amor universal de Deus e o fundamento es- 
sencial para uma pregação universal do evangelho que seja since- 
ra com vistas à salvação daqueles que ouvirão a história de Jesus. 
Qualquer pessoa que ouvir o evangelho e crer será salva, uma vez 
que todos podem ter certeza de que Jesus morreu por elas, sem 
nenhuma sombra de dúvida. Em caso contrário, a incerteza sobre 


o amor de Deus poderia ser justificada legitimamente. 


AS IMPLICAÇÕES 
DAS POSIÇÕES CALVINISTAS 


As implicações das compreensões calvinistas a respeito da 
doutrina da expiação limitada não poderiam ser mais negativas. 
Um Deus que não ama todas as pessoas, um Cristo que envia os 
discípulos a pregarem um evangelho enganoso, e joguinhos lógi- 
cos e de palavras em função da morte de Cristo, da redenção e da 
oferta da salvação trazem implicações gravíssimas sobre o caráter 


de Deus caso o calvinista esteja com a razão nesta querela. 
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Se Jesus nao morreu por todas as pessoas, Deus simplesmen- 
te enviou Seu Filho ao planeta Terra por amor a poucas pessoas e 
nao por amor ao mundo. 

Se Jesus nao morreu por todas as pessoas a fim de perdoar 
os pecados de todas elas, a mensagem do evangelho se torna algo 
como “se” Cristo morreu por você - e não temos como saber se o 
fez -, você poderá crer e ser salvo. A base sólida da pregação do 
evangelho é trocada por uma base hipotética, incerta e fraca. 

Apelar para dilemas lógicos para afirmar a posição calvinista 
é navegar no mar da filosofia humana e para longe da linguagem 
das Escrituras. Onde a Bíblia diz ou infere, por exemplo, que a 
punição pelo pecado não pode ser aplicada duas vezes? Em lugar 
nenhum, conquanto calvinistas tentem transformar inferências 
filosóficas sobre esse tipo de questão específica em “argumentos 


2999, 


irrefutáveis”em defesa de sua posição fundamentada na areia. 


OS FUNDAMENTOS 
DAS POSIÇÕES ANTICALVINISTAS 


Paulo é absolutamente claro ao dizer que “Cristo [...] morreu 
por todos” (2Co 5:14-15). Todavia, os calvinistas apelam à im- 
plicação “lógica” de que a imagem de que “todos morreram” em 
função da morte de Cristo por eles não pode implicar que todas 


as pessoas, sem exceção, estão em vistas aqui. A ideia é que nem 
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todos “morrem” com Cristo, uma vez que nem todos sao salvos, 
de forma que aqui teríamos uma referência a todos os eleitos, e 
não a todos os seres humanos. 

Para elucidar de melhor forma a questão, é importante iden- 
tificar claramente todas as pessoas e grupos em potencial presen- 
tes no texto. Para tal, vamos reproduzir os dois versos completos a 
fim de tornar o argumento claro ao leitor. Paulo diz: “Pois o amor 
de Cristo nos constrange, julgando nós isto: um morreu por to- 
dos, logo, todos morreram. E Ele morreu por todos para que os 
que vivem não vivam mais para si mesmos, mas para Aquele que 
por eles morreu e ressuscitou” 

Nesse texto temos: (1) Cristo; (2) os “todos” por quem Cristo 
morreu; (3) os “todos” que morreram por que Cristo morreu por 
eles; (4) os que vivem; (5) os que vivem não para si, mas por Cristo 
que por eles morreu e ressuscitou. 

As maiores dúvidas têm que ver com a universalidade ou 
particularidade dos “todos” nas proposições dois e três. Cristo 
morreu por todas as pessoas, sem exceção, ou somente pelos elei- 
tos? Todas as pessoas morrem porque Cristo morreu por elas, ou 
apenas os eleitos? Os que vivem são todas as pessoas vivas àquela 
época ou em qualquer época determinada ou apenas os salvos? 

Cristo é o Salvador, e os que vivem não para si mesmos, 
mas por Cristo, certamente são os salvos. A identidade desses 
personagens do texto é indisputável. Os demais podem e devem 


ser discutidos. 
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O temor calvinista é que se Jesus morreu por todos, sem ex- 
ceção, e todos sem exceção morreram, isso implica em univer- 
salismo, e dado que a Escritura aponta para pessoas que vao se 
perder e, assim, não serão salvas, o universalismo é um erro e, 
portanto, Jesus não morreu por todas as pessoas. 

Todavia há inferências potencialmente equivocadas nessa ar- 
gumentação e que precisam ser destacadas, enfrentadas e possi- 
velmente abandonadas. Vamos lá. 

O texto diferencia os que morreram, por que Cristo morreu 
por eles, dos que vivem. 

O texto diferencia também, ainda que sutilmente, os que vi- 
vem dos que vivem não para si mesmos, mas vivem pelo Cristo 
que morreu e ressuscitou por eles. 

Ou seja, existem aqui imagens específicas que precisam ser 
levadas em conta na interpretação do que está sendo ensinado 
nessa passagem. 

No paradigma bíblico, o fato de que Cristo morreu pelas pes- 
soas faz com que elas morram. Mas o fato de elas morrerem, em 
função disso, não as concede vida eterna automaticamente. Elas 
ainda precisam viver por Aquele que por elas morreu e ressuscitou. 

Assim, a leitura arminiana do texto indica que Cristo morreu 
por todos, sem exceção. E da mesma forma, todos, sem exceção, so- 
frem impacto da morte de Cristo por eles. Mas os que vivem devem 
viver por Aquele que por eles morreu e ressuscitou. E como Cristo 


morreu por todos, sem exceção, todos devem viver por Cristo. To- 


296 


davia, os que nao viverem por Cristo, mesmo diante do fato de que 
Cristo morreu por eles, se perderao. Simples assim. 

Nao ha aqui garantia de que todos aqueles por quem Cristo 
morreu viverao por Ele, pois isso também espera pela resposta de 
fé de cada um naquilo que Cristo fez por cada um. Dessa maneira, 
o texto não nega a morte de Cristo por todos, universalmente, ao 
contrário, afirma-o explicitamente. Mas o texto também não carre- 
ga as falsas deduções calvinistas, como se a realidade da morte de 
Jesus por todos, exceção, demandasse a salvação universal. 

A única coisa que a dinâmica bíblica aqui reconhecida implica, 
realmente, é que a salvação não é incondicional e nem corresponde 
a uma lógica do tipo: se Jesus morreu por você, isso quer dizer que 
você é um eleito e será salvo infalivelmente. Não; Cristo morreu 
por todos e demanda fé de todos, mas apenas os que crerem é que 
se beneficiação do que Jesus fez por todos, em termos salvíficos. Os 
demais serão justamente condenados, pois podendo crer no evan- 
gelho escolheram não crer. 

Só quem está em Cristo, pela fé, é nova criatura, a despeito de 
Cristo ter morrido também pelas demais que, pela ausência da fé, 
ainda não estão em Cristo. Todavia, a missão dos cristãos é justamen- 
te pregar às demais pessoas para que venham a crer, e para que, cren- 
do, estejam elas também em Cristo, sejam novas criaturas e recebam 
todos os benefícios da morte de Jesu por elas em termos de salvação. 

Dessa forma, a morte de Cristo tem escopo universal e objeti- 


vo de que todos creiam e sejam salvos, resguardando o caráter de 
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Deus e a sinceridade divina na ordem para a pregação universal 


do evangelho. Prossigamos. 


A GRAÇA IRRESISTÍVEL E A 
PERDIÇÃO DE UMA ÚNICA PESSOA 


Assim como a doutrina da depravação total implica em 
certa concordância em alguns pontos entre calvinistas e armi- 
nianos, o mesmo ocorre com a noção da “graça”. Todavia, em 
termos de entendimento específico, um dos principais pontos 
de discussão entre ambos os grupos tem que ver com a natureza 
irresistível ou resistível da graça de Deus. Em outras palavras, 
calvinistas e arminianos professam crer na salvação unicamen- 
te pela graça de Deus, todavia entendem as dinâmicas bíblicas 
apresentadas sobre esse tema de forma completamente oposta 
entre si, enxergando dificuldades insuperáveis na posição da tra- 
dição contrária. 

Uma questão absolutamente sensível na discussão é que se 
a graça é realmente irresistível, como crê o calvinista, essa mes- 
ma característica cria um problema absolutamente grave para a 
noção da perdição, mesmo que fosse de uma única pessoa, mais 
ainda para a ideia de que incontáveis seres humanos terão a con- 
denação eterna como destino (cf. Ap 20:8). Vamos avaliar breve- 


mente essa questão. 
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RESUMO DAS 
POSICOES DIVERGENTES 


Existem duas posturas principais sobre a ideia da relação en- 
tre graça irresistível e a perdição das pessoas a quem Deus sim- 
plesmente não quis salvar irresistivelmente. 

1. A posição calvinista sobre a natureza da graça é que ela 
é irresistível. O homem a quem Deus concede graça monergisti- 
camente não tem qualquer capacidade de rejeitar essa concessão 
em definitivo, muito pelo contrário. A graça é absolutamente po- 
derosa para fazer o que Deus deseja que ela faça, de forma que 
não existem quaisquer obstáculos significativos à sua operação. 
Dessa maneira, todos os que recebem essa graça, aqui diferencia- 
da da graça comum ou preveniente, serão salvos infalivelmente. E 
nenhum perdido jamais foi objeto dessa graça discriminatória e 
especial da parte de Deus destinada unicamente aos eleitos. 

2. A posição arminiana, por sua vez, indica que a graça não 
somente pode ser resistida, como de fato é resistida toda vez que o 
homem peca, e sempre que um ser humano rejeita o evangelho ou 
dele se afasta depois de tê-lo abraçado inicialmente, num contexto 
de apostasia. Dessa maneira, não há que se falar em graça irre- 
sistível, ainda que haja discussões sutis sobre a iniciativa divina 
inicialmente ser monergista e irresistível para somente depois o 
homem ser capacitado a responder à graça e ser capaz de resisti-la 


caso realmente decida fazê-lo. A distinção é feita com vistas a evi- 
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tar que alguém conclua que o sinergismo entre Deus e o homem 
torna o homem igual a Deus ou como tendo a precedência e to- 
mando a iniciativa da salvação adiante do próprio Senhor. 

Por fim, os arminianos se levantam contra a visão calvinista, 
pois, dentre outras coisas, a implicação de uma salvação efetuada 
por graça irresistível, à luz da perdição de uma ou mais pessoas, 
lhes parece absurdamente incoerente, como será esmiuçado um 


pouco mais adiante. 


AS IMPLICAÇÕES 
DAS POSIÇÕES CALVINISTAS 


As implicações das compreensões calvinistas a respeito da 
doutrina da graça irresistível indicam que Deus age de determi- 
nada forma na salvação dos eleitos a ponto de torná-la absolu- 
tamente infalível sob qualquer perspectiva prática, ao passo que 
torna a perdição daqueles que jamais receberão “graça” de forma 
igualmente infalível e inescapável. Se as coisas realmente fossem 
dessa forma, não apenas haveria uma discriminação absoluta da 
parte de Deus em relação a ambos os grupos, mas o contexto todo 
ainda faria com que as discussões sobre a “sinceridade” de Deus 
na oferta da salvação fossem retomadas com ainda mais força. 

O conceito de uma “graça irresistível” atuando na vida de al- 


gumas pessoas, quanto nenhuma graça atua na vida de outros é 
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insuportável. E o apelo a uma graça comum universal não resolve 
o problema. A única graça que importa é que a salva, e é exata- 
mente essa graça que nunca atuou na vida de um número incon- 
tável de seres humanos. 

Também, se a graça atua da forma monergista como o calvinis- 
ta imagina, todas as implicações do que falamos acima sobre a fé se 
repetem na relação do homem com a graça. O homem não partici- 
pa em sua própria fé, nem pode escolher a própria postura em rela- 
ção à graça, seja em primeira ou última instância. O homem, nesse 
caso, é absolutamente passivo e caso receba graça, será salvo, caso 
não receba será condenado. Essa ideia parece totalmente correta ao 
calvinista, porém ela esconde o fato de que as Escrituras se mani- 
festam de forma bastante diversa sobre a natureza e experiência da 


graça, conforme veremos no próximo tópico. 


OS FUNDAMENTOS 
DAS POSIÇÕES ANTICALVINISTAS 


No discurso de Estêvão se diz que José achou graça diante de 
Faraó (At 7:10) e Jacó achou graça diante de Deus (7:46), enfatizan- 
do a noção cristã de que a graça de Deus atuou durante a história da 
humanidade inteira. As pessoas creem “mediante a graça” (18:27), 
mas isso não implica em monergismo, dado que a graça é experi- 


mentada, segundo o livro de Atos, sinergisticamente, uma vez que 
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as pessoas podem e devem ser recomendadas a “perseverar na gra- 
ca de Deus” (13:43; cf. 15:40; 20:32), sendo, naturalmente, respon- 
saveis por fazê-lo. Se a graça fosse monergista e irresistível esse tipo 
de apelo seria absolutamente impertinente e desnecessário. 

Paulo fala daqueles que “recebem a abundância da graça”, em 
termos sinergísticos (Rm 5:17; cf. Jo 1:10-12). Exorta que os corin- 
tios não recebam a graça de Deus em vão (2 Co 6:1). Em Gálatas, ele 
fala de pessoas que estão passando depressa daquele que os chamou 
na graça de Cristo, para outro evangelho (Gl 1:6). Nenhuma dessas 
imagens estaria correta se a natureza e experiência da graça fossem 
tal qual os calvinistas as entendem. Não haveria necessidade de en- 
fatizar o “recebimento” da abundância da graça, nem haveria possi- 
bilidade de recebê-la em vão. Nem tal operação irresistível poderia 
ser resistida de forma que os gálatas, uma vez sob a graça, pudessem 
posteriormente trocá-la por outro evangelho. 

Em Efésios 4:7-12 temos um caso muito interessante. Na 
mesma carta que contém a imagem mais nítida e clássica da sal- 
vação pela graça (Ef 2:5, 8), Paulo diz que a graça foi concedida a 
cada um segundo a proporção do dom de Cristo (4:7). 

Essas dinâmicas textuais são tomados como provas do ponto 
de vista calvinista. Todavia, no contexto, Paulo continua falando 
da edificação do corpo de Cristo com vistas à unidade da igreja. 
Atingir essa condição evitaria que as pessoas fossem levadas de 
um lado para o outro segundo qualquer vento de doutrina, em 


função das artimanhas pelas quais os hereges conduzem as pes- 
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soas ao erro. Pelo contrario, os cristaos devem seguir a verdade 
em amor, em Cristo, o cabeça. Então o apóstolo arremata dizendo 
que essa edificação ocorre através do “auxílio de cada junta, se- 
gundo a justa cooperação de cada parte” (Ef 4:13-16). O sinergis- 
mo é absolutamente claro e irrefutável, destruindo a interpretação 
calvinista desse tema em Efésios. A graça é experimentada siner- 
gisticamente, de acordo com sua natureza. 

Em outros textos, Paulo declara: que a graça de Deus foi “ou- 
vida e entendida” pelos colossenses (Cl 1:6); que Timóteo deve 
se fortalecer na graça que há em Cristo (2Tm 2:1); que graça se 
manifestou salvadora de todos os homens com o objetivo de que 
eles reneguem as paixões mundanas (Tt 2:11). O homem que ouve 
a respeito da graça deve “entendé-la”. Quem já é crente ainda deve 
“se fortalecer” nela. Ela age salvificamente sobre todos, ainda que 
somente alguns cumpram as condições estabelecidas pela graça 
quanto à questão da negação das paixões mundanas. Por outro 
lado, se a graça fosse irresistível e monergista, o sentido desses 
textos seria vazio. 

A carta aos Hebreus diz claramente que: Cristo provou a 
morte por todo homem pela graça de Deus (Hb 2:9); as pessoas 
devem se achegar ao trono da graça para receber misericórdia e 
graça para socorro em tempo oportuno (4:16); os apóstatas profa- 
nam o sangue da aliança com o qual foram santificados e ultrajam 
o Espírito a graça (10:29); os faltosos se separam da graça de Deus, 


ao passo que os fiéis devem reter a graça através da qual se serve 
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a Deus de modo agradavel, com reveréncia e santo temos (12:15, 
28). As implicações dessas imagens para a teologia calvinista da 
graça são devastadoras. 

A morte de Cristo por todo ser humano é obra da graça. 
Após ouvirem sobre a graça e a aceitarem em primeira instância, 
os crentes podem e devem se aproximar em busca de mais gra- 
ça em momentos de crise. Quem se apostata da fé não é descrito 
como nunca tendo recebido a verdadeira graça, mas sim como 
profanando o sangue da aliança com o qual “foram santificados” 
(coisa impensável no calvinismo) e ultrajado o Espírito da graça, 
ou seja, como tendo ultrajado o próprio Espírito Santo, que lhes 
deu graça. Há quem se separe da graça por sua própria inicia- 
tiva, enquanto há quem a retenha a fim de servir a Deus. Nada 
disso faz real sentido num paradigma monergista e irresistível, 
demonstrando que a leitura calvinista desse tema está em total 
contradição com o testemunho bíblico. 

Deus é descrito como dando graça aos humildes e resistindo 
aos soberbos (Tg 4:6, cf. 1Pe 5:5). A graça é multiforme (1 Pe 4:10), 
ao passo que alguns usam a graça como desculpa para libertina- 
gem (Jd 4). Ou seja, Deus dá graça e uns e não a outros, em certos 
contextos, baseando-se na diferença da postura entre as pessoas. 
O humilde recebe graça, o soberbo não. Além disso, a graça opera 
de muitas formas e não apenas de uma forma monergista e irre- 
sistível. Também a graça é usada como desculpa para o pecado, 


mas não foi dada para tanto. Isso mostra o uso pecaminoso do 


304 


conceito da graça e não o cumprimento dos decretos e desígnios 
de Deus, em pessoa, como ocorre no calvinismo. 

Por fim, o livro de Apocalipse diz que “quem quiser” receberá 
de graça da água da vida, ao passo que a graça de Jesus é invocada 
sobre todas as pessoas (Ap 22:17, 21). Adiante vamos trabalhar a 


última das cinco “doutrinas da graça” 


A PERSEVERANÇA 
DOS SANTOS E O PECADO 


A última das cinco doutrinas da graça é aquela chamada de 
perseverança dos santos. A ideia consiste na teoria de que Deus 
garante a perseverança dos eleitos incondicionalmente e que são 
salvos por meio da expiação limitada e da graça irresistível. Dessa 
forma, não existe nenhuma possibilidade de que os predestinados 
à salvação se percam sob nenhum prisma. Sua salvação é absolu- 
tamente infalível e garantida pelo próprio Deus. 

Todavia, surge uma questão intrigante à luz dessa compreen- 
são, que tem que ver com o fato de que os eleitos, mesmo regene- 
rados nos termos do entendimento calvinista, não deixam de ser 
pecadores no processo de sua conversão e experiência da salva- 
ção. E isso tem implicações enormes nessa discussão no sentido 
de que se essas teorias estiverem corretas, o eleito pode pecar sem 


nenhuma consequência adversa a ele em termos de sua salvação 


305 


e vida eterna. Dessa maneira, nenhuma das exortações bíblicas 
contra pecados específicos ou em geral tem qualquer aplicação 
prática no que tange à experiência da salvação. Mas será que as 


coisas são realmente assim? 


RESUMO DAS 
POSIÇÕES DIVERGENTES 


Existem duas posturas principais sobre a ideia da relação en- 
tre as doutrinas da perseverança dos santos e do pecado. 

1. A posição calvinista é que Jesus carregou os pecados dos 
eleitos sobre a cruz. Dessa forma é impossível que tais pecados, se- 
jam de que natureza for, sejam evocados para conduzir os eleitos à 
perdição. Isso seria negar a cruz e a salvação, tal qual os calvinistas 
entendem essas coisas. Os pecados dos eleitos, sejam de que na- 
tureza for, fazem parte do plano de Deus, e não podem oferecer 
qualquer obstáculo à sua salvação. O único pecado que um elei- 
to não pode cometer é o pecado contra o Espírito Santo, e desse 
pecado Deus o livra infalivelmente, de maneira que todos os pe- 
cados em sua experiência serão perdoados com certeza absoluta. 

2. A posição arminiana, por sua vez, indica que o pecado faz 
separação entre Deus e o homem de forma que, capacitados por 
Deus, os crentes podem e devem responder ao evangelho através 


de uma vida santificada e de luta e denúncia contra o pecado. Há, 
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inclusive, debates entre os próprios arminianos sobre a extensão 
potencial ou real dessa santificação, se ela implica, ou não, por 
exemplo, na capacidade e/ou necessidade de se atingir a própria 
perfeição se alguém deseja ser salvo. Implicações sobre esse tipo 
de ideia são muito debatidas entre os adventistas do sétimo dia em 
torno do tema conhecido como “fechamento da porta da graça” 
(cf. GOMES, 2014). Mas seja como for, a percepção de todos os 
arminianos é que todas as pessoas devem lutar contra o pecado, 
sob pena de condenação no caso de baixarem a guarda contra ele 


e decidirem acariciá-lo. 


AS IMPLICAÇÕES 
DAS POSIÇÕES CALVINISTAS 


As implicações das compreensões calvinistas a respeito da re- 
lação entre a doutrina da perseverança dos santos e do pecado vão 
na direção de que, no caso dos eleitos, o pecado não representa 
um real problema ou legítimo motivo de preocupação. O eleito 
jamais pecará contra o Espírito Santo, e todos os seus pecados se- 
rão perdoados. Dessa forma, não é necessário que os calvinistas 
se concentrem demais nesse tópico e lidem com o pecado de uma 
forma diferente dos demais cristãos. 

A admissão de que a igreja é composta de pessoas pecado- 


res e imperfeitas é verdadeira e jamais deve ser desencorajada, 
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podendo preparar os novos conversos para a realidade da vida, 
sem fantasias. Mas minimizar o próprio conceito de pecado e a 
importância de se manter luta contra ele não representa a visão 
de uma comunidade cristã saudável. Faça-se soar o alerta, po- 
rém, de que os calvinistas não admitem as implicações de sua 
teologia quanto a esse ponto e frequentemente ensinam que um 
eleito “deve” viver de maneira santa a fim de demonstrar sua 
eleição, e não pode viver em pecado. 

Todavia, essa tentativa falha em absoluto devido ao fato de a 
eleição ser incondicional nesse sistema teológico de pensamento. 
Se não é possível atrelar uma condição à eleição, não é possível 
esperar ou cobrar qualquer padrão de comportamento com vistas 
à identificação de um eleito. Inclusive, a implicação mais ampla 
nesse ponto é que enquanto o calvinista busca estabelecer uma 
doutrina de segurança absoluta da salvação ao eleito, ele perde a 
capacidade de oferecer segurança da salvação a qualquer pessoa 
na história, pois nenhum calvinista pode ter certeza de sua eleição 
pessoal ou de qualquer outra pessoa na história da humanidade 
fora das páginas sagradas. 

Dessa forma, o calvinista que diz crer na segurança da sal- 
vação não pode desfrutar, ele mesmo, dessa segurança. Sua elei- 
ção é sempre questionável por sua própria natureza incondicional 
até que ela se manifeste em instância inquestionável na segunda 
vinda de Cristo. Se fosse diferente, e um calvinista pudessem ter 


certeza de sua salvação, ele poderia realizar o pecado que quisesse 
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e seria salvo mesmo assim. E mesmo se ele tentasse pecar contra 
o Espirito Santo ele nao conseguiria, pois um eleito simplesmente 


não é capaz de cometer o pecado sem perdão. 


OS FUNDAMENTOS 
DAS POSIÇÕES ANTICALVINISTAS 


Isaías faz uma pergunta interessante para contextualizar 
os fundamentos da visão contrária à calvinista em relação aos 
tópicos acima discutidos. Ele diz: “Por muito tempo temos pe- 
cado e havemos de ser salvos?” (Is 64:5). Aqui se evoca a ideia 
de que o pecado se opõe, sim, à experiência de salvação. Isso 
não quer dizer que não há perdão do pecado; se assim fosse 
não haveria salvação a nenhum ser humano. Mas há uma rela- 
ção mais profunda entre pecado e perdição que não pode ser 
desconsiderada. Assim, é nosso dever entender as implicações 
disso para a relação entre as doutrinas da perseverança dos 
santos e do pecado. 

Jesus salva Seu povo “dos pecados deles” (Mt 1:21), de ma- 
neira que foi para a “remissão de pecados” que Ele derramou 
Seu sangue (Mt 26:28; cf. 1Co 15:3; Ef 1:7; Cl 1:14; Ap 1:5). O 
próprio batismo é pregado em função da mensagem do perdão 
dos pecados, desde João Batista e além (Mt 3:6; cf. At 22:16). O 


evangelho inclui a mensagem do perdão do pecado e deve ser 
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pregado universalmente (Lc 24:47). Todo pecado tem perdao, 
exceto o pecado contra o Espírito Santo (Mt 12:31-32). 

Cristo morreu por nós em função dos nossos pecados a fim 
de nos desarraigar do mundo perverso (Gl 1:4). Ou seja, o perdão 
tem vistas à superação do pecado na transformação da vida da- 
quele que é perdoado na direção da santificação sem a qual nin- 
guém verá o Senhor (cf. Hb 12:14). 

Quem batalha contra as verdades do evangelho vai enchen- 
do a medida dos seus pecados com vistas à ira divina (1Ts 2:16; 
cf. Rm 1:18-32). Os cristãos não devem se tornar sequer cúmpli- 
ces dos pecados dos outros (1 Tm 5:22; Ap 18:4), muito menos 
viver em pecado usando a graça como desculpa ou transforman- 
do-a em pretexto da libertinagem (Rm 6:1-2; cf. Jd 4). Há pecado 
para a morte e não para morte (1Jo 5:17); o cristão verdadeiro é 
aquele que não peca o pecado para a morte, não porque isso lhe 
seja impossível, mas porque isso lhe é inconcebível (5:18; cf. 3:6, 
9). Viver deliberadamente em pecado após ter tido pleno conhe- 
cimento da verdade implica em perdição da pessoa que assim 
faz (Hb 10:26-31; cf. 6:4-8). 

Dessa maneira, percebemos na Palavra de Deus uma dina- 
mica totalmente oposta à doutrina calvinista da perseverança 
dos santos no que tange à experiência do pecado. Não há qual- 
quer indicação de que tais verdades não se aplicam aos eleitos, 
que poderiam pecar sem se preocuparem de estar no caminho 


do pecado contra o Espírito Santo. Não há nenhuma indicação 


na Bíblia de que Deus impeça monergisticamente os eleitos de 
pecarem contra o Espirito Santo. 

Assim, o calvinismo conduz à falsa segurança da parte de 
seus adeptos, que sempre, e incoerentemente, veem a si mesmos 
como eleitos e, portanto, arrogantemente imunes a qualquer pe- 
cado de sua parte, pois supostamente Cristo os carregou na cruz e 
eles serão infalivelmente perdoados. 

Nessa direção, a mensagem calvinista se revela como o veí- 
culo de uma tentação na experiência cristã e seus adeptos, contri- 
buindo para que eles possivelmente rebaixem os elevados padrões 
divinos e deem vazão a inclinações pecaminosas que podem re- 
dundar ao final no prejuízo eterno de sua alma embalada em uma 
sensação enganosa de segurança. A mensagem de Jesus, nesse 
particular, é dirigida a todos os cristãos, sem exceção, e diz as- 
sim: “O que, porém, vos digo, digo a todos: vigiai!” (Mc 13:37). A 
necessidade de todos vigiarem indica que todos estão em perigo 
de reproduzir a infeliz experiência dos dorminhocos da chama- 
da parábola da figueira e devem estar alertas contra isso (cf. Mc 
13:28-37). Adiante trataremos da relação entre a glória de Deus e 


o destino eterno dos perdidos segundo a visão calvinista. 
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IMPLICAÇÕES FINAIS 


A GLORIA DE DEUS 
E O SOFRIMENTO ETERNO 


O tema da “gloria de Deus” é central no calvinismo. Tal tra- 
dição teológica vê nessa ideia um ponto chave da argumentação 
bíblica e daquilo que supostamente Deus mesmo pretende com 
tudo aquilo que Ele faz. Em outras palavras, Deus teria elegido 
Sua própria glória como o que há de mais importante para Si mes- 
mo. Refletindo a respeito desse tema, Jonathan Edwards (2018, p. 


136-139, grifo no original) afirma que: 


O grande fim das obras de Deus, expresso de formas muito 
variadas nas Escrituras, é de fato apenas um. E esse fim é 
chamado, do modo mais apropriado e abrangente, A GLÓ- 
RIA DE DEUS, nome pelo qual esse fim é mais comumente 
designado nas Escrituras. [...] E, embora ao buscar esse fim 
Deus busque o bem da criatura, ainda assim nisso aparece 
Sua suprema consideração para consigo mesmo. [...] Foi por 
causa do Seu apreço por Suas gloriosas perfeições de sabe- 
doria, justiça, etc. que Ele valorizou o exercício e os efeitos 
apropriados dessas perfeições com sábios e justos atos e efei- 
tos. Foi por Seu infinito apreço a Sua glória e plenitude in- 
terior que Ele valorizou a própria essência comunicada, que 
é algo dessa essência presente na criatura. Assim, por causa 


do Seu infinito apreço de Sua própria glória, que consiste 


no conhecimento de Si mesmo, no amor de Si mesmo e na 
complacéncia e jubilo em Si mesmo, Ele consequentemente 
valorizou a imagem, e comunicação ou participação desses 
atributos na criatura. E é porque Ele tem apreço a Si mes- 
mo que Ele Se deleita no conhecimento, no amor e no júbilo 
da criatura, por ser Ele mesmo o objeto desse conhecimen- 
to, amor e complacência. Pois uma consequência lógica da 
verdadeira estima e amor é que nós apreciamos a estima de 
outros pelo mesmo objeto que nós estimamos, e não gosta- 
mos do contrário. Pela mesma razão, Deus aprova a estima e 


amor de outros por Ele. 


Em outras palavras, Deus supostamente colocou a Si mes- 
mo acima de tudo e todos, e isso é visto de forma unicamente 
positiva pelos calvinistas. Nessa direção, Deus busca Sua própria 
glória acima de qualquer bem às criaturas e não Se opõe a esse 
bem unicamente naquilo em que ele se revele como um bem para 
Si mesmo acima de qualquer outra consideração. Isso implica, en- 
tretanto, que se Deus enxergar algo que seja um bem a Si mesmo, 
mas que implique no mal à criatura, isso mesmo será levado a 
efeito, em função do fato de que Deus considera mais o bem a Si 
mesmo do que o bem à criatura. 

Assim, surge aqui um elemento extremamente perturbador. 
Deus teria decretado/desejado a queda e o pecado a fim de poder 


manifestar Sua ira através da perdição eterna dos reprovados, e 


isso para sua maior glória, em consideração unicamente a Si mes- 
mo, sem Se preocupar com o sofrimento eterno dos reprovados. 
As implicações disso são tudo menos pequenas. Vamos avaliar 


tais questões brevemente a seguir. 


RESUMO DAS 
POSIÇÕES DIVERGENTES 


Existem duas posturas principais sobre a ideia da relação en- 
tre o tema da glória de Deus e do sofrimento eterno dos perdidos. 

1. A posição calvinista é que o sofrimento eterno dos perdi- 
dos é um elemento que traz maior glória a Deus, pois Lhe permite 
exercer Sua ira eterna contra o pecado, o que não seria possível 
caso o pecado não existisse e/ou não fosse punido com a tortura 
dos condenados por toda a eternidade. Dessa forma, a glória de 
Deus seria o motivo por detrás do decreto do mal, da queda e do 
pecado, através dos quais Deus manifestará Sua ira eternamente e, 
assim, trará sobre Si mesmo maior glória do que se o mal, e queda 
e o pecado jamais viessem a existir. 

2. A posição arminiana a respeito desse tema é que a glória 
de Deus refere-se, acima de tudo, ao Seu caráter como Aquele que 
é perfeito em poder, bondade, amor e graça. Dessa forma, a glória 
de Deus não se torna maior em função do mal e do pecado, ainda 


que dê a Deus a oportunidade de manifestar Sua glória também 
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em meio ao mal e ao pecado e a despeito deles. Também ha entre 
os arminianos a crença de que o inferno implica em sofrimento 
eterno dos condenados, conquanto também existam entre os ar- 
minianos aqueles que sao aniquilacionistas, ou seja, cristaos que 
acreditam na extinção eterna do pecado e do mal, no inferno, sem 
qualquer referência à dor brutal e eterna dos condenados que pre- 
tensamente representa para os calvinistas um combustível para a 


maior glória de Deus. 
As implicações das posições calvinistas 


Que Deus tenha decreta/predestinado a queda e todo pecado 
já é uma afirmação bastante séria, mas dizer que Deus o fez com 
vistas à Sua própria glória e às custas do sofrimento eterno das cria- 
turas coloca a questão em um nível insuportável de incoerência. 

Se todas as lógicas calvinistas sobre a soberania de Deus 
atreladas à glória de Deus estiverem corretas à luz das questões 
referentes à origem do mal, à queda de Satanás e, posteriormen- 
te, de Adão, bem como todos os pecados e males que essas coisas 
acarretariam, então não resta dúvida de que Deus é o autor do 
mal com vistas ao Seu próprio prazer e glória. Mas se um ser se 
deleita no mal, nele tem prazer e ele lhe traz maior glória, en- 
tão não se pode defender que esse ser seja bom. Pelo contrário. 
Tanto isso é fato como muitos calvinistas tentam a todo custo 


lançar cortinas de fumaças sobre todos esses tópicos e sobre a 
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conexão lógica entre todos eles, a fim de defender que apesar 
de ser a “causa primária/última” de tudo, Deus não seria a causa 
primaria/ultima do mal. 

É incrível como eles sustentem essa contradição contra toda 
evidência. Se Deus é a causa de tudo, Ele é a causa do mal. Mesmo 
que pudesse ser dito que o Criador Se utiliza de causas secunda- 
rias para produzir o mal, Ele permaneceria a causa primeira/úl- 
tima do mal. Isso jamais deveria ser negado, mas afirmado clara- 
mente por qualquer cristão ou grupo de cristãos com convicções 
calvinistas. Todavia, a fim de tentarem escapar das implicações 
dessa ideia, alguns calvinistas demonstram insinceridade ou, pelo 
menos, completa incoerência ao defenderem que Deus não é a 
causa e/ou o autor do mal. 

Seja como for, a despeito da discussão sobre a origem do mal, 
os calvinistas ainda mantêm como ortodoxa a visão segundo a qual 
os perdidos sofrerão de forma consciente um castigo absolutamen- 
te brutal por toda a eternidade. E as implicações de uma imagem 
assim também são muito negativas para essa tradição teológica. 

Que Deus tenha desejado/decretado o mal já mancha o ca- 
ráter dEle. Que Ele tenha planejado uma tortura eterna a fim de 
“punir” o mal que Ele mesmo desejou/decretou é o escárnio ab- 
soluto. Como os calvinistas gostam de argumentar, se Deus não 
quisesse que algum evento ocorresse, Ele simplesmente impediria 
tal evento. Dessa forma, todos os eventos que ocorrem, ocorrem 


segundo a vontade de Deus. 


Si 


Dessa maneira, se a queda ocorreu com todas as suas conse- 
quéncias para a realidade histórica, só podemos conclui que isso 
ocorreu por vontade de Deus, pois se o Criador não o quisesse Ele 
o teria impedido. E agora, Deus pune os “pecadores” que Ele te- 
ria impedido de pecar caso quisesse a um fogo eterno onde serão 
torturados brutalmente por toda a eternidade? Essa visão é uma 


afronta ao caráter de Deus em absoluto. 


Os fundamentos 
das posições anticalvinistas 


Nesta seção não irei argumentar a favor da visão aniquila- 
cionista. Irei simplesmente afirmar que tal discussão ocorre em 
vários círculos cristãos, inclusive nos círculos arminianos, e 
que eu pessoalmente entendo que as explicações e implicações 
da visão aniquilacionista são biblicamente superiores às expli- 
cações e implicações defendidas pelos cristãos que defendem 
as doutrinas da imortalidade da alma e do castigo senciente 
eterno por parte dos ímpios. Todavia, não irei argumentar di- 
retamente a fim de justificar minha posição nesse contexto. 

A ideia aqui é demonstrar como o conceito da glória de Deus 
vai na direção oposta àquela pretendida pelos calvinistas, que ima- 
ginam que tal ideia implique numa consideração elevada de Deus 
para consigo mesmo, independentemente do bem ou do mal que 


redunde dessa postura para suas criaturas. Vejamos. 


No livro de Êxodo, ver a glória de Deus é algo conectado a 
manifestação de Deus na nuvem que acompanhava os israelitas, 
e com a ideia de ver o poder milagroso de Deus em dar carne ao 
povo para comer, mesmo no deserto, em resposta às suas murmu- 
rações, provando que foi o próprio Deus que libertou aquele povo 
da terra da servidão (cf. Ex 16:1-10). A glória de Deus é descrita 
como tendo pousado sobre o monte Sinai e como tendo o aspecto 
de um fogo consumidor acima da montanha (24:15-17). Em outro 
momento a glória do Senhor é descrita como enchendo o taber- 
náculo do deserto (40:34-35; cf. 2Cr 5:14; 7:1-3). 

Em Êxodo 29:43 se fala dos filhos de Israel sendo santificados 
pela glória de Deus. Quando Moisés pede para Deus lhe mostrar a 
Sua glória, Deus responde que faria passar diante dele Sua bonda- 
de e lhe proclamaria o nome do Senhor (cf. 33:17-23). 

Em Números 14, a Palavra de Deus diz que o povo se revol- 
tou contra Moisés e Arão após o relatório dos espias sobre o poder 
dos habitantes da terra de Canaã. Eles afirmam que teria sido me- 
lhor morrer no deserto. Josué e Calebe tentam inspirar fé no povo 
e quebrar sua rebeldia, mas eles pegam em pedras para apedrejar 
Moisés. Nisso aparece a glória do Senhor na tenda da congregação 
(v. 10), e Deus pergunta até quando esse povo O provocará a des- 
peito dos sinais feitos no meio dEle. 

Moisés ainda intercede pelo povo diante de Deus, pelo que 
Ele perdoa o povo ao passo que declara que nenhum dos homens 


que tendo visto os sinais, tanto quanto a glória de Deus, e ainda 


assim o puseram à prova por dez vezes, viria a entrar na terra 
prometida (v.20-23). Muitas lições importantes estão incluídas 
aqui em relação ao ponto central de nossa discussão. 

A glória de Deus é Sua manifestação visível, Seu poder, 
Seus sinais e bondade. Mesmo tendo visto tudo isso, aquelas 
pessoas duvidaram, murmuraram e se rebelaram. Então Deus 
prometeu que eles não entrariam na terra prometida. Aqui 
Deus reage à maldade do povo, e não há nenhum indício de 
que o povo tivesse pecado por vontade/decreto da predestina- 
ção divina. Ao considerar o povo responsável por sua incre- 
dulidade e pecado, nesse contexto, Deus demonstra trabalhar 
num paradigma teológico oposto ao do calvinismo nos termos 
de sua relação com esse povo. 

Não havia impedimento da parte de Deus para que o povo 
cresse nEle em função de tudo o que Deus havia feito em sua 
presença. Não lhes faltava a habilidade de perceber que a dire- 
ção de Deus envolvia milagres e obras poderosas em seu favor em 
inúmeros e diversos contextos. Mas ainda assim, aquelas pessoas 
murmuraram, reclamaram, descreram e se rebelaram e Deus as 
considerou responsáveis por isso, uma vez que elas poderiam ter 
tido uma postura diferente. 

O texto diz, por exemplo, que em Calebe houve “outro espíri- 
to e [ele] perseverou em seguir” ao Senhor. Ou seja, a conquista de 
Canaã, conquanto envolveria um elemento de milagre realizado 


por Deus, só seria levada a efeito através de uma sintonia siner- 
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gista entre o Criador e os israelitas, que deveriam crer, confiar e 
perseverar em seguir a Deus durante o processo da conquista. 

Dessa forma, a glória de Deus se manifesta também em cas- 
tigo, mas em um castigo justo. Jamais nos termos das implicações 
por detrás da doutrina da eleição incondicional. Nisso, a glória 
de Deus manifesta Sua justiça, o que não ocorreria se ela se ma- 
nifestasse caprichosamente simplesmente em razão de Deus ter 
vontade de exercer ira eterna sobre pecadores que Ele poderia ter 
elegido incondicionalmente e atraído por graça irresistível para 
a salvação. E supostamente não o fez unicamente para ter quem 
condenar e sobre quem exercer Sua desejada ira brutal e infinita 
sobre pecadores. Nesse ponto, a distância entre o Deus justo da 
Bíblia e esse “deus” das fantasias calvinistas não poderia ser maior. 

Além do mais, a punição aos rebeldes e descrentes, naquele 
contexto, foi simplesmente de não entrar na terra prometida, e não 
envolveu um sofrimento brutal sob a orientação divina. Há lições 
importantes por detrás disso também. Deus conduziria aquela 
mesma geração incrédula por quarenta anos no deserto, multi- 
plicando milagres e demonstrando Sua bondade a essas mesmas 
pessoas (cf. Mt 5:43-48), até cada uma delas morrer e seus filhos 
estarem prontos para a conquista da terra. 

Quando Moisés cansa da rotina de murmuração (Nm 20:2- 
5), ele mais uma vez busca a Deus, a glória do Senhor lhe aparece e 
instrui sobre falar à rocha, a fim de que ela lhes dê água. Mas Moi- 


sés fere duplamente a rocha e, com isso, peca e não crê nEle para 


o santificar diante dos olhos dos filhos de Israel. Por isso, Deus 
o sentencia a não entrar na terra (v. 6-12). Ao fim, Deus afirma 
que nas águas de Meribá os filhos de Israel contenderam com Ele, 
mas Ele Se santificou neles (v. 13). Ou seja, o Senhor demonstrou 
Sua santidade ao manifestar Sua glória. Assim, Ele fez o milagre 
em bondade para com os israelitas murmuradores, e puniu com 
justiça a Moisés por seu pecado. Deus, assim, revela Sua bondade 
e Sua justiça. Essa é a Sua glória. 

Se Deus fosse o responsável por tudo o que ocorre através 
dos seus decretos predestinatórios, isso indicaria que Ele estava 
por detrás das murmurações dos israelitas e do pecado de Moi- 
sés. Se assim fosse, “reagir” a tal estado de coisas com milagres ou 
punições a fim de parecer justo e bom seria um absoluto escárnio. 
Todavia, se os israelitas e Moisés murmuraram e pecaram com 
vistas à sua liberdade, e ainda assim Deus Se manifestou a eles 
com bondade e justiça, isso demonstra a santidade de Deus e isso 
está em plena harmonia com sua verdadeira e infinita glória. 

Em 1 Samuel 15:29, Deus é descrito como “a Glória de Israel”, 
como alguém que não mente, nem Se arrepende, porque não é ho- 
mem para que Se arrependa. Ou seja, a santidade do Criador em 
contraposição à criatura é destacada na identidade divina como 
“Glória” O Senhor, inclusive, é descrito como Rei da Glória (Sl 24:7- 
10) e o Deus da glória (Sl 29:3; cf. At 7:2). No Novo Testamento, 
Jesus será chamado de o Senhor da Glória, crucificado (1Co 2:7-8; 
cf. Tg 2:1), e Seu Pai será chamado de “Pai da glória” (Ef 1:17). 


Os homens que amam a vaidade e buscam a mentira trans- 
formam a glória de Deus em vexame (Sl 4:4). Isso mais uma vez 
demonstra a incompatibilidade entre a gloria de Deus e 0 pecado. 
“No templo de Deus tudo diz: Glória” (Sl 29:9). 

O Deus triplamente santo é Aquele cuja gloria ja enche toda 
a Terra no presente (Is 6:3; cf. Hc 3:3). Todavia, também há uma 
manifestação futura da glória, na qual todo olho a vera (Is 40:5). 
Deus criou os seres humanos e os chamou pelo Seu nome para Sua 
propria glória (43:7), e não divide Sua glória com ninguém (48:11). 

Em Jeremias 2:11 se pergunta se há outro povo que trocou 
de deuses, enquanto Israel trocou a sua Glória pelo que não tem 
nenhum valor. Essa imagem é completamente absurda sob o para- 
digma da compreensão calvinista. Deus teria predestinado Israel a 
trocá-Lo por algo sem valor, e agora estaria reclamando do que Ele 
mesmo soberanamente decretou que Israel fizesse. A incoerência, 
nesse caso, seria absoluta. 

A Bíblia também diz que Deus protege e livra Seu povo em fun- 
ção de Sua glória (Zc 2:5, 8). Também se diz que quando Jesus vier 
pela segunda vez Ele há de vir na glória do Seu Pai (Mt 16:27; cf. 
24:30), e Se assentará no trono da Sua glória (19:28; 25:31; cf. Zc 6:13). 

Adiante, o pecado pode ser descrito como mudar a glória do 
Deus incorruptível em semelhança da imagem de homens corrup- 
tíveis, bem como de aves, quadrúpedes e répteis (Rm 1:23). 

Em Romanos 3:7, Paulo evoca uma discussão pertinente ao 


nosso ponto central nesta seção. Ele afirma que por causa das men- 


tiras dos seres humanos, fica em relevo a verdade de Deus para a 
Sua gloria. Assim, Paulo pergunta por que condenar as pessoas 
como pecadoras se pecado delas contribui para exaltar a verdade 
de Deus? Vamos escrutinar isso brevemente. 

Realmente é fato que quanto piores são os seres humanos, mais 
a glória de um Deus bom se revela impressionante. Todavia, disso 
não se depreende que Deus Se tornou melhor do que Ele sempre 
foi. Simplesmente se depreende que a humanidade é pecaminosa. 

O pecado não contribui para melhorar Deus, conquanto seja 
útil para demonstrar aos que vivem em um mundo de pecado a 
glória de Deus em termos de Sua bondade, justiça, amor e graça. 
Essas características se revelam muito importantes e relevantes 
em um mundo caído, mas disso não se deve concluir que o pe- 
cado é bom por causa disso. Se assim fosse, o pecado poderia ser 
encorajado, a fim de exaltar cada vez mais a glória de Deus. Mas 
Paulo freia essa conclusão absurda e diz que quem pensa dessa 
forma será condenado justamente (Rm 3:8). 

Assim, a argumentação de Paulo não abre espaço para a 
teologia calvinista segundo a qual Deus decretou o pecado pois 
isso seria “bom”, pelo menos para Ele mesmo e Seu maravilho- 
so plano. Pois assim Deus teria a desculpa perfeita para revelar 
a Sua ira, e isso seria melhor do que se o pecado nunca tives- 
se ocorrido e Deus ficasse privado de exercer tal caraterística. 
Dessa forma, a origem do mal se revela como o desejo de Deus 


em revelar ira. 


Todavia, se essa é a origem do mal, o mal acaba sendo bom aos 
olhos de Deus, e isso corrompe qualquer noção de real santidade e 
bondade no Criador. Por isso, entendo que o calvinismo falha mise- 
ravelmente quando toca também no tema da glória de Deus. 

Quem tem acesso à graça pela fé, se gloria na esperança da 
glória de Deus (Rm 5:2). Cristo foi ressuscitado dentre os mor- 
tos pela glória do Pai (6:4). A glória a ser revelada nos salvos é 
incomparável com os sofrimentos presentes (8:18), de forma que 
a própria criação aguarda a redenção de seu cativeiro, para a fu- 
tura liberdade da glória dos filhos de Deus (8:21). Em Romanos 
9, Paulo fala que a riqueza da glória de Deus é vista nos vasos de 
misericórdia, enquanto nos vasos de ira o que se vê é a longanimi- 
dade de Deus (9:22-23). Os calvinistas vão além do que Paulo foi 
(cf. 1Co 4:6) e indicam que a glória de Deus é também a razão da 
perdição dos vasos preparados para a ira. 

Devemos acolher uns aos outros, como Cristo nos acolheu, 
para a glória de Deus (Rm 15:7). Ao único Deus sábio deve ser dada 
a glória, por meio de Jesus Cristo, pelos séculos dos séculos (16:27). 

Tudo o que o cristão faz deve manter em vista a glória de 
Deus (1Co 10:31), por isso, inclusive, ele deve evitar se tornar pe- 
dra de tropeço para judeus, gentios ou cristãos (10:32). 

A glória dos discípulos e apóstolos fiéis é a de viverem com 
santidade e sinceridade, não com sabedoria humana, mas na graça 
divina (2Co 1:12). Em Cristo a igreja diz “amém”, para a glória de 


Deus (2:20). A glória do ministério do Espírito e da nova aliança é 


maior do que da antiga, tanto quanto tem mais glória o que é per- 
manente do que o que é passageiro (3:8-11). Pela fé, os cristãos são 
transformados de glória em glória na imagem de Cristo, através da 
contemplação da glória do Senhor como que por um espelho (3:18). 

O Diabo age na direção de cegar o entendimento dos incré- 
dulos, para que não lhes resplandeça a luz do evangelho da glória 
de Cristo (4:4). A iluminação da glória de Deus se vê na face de 
Jesus (4:6). Tudo existe por amor aos filhos de Deus, para que a 
graça se multiplique, se torne abundante, e redunde em ações de 
agradecimento por meio de muitos, para a glória de Deus (4:15). 
Além disso, a leve e momentânea tribulação no mundo do pecado 
e da morte produz peso eterno de glória, além de qualquer com- 
paração (4:17). 

À luz de Sua presciência absoluta, Deus escolheu os crentes, 
em Cristo, antes da fundação do mundo. Seu objetivo é que eles 
fossem santos e irrepreensíveis diante dEle mesmo. E assim, em 
amor Deus os predestinou para a adoção de filhos, por meio de 
Jesus, segundo Sua boa e perfeita vontade. Tudo teve em vista a 
louvor da glória da Sua graça, que Ele concede gratuitamente em 
Seu Filho amado (Ef 1:4-6). Nenhuma palavra há aqui sobre a gló- 
ria de Deus na condenação incondicional de “descrentes” que não 
poderiam fazer nada além de descrer dada sua depravação total, 
nos moldes da compreensão calvinista. 

Em contraposição aos salvos, os perdidos fazem do seu pró- 


prio ventre o seu deus, e a glória deles está na sua infâmia (Fp 3:9). 
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A participação de judeus e gentios em um só corpo, o cor- 
po de Cristo, é um mistério que estivera oculto, agora, porém, a 
glória desse mistério foi dada a conhecer, que Cristo está também 
nos gentios e essa é a esperança da glória (Cl 1:27). Na experiência 
da salvação, os cristãos morreram e a vida deles está oculta com 
Cristo, em Deus. Então, quando Jesus voltar e Se manifestar é que 
a vida deles irá se manifestar em glória (3:1-4). 

Deus elegeu os crentes em Tessalônica com vistas à salvação 
através da santificação do Espírito e da fé na verdade. Para tais 
coisas Deus os chamou mediante o evangelho, para que, assim, 
eles alcancem a glória de nosso Senhor Jesus Cristo (2 Ts 2:13- 
14). Fica nítido que alcançar tal glória envolve o cumprimento das 
condições estipuladas por Deus no evangelho e não questão de ser 
eleito incondicionalmente. 

Em Hebreus, Jesus é descrito como o resplendor da glória e 
a expressão exata do Ser de Deus (1:3). Por outro lado, se diz que 
Deus conduz Seus muitos filhos à glória através do evangelho e 
aperfeiçoou Cristo por meio do Seu sofrimento na cruz (2:10). 

No livro de Apocalipse, as pessoas são chamadas a temer e a 
dar glória a Deus em função da chegada da hora do juízo (14:7). 
Nos desdobramentos desse juízo, o santuário celestial se enche de 
fumaça procedente da glória de Deus e ninguém pode penetrar 
o santuário enquanto não se completarem as sete pragas (15:8). 
Mesmo em meio às pragas finais se diz que os homens não se ar- 


rependeram para dar glória a Deus (16:9). Por fim, os salvos em 


grande multidão afirmam que a salvação, o poder e a glória per- 
tencem a Deus (19:1). 

O tema da glória de Deus é, também, bastante importante no 
Evangelho de João. Vamos trazer os principais dados sobre o tema de 
forma resumida a seguir. 

Jesus é o Verbo que Se fez carne e habitou entre os seres humanos. 
João afirma ter visto a Sua glória, glória como do Filho único do Pai 
(1:14). Ou seja, viu Suas obras, Seus sinais, Seus milagres, Seus ensinos, 
Sua morte e Sua ressurreição, sendo vindicado pelo Pai como Seu Filho. 

O primeiro sinal/milagre de Jesus foi feito na transformação da 
água em vinho no casamento em Caná da Galileia. O relato diz que 
nesse sinal se manifestou a glória de Cristo e Seus discípulos creram 
nEle (2:11). 

Cristo afirmou não aceitar glória proveniente dos homens (5:41), 
e denunciou aqueles que aceitavam glória uns dos outros, mas não bus- 
cavam a glória que vem do Deus único (5:44). Ou seja, Jesus repreende 
aqueles homens por não buscarem receber a glória que vem de Deus, 
implicando que eles assim podiam fazer e se não o estavam fazendo era 
devido à sua rebeldia pecaminosa, e não à sua incapacidade em função 
da depravação total, conforme o entendimento calvinista. 

Jesus também diz que se falasse por Si mesmo estaria em busca 
de Sua própria glória, mas falava por Aquele que O havia enviado, 
buscando a glória dEle, por isso Sua ação era justa e verdadeira (7:18). 
Cristo também disse não buscar Sua própria glória, mas deixa su- 


bentendido que o Pai buscava a glória dEle, Seu Filho (5:50). Jesus 


arremata a ideia dizendo que se Ele glorificasse a Si mesmo Sua glória 
nada seria, mas diz que o Pai O glorificaria, a quem Seus interlocuto- 
res chamavam de Deus (8:54). 

Cristo também afirmou que a doença que acometera Lázaro não 
era para a morte, mas para a glória de Deus (11:4). Posteriormen- 
te disse à irmã do falecido que se ela cresse veria a glória de Deus 
(11:40). Ou seja, Jesus anteviu a fé de Marta, à qual responderia com 
a ressurreição de Lázaro e, por isso, indicou de antemão que aquela 
doença não seria para a morte, mas para que Deus mostrasse através 
dela o Seu poder, ou seja, Sua glória. 

João também disse que Isaías viu a glória de Cristo, aqui equipara- 
do a Deus (12:41), e destaca que apesar de muitas autoridades judaicas 
terem crido nEle, não O confessavam com medo de serem expulsos 
das sinagogas. A explicação joanina é que tais pessoas amaram mais a 
glória dos homens do que a glória de Deus (12:43). 

Em Sua chamada “oração sacerdotal” Jesus pede ao Pai para que 
Lhe glorifique com a glória que já tinha, antes que houvesse mundo 
(17:5). Ele também diz ter “transmitido” aos Seus discípulos a glória 
que Ele mesmo tinha recebido (17:22). Por fim, Cristo revela Sua von- 
tade de que Seus discípulos vejam Sua glória, a qual o Pai Lhe conferiu 
em função do amor com que o amou antes da fundação do mundo 
(17:24). Essas imagens conectam a ideia da glória de Deus ao que Cris- 
to transmite através do evangelho, ao amor entre os membros da Di- 
vindade e ao futuro glorioso quando a igreja testemunhara a excelsa 


glória que o Pai conferiu ao Filho desde antes que houvesse mundo. 
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Com tais considerações, podemos avançar para o último tópico 


deste capítulo. 


PARA MUITO ALÉM DA 
TEOLOGIA: O CALVINISMO 
TAMBÉM COMO FILOSOFIA 


Este capítulo será diferente dos demais em termos de sua es- 
trutura. Aqui simplesmente oferecerei um brevíssimo panorama 
sobre a relação entre o calvinismo e a filosofia, que é um tema que 
sempre acaba voltando à tona quando abordamos essa tradição 
teológica de forma crítica. 

Refletindo sobre a busca pelo estabelecimento de uma filoso- 
fia reformada calvinista, Gouvêa (1996, p. 3, grifo nosso) diz que 
“o calvinista não pode se satisfazer apenas com uma teologia refor- 
mada; ele busca uma filosofia igualmente reformada, uma ciência, 
uma arte, uma cultura, uma política reformada”. 

Partee (s/d, p. 130), por sua vez, sobre a questão histórica na 


interação entre esses temas, diz que 


com relação à interpretação da relação entre Calvino e a 
filosofia, existem duas tendências opostas. A antiga posição 
argumenta que Calvino criou uma filosofia, enquanto a vi- 


são mais recente indica que Calvino tinha pouco interesse 
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em filosofia. A primeira tendéncia é representada pelos cha- 
mados filósofos calvinistas e no “calvinismo tradicional”, que 
considera a doutrina de Calvino da soberania de Deus, não de 
fato como se desenvolvendo, mas como claramente sugerindo 
o desenvolvimento de uma cosmovisão baseada em deduções 


necessárias daqueles princípios tais como a predestinação. 


Aqui Charles Partee sugere que há uma divisão entre os cal- 
vinistas sobre a relação entre Calvino e a filosofia, o que sugere 
consequentemente uma divisão nas percepções internas no mo- 
vimento sobre a relação entre calvinismo e filosofia. Enquanto al- 
guns admitem prontamente que o calvinismo é, ou pelo menos 
inclui uma “filosofia” outros preferem mantê-lo distante desse ró- 
tulo, por razões óbvias. 

Tais calvinistas críticos à sua equiparação com a filosofia na- 
turalmente desejam ver o calvinismo unicamente como bíblico, 
e não como filosófico. Entretanto, outros calvinistas admitem a 
vocação filosófica do calvinismo, como incluindo, no mínimo, 
“deduções filosóficas” em torno de temas fundamentais para essa 
cosmovisão como é o caso da doutrina da predestinação. 

Também repercutindo a relação entre o próprio Calvino e a 
filosofia, Van der Walt (2010, p. 108, grifo nosso), afirma que 


é possível que os esforços de Calvino em direção a uma 


cosmovisão determinada pelas Escrituras tenham falhado, 


por ele ter ido as Escrituras para encontrar suporte textual 
para ideias aceitas de antemão, ao mesmo tempo que esta- 
va inconsciente do fato de que seus pressupostos filosóficos 


não eram bíblicos. 


Aqui surge a discussão de um elemento mais perturbador para 
a maioria dos calvinistas atuais, que tem que ver com a admissão de 
que Calvino mantivesse, mesmo que “inconscientemente”, pressu- 
posições filosóficas não bíblicas, que lhe influenciaram na sua leitu- 
ra da Palavra de Deus. Com o passar do tempo e com a cristalização 
da teologia calvinista, essas pressuposições filosóficas podem ter 
adquirido status normativo como representando uma cosmovisão 
puramente bíblica, quando esse pode não ser o caso. 

Seja como for, se fôssemos discutir extensamente as implicações 
desse tipo de coisa teríamos que concluir que o presente livro está 
apenas no começo, mas esse não é o caso. O assunto, entretanto, é 
trazido aqui para que todos os leitores entendam que mais cedo ou 
mais tarde nesse debate, teremos que discutir atentamente o papel da 
filosofia na construção, na expressão e na propagação do que conhe- 
cemos como calvinismo, mesmo que possamos e devamos admitir 
que não há consenso sobre esses temas entre os representantes dessa 
escola/tradição cristã teológico-filosófica, vamos chamá-la assim. 

Não é incomum que calvinistas, em defesa de suas com- 
preensões teológicas particulares, arrastem o debate para áreas 


correlatas à filosofia como epistemologia e metafísica, evocando 
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supostas relações do cristianismo bíblico com Aristóteles, Platão 
ou outros filósofos. 

O que é potência? O que é ato? O que implica filosoficamente 
a passagem da potência ao ato? O que é o Ser? O que é a liberda- 
de? O que é soberania? O que é necessário? O que é contingente? 
O que é eficaz? O que é eficiente? O que é o mal? O que é o tem- 
po? O que é a eternidade? O que é “ordem lógica” dos decretos 
divinos em contraposição a uma “ordem cronológica” dos fatos 
históricos? O que é uma causa primária/última? O que são causas 
secundárias? O que é incondicionalidade? O que é fatalismo? O 
que é dualismo? O que é monismo? O que é nominalismo? O que 
é estruturalismo? O que é ocasionalismo? O que é pressuposicio- 
nalismo? Essas e muitas outras perguntas podem ser e são fre- 
quentemente suscitadas e debatidas em moldes filosóficos quando 
se discute o calvinismo com calvinistas. 

Todavia aqui cabe uma palavra de alerta. Esse estado de coi- 
sas não é aqui evocado para dizer que o calvinismo é “filosófico” 
e o “arminianismo” é puramente bíblico de maneira a apelar ao 
leitor para que se posicione do lado arminiano e contra o calvi- 
nismo. O arminianismo, bem como o molinismo, assim como 
o catolicismo romano, dentre outras escolas e tradições cristãs, 
também se envolve nas mesmas discussões filosóficas, mais cedo 
ou mais tarde. A diferença está nas pressuposições, nos métodos 
de análise dos dados, nas lógicas e nas conclusões que todos esses 


grupos defendem ao acessar e julgar tais questões. 


Acima de tudo, pode ser reconhecido que a Biblia aponta 
para além de si mesma, para principios que podem ser deduzi- 
dos de seus princípios em termos filosóficos. Ou seja, podemos 
concluir mais do que está escrito a partir das assertivas bíblicas. 
Por exemplo, posso me posicionar contrariamente ao fenômeno 
da pornografia na internet com base em princípios bíblicos, en- 
tendidos como sendo aplicáveis a uma situação desconhecida dos 
tempos em que os textos foram escritos. Nesse caso, há a aplicação 
de uma espécie de “filosofia bíblica do sexo” que nos permite afir- 
mar mais do que o texto diz especificamente. 

O problema tem que ver com os limites desse tipo de aplicação, 
especialmente em áreas do pensamento bíblico considerados mais 
cinzentas ou mesmo culturalmente secundárias em relação ao mo- 
mento histórico-cultural atual. A polêmica é infinita em potencial e 
pertence ao teólogo a tarefa mais ampla de buscar retirar (exegese) 
da Bíblia uma “filosofia” ou cosmovisão filosoficamente coerente. 
E evitar a tentação de impor (eisegese) sobre a Bíblia uma filosofia 
construída com base em convicções estranhas à Revelação. 

A importância e os perigos que envolvem a relação entre a 
teologia e a filosofia podem ser vistos amplamente na história do 
cristianismo. É com base numa evidente e disseminada vocação 
filosófica do catolicismo romano que a Igreja de Roma consegue 
defender, por exemplo, as noções da imortalidade da alma, da invo- 
cação de santos (mortos) e da “veneração” de Maria e dos supostos 


santos, ainda que todas essas práticas entrem em conflito frontal 
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com porções clarissimas das Escrituras. O mesmo pode ser dito so- 
bre outros dogmas católicos. 

No calvinismo, por sua vez, ocorrem coisas semelhantes. Veja 
um pequeno exemplo de contradição interna na teologia calvinista 
explicada em moldes filosóficos a fim de tentar convencer as pes- 
soas daquilo que é injustificável em última instância. Ferreira e 
Myatt (2007, p. 218, grifo nosso) dizem que “Deus é a causa final 
ou primária de tudo. Mas por Seu decreto secreto, Deus estabelece 
as causas secundárias, como por exemplo, as leis da criação e a li- 
vre agência do ser humano e seu controle sobre o pecado e o mal. 
Como também veremos, Deus não é a causa eficiente do pecado” 

Mas como é possível que Deus cause “tudo” menos o pecado que 
está presente em praticamente tudo no nosso mundo? A “resposta” 
calvinista é expressa filosoficamente e não biblicamente. Supostamen- 
te há uma diferença entre uma causa primária e uma causa eficiente/ 
secundária. Ocorre que essa linguagem retira a discussão do âmbito 
meramente bíblico e a conduz ao âmbito da filosofia, demonstrando 
inquestionavelmente a vocação filosófica da teologia calvinista. 

Além do mais, a referida distinção não nega que Deus é a 
causa de tudo, e se assim é, Ele é a causa do mal. Se Ele age através 
de causas secundárias nesse caso, isso não elimina Sua responsa- 
bilidade como causa primeira/última de tudo e, portanto, como 
causa primeira/última do mal. 

A mesma vocação filosófica citada acima é vista quando 


calvinistas propõem discussões sobre supostas diferenças entre 
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“vontade preceptiva’, “vontade decretiva”, “vontade soberana”, 
“vontade moral”, “chamado geral”, “chamado eficaz”, entre outros 
conceitos semelhantes. 

Mesmo as próprias doutrinas da graça são articuladas filo- 
soficamente em certa medida. Assim é que, por exemplo, a elei- 
ção deve ser lida como sendo “incondicional” ou a graça como se 
fosse “irresistível”, Essas qualificações podem ser tomadas como 
se representassem meras descrições da suposta “mecânica” sobre 
como essas coisas aparentemente funcionam na Bíblia, mas em 
realidade elas acabam atribuindo a um tema bíblico como eleição 
e graça uma carga filosófica externa aos textos bíblicos em si, e 
assim o calvinismo frequentemente nos retira da discussão mera- 
mente bíblica e nos conduz à discussão filosófica. 

Nossa postura diante disso deve ser a de sermos capazes de 
separar a discussão essencialmente textual e bíblica da discussão 
mais conceitual e filosófica. Isso deve ser feito a fim de hierarqui- 
zar as conclusões vindas de áreas distintas. Uma convicção reti- 
rada mais diretamente do texto bíblico tem mais importância do 
que um princípio lógico filosófico que alguém deduz em nome de 
uma leitura de um texto bíblico. 

Podemos concordar que mais cedo ou mais tarde a discus- 
são bíblica pode conduzir naturalmente à discussão filosófica. E, 
quando isso ocorrer, essa discussão também pode e deve ser leva- 
da a efeito da forma mais saudável e edificante possível, mas sem 


ser confundida com uma teologia puramente bíblica. Em outras 


palavras, a Escritura deve ser preservada com tendo mais peso 
e relevância para a discussão de qualquer tema teológico do que 
supostas implicações filosóficas que qualquer escola ou tradição 
cristã pretenda encontrar em qualquer texto das Escrituras Sagra- 
das. E, quando isso ocorrer, tais implicações devem ser avaliadas 
à luz de outros textos bíblicos antes de serem aceitas como sendo 
fiéis ao Espírito por detrás da Revelação. 

Se uma suposta implicação de um texto bíblico entrar em 
contradição frontal com outro texto bíblico, o erro deve ser atri- 
buído à lógica por detrás da implicação imaginada pelo intérprete 
e não aos textos em si. Essa é uma forma de dizer que a Bíblia não 
se contradiz, conquanto seus intérpretes se contradigam em uma 


base regular e frequente. 


CONCLUSÃO DO CAPÍTULO 


O presente capítulo apresentou uma visão simplificada, 
resumida e geral do calvinismo, sob minha perspectiva crítica. 
Não resta dúvidas de que os calvinistas gostariam de impugnar 
meus argumentos e poderão fazê-lo no futuro, de maneira que 
espero que o diálogo permaneça vivo e relevante pelos anos 
que se seguirão. 

Aqui me afastei-me um pouco do tema central do livro, que 


é o texto de João 6, mas o fiz unicamente com vistas a oferecer ao 


leitor uma perspectiva critica mais ampla do extenso e interessan- 
te fenômeno que á a teologia calvinista. 

Conquanto eu me permita, por vezes, ser bastante contun- 
dente em minhas discordâncias dessa tradição cristã, reenfatizo 
que a respeito a despeito de minhas próprias críticas, e afirmo que 
minha batalha não é pessoal contra qualquer um dos proponentes 
dessas ideias, mas contra seu conteúdo teológico-filosófico em si e 
em seus próprios termos. 

Assim, creio que estamos prontos para voltar ao texto de João 


6, e para o que se segue na direção da conclusão da presente obra. 


Secao 4 


TEXTO GREGO 
E TRADUCAO ANOTADA 
DE JOAO 6 


APRESENTACAO 


O dominio do grego do Novo Testamento, ainda que 

em nivel introdutório, pode dar a impressão de que, com 
tal domínio, temos o controle do Novo Testamento e de 
sua mensagem sobre Jesus Cristo. Nada, naturalmente, 
poderia estar mais longe da verdade. Dominamos o Novo 
Testamento à medida e da mesma forma que nos deixa- 
mos dominar por ele. 


James Swetnam 


O texto grego apresentado a seguir foi extraído da edição do 
Novo Testamento grego publicada pela Sociedade de Literatura 
Bíblica e editada por Michael W. Holmes (2010) e, depois, adapta- 
do. A razão para tal escolha está relacionada à licença mais flexível 
dessa obra em comparação com outras publicações do Novo Tes- 


tamento grego. A referida licença diz: 


O texto eletrônico do SBLGNT pode ser baixado gratui- 
tamente em http://sblgnt.com. [...] Você poderá distri- 
buir gratuitamente The Greek New Testament: SBL Edition 
(SBLGNT), mas não tem permissão para vendê-lo, seja em 
formato impresso ou eletrônico. [...] Se o SBLGNT consti- 
tuir menos de 25% do conteúdo de uma obra impressa ou 
eletrônica maior, você poderá vendê-lo como parte dessa 


obra (HOLMES, 2010, p. iv). 


Além disso, a fonte esta disponivel em formato Unicode, per- 
mitindo que seja facilmente utilizada em qualquer editor de texto 
eletrônico, sem que se precise pagar pela licença. 

O texto grego que será apresentado a seguir foi construído 
com base nas mais conceituadas edições do Novo Testamento 
grego, tanto atuais como históricas, e produzidas nos últimos 160 
anos. As edições atuais são a da Sociedade de Literatura Bíblica 
(2010), a quinta edição de O Novo Testamento Grego publicado 
pelas Sociedades Bíblicas Unidas (2014), que corresponde à 28º 
edição de Nestle-Aland (2012), e a da Tyndale House, Cambridge 
(2017). As edições históricas são as de Samuel Tregelles (1857- 
1879), Constantin von Tischendorf (1869-1894), West e Hort 
(1881-1882), Bernhard Weiss (1902), Eberhard Nestle (1904), José 
Bover (1968) e Augustinus Merk (1992), além da terceira (1975) e 
da quarta (1994) edição publicadas pelas Sociedades Bíblicas Uni- 
das, que correspondem, respectivamente, à 26º (1979) e 27º (1993) 
edições de Nestle-Aland. 

O grau de certeza em relação às variantes (diferentes leituras 
do mesmo texto) está presente nas edições de O Novo Testamento 
Grego, publicado pelas Sociedades Bíblicas Unidas, e é represen- 
tado por um sistema de probabilidades identificados pelas primei- 


ras quatro letras do alfabeto: 


A letra A indica que é certo que o texto [original] é esse mesmo. 


A letra B indica que é quase certo que esse é o texto [original]. 
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A letra C, no entanto, indica que foi dificil para a Comissão de- 
cidir que variante deveria aparecer no texto. 

A letra D, que raramente aparece, indica que foi muito dificil 
para a Comissão tomar uma decisão (ALAND et al., 2018b, 


p. xvii). 


Esse mesmo padrão, academicamente reconhecido, foi man- 
tido na presente obra. 

É importante que o leitor interessado nas questões presentes 
nesta seção do livro esteja ciente de que os livros bíblicos, original- 
mente escritos pelos apóstolos e profetas, não estão mais disponi- 
veis para nós. Restando-nos uma variada quantidade de cópias, e 
cópias das cópias, dos referidos manuscritos originais. No processo 
histórico de cópia e recópia, entretanto, há o rastro de elementos 
humanos de erros e divergências entre copistas, criando-se grupos 
e variantes textuais dos livros bíblicos em geral, cujo esclarecimento 
é objeto do estudo da área chamada de crítica textual. 

O texto grego de João é bem atestado e suas versões foram 
extensamente estudadas para preparar a presente seção. Foram 
levadas em conta as convicções acadêmicas mais abalizadas atual- 
mente sobre a carta, com vistas ao estabelecimento do seu melhor 
e mais seguro texto, com alto grau de certeza em termos das esco- 
lhas textuais realizadas. As incertezas em termos de crítica textual, 
todavia, foram apontadas nas notas de rodapé a fim de oferecer 


ao estudante mais avançado material para pesquisas posteriores, 


caso deseje se aprofundar. Lembrando aos leitores que a maioria 
dos problemas textuais referem-se a minúcias que sequer fazem 
diferença na tradução do texto para a língua portuguesa. 

No que tange às questões da tradução oferecida nesta obra, 
desejo destacar ao leitor que as melhores versões da Bíblia pre- 
sentes no mercado brasileiro mantêm alto grau de concordância 
entre si, divergindo em aspectos debatíveis, mas de menores im- 
plicações teológicas. Uma comparação minuciosa da tradução 
proposta neste material revelará uma grande harmonia com o 
texto bíblico ao qual provavelmente o leitor já tenha acesso. Toda- 
via, na tradução do texto, após estabelecido o melhor texto grego 
disponível, foi realizada uma leitura de palavra por palavra e uma 
tradução completa diretamente do texto grego para o português, 
com base nas mais conceituadas versões em português, inglês e 
espanhol. A ideia foi manter a tradução mais fiel ao original possí- 
vel, ainda que com a preocupação de que a leitura fosse agradável 
em língua portuguesa. 

No recente artigo “A equivalência nas traduções da Bíblia para 
o português: em busca de uma tradução que contemple o leitor”, 
Priscila Souza Mota e Ricardo Cesar Toniolo (2019, p. 86) assim 


resumem suas considerações sobre a tarefa da tradução bíblica: 


Conclui-se que o ideal seria que a tradução apresentasse 
um equilíbrio entre a equivalência formal e a dinâmica [ou 


funcional). Deve-se considerar a possibilidade da publica- 
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ção de uma tradução em equivalência formal que traga uma 
breve e simples nota de rodapé com o sentido da expressão 
da língua fonte, ou uma tradução de equivalência dinâmi- 
ca que forneça notas com a tradução formal. Uma edição 
assim elaborada, [sic] evitaria tanto o prejuízo da paráfrase 
com uma interpretação tendenciosa que retira do leitor a 
possibilidade de análise, quanto a incompreensibilidade do 
leitor promovida pelo distanciamento cultural. Um proce- 
dimento como este, ao menos com respeito às expressões 
idiomáticas, possibilitaria uma melhor compreensão da 
Escritura por um número maior de pessoas que não teriam 


condições de adquirir uma Bíblia de estudo. 


Essas mesmas convicções moldaram também a metodologia 
que resultou na tradução oferecida na presente obra. 

Que os leitores sejam abençoados em função de terem acesso 
aqui a uma versão acadêmica e acessível da Palavra de Deus em 
sua própria língua com vistas ao seu crescimento intelectual e, aci- 


ma de tudo, à sua edificação espiritual. 


KATA IOANNHN EYATTEAION 


1 Meta tadta àmmAdev ó Incodç népav týs Oakácong Tis 
Tadtvaiac tic Tipepiãdoç. 2 hKodovOet dé abt@ óxÃoç TONG, STL 
eBewpovv' Ta onpeia à êmoier Emi TOV AoVEevovvTWwy. 3 àvijAdev dé 
eic TO ópoç Inoots, kai êxei ExaOnTo perá TOV LABNTw@v avtod. 4 
ñv 68 êyydç TO náoya, ñ EopTt TMV Tovdaiwv. 5 Emápaç OdV TOG 
OPBarvovs ó Incodç Kai Beacápevos Sti TOADS Syhog EpxetaL 
TIpOG aùtòv AEyet poç Didinnov- IIó0gv ayopdowpev dptous iva 
paywov OÚTOL; 6 TODTO dé éheyev TELpÁÇWV abtov, abtdc yap ôe 
tigpuedAev notetv. 7 ànekpiðn adt@? Didinmoc: Ataxooiwv Snvapiwv 
dptot oÚk ApkodoLv avtoic iva ëkaotoç Bpayd r AdBn. 8 A€yet 
avt@ eic Šk TMV LAONToV aútod, Avdpéac ó AdEel@dc Ziuwvoç 
létpov: 9 Eotw naiðápiov wde dc ëxer névte Aptous KpiBivouc Kai 
úo oydpta- ANA Tabdta Ti Eotww eis TOoOUTOUG; 10 Eirev ó Incodç- 
Houjoate TOdG &vÜpomrouç avameceiv. ñv È Xóptroç TOADS Ev TH 
TOMW. åvénecav obv oi ävôpeç TOV ApLOLOV Oç TeVTaKLoYiAtoL. 
11 EXapev obv tovcs dptous ó Inoods Kai edyaptotyoas dtédwkev 
Tolç AVAKELMEVOLG, SLOWS Kai èk TOV Owapiwv doov ñ0zÀov. 12 


we dé évertAnoOnoav éyet Toic Lpabntaiç adTOD- Lvvaydayete TA 


a 6:2 ötı E€Bewpovv — Bover, Merk, NTG5, SBLGNT, Tregelles, Westcott-Hort. tt 
éwpwv — Nestle, Tischendorf, THGNT, Weiss. 

b 6:7 avt@ - Bover, SBLGNT, THGNT, Tregelles, Westcott-Hort. adt@ [ó] - 
NTG5. att ó - Merk, Nestle, Tischendorf, Weiss. 

c 6:7 tt - Bover, Merk, Nestle, SBLGNT, THGNT, Tischendorf, Weiss. [tt] - 
NTG5. Omitir tı - Tregelles, Westcott-Hort. 
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Teplooevoavta KAdopaTa, iva uñ TL amoANTaL. 13 ovvýyayov 
ovv, Kal êyégicav Swdeka Kopivovç Khaopatwv ŠK TWV névTe 
dptwv Twv KpiBivwv à êmepiooevoav Toic PeBpwxoov. 14 oi odv 
avOpwror idovteç 6 êmoinoev ongeiov EXeyov ór. Obtdc éoTIv 
àÀn0@ç ó MpoHtns ó êpxópgevoç eic TOV KOoLOV. 15 Inoobç oðv 
yvovc dtt péAAovow Epyeoda Kai dpmdacetv avtov iva moujowot 
Baotléa avexwpnoev TAAL giç TO ópoç AÙTÒG LOVOS. 

16 Oc dé òyia eyéveto KatéBnoav oi uabmrai adtod ëm 
Th Oddraooav, 17 Kai euBdavtes eiç mÀolov ñpXovro népav rñç 
@aÀàoconç eis Kagapvaovy. Kai oxotia ñón éyeyovet kai ow 
eAnrbOet poç adtovs ó Incods, 18 ñ Te Oádacoa åvéuov LEydAov 
TivŠovToç Steyeipeto. 19 éAnAakodtes obv Oç OTadious Eikool névte 
i] Tpláxovta Bewpovow Tov Incodv mepitatobvta emi rñç BaAaoons 
Kai éyydc TOU mAoiov yivóuevov, kai €poBnOnoav. 20 ó dé héyet 
avtoic: Eyw eit, uñ popeiode. 21 H8edov oðv AaBeiv adtov eic TO 
mhoiov, Kai evdémwç êyéveto TO TAOIOV Et TG ys eic ñv Orñyov. 

22 Th émavptov ó dyhoc ó EOTIKWE népav týs Qaňáoong eidov 
óti TÃotápiov GAAO oùk ñv êxei ei uÌ Ev, Kai StL où OvVELOT|ADEV 
Toic pantais aútod ó Incodç siç TO MAOIOV AAA uóvot oi ua0nroi 
avtod anhAPov- 23 Ao: TAdev TÃoiápi]a” Ex TiBeprádoç êyydg 


TOV TÓNOV ÖNTOL EPAYOV TOV APTOV EDXAPLOTHOAVTOS TOD kvpiou. 


a 6:23 àÀÀo - Bover, Merk, Nestle, NTG5, THGNT, Tregelles, Weiss. dAAG - 
SBLGNT, Westcott- Hort. 

b 6:23 mAot[api]a - NTG5 (grau de certeza C). mAotdpta - Bover, Merk, Nestle, 
SBLGNT, Tregelles, Tischendorf, Weiss. nàora - THGNT, Westcott-Hort. 
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24 öte obv eidev ó óxÃoç órt Inooüç odk EoTIV êxei OSE oi pabnrai 
avtod, évéBrnoav adtoi eic Ta TAOLAPLA Kai ñÀ0ov siç Kapapvaodu 
(ntobvtec Tov Inoodv. 25 Kai ebpovtec aùtòv népav ts adong 
eirov abt@-PaBPi, mote OSE yEyovac; 26 àrexpiôn adtoic ó Incodç 
kai eimev: Aur duty Aéyw uiy, Cyteité ug oby Sti eidete oneta 
ahd’ Sti Epayete Ek TOV dptwv Kai ExoptaoOnte: 27 Epyáleode uñ 
TH BpwWorv thv ånovuévnv GAA thv BpWotv Ti uévouoqv eiç 
Cwiyv aimvioy, Ñv ó vidg Tob dvOpwrov dpiv dwoet, TODTOV yap ó 
MATH Eo~paytoev ó Beós. 28 eimov obv npòç abtov- Ti norðuev 
iva êpyalwneda tà Epya tod zoğ; 29 ånekpiðn [ó] Incodç Kai 
eitev abvtoic: Todtó éottv TÒ Epyov tod Deod iva motebnte eiç öv 
àméoteeyv éxeivoc. 30 einov obv advta- Ti obv moteic ob ongeioy, 
iva Swpev Kai motevowpEev COI; tí Epyacy; 31 oi natépeç ñu@v TO 
uávva Epayov Ev TH špñuo, Kadwç êoTIv ygypauuévov: Aprov èK 
Tod ovpavod čðwkev avdtoic payeiv. 32 eitev obv adtoic ó Inoodc-: 
Aun auny Aéyo byuiv, ob Moboñç Sedwxev dpiv Tov dptov ék Tod 
ovpavod, AN 6 nathp Lov Sidwouv wiv Tov dptov èk Tob obpavod 
TOV GANnOtvov: 33 ó yap Aptos Tod deod êoTIv ó kataßaivwv êk Tod 
ovpavod Kai Cwiyv 6ióobç TO KOOL. 

34 einov oÚv Tpdc aùtóv- Kópie, mavtote DOG ñuív TOV ApTOv 
tovtov. 35 Einev abtoic ó Inootc: Eyw ei ó dptog TAG ws: ó 


EPXOMEVOG TIPOS ELE OV uñ Tetvaon, Kal Ó mIOTELWV eic ELE où LM 


a 6:29 [ó] - NTGS. ó - Bover, SBLGNT, Tregelles, Westcott-Hort. Omitir ó - 
Nestle, Merk, THGNT, Tischendorf, Weiss. 


wn 


yost mwmote. 36 AAN eimov dpiiv Stt kai Empáxaté ue? Kai ov 
muotevete. 37 nav Ó Sidwoiv pot 6 TaATHp Tpoç eye ñz, Kai TOV 
epxouevov mpóç eye? od uñ êxpálo ččw, 38 St kataßéßnka and 
Tov ovpavod ovy iva tow TO HANA TO šuóv GAAG TO 0éÀnuqa 
TOU TÉLyAVTÓÇ ue- 39 TodTo dé êoTIV TO Délnga Tod réuwavróç 
ue iva nãv O déEdwKÉV pot uñ ånodéow ¿č aútod AAA dvactijow 
avdTO TH EoXATH Auépa. 40 TodTO yap gottv TO 0ëÀnuo Tob TATPÓG 
uov iva Tac ó Bewpõv Tov vidv Kai miotevwv Eiç aùtòv Exm Conv 
aiwviov, Kal dvaotHow advtov éyw Tñ“ éoxaty Hepa. 

41 Eyóyyvlov ovv oi Tovdaiot nepi adtod Sti eitev- Eyw eiu ó 
APTO ó KkaroBàç êk TOU obpavod, 42 Kai EXeyov: Ody obróç EoTIV 
Tnootcs ó vidc wong, od ueis oldagev TOV natépa Kai THY UNTEpa; 
TOG Vov A€yetSTrEk tod ovpavod xatapéBnka; 43 darexpi8n Incodç 
kai einev abtoic: Mñ yoyyvete pet’ QAAnAov. 44 ovdeiç Svvatat 
éNOeiv tpÓç ue šàv uñ ó TaTHp ó éuwoç ug EAKVON aùTóv, kåy® 
avaothnow avtov Ev TH éoxaty Hepa. 45 ~ottw yeypaupévov év 
Toic Mpogntatc: Kai €oovtat mavtec StSaxtoi Veod- nas ó dkovoac 
Tapa TOU TATPÓG Kai pabwv gpxetat TPOG ué. 46 oÙ% STL TOV 


TATEPA EWPAKEV TIG Ei u) ó WV Tapa Tob Beod, obTOS EWPAKEV TOV 


a 6:36 ue - Bover, Merk, Nestle, SBLGNT, THGNT, Tregelles, Weiss. [ue] - NT5 
(grau de certeza C), Westcott-Hort. Omitir ue - Tischendorf. 

b 6:37 mpóç gué - NTG5, THGNT, Tischendorf. mpdc ue - Bover, Merk, Nestle, 
SBLGNT, Tregelles, Westcott-Hort, Weiss. 

c 6:39 aùtò t - SBLGNT, THGNT, Tregelles, Westcott-Hort. avto [ëv] ti - 
NTGS. avto év tÑ - Bover, Merk, Nestle, Tischendorf, Weiss. 

d 6:40 éyw t - SBLGNT, THGNT, Tregelles, Westcott-Hort. yw [ëv] ti - 
NTGS. éyw ëv ti - Bover, Merk, Nestle, Tischendorf, Weiss. 


wn 
N 


natépa. 47 dui duly Aéyw piv, ó motevwv čye wiv aiwviov. 
48 ¿yo eiu ó ptos TAG ws: 49 oi natépes buwv Epayov Ev TH 
êpyuw TO pávva Koi àmédavov- 50 obtdc êOTIV Ó Aptos 6 ÈK TOD 
ovpavod xatapaivwv iva tic č abtod påyn Kai uñ ámodávn: 51 
éyw eiut ó dptoc 6 Cav ó ék Tob odpavod KataBdc: édv Tic Pay 
Èk TOÚTOU Tod dptov hozi eic TOV aid@va, Kai 6 dptog dé Sv ży% 
wow ñ caps pov éottv brEp TÄS TOD KOGLOD Coñc. 

52 Euáxovto obv mpdc aAANAOvS oi Tovdaiot Aéyovteç: ILúç 
Sbvatat obto¢g Hiv Sobvat tv cápka [adtod] qayeiv; 53 einev 
oùv avdtoic ó Inoovc: Auñv duty Ayw dpiv, av uñ Maynte tiv 
odpKa Tod viod Tod dvOpwnov Kai inte adTOD TO alua, OK ExETE 
Civ èv Eavtoic. 54 ó TPWYWV uov rv OdpKa Kai Tivwv uov TO 
alua éxet Cury aimviov, Kayw åvaothow avtov TH šoxàrn ñu£špq. 
55 ñ yap cápé pov àÀn0ñç šort Bpwoic, Kai TO aiuá pov àÀn0ñç 
ÊOTI MOOI. 56 ó TPWYWV uov TIV GdpKa Kai TivwV LOU TO aipa èv 
êuol weve Kaya Šv adT@. 57 KaBws améotethév ue ó Cv TaTI}p 
Kayo Co dia TOV TATÉPO, Kai ó tpwywv ue Kákeivoç Croet SU eye. 
58 OUTÓG ÊOTIV Ó dptos 6 šŠ obpavod Katapáç, ob KaBw> Epayov 
oi MatépEc Kai ånéðavov: ó TPWYWV TODTOV TOV dpToV hozr Eig TOV 


ai@va. 59 tadta einev év ouvayoyñ diddoKwv èv Kapapvaovu. 


a 6:47 motedwv éxet — Bover, Merk, Nestle, NTG5 (grau de certeza A), SBLGNT, 
Tischendorf, Westcott-Hort, Weiss. miotevwv eic ¿uè yet - THGNT. motevwv 
[eic gue] éxet — Tregelles. 

b 6:52 [avtot] - NTG5 (grau de certeza C), Westcott-Hort. adtod - SBLGNT. 
Omitir avtot - Bover, Merk, Nestle, THGNT, Tregelles, Tischendorf, Weiss. 


wn 


60 Iodo obv akovoavtes èk TMV paðntõv aútod eirav- 
LKAnpos éotw ó Aoyos odtos: Tic Sbvatat adtod daKovetv; 61 eidwc 
dé ó Inoots év Eavt@ Stt yoyyvCovow nepi tovtov oi pabntai 
avtod einev adtoic: Toro buds oxavdarilet; 62 żàv odv Oewpite 
TOV vidv TOD avOpwrov Avapaivovta önov ñv TO npótepov; 63 TO 
TVEDUÁ EOTLV TO CwortoLody, ñ Caps OK wpeei ovdév- TA PLATA 
à gym AeAGAnka uiv mvebud gotiv Kai Con šorTuv. 64 AAA eioiv 
é& DUM TIVEG OL Ob TLOTEÚOVOLY. Hse yap šŠ àpyxñç ó Inoodc tives 
eioiv ol uñ) TMloTevovtEs Kai Tic EOTLV ó TApadWowv adTOV. 65 Kai 
éXeyev- Ata TODTO elpnka dpiv Sti obdeic SUvatat EAPEiv zpóç ue 
éav uñ ñ SeSopevov avt@ ÈK tod TATPÓG. 

66 Ex tovtov modAol EK? TV LAONHT@V adtod ånğAðov eiç 
Ta OTiow Kai OUKETL LET adTOD nepienátovv. 67 eimev odv Ó 
Tnoots toic weka- Mm kai byeic OéÃete Omàyguiv; 68 ånekpiðn 
avt@ Xiuwv Ilétpoç: Kópie, mpdc tiva dameAevodpe8a; puata 
(wis aiwviou éyetc, 69 Kai ueis neniotevkapev Kal EyvwKapEV 
Ót ov ei ó Aytoc Tod Deod. 70 ånekpiðn adtoIc ó Incodç: OVK Eyw 
buds TODG Swdexa eereFauny; kai ¿č duadv eic óidBoÀ) óc šoruv. 71 
Exeyev dê tòv Tovdav Liuwvoc loxapiwtov- obtosg yap guehAev 


Trapad ovat avtov, eic šK tov dwdexa. 


a 6:66 ëk — Bover, SBLGNT, THGNT, Tregelles, Westcott-Hort. [èk] - NTG5. 
Omitir êx — Merk, Nestle, Weiss. ovv to\Aoi — Tischendorf. 


TRADUCAO ANOTADA 


A MULTIPLICACAO DE PAES E PEIXES 


1 Depois disso, Jesus partiu para a outra margem” do mar da 
Galileia (ou seja, [o mar] de Tiberíades). 2 Uma grande multidão 
o seguia, porque tinham visto os sinais que ele fazia na cura dos 
enfermos." 3 Então Jesus subiu ao monte e sentou-se ali com os seus 
discípulos. 4 Ora, a Páscoa, a festa dos judeus, estava próxima. 5 
Então Jesus, levantando os olhos e vendo que uma grande multidão 
se aproximava,' disse a Filipe: “Onde compraremos pão para esse 
povo comer?” 

6 Mas [Jesus] disse isto para testá-lo, porque sabia o que estava 
para fazer. 7 Filipe lhe respondeu: “Nem mesmo duzentos denários* 
de pão seriam suficientes para que cada um recebesse um pedaço” 

8 Um dos discípulos,s [chamado] André, irmão de Simão Pe- 
dro, disse a Jesus:” 9 “Aqui está um rapaz’ que tem cinco pães de 
cevada e dois peixinhos. Mas o que é isto para tanta gente?” 


10 Jesus disse: “Mandem o povo assentar-se”) 


a 6:1 Literalmente, o outro lado. 

b 6:2 NAA (cf. CSB, NIV). Literalmente, fazia sobre os doentes. 

c 6:4 Isto é, a festa judaica da Páscoa (NAB, NET, NVI). 

d 6:5 Literalmente, vinha a ele. 

e 6:7 Isto é, o salário de seis meses [de trabalho] (NRSV; cf. NIV). “O denário 
era uma moeda de prata equivalente à diária de um trabalhador braçal” (NVI). 
f 6:7 Literalmente, um pouco. 

g 6:8 Literalmente, Um dos seus discípulos. 

h 6:8 Literalmente, disse-lhe. 

i 6:9 Ou menino. Mais literalmente, rapazinho (Lourenço, Luz). 

j 6:10 Literalmente, Façam com que as pessoas se reclinem. 
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Havia muita grama naquele lugar, e todos se assentaram. Eram 
cerca de cinco mil homens." 11 Então Jesus tomou os pães e, tendo 
dado graças, distribuiu-os entre eles;” e também igualmente os pei- 
xes, tanto quanto queriam. 12 E, quando já estavam satisfeitos, [Jesus] 
disse aos seus discípulos: “Recolham os pedaços que sobraram, para 
que nada se perca” 

13 Então eles os recolheram e encheram doze cestos com os peda- 
ços dos cinco pães de cevada deixados por aqueles que tinham comido.“ 

14 Quando as pessoas viram o sinal que [Jesus] havia feito, co- 
meçaram a dizer: “Este é verdadeiramente o Profeta que devia vir ao 
mundo” 

15 Então Jesus, percebendo que estavam prestes a vir e le- 
vá-lo à força para proclamá-lo rei, retirou-se novamente sozinho 


para o monte. 


JESUS ANDA SOBRE O MAR 


16 Ao cair da tarde,“ os discípulos de Jesus* desceram para o 


mar, 17 entraram num barco e começaram a travessia para Cafar- 


a 6:10 Literalmente, os homens se reclinaram, em número de aproximadamente 
cinco mil. 

b 6:11 Literalmente, aos que estavam reclinados. 

c 6:13 Literalmente, que sobraram aos que haviam comido. 

d 6:16 Literalmente, E, quando veio a tarde. 

e 6:16 Literalmente, seus discípulos. 


naum. Já estava escuro, e Jesus ainda não tinha ido até onde eles 
estavam.” 18 E o mar começava a ficar agitado, porque soprava 
um vento forte. 19 Depois de terem remado cerca de cinco ou seis 
quilômetros, viram Jesus andando sobre o mar, aproximando-se 
do barco; e ficaram com medo. 20 Mas ele lhes disse: “Sou eu.4 
Não tenham medo!” 

21 Então resolveram recebê-lo no barco, e logo o barco che- 


gou à praia! para a qual se dirigiam. 


JESUS, O PÃO DA VIDA 


22 No dia seguinte, a multidão que tinha ficado do outro lado 
do mar percebeu que apenas um pequeno barco estivera ali,s e 
que Jesus não tinha entrado nele” com os seus discípulos, mas que 


eles' tinham partido sozinhos. 23 Entretanto, outros barquinhos' 


a 6:16 Literalmente, começaram a ir para o outro lado do mar, a Cafarnaum. 

b 6:17 Literalmente, vindo até eles. 

c 6:19 Literalmente, 25 ou 30 estádios. 

d 6:20 Literalmente, Eu sou (observado na margem de BJ, CSB, Lourenço, 
NAB, NRSV), importante termo teológico no Evangelho de João. 

e 6:21 Literalmente, Queriam, então. 

f 6:21 Literalmente, terra. 

g 6:22 Literalmente, viu que outro barquinho não estava ali, senão um só. 

h 6:22 Literalmente, no barco. 

i 6:22 Literalmente, seus discípulos. 

j 6:23 É difícil determinar se o texto original dizia barcos ou barquinhos, o que, 
obviamente, pouco afeta o sentido da passagem. As edições do Novo Testa- 


de Tiberíades se aproximaram do lugar onde o povo tinha comi- 
do” o pão depois que o Senhor deu graças. 24 Quando a multidão 
viu que nem Jesus nem seus discípulos estavam ali, entraram nos 
barcos e partiram para Cafarnaum à procura de Jesus. 25 E, ten- 
do-o encontrado no outro lado do mar, lhe perguntaram” “Rabi, 
quando chegaste aqui?” 

26 Jesus respondeu: “Em verdade, em verdade: lhes digo que 
vocês estão me procurando não porque viram sinais, mas porque 
comeram os pães e ficaram satisfeitos. 27 Trabalhem, não pela co- 
mida que se estraga, mas pela comida que permanece para a vida 
eterna, a qual o Filho do Homem dará a vocês; porque Deus, o Pai, 


o confirmou com o seu selo. 


mento grego estão divididas entre as leituras barquinhos (Bover, Merk, Nestle, 
NTG5, SBLGNT, Tregelles, Tischendorf, Weiss) e barcos (THGNT, Westcot- 
t-Hort). O Novo Testamento Grego, 5º edição, apresenta barquinhos, com as 
letras gregas equivalentes a “inhos” entre colchetes, indicando elevado nível de 
dúvida quanto à autenticidade do termo, e grau de certeza C. 

Alguns manuscritos como os Códices Alexandrino, Beza e Korideti e 892, além 
do texto bizantino, trazem barquinhos. Outros manuscritos, como o papiro 
P75, os Códices Sinaítico e Vaticano, além das versões latinas, trazem barcos. 
(Adaptado de OMANSON, 2010, p. 176-177.) 

a 6:23 Literalmente, eles comeram. 

b 6:25 Literalmente, disseram. 

c 6:25 Isto é, Mestre. 

d 6:26 Literalmente, respondeu-lhes e disse. 

e 6:26 Literalmente, Amém, amém. 

f 6:27 Literalmente, perece. 

g 6:27 Ou nele colocou o seu selo de aprovação (CSB, NVI). Literalmente, o selou. 


28 Então lhe perguntaram: “Que faremos para realizar as 
obras de Deus?” 

29 Jesus respondeu: “A obra de Deus é esta: que vocês creiam 
naquele que ele enviou. 

30 Então lhe perguntaram:* “Que sinal vais realizar para que 
vejamos e creiamos em ti? Que farás? 31 Nossos antepassados“ co- 
meram o maná no deserto, como está escrito: 'Deu-lhes a comer 
pão do céu?! 

32 Jesus lhes disse: “Em verdade, em verdade: lhes digo: não 
foi Moisés quem deu o pão do céu para vocês, mas é meu Pai quem 
lhes dá o verdadeiro pão do céu. 33 Porque o pão de Deus é aquele 
que desce do céu e dá vida ao mundo” 

34 Então lhe disseram: “Senhor, dá-nos sempre desse pão: 

35 Jesus respondeu:' “Eu sou o pão da vida. Quem vem a mim 
jamais terá fome, e quem crê em mim jamais terá sede. 36 Mas, como 
eu lhes disse, vocês! me viram e [mesmo assim] não creem. 37 Todo 
aquele que o Pai me dá virá a mim, e o que vem a mim, jamais o lan- 
çarei fora." 38 Porque eu desci do céu, não para fazer a minha própria 


vontade, mas a vontade daquele que me enviou. 39 E esta é a vontade 


a 6:29 Literalmente, respondeu e disse-lhes. 

b 6:30 Literalmente, disseram-lhe. 

c 6:31 CSB, NET, NIV, NRSV, NVI. Tradicionalmente, pais. 
d 6:31 Citação do Salmo 78:24. 

e 6:32 Literalmente, Amém, amém. 

f 6:35 Literalmente, disse-lhes. 

g 6:36 Literalmente, Mas eu lhes disse que vocês. 

h 6:37 Isto é, eu jamais rejeitarei (NVI; cf. A21). 
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daquele me enviou: que eu nao perca nenhum de todos os que ele me 
deu, mas que eu o ressuscite no último dia. 40 De fato,* esta é a von- 
tade de meu Pai: que todo aquele que olhar para o Filho e nele crer 
tenha a vida eterna, e eu o ressuscitarei no último dia” 

41 Então os judeus começaram a murmurar contra ele,” por- 
que tinha dito: “Eu sou o pão que desceu do céu” 42 E diziam: 
“Este não é Jesus, o filho de José? Por acaso não conhecemos o pai 
e a mãe dele?‘ Como é que ele agora diz: Desci do céu’?” 


43 Jesus respondeu: “Não fiquem murmurando entre vocês. 
44 Ninguém pode vir a mim se o Pai, que me enviou, não o atrair; 
e eu o ressuscitarei no último dia. 45 Está escrito nos Profetas: 
“E todos serão ensinados por Deus} [Portanto], todo aquele que 
ouviu e aprendeu” do Pai vem a mim. 46 (Não que alguém tenha 


visto o Pai, a não ser aquele que vem de Deus; este [já] viu o Pai.)' 


a 6:40 Literalmente, Porque. 

b 6:41 Isto é, criticar Jesus (NVI; cf. A21, NVT). Literalmente, murmurar a 
respeito dele. 

c 6:42 Literalmente, José, do qual conhecemos o pai e a mãe? 

d 6:43 Literalmente, respondeu e disse-lhes. 

e 6:43 Isto é, Parem de me criticar (NVI, NVT; cf. A21). 

f 6:44 Ou trouxer. 

g 6:45 Citação de Isaías 54:13. 

h 6:45 Tradução literal. Ou ouve e aprende. 

i 6:46 “A mudança de primeira pessoa nos v. 44-45 para terceira pessoa aqui e 
novamente para primeira pessoa nos v. 47-51 sugere que este versículo é um 
comentário entre parênteses do autor, e não as palavras de Jesus” (LEB; cf. NET, 
2019, p. 2.041). 


47 “Em verdade, em verdade” lhes digo: quem crê em mim tem 
a vida eterna. 48 Eu sou o pão da vida. 49 Os antepassados" de vocês 
comeram o maná no deserto e morreram. 50 Este é o pão que desce 
do céu, para que todo aquele que dele comer não morra. 51 Eu sou o 
pão vivo que desceu do céu; se alguém comer deste pão, viverá eter- 
namente. E o pão que eu darei pela vida do mundo é a minha carne” 

52 Então os judeus começaram a discutir entre si, dizendo: “Como 
é que este [homem] pode nos dar a sua própria carne para comer?” 

53 Jesus respondeu: “Em verdade, em verdade“ lhes digo: se vocês 
não comerem a carne do Filho do Homem e não beberem o seu san- 
gue, não terão vida em vocês mesmos. 54 Quem come a minha carne 
e bebe o meu sangue tem a vida eterna; e eu o ressuscitarei no último 
dia. 55 Pois a minha carne é verdadeira comida, e o meu sangue é ver- 
dadeira bebida. 56 Quem come a minha carne e bebe o meu sangue 
permanece em mim, e eu nele. 57 Assim como o Pai, que vive, me en- 
viou, e eu vivo por causa do Pai, também quem de mim se alimenta? 
viverá por minha causa. 58 Este é o pão que desceu do céu; não é como 
[aquele que] os antepassados! [de vocês] comeram e, [mesmo assim], 


morreram. Quem comer este pão viverá eternamente” 


a 6:47 Literalmente, Amém, amém. 

b 6:49 CSB, NET, NIV, NRSV, NVI. Tradicionalmente, pais. 
c 6:53 Literalmente, Então Jesus lhes disse. 

d 6:53 Literalmente, Amém, amém. 

e 6:57 Literalmente, de mim comer. 

f 6:58 CSB, NET, NIV, NRSV, NVI. Tradicionalmente, pais. 


59 [Jesus] disse essas coisas quando ensinava na sinagoga de 


Cafarnaum. 


AS PALAVRAS DA VIDA ETERNA 


60 Muitos dos seus discipulos, tendo ouvido isso, disseram: 
“Duro é este discurso; quem pode aceitá-lo?”» 

61 Mas Jesus, percebendo: que os seus discípulos murmu- 
ravam a respeito do que ele havia falado,“ disse-lhes: “Isto escan- 
daliza vocês? 62 Que acontecerá, então, se virem o Filho do Ho- 
mem subir para onde estava antes? 63 O Espírito é o que dá vida; 
a carne para nada serve.” As palavras que eu lhes tenho falado 
são espírito e vida. 64 Mas ha alguns de vocês que não creem.” 

Pois Jesus sabia, desde o princípio, quais eram os que não 


criam e quem iria traí-lo. 65 E prosseguiu: “É por isso que eu 


a 6:60 Literalmente, Dura é esta palavra. 

b 6:60 CSB, NAB, NIV, NRSV. Ou compreendê-lo (LEB, NET). Ou suportá-lo 
(NAA; cf. A21, NVI). Literalmente, ouvi-lo. 

c 6:61 Ou sabendo no íntimo (A21; cf. NVI). Ou sabendo por si mesmo (NAA). 
Literalmente, sabendo em si mesmo. 

d 6:61 NAA. Ou estavam se queixando do que ouviram (NVI). Ou criticavam 
suas palavras (A21). Literalmente, murmuravam a respeito disso. 

e 6:63 BJ (cf. A21). Ou para nada aproveita (BLA, NAA). Ou não produz nada 
que se aproveite (NVI). Ou é de nenhuma ajuda (NET; cf. CSB, ESV). Ou não 
tem utilidade (Lourenço). Ou é inútil (NRSV; cf. NAB). Literalmente, não aju- 
da/beneficia nada. 

f 6:65 Literalmente dizia. 
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lhes disse que ninguém poderá vir a mim, se não lhe for conce- 
dido pelo Pai.” 

66 Por causa disso, muitos dos seus discipulos voltaram atras 
e deixaram de segui-lo.* 67 Então Jesus perguntou” aos Doze: 
“Sera que vocés também querem se retirar?” 

68 Simao Pedro lhe respondeu: “Senhor, para quem iremos? 
Tu tens as palavras da vida eterna, 69 e nós cremos e sabemos: que 
tu és o Santo de Deus.” 

70 Então Jesus lhes disse:* “Não é fato que eu escolhi vocês, os 
Doze? Mas um de vocês é um diabo.* 

71 Ele se referia a‘ Judas, [filho] de Simão Iscariotes, porque 


este, sendo um dos Doze, haveria de trai-lo. 


a 6:66 Literalmente, partiram para as [coisas] atrás e não mais andavam com ele. 
b 6:67 Literalmente, disse. 

c 6:69 A21, NVI. Ou temos vindo a crer e a saber (CSB, NET, NIV, NRSV; cf. 
NAB). Literalmente, temos crido e temos conhecido (cf. NAA). 

d 6:70 Literalmente, respondeu. 

e 7:70 Ou Não é fato [...] um diabo? (cf. BLA, LEB, NASB). 

f 7:71 Literalmente, falava de. 
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A linguagem do Quarto Evangelho descreve uma 
realidade que não pode ser concebida num plano super- 
ficial. Ela é enigmática e misteriosa, porque expressa de 

modo simbólico e metafórico o mistério do ser e agir de 
Deus. Aproxima-se ao inefável de tal maneira que ele é 
preservado, mas que simultaneamente pode ser entendi- 


do de maneira nova. 
Udo Schnelle 


Chegamos à conclusão do livro com o sentimento de que cres- 
cemos em conhecimento e graça diante de Deus através da reflexão 
teológica profunda sobre o texto de João 6 e sobre o sistema de pen- 
samento calvinista. 

Na conclusão, retomarei unicamente o texto de João 6 e ofere- 
cerei algumas perspectivas simplificadas a respeito da interpretação 
correta de temas fundamentais que estão presentes no contexto e 
no discurso de Jesus nesse capítulo. Minhas considerações finais se- 
rão divididas por tópicos, e ao final oferecerei a conclusão geral a 


respeito daquilo que fomos capazes de aprender no presente estudo. 


A PRESCIÊNCIA DIVINA 


João 6 é uma clássico exemplo da doutrina da onisciência/ 
presciência de Deus. O texto diz que “Jesus sabia bem o que estava 


para fazer” (6:6), assim que Se deparou com a multidão que O se- 


guira sem ter recursos para se alimentar enquanto estava alia fim 
de testemunhar Sua obra e ouvir Seus ensinos. 

A presciência de Deus coloca a Divindade em uma situação 
privilegiada para reagir aquilo que sabe que as criaturas escolhe- 
rao e farão. Naturalmente, existem debates filosóficos densos a 
respeito da natureza absoluta ou relativa da onisciência e pres- 
ciência divinas em função de “atos livres” da parte das criaturas. 

Minha posição pessoal é que não há contradição entre a 
onisciência e presciência absoluta de Deus e a previsão de ações 
livres. Ou seja, em minha perspectiva, a doutrina bíblica indica 
que Deus é capaz de saber com exatidão absoluta todas as futuras 
escolhas livres das criaturas de antemão. Dessa forma é que Deus 
pode prever o futuro de forma perfeita e infalível. As profecias bi- 
blicas expressam algo dessa capacidade do Criador, e sua concre- 
tização comprovam a deidade/divindade de Deus (cf. Is 46:9-10). 

Tal estado de coisas não indica, porém, que Deus é o único 
agente da história. Se assim fosse, o Criador seria o único agen- 
te daquilo que Ele mesmo reprova explicitamente nas Escrituras 
como sendo mal/pecado e contrário à Sua boa e perfeita vontade, 
ou seja, à Sua lei. 

Dessa forma, naquilo em que o mal e o pecado são conde- 
nados por Deus, tais não podem ser realizados por Ele, sob pena 
de flagrante incoerência e total hipocrisia, no mínimo. Veja que 
esse princípio se manifesta claramente na Bíblia. Por exemplo, 


a Palavra diz que Deus não pode negar a Si mesmo (2 Tm 2:13). 
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Isso implica que se Deus é, como a Bíblia diz que Ele é, santo, 
justo, bom, fogo consumidor contra o pecado e o mal, e amor, 
então Ele não pode agir contra a santidade, a justiça, a bondade, 
a condenação do pecado e do mal e contra o amor. Isso em ne- 
nhum momento ou sentido real. 

Tais impossibilidades não indicam, porém, que Deus não 
possa fazer coisas que da perspectiva de certas criaturas pareçam 
ser injustas ou más. A Bíblia é cheia de exemplos onde Deus faz 
coisas que parecem “más”. Deus, por exemplo, é descrito na Bi- 
blia matando ou mandando matar (Êx 13:15; Ez 9:3-6), mentin- 
do/enganando falsos profetas (1Rs 22:23; Ez 14:9), condenando 
práticas consideradas absolutamente inocentes e/ou moralmente 
irrelevantes por muitas pessoas, ou estabelecendo leis injustas, es- 
pecialmente na lei mosaica (Lv 15; 19:27; Nm 5:1-3), mas também 
no Novo Testamento (1Co 14:34-35). 

Tais questões, e outras semelhantes, contextualizam amplas 
discussões na história da teologia, mas ao final o que podemos 
compreender é que há princípios de justiça e legislação divinas 
envolvidos em cada um desses casos. A capacidade de julgar a 
santidade, bondade e justiça de Deus nesses e em quaisquer ou- 
tros casos implica na capacidade de conhecer e entender tudo o 
que Deus entende e o que O motiva a agir nas direções descritas 
nessas textos. Não creio, porém, que haja ser humano nessa posi- 


ção a fim de julgar o próprio Criador. 


Seja como for, a presciência de Deus é fundamental nessa dis- 
cussão. Deus sabia o que aconteceria se Ele não impusesse tais limi- 
tes legais ou não destruísse os transgressores em determinados con- 
textos. Sob a posse desse conhecimento, Deus estabelece Seus juízos 
com vistas ao bem de todos os que O amam, e amam a própria vida 
e a vida dos demais seres humanos (Mt 22:36-40; cf. Rm 8:28). Além 
disso, Deus estabeleceu o juízo final a fim de esclarecer de forma ca- 
bal todas as coisas a todas as pessoas de maneira a vindicar Sua lei e 
Seus juízos sobre o pecado e os pecadores (Lc 12:2; Rm 3:4; 2Co 5:10). 

À luz desses conceitos, podemos dizer que João 6 é uma das 
peças no grande quebra-cabeça da presciência divina e de suas 
implicações teológicas. Além de conhecer de antemão o contexto 
que estava se configurando na cena que antecedeu a multiplicação 
dos pães e peixes, Jesus sabia desde o princípio quais discípulos 
eram, em realidade, descrentes, e quais haviam de traí-Lo (6:64). 

Essa presciência, como dito em nossos comentários sobre 
6:64-65, é o motivo pelo qual Jesus disse aquilo que está registra- 
do nos versículos 37 e 44, que são os dois principais textos usados 
pelos calvinistas em defesa de sua soteriologia particular nesse ca- 
pítulo da Bíblia. 

Todavia, a presciência de Cristo a respeito daqueles que 
creriam ou não creriam, daqueles que perseverariam na fé ou O 
trairiam, como explicação da parte de Jesus a respeito do que Ele 
mesmo quis dizer em João 6:37 e 44, remove toda a força da apro- 


priação calvinista desses versos. 


Em outras palavras, a presciência é que explica a predestinação, 
e não o contrário. Isso quer dizer que Deus levou em conta o que 
sabia das pessoas antes de fixar o destino eterno delas. E o que Deus 
sabe de antemão a respeito de todas as pessoas? Tudo, em absoluto. 

Dentre tudo o que Deus sabia de antemão a respeito das pes- 
soas, está se elas creriam no evangelho ou não. E se perseverariam 
em crer no evangelho ou não. Foi por estar de posse desse conhe- 
cimento que Deus separou a humanidade em salvos e perdidos. E 
isso em função das diferentes respostas das pessoas às condições 
divinamente impostas sobre a experiência da salvação. Espere um 


pouco. Alguém falou em “condições”? 


A ELEIÇÃO CONDICIONAL 


João 6 é um texto clássico em defesa da doutrina da eleição 
condicional. Aquela eleição que é o exato oposto da visão calvinis- 
ta a respeito da eleição incondicional. Nesse capítulo, Jesus esta- 
belece as condições para a vida eterna, quais sejam: comer do pão 
vivo que desceu do Céu (6:51), ou seja, comer a carne do Filho e 
beber Seu sangue (v. 53). 

Essas imagens têm por implicação a necessidade de trabalhar 
pela comida imperecivel (v. 27), imagem explicada como impli- 
cando em crer fielmente nAquele que foi enviado pelo Pai (v. 29). 


A vontade do Pai é que todo aquele que cumprir a condição de 


crer em Cristo seja ressuscitado para a vida eterna (v. 40). Essa 
fé envolve se apropriar de forma visceral dos ensinos de Cristo, 
especialmente a luz do Seu sacrificio na cruz onde entregaria Sua 
carne e Seu sangue com vistas ao perdao dos pecados dos crentes. 

Dessa forma, o paradigma no qual o texto trabalho é o da 
eleição condicional à fé, e não o de uma eleição incondicional. 
A visão calvinista esvazia as condições bíblicas nesse capítulo de 
qualquer sentido real ou relevante. 

Os salvos são aqueles que irão “trabalhar” pela comida im- 
perecível. Mas não está no poder deles escolher fazê-lo. Se eles 
foram predestinados a isso, eles o farão; de outra forma, não. O 
mesmo sobre “crer” ou “comer” a carne de Cristo ou “beber” Seu 
sangue. Nenhuma dessas “condições” bíblicas para a vida eterna é 
reconhecida pela calvinismo como uma condição real. O homem 
não conseguiria cumprir nenhuma condição, diriam eles. Mas é 


isso o que o texto bíblico diz? 


A CAPACITAÇÃO DIVINA 
PARA QUE O HOMEM POSSA CRER 


O temor calvinista de que se a eleição/salvação envolver um 
elemento condicional, isso implicaria em mérito do homem que 
cumprir essa condição, é absolutamente injustificado e calcula- 


do unicamente para forçar a conclusão de que a eleição deve ser 
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incondicional para preservar a soberania da graca de Deus. To- 
davia, João 6:44 ensina algo totalmente diferente do que o calvi- 
nista imagina em relação a essa discussão. 

Sendo verdade que “ninguém pode” vir a Cristo a não que 
o Pai o trouxer, também é verdade que qualquer um “pode” vir 
a Cristo, uma vez que o Pai o faça. Dessa maneira, se estabelece 
que o Pai é o agente por detrás da superação do impedimento 
da humanidade no sentido de ir a Cristo. 

Uma vez que essa barreira esteja superada por obra do 
Pai, entretanto, o caminho para que o homem possa ir a Cris- 
to está aberto e desimpedido. Isso não tem por implicação 
que todos aproveitarão esse estado de coisas para ir a Jesus e 
ali permanecer até o fim, mas que todos podem fazê-lo. Espe- 
cialmente diante do desejo universal de salvação da parte de 


Deus. Como é? 


A EXPIAÇÃO ILIMITADA 
E O DESEJO UNIVERSAL DE 
SALVAÇÃO DA PARTE DE DEUS 


Jesus disse claramente em João 6 que daria Sua carne pela 
vida do mundo (v. 51). Não há motivos, nesse contexto, para 
particularizar o conceito de mundo aqui a fim de tornar a expia- 


ção limitada nos termos do entendimento calvinista. 


A morte de Cristo pelo “mundo” contextualiza também o 
desejo universal de Deus pela salvação de “todo homem” (v. 40), 
desde que cada homem cumpra a condição de crer no Filho de 
Deus. A união dessas duas ideias estabelece João 6 como um texto 
frontalmente oposto à soteriologia calvinista. Mas ao contrário do 
que o calvinismo supõe, isso não conduz a uma negação da graça 


de Deus. Aliás, alguém falou em “graça”? 


A GRAÇA RESISTÍVEL 
MANIFESTA NA POSSIBILIDADE 
E REALIDADE DA APOSTASIA 


O texto de João 6 implica também na doutrina da “graça re- 
sistivel” e de que seja possível apostatar da fé e perder a salvação. 

Veja que Jesus havia dito claramente que aqueles discípulos 
judeus que viriam a apostatar deveriam crer nAquele a quem o Pai 
enviou ao mundo, ou seja, nEle mesmo (6:29, etc.). Cristo teria 
mentido àquelas pessoas se elas não pudessem aceitar e cumprir 
as condições estabelecidas nesses termos. 

Dessa maneira, o fato de haver “descrentes” entre aquelas pes- 
soas que estavam em busca de Jesus na sinagoga de Cafarnaum com- 
prova a resistibilidade da graça de Deus (v. 64). Esse mesmo referido 
verso diz que Jesus tinha presciência sobre aqueles que não criam e 


sobre quem O havia de trair. Ou seja, a segunda parte do verso com- 


prova a doutrina da apostasia e da perda da salvação de um “eleito”, 
uma vez que Judas é descrito como tal (v. 70-71) e veio a trair Jesus e 
se perder em função disso. Tais dinâmicas textuais implicam na ab- 


soluta falência do calvinismo diante do conteúdo teológico de João 6. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Chegamos ao final de nossas reflexões sobre textos e temas 
extraordinários da Palavra de Deus com a sensação de dever 
cumprido. Agradecemos a Deus pelo privilégio de podermos 
nos aprofundar em contextos e discussões teológicas de alto ní- 
vel apoiados no sólido fundamento da verdade bíblica. 

Também demonstramos não temer o contraditório, o texto 
difícil, bem como as análises exegéticas, hermenêuticas e teo- 
lógicas sérias por detrás de cada frase e ideia presentes nesse 
material. Nosso objetivo maior, porém, não foi o de demonstrar 
destreza teológica, mas exaltar a verdade bíblica diante de todos 
os leitores e nos fazermos entender a um público amplo, que 
envolve desde especialistas em teologia até estudantes da Palavra 
que têm sede de aprender sempre mais e mais. 

O ministério de Jesus foi riquíssimo no contexto de suas 
cenas e ensinamentos profundos em meio a realidades extrema- 
mente interessantes e complexas. João 6 é um perfeito exemplo 


disso. A mescla de imagens que permeiam o âmago da história 


de Israel com o confronto de Jesus Cristo aos entendimentos e 
tradições judaicas à luz de Seus milagres e ensinos expõe qua- 
dros intensos e profundos que estão no coração da transição en- 
tre o Antigo e o Novo Testamentos. 

Jesus foi um Mestre incomparável em todos os sentidos. A 
simplicidade e profundidade de Suas afirmações nos envolvem 
em discussões gigantescas a fim de extrair delas seus sentidos 
corretos e suas aplicações coerentes. Isso me esforcei por fazer. 

O ensino em torno do milagre da multiplicação dos pães e 
peixes permanece absolutamente relevante em um momento de 
incerteza global sobre recursos e economia. Quando o mundo 
se vê diante de problemas graves em função das necessidades 
básicas das pessoas e do flagelo da fome e da desnutrição que 
conduzem à morte. 

Por outro lado, a abundância de comida em certas partes do 
mundo com todos os problemas de saúde relativos à obesidade, 
por exemplo, alguns deles também mortais, criam contrapontos 
estranhos ao problema anteriormente destacado. Eles demons- 
tram que enquanto o problema do pecado e da morte não forem 
resolvidos, o problema da fome não será o único a ser enfrenta- 
do pela humanidade. 

Em outro sentido, também a busca religiosa desenfreada por 
recursos, dinheiro, status e poder também nos fazem pensar em até 
que ponto e grau a própria igreja cristã compreendeu aquilo que 


Jesus ensinou no texto central de nossas considerações espirituais. 


Dessa forma, concluímos que a história de João 6 e seus te- 
mas permanecem atuais, relevantes e instigadores de nossas me- 
lhores reflexões. Podemos e precisamos nos encontrar com Jesus 
e com Seus ensinos naquela sinagoga de Cafarnaum e ali também 
seremos confrontados com o apelo sobre se queremos também ir 
embora, ou não, quando Ele frustrar nossas expectativas. 

Jesus nos dirá que temos que trabalhar. Que temos que crer. 
Que temos que comer Sua carne e beber Seu sangue. E que te- 
mos que perseverar e não traí-Lo em nome de nada. O desafio 
é real, os perigos são enormes. Mas a mão do Senhor ali estará 
para nos guiar, para prover por nossas necessidades até o último 
dia de nossa vida e para nos ensinar no caminho em que deve- 
mos andar a fim de atingir a ressurreição dos mortos. 

Jesus Cristo exaltou a pessoa do Pai e do Espírito, nos ofe- 
recendo um vislumbre amplo da obra da Divindade. O Pai deu 
a Jesus a capacidade de nos atrair por Seus milagres e ensinos. 
Também nos deu a capacidade de responder e irmos ao Salva- 
dor. Por sua vez, é o Espírito que dá a vida, de maneira que a 
carne para nada aproveita. 

De posse dessas verdades, podemos encarar o mundo sob 
uma outra perspectiva, a divina. O que comer e beber, quanto 
dinheiro iremos ganhar e gastar, o que faremos da vida neste 
mundo se tornam temas de menor importância. Todavia, não 
desperdiçar as bênçãos também nos ensina que a caminhada 


no futuro poderá não ser tão fácil e simples quanto gostaria- 


mos em função da presença de Cristo, e precisamos ser pru- 
dentes com a vida terrena. 

Ao final, o que resta é um chamado a reconhecermos Jesus 
como Messias, Senhor e Salvador. Reconhecer este mundo como 
passageiro. Reconhecer nossas necessidades como sendo objeto 
de providência divina e mesmo, se necessário, de milagres. Mas 
devemos entender também que nada adiantará termos todos os 
recursos se, ao final, viermos a negar a Cristo em troca de “um 
pouco mais” nesta vida. 

Assim, o texto nos direciona da Terra para o Céu, da morte 
para a ressurreição, de Moisés para o Messias. Todavia, se iremos 
entender tudo isso e aplicar tudo isso da melhor forma possível, 
eu não sei. Mas que temos esse chamado e responsabilidade, dis- 
so não tenho dúvida. 

As discordâncias entre as diferentes tradições cristãs às ve- 
zes nos desanimam e confundem. Fazem-nos vislumbrar um 
labirinto de interpretações humanas sem-fim e de discussões 
áridas e, por vezes, agressivas enquanto o tempo durar. Todavia, 
também isso temos a oportunidade de compreender melhor. 

O direito à interpretação é inerente ao direito à existência. 
Isso não quer dizer que a verdade é relativa e diferente para cada 
um, mas quer dizer que cada um tem o direito de perseguir e ar- 
ticular a verdade da forma como puder e achar melhor, pelo que 
será julgado por Deus de forma perfeita ao final. As diferenças 


inevitáveis que surgem da busca pela verdade, porém, nos im- 


põem a necessidade de aprendermos a falar e, sobretudo, a ne- 
cessidade de aprendermos a ouvir. 

Não somos melhores do que ninguém se nossa interpreta- 
ção realmente terminar demonstrando ser realmente melhor do 
que a de outros. Simplesmente o que terá ocorrido é que reco- 
nheceremos termos sido objetivo de graça e a deveremos parti- 
lhar com outros em amor. 

Além disso, nenhuma tradição cristã tem unicamente erros 
e heresias como formando suas convicções; Jesus mesmo não 
o permite através da obra do Espírito Santo. Assim, devemos e 
podemos aprender algumas verdades também com aqueles que 
discordam de nós. 

A elucidação cabal de todas as coisas aguarda os desdo- 
bramentos finais da história. Disso nos aproximamos de forma 
cada vez mais veloz. A ansiedade do encontro final com Jesus 
deve ser viva, mas não deve nos fazer tropeçar no óbvio e nos 
fazer simplesmente aguardar o fim, deixando de aproveitar toda 
oportunidade para conduzir a Cristo o maior número de pessoas 
enquanto há tempo. 

O cumprimento da missão, todavia, não implica em ten- 
tarmos colonizar a mente e o coração das pessoas a ser e pensar 
exatamente como nós e nossa tradição religiosa. Mas implica em 
ajudar qualquer indivíduo em nossa esfera de influência a en- 
tender essas realidades da melhor forma possível e a se preparar 


com o encontro com o Senhor em pessoa. 
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Por fim, se este livro tiver sido um instrumento na direção 
da edificação espiritual da sua vida, o autor estará plenamente 
satisfeito, mesmo que discordâncias eventuais ainda permane- 
çam entre nós. O diálogo não acaba aqui. 

Seja como for, minha reflexão chega ao fim, mas não sem 
antes me dar o ensejo de invocar a presença de Deus, os mila- 
gres, e a graça e paz do Senhor Jesus Cristo sobre a sua vida e 
sobre a vida de todos os leitores, sem nenhum exceção. Ora vem, 


Senhor Jesus! 
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APENDICE 1 


SERMOES COM BASE EM JOAO 6 


Todo pregador precisa ter paixão pela Palavra 

de Deus. Ele deve lê-la, conhecê-la, obedecer a ela e 
pregá-la com autoridade. 

Hernandes Dias Lopes 


SERMÃO EXPOSITIVO SOBRE JOÃO 6 


Título: A atração divina do Pai, o ensino do Filho e 


a decisão humana 


I. Jesus multiplica os pães e peixes e alimenta 
cinco mil pessoas (6:1-15). 

A — Jesus atravessa o mar da Galileia e é 
seguido de uma multidão que viu Seus 
sinais. 

B — Jesus percebe que a multidão não tem 
o que comer e provoca os discípulos 
sobre isso. 

C-Os recursos disponíveis em termos 
financeiros e alimentares são insufi- 
cientes. 

D - D. Jesus ordena que todos se sentem, 


multiplica os pães e peixes, e os oferece 


as quase cinco mil pessoas presentes, 
tanto quanto desejavam. 

E-Cristo orienta que se recolham as 
sobras da comida a fim de nao serem 
desperdiçadas. 

F - A multidão decide proclamar Cristo 
como rei em função do milagre reali- 
zado. 

G - Jesus Se esconde e não permite que a 


multidão cumpra seus intentos. 


I. Jesus anda sobre as águas (6:16-21). 

A - Os discípulos entram no barco sem 
Jesus e vão à outra margem do mar da 
Galileia. 

B - À noite o vento começa a se agitar e 
dificultar a travessia. 

C - Jesus vai andando sobre o mar até o 
barco onde estavam os discípulos. 

D - Os discípulos temem, mas Jesus pede 
para que eles não se atemorizem. 

E - Jesus é recebido dentro do barco e 


logo eles chegam ao outro lado. 


I. O discurso sobre o pão da vida (6:22-59). 
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A - Um grupo de judeus discípulos que 
havia visto os sinais vai ao outro lado 
do mar em busca de Jesus. 

B — Jesus revela que os motivos desse gru- 
po estavam conectados aos benefícios 
materiais. 

C - Jesus então diz que eles deveriam tra- 
balhar pela comida que permanece 
para a vida eterna e não pela comida 
que perece. 

D - Aqueles judeus discípulos perguntam 
sobre o que deviam fazer para realizar 
as obras de Deus. 

E — Jesus responde que fazer a obra de 
Deus é crer nAquele que por Ele foi 
enviado. 

F — Os judeus discípulos pedem mais sinais 
a Jesus, indicando a continuidade do 
milagre do Maná na história de Israel. 

G - Jesus corrige a visão daquelas pessoas 
e exalta o Pai por detrás de Moisés e do 
milagre do maná. 

H - Aqueles discípulos judeus insistem 
que querem receber sempre do pão ao 


qual Jesus se referiu. 
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I — Jesus então afirma que Ele, em pes- 
soa, é o Pao que desceu do Céu. 

I.1 — Quem vem a Cristo nunca mais 
terá fome. 

I.2 — Quem vem a Cristo nunca mais 
terá sede. 

J - Alguns daqueles judeus discípulos 
que viram Jesus fazer milagres ainda 
assim não creram nEle. 

K - Jesus explica que o Pai toma a ini- 
ciativa de trazer as pessoas a Ele. 

L — Jesus explica que quem vier a Ele 
atraído pelo Pai não será lançado 
fora de forma nenhuma. 

M - Jesus desceu do Céu a fim de fazer 
a vontade do Pai: 

M.1 - Não perder nenhum dos que 
lhe foram dados. 

M.2 - Que todo homem que ver o Fi- 
lho e nEle crer tenha a vida eterna 


após a ressurreição. 


I. A murmuração dos descrentes 
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A - A. Os discípulos judeus começaram a 
reclamar de Jesus por Ele ter dito ser o 
pão que desceu do Céu. 

A.1 - Não é esse o filho de José? 

A.2 — Não conhecemos Seu pai e Sua 
mãe? 

A.3 - Como Ele pode dizer que veio 
do Céu? 

B — Jesus censura aqueles discípulos por 
sua murmuração. 

B.1 - Ninguém pode ir a Cristo se o 
Pai não o trouxer. 

B.2 — Todos serão ensinados por Deus. 

B.3 — Todo aquele que tem ouvido e 
aprendido do Pai vem a Cristo. 

B.4 - Não que alguém tenha visto o 
Pai. 

B.5 - Quem viu o Pai foi somente 
Aquele que veio do Pai, Jesus. 

C - Cristo afirma que quem nEle crê tem 
a vida eterna, por Ele ser o pão da vida. 

D - Jesus diz que os pais dos israelitas come- 


ram maná no deserto, mas morreram. 
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E - Mas Ele é o pão que desceu do Céu 
para que quem dEle se alimente não 
morra, antes viva eternamente. 

F-O pão que Jesus dará é a Sua própria 
carne pela vida do mundo. 

G - Os discípulos judeus brigavam entre si 
perguntando como Jesus poderia lhes 


dar a Sua carne para comer. 


I. Comer a carne de Jesus e beber o Seu sangue 
A — Quem não comer a carne de Jesus e não 
beber o Seu sangue não tem vida em si 

mesmo. 

B — Quem comer a carne de Jesus e beber o 
Seu sangue tem a vida eterna e será res- 
suscitado no último dia. 

C- A carne de Jesus é a verdadeira comida. 

D - O sangue de Jesus é a verdadeira be- 
bida. 

E — Quem come a carne de Jesus e bebe Seu 
sangue permanece em Cristo e Cristo 
permanece nele. 

F — Como Jesus vivia pelo Pai que o O en- 
viou, quem se alimenta de Cristo vive 


por Ele. 
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G - Jesus é o pão que desceu do Céu, em 
nada semelhante ao maná. 
H - Quem comer esse pão que desceu do 


Céu viverá eternamente. 


I. Apostasia da maioria e perseverança dos 
Doze (6:60-71). 

A - Muitos daqueles discípulos judeus 
acharam o discurso de Jesus muito 
duro. 

B — Jesus sabia da murmuração daquelas 
pessoas. 

B.1 — O discurso os escandalizou? 

B.2 - Que seria quando essas pessoas 
vissem o Filho do Homem voltar ao 
Céu, lugar de onde veio? 

C - O Espírito é o que vivifica. 

D - A carne para nada aproveita. 

E- As palavras de Jesus são espírito e 
vida. 

F — Ainda assim havia descrentes naquele 
grupo. 

G - Por causa da descrença é que Jesus dis- 
se de antemão que ninguém poderia vir 


a Ele se tal não fosse concedido pelo Pai. 
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H - A vista disso, muitos discípulos voltar 
atrás e deixam de andar com Jesus. 

I — Jesus pergunta se os Doze também que- 
rem ir embora. 

11 - Pedro responde em nome dos 
Doze e diz que eles não têm para 
onde ir. 

I.2 - Os Doze reconhecem que Cristo 
tem as palavras da vida eterna. 

I.3 - Os Doze têm conhecido e crido 
que Jesus é o Santo de Deus. 

J - J. Jesus respondeu às palavras de Pedro 
dizendo: 

J.1 — Não escolhi vocês em número de 
doze? 

J.2 — Contudo, um de vocês é um diabo. 

K — Jesus sabia de antemão: 

K.1 — Quem não cria. 

K.2 - Quem O trairia. 
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SERMAO TEMATICO SOBRE JOAO 6 


Título: A doutrina da salvação em João 6 


I. Deus atrai as pessoas o Filho. 
A - O Pai atrai as pessoas a Cristo através 
de curas (v. 2). 
B-O Pai atrai as pessoas a Cristo através 
do milagre da multiplicação (v. 11). 
C - Pai atrai as pessoas a Cristo através de 


ensinos (v. 45). 


I. Deus auxilia as pessoas a fim delas irem ao 
Filho para a salvação. 
A — O Pai dá as pessoas a Cristo a fim delas 
irem a Jesus (v. 37). 
B - O Pai atrai as pessoas a Cristo a fim de- 


las serem capazes de ir a Jesus (v. 44). 


I. Crer em Jesus Cristo é condição da salvação. 
A - Faz a obra de Deus é crer nAquele que 
foi enviado por Ele (v. 29). 
B — Quem crê em Cristo tem a vida eterna 
(v. 47). 
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I. A fé em Cristo envolve compromisso pratico 
e radical. 
A -Crer em Jesus envolve se alimentar 
dEle como pão da vida (v. 51). 
B — Crer em Jesus envolve comer Sua carne 


e beber Seu sangue (v. 54). 


I. Jesus morreu por todas as pessoas e pois o 
Pai deseja a salvação de todas as pessoas. 
A - Jesus deu Sua carne pela vida do mun- 
do (v. 51). 
B - Deus deseja que todos sejam salvos, 
desde que cumpram a condição de crer 
em Cristo (v. 40). 
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APENDICE 2 
UMA BREVE REFLEXÃO SOBRE O 


CONCEITO DE CONTRADIÇÃO A 
LUZ DE JOÃO 6:37 E 15:6 


Tenho planos de, no futuro, imergir na produção teológi- 
ca na área da hermenêutica bíblica com a intenção de ajudar 
as pessoas a se situarem da melhor forma possível diante de 
dilemas interpretativos que envolvam as Escrituras Sagradas. 
Antes que esse dia chegue, entretanto, proponho aqui um sim- 
ples exercício localizado. 

Se o leitor compreendeu bem minha proposta interpreta- 
tiva de João 6, ela implica na existência de pessoas atraídas a 
Cristo da parte do Pai, e que vieram a Jesus em algum momento 
de sua vida, mas que não verão as palavras em 6:37 cumpridas 
na realidade. Veja o caso dos próprio judeus discípulos que vie- 
ram a Cristo antes de se revelarem como descrentes no final do 
capítulo. Estes voltaram atrás para não mais andar com Jesus (cf. 
6:66) e, assim, presume-se que serão lançados fora. 

Se tal percepção for correta, tais pessoas foram atraídas pelo 
Pai a Cristo através dos milagres de cura e da multiplicação dos 
pães e peixes e, além disso, responderam a tal atração indo em 
busca de Jesus em Cafarnaum. Todavia, quando confrontadas 
com a palavra dura da parte de Jesus e com suas implicações de 
compromisso prático e visceral com os princípios do Reino de 
Deus, elas vieram a apostatar e não perseveraram no discipulado. 
E a revelação bíblica da parte do próprio Jesus diz que quem não 
permanece nEle “será lançado fora” (cf. 15:6). 

Todavia, João 6:37 não tinha dito que todo aquele que o Pai 


dá ao Filho viria ao Filho? O texto também não diz que quem 
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viesse nao seria lançado fora? Há uma contradição entre o que 
Jesus disse em 6:37 em relação a 15:6? A esse dilema ofereceremos 
nossa atenção brevemente. 

Sem pretender repetir toda a explicação em torno de 6:37, já 
exposta acima, vamos aproveitar a objeção para nos aprofundar 
um pouco na discussão a respeito do conceito de contradição e 
sua aplicação às questões de teologia bíblica. 

Quando trabalhamos de um ponto de vista “crente” na reve- 
lação registrada para nós na Bíblia, precisamos abordá-la sob o 
prisma da lei da não contradição. Ou seja, precisamos entender e 
explicar os textos e contextos de tal maneira a perceber a harmo- 
nia entre as diferentes afirmações bíblicas, a ponto de que elas não 
se contradigam realmente. 

Jacquette (2006, p. 792) diz que a versão clássica da lei da não 
contradição ensina que “uma fórmula e sua negação não podem 
ser ambas verdade ao mesmo tempo”. Ou seja, não pode ser ver- 
dade que quem vem a Jesus “de modo nenhum será lançado fora” 
ao mesmo tempo em que seja verdade que pessoas que vieram a 
Jesus serão “lançadas fora”, Todavia, aqueles judeus descrentes um 
dia vieram a Jesus a ponto de serem seus discípulos, mas apostata- 
ram posteriormente e, por isso, serão lançados fora. Como enten- 
der isso sob o prisma da lei da não contradição? 

Quando nos deparamos com dilemas dessa natureza é im- 
portante escrutinar os vários sentidos que ideias aparentemente 


contraditórias podem ter em diferentes contextos. 
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Aqueles discípulos “vieram” a Jesus atraídos por Seus mila- 
gres? Sim. Mas “vieram” a Jesus depois de tomarem consciência 
dos termos radicais que Jesus impunha ao discipulado, perseve- 
rando em segui-Lo e obedecê-Lo até o fim de sua vida? Não. 

Nesse caso, Jesus estaria Se referindo em João 6:37 unica- 
mente àqueles que viessem a Ele na segunda acepção acima des- 
crita, não na primeira. Assim, resguarda-se a veracidade do que 
Jesus disse, pela lei da não contradição, apesar da impressão de 
contradição que a dinâmica acima exposta pode gerar na mente 
de alguns intérpretes. 

Dilemas dessa ordem são muito comuns na relação entre cal- 
vinistas e arminianos. Explico e exemplifico. 

Muitos calvinistas leem João 6:37 como indicando a vi- 
são monergista infalível da salvação nos termos de seu próprio 
entendimento peculiar. E quando os arminianos explicam sua 
visão do tema, eles são acusados de contradizer o texto, afinal, 
agora pessoas que um dia “vieram” a Jesus ainda assim se per- 
derão. O que é um absurdo para o calvinista em função de sua 
interpretação de 6:37. 

Perceba o leitor, todavia, que a base bíblica do arminiano 
para defender a referida ideia de alguém ser lançado fora mesmo 
um dia tendo ido a Jesus é a Palavra de Deus em João 15:6, que fala 
de quem não permaneceu em Cristo e não meramente de quem 
nunca veio a Ele. Ou seja, os arminianos não são guiados por uma 


suposta filosofia humanista que faz com que eles rejeitem a Bíblia 
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em troca de heresias, como gostam de inferir os calvinistas. A base 
da convicção arminiana é o ensino de Jesus na Biblia. 

Por fim, conclui-se que se houvesse real contradição entre as 
imagens em João 6:37 e 15:76, o problema não estaria no “armi- 
nianismo’, mas sim nas próprias palavras de Jesus tais quais estão 
registradas no Evangelho de João. 

Se isso não for permitido pela lei da não contradição, então 
só poderemos concluir que a interpretação arminiana é contradi- 
tória somente à teologia calvinista. Isso, todavia, não implica, nem 
por um instante, que a interpretação arminiana seja contraditória 
ao ensino bíblico em sua amplitude mais ampla levando-se em 
conta o que Jesus também disse em João 15:6 para evitar as inter- 


pretações estreitas do calvinismo sobre 6:37. 
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APENDICE 3 


TEXTOS BÍBLICOS USADOS 
NO LIVRO ALÉM DE JOÃO 6 


Génesis -1:26-31; 2:7-17; 3:1-7, 17-20; 6:5; 8:21; 25:21-26. 


Exodo- 3:14; 7:13-14, 22; 8:15, 19, 32: 9:7, 34-35; 13:15; 16:1-10; 
17:3; 20:20; 24:15-17; 29:43; 33:17-23; 40:34-35. 


Levitico - 15; 17:11-14; 19:27. 


Numeros - 5:1-3; 11:1, 13; 14:10, 20-23, 27, 29; 17:6; 20:2-12; 21:5. 


Deuteronômio - 7:6-8; 9:4-7; 18:15-19; 21:3; 28:53-57. 


Josué - 5:10-12. 


1 Samuel - 15:29. 


1 Reis - 17:8-24; 22:23. 


2 Reis - 4:42-44. 


2 Crônicas - 5:14; 6:36; 7:1-3. 


Jó - 14:4; 15:14-16; Jo 42:2. 


Salmos - 4:4; 5:9; 10:7; 14:1-3, 5; 24:7-10; 29:9; 36:1; 51:5; 58:3; 
78:24; 106:25; 115:3; 119:118, 155; 130:3; 140:3; 143:2. 
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Provérbios - 1:16; 20:9. 


Eclesiastes - 7:4-5, 8, 15, 20, 26, 29; 9:3. 


Cantico dos Canticos - 1:4. 


Isaias - 6:3; 40:5; 43:7; 46:9-10; 48:11; 53:6; 54:13; 59:6-8, 14-21; 
64:5-6. 


Jeremias - 2:11; 13:23; 17:9; 31:3. 

Ezequiel - 9:3-6; 14:9; 16:49-50. 

Daniel - 4:24-25, 27, 34-37; Dn 5:35. 

Amós - 3:2. 

Habacuque - 1:15; 3:3. 

Zacarias - 2:5, 8; 6:13. 

Mateus - 1:21, 23; 3:6; 4:1, 4, 15, 18-19; 5:43-48; 7:16-18, 20-23; 
10:22; 12:31-33; 13:47-50, 58; 14:22; 16:1, 27; 18:14; 19:3, 28; 20:15- 


16; 21:31, 33-43; 22:14, 18, 36-40; 24:13-14, 30, 45-52; 25:24, 30- 
31; 26:20, 26-30, 39-42. 
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Marcos - 1:13, 16-17, 24; 4; 6:47,49; 7:21-23; 10:18; 13:28-38; 
14:19, 22-26, 36-39; 16:15-16. 


Lucas - 1:27, 35; 4:2; 6:19; 7:30; 8:42-43; 11:16; 12:2, 17, 22, 32; 
19:11-17; 22:14-20, 23, 41-44; 23:43; 24:14-20, 44-49. 


Joao - 1:1-27, 49; 2:1-17, 23-25; 3:2-12, 15-21, 31, 34-36; 4:13-14, 
23, 31-34, 36, 42, 46-54; 5:1-24, 26, 30, 36-41, 44-46, 50; 7:14-24, 
29, 37-42; 8:6, 12, 27-28; 31-58; 9:1-16, 28-34; 10:7, 9, 11, 14-16, 
18, 25, 27-30, 32, 35-38; 11:4, 11-15, 25-26, 40, 42-43, 50-52; 12:11, 
25-26, 32, 41, 43, 46-50; 13:1, 3, 17-30, 34; 14:1,2, 6-21, 23-24, 26, 
28, 31; 15:1-8, 10, 12, 15, 17, 22-25; 16:2-3, 6-7, 15, 25-27, 30, 33; 
17:1-3, 5-6, 8, 10-12, 18-20, 21-25; 18:2-4, 8, 10-11, 37; 19:11-12; 
20:17, 21-22, 25, 29-31; 21: 6, 11, 25. 
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João 6 é um dos principais textos bíblicos usados para pregar as 
compreensões calvinistas conhecidas como as doutrinas da graça. 
Muitos teólogos dessa tradição crista pretendem encontrar apoio 
nas palavras de Jesus, nesse capítulo, para suas compreensões 
sobre depravação total, eleição incondicional, expiação limitada, 


graça irresistível e perseverança dos santos. 


Em O Maior Discurso Calvinista de Cristo: Uma Exposição Teológica 


de João 6, vamos lidar com as convicções calvinistas a partir de um 
estudo completo do referido capítulo, fazendo uma exegese do seu 
conteúdo e aplicando os resultados dessa investigação à discussão 


sobre a veracidade ou falsidade do sistema doutrinário calvinista. 


Que este livro seja uma bênção na vida de cada leitor que dispor seu 
tempo a investigar a Palavra de Deus em busca da luz da verdade nos 
ensinamentos de Jesus Cristo. 


Vem Senhor 


JESUS! 


